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DIÁRIO-DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção li •. 
ANO XXXI - N• 010 QUARTA-FEIRA, 17 DE MARÇO DE 1976 BRASILIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
DECRETO LEGISLATIVO N• 92, DE 1975 

Aprova o texto do Acordo Destinado a Evitar a Dupla Tributaçio em Matéria de 
Imposto sobre a Renda e o Capital, firmado entre a República Federativa do Brasil e a Repú­
blica Federal da Alema11ha, em BoiiD, a 27 de junho de 1975. 

(*)-RETIFICAÇÃO 

Na Republicação do texto do art. 23, do Acordo, que acompanhou este Decreto Legislativo, no DCN 
(SEÇÃO li), de 20·11-75, na pâgina n97.122, . 

Onde se lê: 
3. . .. navios e aeronaves só sãotributâveis ... 

Leia-se: 
3. . .. navios ou aeronaves só são tributâveis ... 

(*) Republicada por haver saldo com incorreçio no DCN- Seçio 11- de 4-3-76, 
pâginaOOOJ. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 12•SESSÃO, F;M 16 DE MARÇO DE 1976 

1.1 - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n9 255, de 1975, que fixa a obriga~ 
toriedade de exibição de música ao vivo, e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n9 81, de 1974, que altera a re-­
dação dos artigos 234 e 235 do_Decreto-lei nv 5.452, de 19 de maio 
de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do. Trabalho. 

Projeto de Lei do Senado n• 116, de.l974, que cria o Serviço 
N acionai de Alistamento Eleitoral, e dâ outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n~' 163, de 1975, que altera disposi­
tivos da Lei n• 4.215, de 23 de abril de 1963 (Estatuto da Ordem 
dos Advog_ados do Brasil), e dâ outras providências. 

1.2.2 - CoDIUIIIcacaes da Presldh<la 

-Recebimento do Oficio n• S/4/76 (n• GP/040/76, na 
origem), do Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral, reiterando o parecer prévio emitido em 27 de agosto de 
1974, pela aprovação das contas gerais do Governo do_ .Qistrito 
Federal relativ~ ao exercício de 1973, e esclarecendo as provi~ 
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dências tomadas no que se refere ao deliberado por este Plenârio 
quando da apreciação do Parecer n9153, de 1975-DF. 

-Recebimento do Oficio n• S/5/76 (n' 225/76-GG, na 
origem), solicitando autorização do Senado Federal P.ara que 
aquele Estado possa contratar operação externa na ordem de um 
milhão e setecentos mil dólares americanos para o fim que especi­
fica .. 

1.%.3 - Lefbu'a de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n9 21, de 1976, de autoria do St. 

Senador Nelson Carneiro, que aplica aos empregados das socie­
dades de crédito, financiamento e investimento as disposições es­
peciais sobre duração e condições de trabalho dos bancários. 

- Projeto de Lei do Senado n9 22, de 1976, de autoria do Sr. 
Senador Leite Chaves, que assegura gratificação- adicional de 
férias ao empregado que perceber remuneração inferior a dois sa­
lários minimos regionais. 

1.%.4- Discurso do Expediente 
SENADOR LUIZ VIANA - O desenvolvimento pro­

gre_ssivo da vida poHtico-partidâria como principal passo ao 
pleno exercício da democracia. 

1.2.5 - Lelbu'a de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n9 23, de 1976, de autoria do Sr. 

Senador Orestes Quércia, que dá nova redação ao artigo 391 do 
Decreto-lei n9 5.452, de 1' de maio de 1943 (Consolidação das 
Leis do Trabalho), acrescenta parágrafo ao citado artigo, 
passando a ser 29 o parágrafo 6nico. 

-Projeto de Lei do Senado n9 24, de 1976, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que dispõe sobre o seguro de aéiden­
tes do'ttabalho em favor dos trabalhadores autônomos. 

1.1.6- Requerimento 
N9 31, de 1976, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos 

Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Exmo. Sr. Ministro da Justiça, Armando Falcão, 
pronunciado durante as comemorações do 29 aniversário do 
Governo do Presidente Ernesto Geisel, e publicado no Jornal do 
Bruil, em 16 de março de 1976. 

U-ORDEM DO DIA 
-Requerimento n9 6, de 1976, de autoria do Sr. Senador 

Vasconcelos Torres. solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Ministro do Exterior da França, 

Tiragem: 3.500 exemplares 

Sr. Jean Sauvagnargues, pronunciado por ocasião de sua visita 
ao Brasil, e publicado no Jomld do BruD, em 30 de janeiro de 
1976. Apro>ado. 

-Requerimento n" '7, de 1916, do Sr. Stnadqr Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Sr. Ministro das RelaÇÕes Exteriores, Chanceler 
Azeredo da Silveira, pronunciádo por ocasião da visita do Mi­
nistro do Exterior da França ao Brasil. Apro•ado. 

-Projeto de Lei do Senado n9 66, de 1975, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que altera a alinea e, do§ 19 do art. 89 
da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960. AproYado em primeiro 
turno. 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 
SENADOR NELSON CARNEIRO- Aumento da idade li­

mite para ingresso no serviço público. 
SENADOR AGENOR MARIA - Distorções que obs­

taculizam o desenvolvimento sócio-econômico da Região nor­
destina. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Considerações 
a respeito dos serviços telefônicos do Estado do Rio de Janeiro, 
na oportunidade da mudança do nome da Companhia Tele­
fônica Brasileira - CTB, para Telerõnica do Estado do Rio de 
Janeiro- TELERJ. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Comentários sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 24, apresentado por S. Ex• no Expe­
diente da presente sessão. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

%- TRANSCRiç0ES 

- Mat~rias constantes dos itens n9s 1 e 2 da Ordem do Dia. 

3- INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRES-
SISTAS 

-Ata de reunião do Conselho Deliberativo. 

4- ATAS DAS COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATADA ll•SESSÀO, EM l6DEMARÇO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESID.tNCIA DOS SRS. BBI!IJAMIM FARAH E LOURIVAL BAPTISTA .. 
Às 14 horas e 30 minutos; acham-se presentes os Srs. Se~' Sala das Comissões, em lO de março de 1976. - Accloly Ytl~, 

. . - ,., Presidente - Nelson Carneiro, Relator - ltalívio Coelho - Heln-
. Adalberto Sena ~ ~.Jtev1r Leal- Evandro Carretra - J~,~;dio.Nunes _Heitor Dlu- Leite Cbans _Henrique de La Rocque 

Lmdoso - Cattete Pmhe1ro - Renato Franco - Alexandre Cost.T E • R ---•-
H . L R J •• S H I 'd" N - unco e......,. 

_ ennque ~e a ocque - os_e arney - e~~ 10 unes - . PARECERES N9J. 17 E l8, DE 1976 
Mauro Benevtdes - Agenor Mana - Ruy Carnetro - Marcos 
Freire- Arnon de Mello- Gil'lan Rocha - Lourival Baptista -
Heitor Dias- Luiz Viana - Ruy Santos- Roberto Saturnino -
Vasconcelos Torres- Gustavo Capanema- Franco Montoro­
Orestes Quércia - Lãzaro Barboza - Mendes Canale - Saldanha 
Derzi - Mattos Leão - Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista ) - A lista de pr...,.. 
({•; 

ça acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo númerd 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

f! lido· o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N• 16, DE 1976 

Da Comisdo de Cotlltitulçio e·JIIIIIço, sobre o Projeto 40 Lei do 
s..wlo n' 255, del975 qaellxa a obriptorleàde de exihiçio de músi­
ca ao vivo, e cW Olltru protitlêltdu. 

Relator: Seaador Ne!aua Carneiro 

l:: de autoria do ilustre Senador Osires Teixeira o Projeto de Lei 
n9 255, dt 1975, que fixa a obrigatoriedade da exibição de música ao 
vivo nos estabelecimentos noturnos (clubes, boates, restaurantes e es­
tabelecimentos similares) que apresentam "como parte de sua atra­
ção música em gravação". 

Assinala o nobre parlamentar goiano que "a par de ter alto 
sentido cultu~al as apresentações ao vivo, representam um estimulo 
ao músico profissional que não chegou a alcançar o completo 
sucesso junto ao rãdio, à TV e às grandes gravadoras". Ressalta 
ainda que, resultando mais barato aos esta~lecimentos comerciais 
as músicas gravadas, estão sendo .. eliminadas, vagarosamente, as 
belezas de apresentações de espetáculos musicais ao vivo". 

2 - Assalta-me, de início, uma dúvida, quanto à competência 
da união para legislar sobre o funcionamento de estabelecimentos 
comerciais, cujas licenças são deferidas pelas autoridades munici­
pais, de acordo com as posturas vigentes. Á União cabe, apenas 
legislar sobre .. condições de capacidade para o exercício de 
profissões liberais e técnico--científicas" (art. 89, XVIJ, r, da Carta 
Constitúcional de 1969) e seria forçar os limites do razoável 
encontrar-se no projeto norma geral sobre "seguro e previdência 
social" (mesmo artigo, XVII, e), embora, aprovado, ele 'Viesse a 
beneficiar a numerosa e desamparada classe dos músicos, substitui­
dos em nutssa pelas fitas musicais, em grande parte importadas do 
estrangeiro ou reproduzindo músicas estrangeiras. O art. 15, Il, b, da 
Carta de 1969 é taxativo quando, no resguardo da autonomia dos 
municípios, lhes assegura "a organização dos serviços públicos 
locais". A meu ver, essa proposição poderia ser examinada, apenas 
relativamente ao Distrito. Federal (art. 42, V, combinando com o art. 
J 7, § 19, da mesma Carta). Nesse caso, somente o Senado Federal 
seria chamado a legislar, e necessãría se faria a audiência da douta 
Comissão do Distrito Federa), além daquelas - de Educação e Cul· 
tura e de Finanças- aque está distribuído o Projeto. 

Pela injutidicidade, e, em conseqUência, pela rejeição do Projeto. 

Sobre o Projeto ele Lei do Sendo a• 81, de 1974, que ai­
lera a redaçio dos arli&ot 234 • 235 do Decreto-lei •• 5.451, 
de 19 de maio de 1943, que •pro•• • COIIIOlid:açio das Leis elo 
TrabaJ!Io. 

PARECER N•l7, DE 1976, 
Da Comissio de CoOJiilufçio e Justiça 

Relator: Seuador Paulo Brossanl. 

O projeto de lei em exame, n9 81-74, do Senado, "altera are­
dação dos artigos 234 e 235 do Decreto-lei rP 5.452, de li' de maio de 
1943, que aprova a Consolidação-das Leis do Trabalho". 

Os textos vigentes são estes: 
"Art. 234. A duração normal do trabaljJo dos operadores cine­

matográficos e seus ajudantes não excederá de seis horas diári3s, 
assim distribuídas: · 

a) cinco horas consecutivas de trabalho em cabina, durante o 
funcionamento cinematográfico; 

•J um período suplementar, at~ o mfu.irno de uma hora, para 
limpeza. lubrificação dos aparelhos de projeção, ou revisão de filmes. 

Parágrafo único. Mediante remuneração adicional de 25% 
(vinte e cinco por cento) sobre o salário da hora normal e observado 
um intervalo de duas horas para folga, entre o período a que se refe­
re a alínea .. b" deste artigo e o trabalho em .cabina de que trata a 
alínea .. a", poderá o trabalho dos operadores cinematográficos e 
seus ajudantes ter-a duração prorrogada por duas horas diárias, para 
exibições extraordinárias. 

Art, 23j:. Nos estabelecimentos cujo funcionamento normal se­
ja noturno, será facultado aos operadores cinematográficos e seus 
ajudantes, mediante acordo ou COÍ!trato coletivo de trabalho e com 
um .acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salário da ho­
ra normal, executar o trabalho em sessões diurnas extraordinárias' e, 
cumulativamente, nas noturnas, desde que isto se verifique até três 
vezes por semana e entre as sessões diurnas e as noturnas haja o inter­
valo de uma hora, no mínimo,dede~anso. 

§ J9 A duração de trabalho cumulativo a que alude o presente 
artigo não poderá exceder de dez horas. 

§ 29 Em seguida a cada perlodo de trabalho haverá um interva~ 
lo de repouso no mínimo de doze horas." 

Os arts. 234 e 235 formam a Seção IV "dos operadores 
cinematográficos", do Capítulo I, .. das disposições especiais sobre 
duração e condições de trabalho", do Título 111, "das normas 
especiais de tutela do trabalho", da CLT, 

PeJo projeto os artigos mencionados passariam a vigorar com a 
seguinte redação: 

.. Art. 234. A duração normal do trabalho dos empregados em 
empresas ci~ematográficas não excederá de 6 (seis} horas diârias. 

§ {9 A duração normal de trabalho estabelecida neste artigo se 
aplica aos operadores e seus ajudantes~ aos bilheteiros, aos porteiros, 
aos indicadores e aos empregados em limpeza. 

§ 2f O período diário de trabalho doS operadores e seus ajudan· 
tes será composto de cinco horas consecutivas em cabina, duránte as 
sessões cinematográficas, e uma hora destinada à limpeza e lubrifi· 
cação dos aparelhos de projeÇão ou revisão de fiJmes. 

· § 39 Mediante remuneração adicional de 25%{vinte e cinco por 
cento) sobre o salâ.rio da hora normal e observado um intervalo de 
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·duas horas para folga, poderá o trabalho dos empregados em empre­
sas cinematográficas ter sua duração prorrogada por duas horas 
diârias; para exibições extraordinárias. 

Art. 235. Nos estabelecimentos cujo funcionamento normal se­
ja noturn(), ·será facultado aos empregados em empresas cinernato­
grâficas, mediante acordo ou contrato coletivo de trab8lho e median­
te acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salâ.rio da hora 
normal, executar trabalho em sessões diurnas extraordinárias e, 
cumulativamente, nas noturnas, desde que isso se veriljque até três 
vezes por semana e entre as sessões diurnas e as noturnas haja um 
intervalo de uma hora, no mínimo, de descanso. 

§ 19 A duração do trabalho cumulativo a que se refere o presen~ 
te llrtigo não poderá exceder de dez horas. 

§ 29 Em seguida a cada período de trabalho cumulativo haverá 
um intervalo ~e. repgus~ de, _no mínimo, doze horas." 

Com() se vê, é simples a àlteração proposta. O regime espedal 
atribuído aos uoperadores tlnematoar'ftcos e JeU.t ajudantes" .seria 
estendido a todo e qualquer uemprep.4o em empresas dllematográ­
n(:Qn, tais como "bilheteiros, porteiros, indicadores c empregados 
em limpeza". O alcance do projeto fica assim perfeitamente marcado. 

Relativamente ao aspecto jurídico nada há a objetar. A compe-­
tência para legislar sobre direito do trabalho é federal e qualquer par· 
lainentar })ode tomar a iniciativa de fazê-lo. 

Quanto ao mérito, porém, parece que não há equivaltncia nM 

condições em que 6 prestado o trabalho dos *'operadores dnmlato-­
páficos e SHS ajudantes" e o dos dentais emprqados de empresu 
claematográfias, fato que levou o legislador a atribuir à.queles re­
gime esp~ial. E exatamente porque não há equivalência parece 
desacO~selhávei dar tr&tâmento igual a úmá. Situação desigual. 

Sala das Comissões, Cl)l 15 de maio de 1975. - Atdoly FUbo, 
Presidente - Paulo Brossard., Relator - Renato Franco - Henrique 
de Lo Rocque- Guta>o Cop..,.ma- HtiTidlo N....,- NelliOil Car­
oeiro, vencido. 

PARECER N•lB, DE 1976 
Da Comlssio de Legl!lapo Soda! 

Relator: Senador Henriqve de Lo R-

O projeto de que ora nos ocupamos, submetido à deliberação do 
Senado Federal pelo ilustre Senador Nelson Carneiro, pretende. at~· 
terando a redação dos artigos 234 e 235 da Consolidação das·Leís do 
Tf-abalho, esterlder a todo e qualquer empr-egado em empresas 
cinematográficas o regime especial de trabalho atribuído àos .. opera­
dores cinematográficos e seus ajudantes". 

Ao estabelecer o horário especial para .. operadores .cinemato.. 
grãficos c seus ajudantes .. o legislador teve em conta as condições em 
que tais empregados exercem as suas funções, sem quaisquer d(lVi­
dS.s, bem diferentes daquelas prevalentes em relaçáà aos Oe.!p.aJs 
empregados das empresas exibidoras, daf por que conaideramos de 
todo desaconselhável dar tratamento idêntico para situações diferen. 
tes, especialmente quando, como no caso presente, o tratamento 
espedal não constitui um privilégio - este tomado na acepção de 
favor ou preferência- mas medida necessâria de proteçào ao empre­
gado, no sentido de que o seu trabalho possa ser executado em segu­
rança e sem riscos para a sua s,aúde. 

Entendemos, assim, que a pretensão consubstanciada no proje­
to não pode nem deve ser acolhida, sob pena de incorrer~os, agora 
sim, em desrespeito aos postulados que servem de respaldo à legis· 
lação do trabalho, que tem como objetivos maiores perseguir o 
completo entendlmento nas relações empregadosjempregadores e 
assegurar àqueles perfeitas condições de segurança e higiene para a 
execução das tarefas, ~m descurar. igualmente, a jE-sta remuneração. 

Somos, portanto, pela rejeição do projeto. 
Sala das Comissões, em 11 de março de 1976. - Jarbas Pauarl .. 

nbo, Presidente, eventual- Hettrlque 4Íe La Rocque, Relator- Jar .. 
bu P .... rlnllo- Ruy Carneiro- Fr...., MoútOro. 

PARECER N•l9, DE 1976 

Da Comúlio ~· Coostltulçio e Justiça, ool>re o Projeto de 
Lei do Senado li' 116, de 1974. que "cria o Seniço Naclonal 
de Alistamento Eleitoral e cW outru providêndu". 

llelator: Senador ltalfrio Coelho 

A proposição sob nosso exame, de autoria do ilustre Senador 
Josi: Sarn~y. cria o Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral, 
"como órgão permanente de apoio à Justiça Eleitoral", subordinado 
ao TES, ·"com a finalidade de promover e superintender o serviço de 
alistamento eleitoral em todo o Pais", representado, em cada 
Município, por uma junta "composta de três -mtmbros, presidida 
pelQ Juiz Eleitoral, como membro nato, e outros cidadãos de notória 
idoneidade moral, indicados pelos dois partidos !"ais votados na 
área". 

2. Incumbiria ao SNAE: 
1) organizar o planejamento anual ~do alistamento eleitoral no 

território de sua jurisdição; 
b) preParar o alistamento, desde a obtenção dos documento$ 

exigíveis do eleitor à. feitura de fotografias e elaboração dos dados de 
identificação; 

c) providenciar o transporte dos alistandos e seus preparadores. 
As despesas cofreriam por conta do Fundo Partidário e o TSE 

regulamentaria, mediante instruções baixadas no prazo de sessenta 
<lias, a aplicação da lei. 

3. No mérito, 1\ proposição, ao sustentar que o ''alistamento 
eleitoral de11e ser da exclusiva responsabilidade do Estado", baseia­
se no pressuposto do§ 1' do art. 147 da Constituição, onde se de<:lara: 

.. § l' O alistamento e o voto são obrigatórios para os 
brasileiros de ambos os sexos, salvo as exceções previsto em 
lei;" 

Embora tal disposição se contenha no Capítulo ••oos Direitos 
Políticos", ela configura, na verdade, um dever. tanto mais.quanto a 
Lei Eleitoral pune o eleitor faltoso e restringe os direitos dos não 
eleiióreS,~óeSde que comprovada sua capacidade para o exercício des­
lie tlit_!!:ilQ_ e dever cívicos. 

Analogamente, a Constituição obriga a prestação do ServiÇo 
Militar (art. 92) ou encargos nc:A;essârios à seguranÇa nacional, mas a 
legislação ordinária· prevê a organização de serviços, como o do 
_Alistamento Militar, que facilitem o cumprimento dessa obrigação 
cívica, sem qualquer ônus para o cidadão. 

Ocorre que o alistamento eleitoral ou acarreta ônus para o pró­
prio alistando, ou, na prática atual, para os partidos interessados. 

4. Salienta o esclarecido Senador maranhcnse, a certo trecho 
de sua juStificação: 

"Tem-se mostrado altamente nociva, em nossa história. 
a prática de confiar--se às agremiações partidárias. às chefias 
políticas e, mais precisamerite, ao próprio candidato, o 
custeio dessas despesas, quando grande Parte do eleitorado 
brasileiro, por incapacidade financeira. tenta transferir tal 
ônus àqueles que julga mals diretamente interessados no 
resultado do pleito." 

Depois de advertir que menos de 33% de nosso povo são levados 
11.8 urnas, orinciualmente por não dispor, nas zonas rurai~t, de­
.. recursos para atender às exigências legais do alistamento", salienta 
o ilustre Autor: 

"Disso deflui, nas eleições, indiSfarçãvel influência do 
poder ~nômico, desfigurando, nos resultados dos pleitos, 
as melhorO$ intenções da escolha, que pretende, corno 
mandatários do povo, não QS mais ricos, senão os mais 
capaci~ados de melhor exercício da militância poUtica." 

5. Passando a considerações de ordem prâtica- que, igualmetr­
te, enriqUecem o múito da proposição - adverte o Senador José, 
Sarney: 
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9. Concluindo, embora, no mérito, o Projeto nos pareça da · 
maior conveniência, opinamos pela sua rejeição, vistas i: apontadl\S 
claras eivas de inconstituciOnalidade. · 

Sala das Comissões, em 10 de março de 1976.- Accloly Filho, 
Presidente - ltalíl'lo Coelho, Relator - Hehidio Nunes - Eurico 
Re~ - José Lindoso, vencido, de acordo com o voto em separa~ 

"O que ocorre, atualmente, nos intervalos entre as elei­
ções, é um desinteresse quase total pelo alistamento, cumpri­
do, com mais rigor, pelos candidatos a empregos p6blicos, 
esquecido, quase inteiramente, no meio rural. A Junta_ ora 
proposta eliminaria esse interregno abstinente, evitando, ao 
mesmo tempo, em vista de sua atuação permane~:;·o 
acúmulo de serviço, às vésperas dos pleitos, tanto para o Juií: . do - Leite ChaYes - Heitor Dias - Henrique de La Roeque -
Eleitoral como para os respectivos cartórios e as agremiações 
partidárias que, finalmente, confiam a tarefa quase ex­
clusivamente aos candidatos." 

Tais razões, decerto ponderáveis, são capazes de levar ao con­
vencimento da necessidade da criação de um Serviço Nacional de 
AliStamento, nos moldes preconizados no Projeto. 

6. Mas, infelizmente, um exame mais acurado da Proposição 
nos leva a apontar~lhe eivas de inconstitucionalidade, aparentemente 
insanáveis, parecendo até impossibilitar- à apresentação de um 
substitutivo que salvasse as nobres intenções do seu Autor. 

O primeiro óbice se configura no art. 130 da Constituição, in 
verbls: 

"Art. 130. Os órgãos da Justiça Eleitoral são os seguintes: 
I- Tribunal Superior Eleitoral; 
11- Tribunais Regionais Eleitorais; 
IIJ- Juízes Eleitorais; 
IV -Juntas Eleitorais." 
O dispositivo é taxativamente claro, empregado o verbo "ser" 

no presente do indicativo. Sequer prevê - como em nenhum outro 
artigo da Constituição - no âmbito municipaÍ, a possibilidade da 
instituição de outro órgão, com essa fma1idade, além dos Juízes 
Eleitorais e das Juntas Eleitorais. 1 

Alêm disso, o artigo 137 da Constituição inclui, entre as atribui~ 
ções dos juízes e Tribunais Eleitorais, "o alistamento eleitoral" (item 
111), embora confie à lei ordinãria o estabele&imento da sua 
"competência". 

Assim, não nos parece caber nos precisos limites da ortodóxia 
constitucional, a criação, por lei ordinária, de um Serviço N acionai 
de Alistamento Eleitoral, como órgão dessa justiça especializada, 
"diretamente subordinado ao Tríbunal Superior Eleitoral", suas 
atribuições exercidas por uma junta municipal de três membros. 

7. O artigo 4Y do Projeto prevê seja a Junta constituída pelo Juiz 
Eleitoral e dois cidadãos "de notória idoneidade moral, indicados 
pelos dois partidos mais votados no último pleito". 

Ora, pela nossa s-istemática, a nomeação de funcionários ou 
servidores é ato do Ex.ecutivo- ressalvadas as questões "interna cor~ 
poris" do LegislaÍivo e do Judiciãrio -embora a indicação possa 
provir de outro órgão do nosso sistema tripartite. 

Há casos de eleição, como os Juízes de Paz, em alguns Est<\dos 
da FedeTaçãQ, Minas Gerais por exemplo. Aqui, porém, teríamos 
membros de um Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral, decerto • 
pagos pelo Fundo Partidário (art. 69 do Projeto, combinado com o 
art. 7Y), prãticamente •·nomeados" pelos partidos. 

Alegar~se~ia tratar~se de "servidores admitidos em serviços de 
caráter temporário ou contratados para funções de natureza técnica 
especializada", cujo regime pode ser estabelecido em lei especial. 
(Art. 106 da Constituição.) 

Ainda aqui, a Proposição sofreria o anátema da incompetência 
de iniciativa, ex 1l do art. 57, item Il, da Constituição. 

8. Há, ainda, outra eiva de inconstitucionalidade no Projeto. A 
nomeação dos dois membros da Junta, embora por indicação dos 
partidos, só poderia ser feita pelo Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral, oi.J, se p~rmitida a delegação - na regulamentação baixa~ 
da por aquela Corte pelo Tribunal Regional Eleitoral. Entretanto o 
§ 29 do art. 108 da Constituição prevê que "os Tribunais federais e 
estaduais" ... "sómente poderão admitir servidores mediante concur~ 
so público de provas, ou provas e títulos, após a criação dos cargos 
respectivos, por lei aprovada pela maioria absoluta dos membros das 
casas legislativas competentes". 

Nelson Carneiro - Paulo Brouard. 

VOTO EM SEPARADO DO SENADOR JOSE LINDOS O: 

Com O presente projeto, o nobre Senador José Sarney pretende 
instituir o Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral, subordinado à 
Justiça Eleitoral e com a finalidade de promover o serviço de alis~ 
tamento. 

O parecer do ilustre Senador Italívio Coelho,, apresentad-o à 
apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, depois de consi· 
derações procedentes em exame exaustivo da proposição, conclui 
que cria despesas: 

"Embora, no mérito, o projeto nos pareça da mlrior conv.eniên~ 
cia, opinamos por sua rejeição, vistas e apontadas claras eivas de 
inconstitucionalidade''. 

Considerando a iniciativa de feliz inspiração, pedimos vista com 
o propósito de reestudar a matéria, buscando solução que conciliasse 
o objetivo do projeto com a letra constitucionaL 

A Constituição no § 19, do art. 147, determina 
peremptoriamente: 

"O alistamento e o voto são obrigatórios para os brasileiros de 
ambos os sexos". 

E no art. 89, inciso XVII, letra a, preordenou ipsis Utteris: 
"Art. 89- Compete à União: 

............................................................. 

XVII - legislar sobre: 
a) cumprimento da Constituição e execução dos serviços 

federais". 
E, finalmente, no art. 43, que 
"Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da 

República, dispor sobre todas as matérias de competência da 
União". 

Como vemos, alistar eleitores constitui obrigação do Estado e 
sobre. isso fere-se brilhante debate doU;trinário, tão bem sumariado 
pelo Professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho ao comentar a 
vigente Constituição (''Comentários à Constituição Brasileira'' vol. 3 
- Edição Saraiva- 1975- pg. 52) 

"Alistamento e voto obrigatório- Decorre do texto em exegese 
que o brasileiro que preencher os requisitos para a aquisição de 
condição de eleitor está obrigado a alistar~se como tal. E, uma vez 
inscrito, deve obrigatoriamente votar nos pleitos para os quais tiver 
aptidão. 

Esta obrigatoriedade vem da Constituição de 1934 (art. 109}, 
renovada pela Lei Magna de J946 (art. 133), depois de ignorada pela 
Carta de 1937. 

Com ela, se faz patente que a Constituição brasileira prefere a 
doutrina de SIEYES do eleítorado~função à de ROUSSEAU do 
eleitorado~direito. Com efeito, para aquela, sendo o voto uma fun~ 
ção exercida pelo cidadão em prol do interesse comum, pode o seu 
adimplemento ser rigorosamente exigido, inclusive sob pena de 
sanção. Entretanto, pata o mestre genebrino, o voto era um direito 
que cada um estaria livre de exercer ou não, segundo o ditame da pró~ 
pria razão." 

Verifica-se pois, inquestionavelmente, a obrigatoriedade cons­
titucional do alistamento e a conseqOente procedência do projeto. 

Está havendo excesso de carga burocrática e despesa dispen~ 
sável a onerar o alistando e essa carga burocrática dificulta. o alis~ 
tamento, levando o cii;Iadão pobre a depenu..,t de terceirOs para se 
tornar eleitor. 
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A maior preocupação revelada pelo Código Eleitoral ~ alcançar 
a autenticidade do voto. B todas as precauções da legislação per~ 
tinente concentram-se no intento de evitar a fraude. Dal a exigência 
do retrato no Título Eleitoral. 

Mas o retrato sobre não prevenir a fraude, ê desnecessãrio e 
encarece o alistamento, gera dificuldades enormes no meio rural e ali­
menta a influência do poder econômico nas eleições. E, eJiminando­
o. estaremos poupando, aos que cumprem a obrigação de se alistar 
eleitor, dessa despesa supérflua de libertando-o do cabo eleitoral a 
serviço dos de maior capacidade financeira. 

A legislação eleitoral brasileira, na primeira República, não 
pedia retrato, o que se compreende por ainda não se ter tornado 
acessível o retrato. Foi o Código Eleitoral de 1932 (Decreto n9 
21.076, de 24 de fevereiro de 1932) que inaugurou a exigência das 
fotografias nos títulos eleitorais. 

Mas, o Decreto-lei n9 7.586, de 28 de maio de 1945, que 
disciplinou as eleiçõ~s após a reconstituição, para o dtulo de eleitor 
não exigia fotografia (arts. 27 a 29). 

O Código Eleitoral de 1950 (Lei n• 1.164, de 24 de julho de 1950) 
art.' 37, dispõe que: 

.. 0 titulo conterá o nome do eleitor, sua idade, filiação, natura­
lidade, estado civil, profissão e residência: será assinado e datado 
pelo juiz e assinado pelo eleitor". 

Portanto, dispensado era o retrato. Essa exigência seria 
restabelecida pela Lei n9 2.550, de 25 de julho de 1955, ao instituir 
·•folhas individuais de votação" e determinar que o título contivesse 
fotografia (art. 68, §§ I"' e 2"') e o Código Eleitoral - (Le.i n9 4.737, de 
15 de julho de 1975) manteve tal formalidade (art. 44). 

Consoante dispõe o art. 44 do Código, o requerimento assinado 
pelo alistando tem de ser acompanhado de três retratos, e mais um 
dos seguintes documentos, com a finalidade única de identificá­
lo: 

1 -carteira de identidade expedida pelo órgão competente do 
Distrito Federal ou dos Estados; 

11- certificado de quitação do serviço militar; 
III- certidão de idade extraída do Registro Civil; 
IV- instrumento público do qual se infira, por direito, ter o re­

querente idade superior a dezoito anos e do qual conste, também, os 
demais elementos necessários à sua qualificação: 

V - documento do qual se infira a nacionalidâde brasileira, 
originária ou adquirida, do requerente. 

Presentemente, os Estados, o Distrito Federal e os Territórios 
estão imprimindo e fornecendo a Cédulá de Identidade - vâlida em 
todo o território nacional - que traz o retrato do portador e é 
obrigatória. 

Exigindo a exibição da Cêdula de Identidade no ato de alistar e 
no de votar, a Justiça Eleitoral alcançarã os objetivos sobre­
referidos, sem onerar o alistando. 

O art. 47 prevê a gratuidade das certidões de nascimento e de 
casamento, quando requeridas para fins eleitorais. E na confor­
midade do imposto na Lei n9 6.018, de 2 de janeiro de 1974, foi 
aditado novo parãgrafo a este artigo, nos seguintes termos: 

"Os Cartórios de Registro Civil farão: ainda, gratuitamente, o 
registro de nascimento, visando ao fornecimento de certidões aos 
alistandos, desde que provem carência de recurso&, ou aos Delegados 
de Partido, para fins eleitorais". 

Alterando a redação do art. 44, dispensaremos a imposição dos 
três retratos, tornando isento de despesas o alistamento eleitoral. 

Registramos, em tempo, que a modificação que daremos ao 
inciso V, do art. 146, tem em mira, tão~só, compatibilizar sua reda­
ção com a Lei"" 6.J92, de 19 de dezembro de 1974, que "dispõe 
sobre as restrições a brasileiros naturalizados, vedando qualquer dis­
tinção entre brasileiros natos e naturalizados". 

No empenho de firmar essa nova orientação nos limites do Ser­
viw Nacional de ~listamenlo - que será mera denominação às 
seções dos Tribunais que cuidam das atividades estatuídas no 

Código, artigos 42 a 54, sem conseqUentemente gerar despesas -
alteraremos ainda os artigos 146, V e 147. 

Com essa inteligência respeitante ao assunto, cremos ter 
superado os óbices da inconstitucionalidade argüida pelo nobre 
Relator e julgamos ter a Comissão de Constituição e Justiça con. 
dições de convalidar o Projeto n~ J 16/75, aprovando o substitutivo 
que ao mesmo oferecemos, que além de agilizar e aumentar o alista­
mento, com o mesmo nível de segurança, concorrerã, por certo, para 
o aumento do eleitorado e anulará a influência econômica nesse 
setor. 

SuMtituti1'0 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 116, DE 1!175 

Estabelece facilidades para o alistamento eleitoral, modffi .. 
cando a redaçio dos artigos 42, 44, Inciso V do art. 146 e 14? 
"taput", do Código Eleitoral, e determina OQtrU 

providências". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jq Os artigos 42, 44, inciso V do artigo 146 e 147, "caput", 
do Código Eleitoral- Lei nq 4.737, de lS de julho de 1965 -passam 
a vigorar com a seguintu redação: 

"Art. 42- O alistamento, gratuito, se faz mediante a qualifica­
ção e inscrição do alistando. 

Parágrafo único - Para o efeito da inscrição, é domicílio 
eleitoral o lugar de residência ou moradia do requerente, e, 
verificando ter o alistando mais de··uma, considerar-se-A domicílio 
qualquer delas." 

"Art. 44- O requerimento serã instruido com um dos seguintes 
documentos, que não poderão ser supridos mediante justificação: 

I - cédula de [dentidade expedida pelo órgão competente do 
l)istrito Federal, dos Territórios ou dos Estados; 

11- certificado de quitação do serviço militar; 
IH- certidão de idade extraída no Registro Civil; 
IV - instrumento público do qual se infira~ por direito, ter o 

requerente idade superior a dezoito anos, e do qual conste, também, 
os demais elementos necessãrios à sua qualificação; 

V- documento do qual se infira a nacionalidade brasileira; 
VI - Carteira Profissional expedida, com as cautelas legais, 

pelo Ministério do Trabalho. 
§ 19 Os documentos referidos neste artigo, ou suas segundas 

vias, quando para fins· eleitorais, serão todos fornecidos gratui­
tamente. 

§ 29 Será devolvido o requerimento que não contenha os dados. 
constantes do modelo oficial, na mesma ordem, em caracteres 
inequívocos. 

§ 39 As atividades existentes, compreendidas nos artigos 42 a 
54 do Código Eleitoral (Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965), cons­
tituem o Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral, subordinado à 
Justiça Eleitoral". 

"Art. 146. Observar-se-á na votação o seguinte: 

V- achando-se em ordem o titulo e a folha individual de vota­
ção, e comprovada a identidade do eleitor, o presidente da mesa o 
convidarã a lançar sua assinatura no verso da folha individual; em 
seguida, entregar•lhe-â a cédula única rubricada no ato pelo pre­
sidente e mesários e numerada de acordo com as Instruções do Tri­
bunal Superior, instruindo-o sobre a forma de dobrã-la, fazendo-o 
passar à cabina indevassãvel, cuja porta ou cortina será cerrada em 
seguida". 

"Art. 147- O presidente da mesa exigirã a identidhde de cada 
eleitor admitido a votar, anotando, no verso da folha individual de 
vot~ção, os elementos que caracaterizam o documento, como repar­
tição expedidora, número e data de expedição, e assinando abaixo. 
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Existindo dúvida a respeito, confrontarã a assinatura ~o doc9tt1ento 
com a feita em -sua presença pelo eleitor, e mencionando na ata a 
dúvida suscitada." 

Art. 29 No prazo de noventa (90) dias, çontados a partir da 
data de publicação desta lei, o Tribunal Superior Eleitoral baixul as 
instruções p3ra seu fiel cumprimento. 

Art. 39 A presente lei entrarã em vigor na data de stiw 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 10 de marÇo de 1976.- Senador Josf 
Lindoso. 

PARECER N• ZO, DE 19'16 

Da Comlsdo de Constltulcio e Justtço, oollre o Projeto 4e 
Lei do Senado ri' 163, de 19'15, 4(1&0 "Olt- dbfoa!IIYoa b Lei 
n' 4.ZIS, de Z3 de llbrll de 1963 (Esututo da Ordem doa A._ 
gadoa do Brasil) e di oulrU proYidêadu. 

Relator: Senador Nelson Carnei[o. 
A Comissão de Constituição e Justiça, ao acolher a constitu­

cionalidade do Projeto de Lei do Senado -n, 163/1975, manifestou-se, 
contra o voto do eminente Relator, Senador Leite Chaves, por sua 
injuridicidade. Pareceu à Comissão que os textos propostos colidi­
riam com todo o arcabouço jurídico, em que se assenta, entre nós~ o 
exercício da profissão de Advogado, que deve ser não só imune a 
quaisquer influências ou pressões que o venham descaracterizar, mas 
reclama igualmente que se não permita a prática àqueles que, por 
motivos profissionais, estejam em condições privilegiadas para capta· 
ção de clientela, pelo- uso indevido que acaso venham a fazer de suas 
atribuições funcionais. t certo que nem todos ·os diplomados, acaso 
beneficiados pela Lei, incorreriam em tal censura. Pode-se mesmo di­
zer, sem medo de errar, que de tais recursos condenáveis somente 
escassa minoria se valeria. Mas a proibição legal não distingue, nem 
poderia fazê-lo. 

Por essas e outras razões, debatidas no ex.ame do- parecer 
apresentado pelo nobre Senador Leite Chaves, a Comissão de Consti­
tuição e Justiça opinou pela injuridicidade da propo&iç'ào. 

Sala das Comissões, em 10 de março .... de 1976- Aedoly FDbo, 
Presidente - Ne1Son Carneiro, Relator- Leite Cbans, vencido -
HoiYidio Nunes- Henrique de La Ro<que- Helior Dlu- GUJtavo 
Capanem•. 

VOTO EM SEPARADO DO SENADOR LEITE CHAVES: 

De autoria do ilustre Senador Eurico Rezende, intenta o presen­
te Projeto, modificando o Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil- Lei n' 4.215, de 23 de abril de 1963- possibilitar o exerci­
cio de advocacia aos servidores do fisco, nas condições que 
~enciona. · 

2. Na justificação, ressalta o autor que 

" ... o presente projeto pretende estabelecer aos servido­
res do fisco o direito ao exercício de advocacia ... ", C$Clarecen .. 
do, no final: 

" ... este projeto deseja corrigir os excessos da legisiaçào 
atual e define, espccificamenté, os limites do exercício da 
advQCacia para os servidores referidos, sem deturpar ou 
confundir o espírito nem os fins de correição do Estatuto da 
Ordem dos Advogados do Brasil". 

3. Nada contendo de inconStitucional e de injuridico, o Proje-­
t-o elimina a incompatibilidade da advocacia por parte do pessoal do 
fisco, mantendo os impedimentos previstos no art. 85, incisos lll, IV 
e VI, da Lei n• 4.215, de 23 de abril de 1963 (Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil). 

Conforme bem lembra o Autor~ "a própria Ordem dos Advosa~ 
dos do Brasil, reconheêendo a existência de rigores excessivos, já 
decidiu. atrav~s de seu Conselho Federal, que "ao funcionAria do 
Fisco ê permitido ínscrever·se como advogado em seção estadual da 
OAB de jurisdição diver$8 daquela elJl que exerce sua ação fiscaliza .. 
dora". 

Com màior razão, nenhum inconveniente vislumbramos no fato 
de a própria lei retirar, com maior amplitude, as restrições existentes 
ao exercício da advocacia por parte dos servidores e empregados a 
que faz menção o art. J9 do Projeto. 

4. Isso posto, opinamos pela tramitação do Projeto, porque 
constitucional e jurídico e, no m~rito, por sua aprovação, "ex vi" do 
ârt._ 100, ítem I, n9 6, do Regimento Interno desta c'asn. 

Sala daS Comissões, em 03 de dezembro de J975- Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência comunica o recebimento do Oftcio n' S/4,. de 
1976 (n' GP/040/76, na origem), do Presidente do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, reiterando o parecer prévio emitido em 
21 de agosto de 1974, pela aprovação das contas gerais do Governo 
do Distrito Federal relativas ao exercício de 1973, e esclarecendo as 
providências tomadas no que se refere ao deliberado por este Plená~ 
rio quando da apreciação do Parecer R' 153, de 1975-DF. 

A Matéria será encaminhada à Comissão do Distrito Federal, 
juntamente com o processado do Of,fcio n~' S/26, de 1974, que deu 
origem àquele parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - A Presidência 
recebeu, do Governador do Estado do Maranhão, o Oficio n' SfS, 
de 1976 (n' 225/76-GG, na origem), solicitando autorização do 
Senado Federal para que aquele Estado possa contratar operação 
externa na ordem de um milhão e setecentos mii dólares americanos 
para o fim que especifica. 

A matêria ficará aguardando, na Secretaria-Geral da Mesa, a 
complementação dos documentos necessâ.rios. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Sobre a mesa,. 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1~>-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• li, DE 19'16 

Aplitaaos ealprqadol clu Sociedades de- erédito, fi1111ncla .. 
me-ato e investimento u d.iJpoJiçies espedais sobre duuçio e 
CON!Içõeo de trahlho doa banúrloa. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1' Aplicam-se aos empregados das sociedades de crédito, 
financiamento e investimento as disposições especiais sobre duração 
e condições de trabalho, previstas nos artigos 224 e 226 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. 

Arl. 2q Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Jusdftcaçio 

Há pouco mais de uma d6cada b: captação das economias do 
povo e a sua aplicação em investimentos, etc. deixou de ser feito 
somente pelos Bancos e Casas Bancárias, registrando-se o ~ngresso, 
no mercado de dinheiro, de outros estabelecimentos (bancos de 
investimentos, sociedades de crédito e financiamento, sociedades de 
crédito imobiliârio, associaçõeS de poupança e empréstimo, etc.) 
que, reunidos aos primeiros sob a de~ominação de "Instituições 
Financeiras", passaram a executar as tarefas em questão. 

A partir da mencionada reformulação, começaram a surgir dívi­
das quanto ao Jtlitus dos empregados dessas instituições. Por ser 
anterior à criação das novas entidades de crédito, a CLT apenas se 
refere aos servidores de bancos e casas bancárias, como beneficiários 
de horário de trabalho reduz.ido e algumas outras vantagens inseri­
das em seus artigos 224 a 226. 

A d9utrina c a jurisprudência, por~m. quase sempre têm outor~ 
gado aos servidores das financeiras a condição de "bancários''. com 
direito, portanto, às vantagens a estes assegurados pela- Consolida­
ção. Neste sentido, merece destaque o seguinte pronunciamento do 
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Ilustre Juiz Flávio Rodrigures ·Silva, do Tribunal Regional do 
Trabalho da I• Região (Estados do R10 de Janeiro e do Espírito 
Santo): 

"Todos os empregados destas instituições (financeiras) 
são bancários e, como tal, gozam dos privilêgios legais a estes 
concedidos. 

O empregado de banco ou casa bancária que contasse 
mais de dois anos de serviço, tinha direito à estabilidade, nos 
termos do art. 15 do Decreto 24.615, de 9-7-54, respeitada a 
disposição da Lei 62, de 5-6-35. A Consolidação, porém·, 
garantiu tal direito, apenas, até à data de sua vigência. 

Aos bancários, nos termos do art. 224, ê concedido o 
horário reduzido. Embora estejamos certos que, para isto, 
razão deva existir, confessamos que nossa inteligência não 
alcança as causas da medida, comparando-se o trabalho do 
bancário com o de outros profissionais. 

O art. 224, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
nasceu com a seguinte redação: 

''Art. 224. Para os empregados em Bancos e Casas 
Bancárias será de seis horas por dia, etc., etc. 
Parágrafo único. A duração normal de trabalho 
estabelecida neste artigo ficarâ sempre compreendida 
entre 7 e 20 horas." 

Conservou rigorosamente a redação anterior, apenas 
modificando de "8 às 20" para de "7 às 20" horas. 

Em seguida veio a Lei nO? 1.540, de 3-1-52, que transfor­
mou o parágrafo único em parágrafo JO? e criou o parágrafo 
2•. 

O Decreto-lei nO? 229, de 9-3~67, modificou, mais uma 
vez, o horârio em que deve estar compreendida a jornada de 
trabalho do bancário que, sendo primitivamente de oito às 
vinte, passou, depois, para 7 às 20 e, finalmente, para sete às 
vinte e duas horas. 

O Decreto-lei n° 754, de 11~8-69, alterou o§ 29 e. final­
mente, o Decreto-lei n'1915, de 8-10-69 modificou o caput do 
referido art. 224, o qual ficou com a vigente redação, que é a 
seguinte: 

"Art. 224. A duração normal do trabalho dos em­
pregados em bancos e casas bancárias Será de seis 
horas continuas nos dias úteis, com exceção dos sá­
bados, perfazendo um total de 30 horas de trabalho 
por semana. 
§ JO? A duração normal do trabalho estabelecida 
neste artigo ficará compreendida entre sete e vinte e 
duas horas, assegurando-se ao empregado, no horário 
dário, um intervalo de quinze minutos para alimen­
tação. 
§ 2~> As disposições deste artigo não se aplicam aos 
que exercem as funções de direção, gerência, fiscali­
zação, chefia e equivalentes, ou de qu~ desempenham 
outros cargos de confianta, desde que o valor da grati­
ficação não seja inferior a um terço do salário do 
cargo efetivo." 

Como se vê, a atual redação conservou a primitiva do 
caput, que se referia a Bancos e Casas Bancárias. 

Note-se que em 1969, data da 6ltima modificação que 
conservou o "Casas Bancárias", pelas pesquisas que fiz, só 
havia em funcionamento, no Rio e em São Paulo, uma Casa 
Bancária, a "F. Matarazzo", com sede e ação em São ~ulo. 

Aos que têm por norma a obediência ce~ ao texto da 
Lei, há que ponderar que a própria lei, ao se referir aos 
Bancos e Casas Bancárias quis referir·se a bancários, eis 
porque a Lei n' 4.178, de li de novembro de 1962, ao abolir o 
trabalho aos sábados, o fez da seguinte forma: 

"Art 19 Os estabelecimentos de crédito não fun­
cionarão aos sábados." 

Por sua vez o órgão administrativo. reuniu como ban~ 
cários todos os estabelecimentos de crédito na Confederação, 
não de Bancos, mas de Empresas de Crédito onde agrupou 
Bancos, Casas Bancárias, Sociedade_s de Crédito, Financia­
mentos e Investimentos, denominando, tudo isso, de "Estabe· 
lecimentos Bancários". • 

A jurisprudência de todos os Tribunais, mansa e pacifi­
camente, consagrou como bancário o empregado em 
Cooperativa de Crédito, que não é Banco nem Casa Bancária. 

Estranho é que um empregado de Financeira, sindical­
mente seja bancário, que festeje, como seu, o dia 28 de 
agosto, Dia Nacional dos Bancários {Lei nO? 4.358, de 
23/7 /64), e não possa ter os benefícios que as demais leis con~ 
cedem aos bancários, porque a Justiça lhes nega a qualidade 
de bancários. Por quê? Porque a lei, da qual querem se valer, 
menciona apenas empregados em Bancos e Casas BancArias, 
embora todos saibam que foram estas as fixiadas para terem 
morte normal e não legal, subsistindo, ao que se saiba, 
apenas uma Casa Bancária, jâ mencionada. 

Em 1969, relatando o Processo n~" 1.914/69, entendi que 
'todos que trabalham em estabelecimentos de crédito são 

bancários, e, como tal, têm direito a trabalho reduzido". 
Vide Dicionário "Calheiros Bonfim'', 1971. 

Neste mesmo sentido o Mestre Russomanp entendeu: 
"As empresas que atuam no s,tor de crédito imobiliário, pela 
finalidade de suas operações, se equiparam às empresas de 
crédito e às casas bancárias em geral, pertencendo, assim, ao 
19 grupo- estabelecimentos bancários - ficha 37, do mês 
de outubro de 1971, Ementário Trabalhista". 

E mais: "As empresas de crédito e investimento corrente­
mente denominados "Financeiras" (que eu diria legalmente 
denominadas Financeiras) pela natureza de sua estrutura 
econômica e jurídica, bem como pelas suas finalidades mer­
cantis características, equiparam~se aos bancos e às demais 
casas bancárias, para efeito de aplicação das leis trabalhistas, 
inclusive das normas do art. 224 da CLT e Decreto-lei nO? 754, 
de 11-8-69. Ficha, 21 do mês de outubro de 1971, do Emen­
tário Trabalhista". 

Como se vê o empregado de qualquer Instituição Finan­
ceira é, não só para efeito de enquadramento Si-ndical, como 
para qualquer outro efeito trabalhista, bancários. 

O Prof. espanhol, Felipe Clemente de Diego, in 
"Fuentes deJ Derecho Civil Espaõol, págs. 186/7, com rara 
felicidade disse que "A Lei não é meramente um texto es­
crito; as palavras e orações nele contidos são os andaimes, o 
aparelho, o sinal, atrás do qual se oculta o espírito do seu 
sentido". 

Alípio Si:veira em sua magnífica obra "Hermenêutica 
no Direito Brasileiro", JO? Vol., pág. 180. diz: "Sirva de 
exemplo o ilustre Nicola Coviello, que com notável clareza 
ensina: "Os vários meios de interpretação só conduzem ao 
seu escopo se operados harmoniosamente entre si, e não 
tomados isoladamente. Deve rejeitar-se a destinação das 
várias espécies de interpretação, em literal, lógica, histórica e 
sistemática.- Toda interpretação deve fundar-se, necessaria­
mente e sempre, sobre as regras que governam a palavra e 
sobre aquelas do pensamento, já que a lei não ê uma letra 
morta, mas tem um conteúdo espiritual; portanto, deve a in­
terpretação ser ao mesmo tempo literal e lógica ("Manual de 
Diritto Civile Italiano", 1924, pág. 67). 

FrancJsco Ferrara, assim se e·xprime: "A interpretação é 
uma atividade única, complexa, de natureza lógica e prática, 
pois consiste em induzir de certas circunstâncias a vontade le­
gislativa. Com respeito a tais circunstâncias, ê uso dístínguir 
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a interpretação em literal ou lógica, conforme se procura de-­
terminar o sentido de lei através de sua formulação verbal ou 
do seu escopo, mas a interpretação gramatical também é 
lógica, uma vez que pretende inferir logicamente das palavras 
o valor da norma jurídica. Não há várias espécies de interpre­
tação. A interpretação é única: os diversos meios empregados 
ajudam-se uns aos outros, combinam-se e controlam-se reci­
procamente, e assim todos contribuem para a averiguação do 
sentido legislativo. ("Interpretação e Aplicação das Leis", 
pãgs. 22/24). 

Nossa doutrina e jurisprudência em geral não se 
apegam exageradamente à letra da lei por admitirem que o 
Juiz se afaste do sentido literal da lei, em caso de visível 
absurdo ou contradição, ou em caso de se verificar clara~ 
mente que outra foi a intenção do legislador e, também, 
admitindo a prevalência da finalidade da lei sobre a expres~ 
sãoverbal. · 

O Ministro Aníbal Freire sentenciou: "O direito não se 
petrifica, nem o julgador pode ftcar insensível à realidade" 
(Arq. Jurid. LXI-26). O Ministro Linhares, tambêm senten­
ciou: "Fazer-se abstração dos princípios que formam a 
fndole eqüitativa de nosso direito é negar a própria lei em 
sua verdadeira finalidade" (Arq. Jud. LXI-20). 
. O Ministro Castro Nunes, julgando um acidente do 
trabalho, declarau: "Embora afastada da letra da lei, a 
solução dada é mais humana e melhor ajustada aos fins vi­
sados pelo legislador" .In DJ -24-6-1944, pág. 2.472. 

Nosso grande Rui admitia a função criadora da juris­
prudência ao arrepio da lei nestas palavras: "Ninguém 
ignora, hoje em dia, que a jurisprudência modifica incessante­
mente as leis do direito privado. Toda codificação, apenas de­
cretada, entra sob domínio dos arestos,·no movimento evolu­
tivo que, com o andar dos tempos, acaba por sobrepor à letra 
escrita o direito dos textos judiciais" (Plataforma, pág. 22). 

Em "Oração aos Moços", exaltando o poder do Juiz em 
face da lei, diz: "Que extraordinário, que imensurável, que, 
por assim dizer, estupendo e sobre-humano, Jogo, não será 
em tais condições o papel da Justiça! Maior que o da própria 
legíslação. Porque. se dignos são os Juízes, como parte 
suprema, que constituem, no executar das leis, em sendo 
justas, lhes manterão eles a sua justiça, e ínjustas, lhes po­
derão moderar, se não, até, no seu tanto, corrigir a injustiça". 

Não ê nossa intenção dizer que o texto de lei é injusto. 
nem é nossa pretensão corrigi-lo. 

f: nosso desejo, apenas, trazer a expressão nela em­
pregada, ''trabalho dos empregados em banco", à realidade 
atual, onde são enterradas as velhas, caducas e obsoletas 
casas bancárias, de cujos escombros surgem, viCejantes, as 
Instituições Financeiras, em razão do rumo ascensivo de pro­
gresso tomado pela Pátria, mas, todas estas sociedades com a 
mesma e precípua finalidade do Banco, ou seja, transacão ou 
guarda de dinheiro. 

Animado em Rui Barbosa, quero corrigir a injustiça; 
imitando, humildemente, Aníbal Freire, procurei demonstrar 
que o Direito do Trabalho não se petrifica; como José 
Unhares, dei à lei mencionada sua verdadeira finalidade e, 
no dizer de Castro Nunes, pretendi dar solução humana" 
(artigo sob o título "Empr~ado de "Financeira" é ban­
cário?", iD LTr., março de 1972,'pãgs. 198 a 200). 

Outra não é a opinião de Roberto Barreto Prado, douto Juiz do 
TRT da 2• Região (São Paulo): 

"Sociedades de crédito, financiamento e investimento 
em face da jornada reduzida dos bancários: 

Refere-se o artígo 224 da Consolidação aos bancos e 
casas bancárias. E as sociedades de crédito, financiamento e 
mvestimento? Essas sociedades se organizam em empresas, 

isto é, possuem organização hierárquica de trabalho, consti­
tuindo seu objetivo a aplicação de títulos de garantia, finan­
ciamento das transações, e investimento de numerário nas ati­
vidades produtivas. 

Os bancos e as casas lrancãrias, em sua pureza original, 
deveriam se restringir à guarda ou depósito de 1dinheiro 
alheio, facilitando sua circulação, mediante remuneração em 
contraprestação ao serviço prestado. 

A necessidade de numerário, para custeio e desenvolvi­
mento das entidades produtivas, fet com que os bancos 
acolhessem a prática· de emprestar dinheiro, recebendo os 
juros, para compensar os riscos que assumiam. Essa prática, 
tradicionalmente reputada como usura, se transformou em 
costume, terminando por ser acolhida pela legislação dos 
povos. 

E tanto assim ot:one que no enquadramento sindical em 
vigor no Brasil observamos a Confederação Nacional das 
Empresas de Crédito ao lado da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores nas Empresas de Crédito. 

Logo no pririi.eiro grupo das atividades ou categorias 
t-conômicas constatamos: 

a)- Bancos; 
b) - Casas Bancárias; 
c) - Sociedades de Crédito, Financiamento e Investi­

mento. 
A esse primeiro grupo corresponde tão--somente a 

categoria profissional dos "Empregados em Estabeleci­
mentos Bancários". 

O próprio legislador, portanto, reconheCe a identidade 
de natureza das atividades exercidas pelos empregados nos 
diversos estabelecimentos de crédito. 

Não temos dúvida em reconhecer que os dispositivos 
legais sobre jornada de trabalho se aplicam não só aos 
empregados dos bancos e casas bancárias, como também dos 
estabel~imentos de crédito, particularmente às sociedades de 
financiamentos e investimentos. També~ se estendem, 
evidentemente, às chamadas sociedades corretoras de crédito. 

Não nos convence o argumento de que a lei se refere 
expressamente aos bancos e casas bancánas. As sociedades 
de crêdito, por não se encontrarem mencionadas, estariam 
excluídas. 

A interpretação sistemática, socorrendo-se da analogia, 
justifica o nosso entendimento. A letra da lei não contém o 
Direito por inteiro. A letra mata, e o espírito a vivifica. Cabe 
ao jurista, diante do texto, investigar e desc9brir o conteúdo 
subjacente da norma. 

As razões que determinam o conteúdo do dispositivo 
legal devem ser analisadas em sua substância, e confrontadas 
com os princípios do instituto em exame, ambos sempre 
submissos aos princípios gerais do Direito. 

E essa foi a razão por que nos socorremos, a fim de 
melhor entender o texto em exame, da análise dos conceitos 
de "Banco" e "EstabelecimentQ de Crédito". A advertência 
de Celso não deve, jamais, ser esquecida "scire leges nos est 
verb9. earum tenere, sed vím ac potestatem". (Dig. I, 3, 7.) 

E tanto é certa nossa posição, mesmo em face do direito 
positivo brasileiro, que o artigo 41' da Lei de Introdução do 
Código Civil (Decreto-lei nl' 4.657, de 4-9-42), dispõe que 
uquando a lei for omissa, o Juiz decidirã o caso de acordo 
com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito", 

Há uma perfeita equipolência de natureza entre os ban~ 
cos e os estabelecimentos de crédito, no tocante à prestação 
de serviços por parte dos seus empregados, de forma a justifl~ 
car, tranqüilamente, a incidência do texto legal. 

Também o artigo S., da Consolidação, embora·rcdigido 
de m·aneira confusa, admite a aplicação da jurisprudência. 
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analogia, eqOidade e normas gerais de Direito, principal­
mente do trabalho, nos casos de falta de disposições legais ou 
contratuais. A exemplificação do texto legal não é e não pode 
ser preferencial, mas apenas exemplificativa, deixando ao 
intérprete, conforme o caso, a liberdade de aplicar a lei, de 
acordo com o seu convencimento e em consonância com os 
critérios que adotar. 

É de se exigir, em qualqoer caso, que o empregado exer­
ça suas atividades no próprio estabelecimento, sob pena de 
não sé encontrar vinculado à .JOrnada reduzida" (artigo sob o 
título "Duração do Trabalho na Atividade Bancária", in 
LTr, maio 19?4, ps. 589 a 597).". 

Finalmente, os acórdãos adiante transcritos repetem a tendência 
doutrinárias, da inclusão dos empregados de financeiras entre os 
beneficiários da legislação dos bancários: 

.. Aos empregados em empresas de investimentos se 
aplicam as normas legais reguladoras do trabalho dos bancá­
rios. (Ac. TRT- I• Reg.- 3• Turma (Proc. 766), Rei. Juiz 
Geraldo Guimarães, proferido em 31-5-72. (8. Calheiros 
Bonfim, Dic. Dec. Trabalhistas, I lt· Edição, 1973, pág.l66.) 

Empregados em empresas de investimentos e empresas 
de créditos estão ao alcance dos preceitos legais firmados 
para os bancários. (Ac. TRT- I• Reg.- 3• Turma (Proc. 
35/72}, ReJ. Juiz GeràJdo Gujmarães. proferido em 22-3-72.) 

Oficialmente, empregado de Sociedades de Crédito 
Imobiliário pleiteia horas extras. A Junta e o R~gional, face 
a Lei n" 4.595f64, entenderam enquadrar a referida socie­
dade no sistema bancário nacional e julgaram procedente em 
parte o pedido, visto que a jornada de trabalho do reclaman. 
te era de 8 horas, enquanto legalmente deveria ser de 6 horas. 
- Revista não conhecida. São equiparadas aos estabeleci· 
mentes bancários as Sociedades de Crédito Imobiliário. Seus 
empregados são amparados pelo que dispõe o título III da 
CLT. Ac. TST - I • Turm[\ (Processo n'i' 3.668/70), Rel. 
Min. Miguel Mendonça, proferido em 12-8-71. 

As empresas financeiras estão enquadradas no gênero 
bancário e, como tal, estão abrangidas no texto do art. 224 
Consolidado, tendo seus empregados o privilégio de horário 
do artigo invocado. Ac. TRT - lt Reg. - 3t Turma 
(Processo n'i' 2.470/71), Rei. Juiz Euclides Batista de Souza, 
proferido em 26/ I j72. (Ob. ci:. pâgs. 203/204.) 

As sociedades de crédito, financiamento e investimento 
constituem estabelecimento bancário, aplicando-se aos seus 
empregados o art. 224 da CLT, no que se refere à redução da 
jornada. A criação do grupo que se integra a recorrente 
resulta notoriamente de simples desdobramento das ativi· 
dades bancárias. Banco é gênero, de que as empresas de crédi­
to, financiamento e investimento constituem espêcie. Se aos: 
empregados das cooperativas de crédito, com razão - já 
decidiu o Excelso Pretória - aplica-se o art. 224 da CLT 
quanto à limitação de horário de trabalho, com maior razão 
assim também afirmativamente há de responder-se quando se 
trata, como no caso dos autos, de empregados de estabeleci· 
mentds de natureza bancária, mais próximos dos bancos do 
que as sociedades cooperativas. Resta lembrar, finalmente, 
que a OIT em sua classificação de ocupações, edição de 1958, 
no verbete 2.99j30, classifica num só item os empregados de 
bancos e estabelecimentos tkanceiros. Ac. TST - 2• Turma 
(Proc. RR 943/71), Rei. Min. Rezende Puech, proferido em 
21-9-71. 

As empresas que atuam no setor do crédito imobiliário, 
pela finalidade de suas operações, se equiparam às empresas 
de crédito e às casas bancárias em geral, pertencendo, assim, 
ao I~' Grupo- Estabelecimentos Bancários- da Confedera· 
ção Nacional das Empresas de Crédíto. Ac. TST - Pleno 
(Processo RO DC 53/71), Rei. Min. Victor Victor 
RusSomano, proferido em 9/8/71. 

As sociedades de Crédito Imobiliário se equiparam aos 
estabelecimentos bancários, para a concessão aos seus empre­
gados das normas especiais de tutela do trabalho constantes 
do título 11 da CLT. Ac. TRT - 6• Reg. (Processo 
n~" 320/70), Rei. Juiz Amaury Ena1do de Oliveira, proferido 
em 19-5-70. (Op. cit. pâg. 413.)" 

Ocorre, todavia, que "os que têm por norma a obediência cega 
da lei" (no dizer de Flávio Rodrigues Silva), voJt_a e meia discrepam 
da orientação em foco, proferindo decisões em sentido oposto, como 
no caso do seguinte ac(lrdão: 

"A lei assegura a jornada de seis horas aos bancários 
empregados de Bancos e de Casas Bancãrias; não, porém, aos 
considerados bancários, empregados de sociedade de crédito, 
financiamentos e investimentos, que não se confundem em 
suas atividades econômicas com aqueles. Ac. TRT- I• Reg . 
-·lt Turma- (Processo n~" 2.482/71), Rel. (designado) Juiz 
Álvaro Ferreira da Costa, proferido em 17-1-72. (Op. cit. 
pág. 203.)" 

Melhor será, pois, sancionar-se, através de norma legal, o 
entendimento doutrinário e jurisprudencial mais constante (o que 
declara .. bancários" os empregados das financeiras), e, com isto, 
eliminar de vez as dúvidas ainda existentes. 

O projeto ora apresentado promove, exatamente, a citada 
equiparação. Resta-nos esperar que o Congresso Nacional, informa­
do da tendência de nossas Cortes Trabalhistas, venha a consagrar 
dita orientação, aprovando a propositura. 

Sala das Sessões, em 16 de março de 1976. Senador Nelson Cár· 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452, DE i' DE MAIO DE 1943 
Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 226. O regime especial de 6 (seis) horas de trabalho tam­
bém se aplica aos empregados de portaria e de limpeza, tais como 
porteiros; telefonistas de mesa, continuas e serventes, empregados 
em bancos e casas bancárias. 

Parágrafo único. A direção de cada banco organizará a escala 
de serviço do estabelecimento de maneira a haver empregados de 
quadro de portaria em função meia-hora antes e atê meia-hora após 
o encerramento dos trabalhos, respeitado o limite de 6 (seis) horas 
diárias. (V. Decreto-lei n~" 546, de 18-4-69, na pãg. 332.) 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social, de Economia e de Finanças./ 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 22, DE 1976 

Assegura gratificação adicional de férias ao empregado 
que perceber remuneração inferior a dois sal'rlos mínimos re-­
gionais. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. }9 O anigo 140 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n~" 5.452, de 19 de maio de 1943, passa a 
vigorar com o seguinte§ I~", renumerando-se os demais: 

§ I 'i' Ao empregado que perceber remuneração inferior a dois 
salários-minimos regionais. será assegurada uma gratificação adi­
cional paga pelo empregador, correspondente a SO% da mesma 
remuneração. 

Art. 2~" Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 31' Revogam·se as disposições em contrário. 

J ustificaçio 

Mozart Victor Russomano, em sua conhecida obra .. Comen· 
tários à Consolidação das Leis do Trabalho", expressa, de maneira 
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· _clara e precisa, as finalidades básicas do in_stituto. das ~rias, ao .ana\i· 
saro art. 129 do referido diplorra legal. Diz ele, a certo trecho: · 

''Consistem (as férias) tm dar ac corpo e ao espirito do tra­
balhador um descaMo continuado no decorrer do ano dC set .. iço. 
Estã hoje, cientifica~ente, prova~o que o braço que descansa ê o que 
melhor produz. Por tsso, o própno empregador tem conveniência na 
pon.tual concc:ssão d~ ferias ao empregado, porque este poderá pro­
duztr com mats rendtmento dentro da empresa. Facilitando a recupe­
ração dos desgastes o~gânicos, o empregador, a um só tempo protege 
o empregado, beneficia a sua empresa, cumpre dever constitucional, 
colabora para a elevação do nível higiênico do nosso povo con~ 
tribuindo, assim, parao pcogresso da SOCiedade." 

Tais princípios, porém, nada mais são .que uma posiÇão filosófi~ 
ca ou doutrinâria. Na realidade, na prática, na vivência do dia a dia, 
p~ucos são aqueles que, após um ano de labor intenso, têm condi~ 
ç?:s de repousar, d~ recuperar as energias perdidas, de viajar ou de 
vtsttar parentes e amtgos. 

Isto porque, limitado pelo próprio saJãrio, o trabalhador não 
tem recursos disponíveis para atender às despesas extraordinârias. 
das férias. Comprometido com o pagamento do alugu~l. das pres· 
tações, dos empréstimos, do colégio dos filhos ttc., po\lc() ou quase 
nada sobra para uma viagem ao Estado natal, por exemplo, ainda 
que feita de ônibus ou de trem. 

Tal situação é, ainda, mais aguda quando se trata de trabalhado· 
res da faixa de um a dois salários minimos. Para estes, as férias não 
passam de mera ficção pois, quase sempre, chefes de famflia numero­
sa, uma viagem de recreio, por pequena que seja, é praticamente 
impossível. 

Ora, são justamente esses trabaihadores menos categorizados e, 
portanto, de menor remuneração, os mais carentes daquele repouso 
que a medicina do trabalho considera essencial para a recuperação 
das forças perdidas. Por isso que, o presente projeto, tendo, ainda, 
em conta o considerãvel dispêndio que uma gratificação de férias de 
caráter geral representaria para as empresas, limitou o beneficio 
pretendido apenas àqueles que percebem remuneração inferior a dois 
salários mínimos. 

O projeto, destarte, hã de merecer o apoiamento do Congresso 
Nacional, porquanto elaborado dentro da técnica legislativa e ao 
abrigo das disposições constitucionais, 

Sala das sessões, em 16 de março de 1976 - Senador Leite 
CltaYes. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° ~.451, DE to DE MAIO DE 1943 
Con101ldaçio das Leis do Trabalho 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
SEÇÃO IV 

Da Remuneraçio 

Art. 140.- O empregado em gozo de férias terá direito à remu~ 
nentção que receber quando em serviço. 

§ 111 - Quando o salârio for pago por tarefa, torilar·se--ã por 
base a média da produção no perfodo aquisitivo do direito a férias, 
aplicando-se os valores de remuneração das tarefas em vigor na data 
da concessão das terias. 

§ 2.,. - Quando o salário for pago por dia ou hora, apurar--se·â 
a média do período aquisitivo do direito a férias, aplicando-se o 
valor do salário na data da concessão das férias. 

§ 39 - Quando o salário for pago por viagem, comissão, percen· 
tag~m ou gratificação, tomar~se-á por base a média percebida no pe­
ríodo aquisitivo do direito a férias. 

§ 49 - Quando pafte da remuneração for paga em utilidades, 
será esta computada de acordo com a anotação da respectiva Cartei­
ra de Trabalho e Previdência Social. 

········ ······························-·················.·· 
( Âs Comissões de Constituição e Justiça, d~ Legislação 

Social e de Finanças) • 

O SR. PRfSIDENTE (Lourival Baptista) - Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Viana. 

. . O SR. LUIZ VIANA (ARENA - liA. Pronuncia o seguinte 
.-·discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
- Dentro em pouco, completar-se.á um século que o grande 

Lafaiete Rodrigues Pereira, que tanto enalteceu a vida públíca do 
Brasil, indagava ao Parlamento: 

.. Senhores, como cresce, como nasce e como se forma 
uma idéia de Governo? Ela brota, primeiro nos espíritas mais 
atilados, diante do espetãculo das necessidades; depois 
adquire uma certa consistência nas conversas -particulares; 
vai ganhando terreno, o jornalismo apodera·se dela; é 
discutida, é controvertida, e, se é uma idéia boa, conquista a 
opinião geral do País." 

Por certo não são freqUentes ~as boas idéias. São raras. Mas, 
dentre elas, devemos incluir a que o eminente Presidente Geisel 
resumiu no vocâbulo distensão, que logo correu mundo, 
conquistando rapidamente lugar ao sol, e, mais que issq, o seu lugar 
nas esperanças do País. Contudo, justamente por ser nova no 
dicionário poUüco, havendo até se chegado a negar o sen ascimento, 
foram várias e diversas as definições que sugeriu. Na verdade, pode 
ser tudo, e pode não ser nada. Quanto a mim, em que pese o 
pessimismo dos. incrédulos, não tenho dúvida, a menor sombra de 
dúvida, de que é idéia em marcha, que o Presidente Geisel levará a 
bom termo, dentro da orientação enunciada no início de 1975, e 
sintetizada nesta frase: 

"Quanto ao setor político, 
sinceros esforços para o 
aperfeiçoamento dcmocrãtioo." 

dizia S. Ex.•, envida~mos 
gradual, mas seguro 

Deste rumo não se afastou até hoje o eminente Chefe do Gover· 
no. Terâ andado menos depressa do que .alguns desejariam'? I! possi· 
vel. Terã deixado de insistir na expressão? Também é possfvel. Não 
esqueçamos, porém, do que dizia Léon Blum ao afirmar que um 
homem polftico não tem escolha senão entre se repetir ou 
contradizer~se. E nada nos diz que o Presidente Geisel se haja 
contradito nesse particular. Todos nós sabemos, ou pelo menos 
i~aginamos, que dificuldades tenham surgido, que dificuldades 
extstam, e que deverão ser paulatinamente removidas, Para que se 
ava~ce com .segurança, jamais retrocedendo. Aliás, o próprio 
Presidente Geu.el, como se nos quisesse advertir sobre os tropeços e 
obstãculos que deveria ter pelo camínho já lembrara Goethe: 

"Pensar é fácil; agir, dificil. Agir de acordO com as 
próprias idéias é o que há de mais dificil no mundo." 

Qual de nós poderá realmente saber das dificuldades exi'Stentes 
para o Presidente Geisel poder agir de acordo com as suas próprias 
idéias? Elas, no entanto, aí estão à vista de todos, palpáveis, 
numerosas, indisfarçâveis. O que elas, até hoje, não puderam foi· 
alterar o rumo traçado no sentido de um gradativo e seguro 
aprimoramento democrático, pois, apesar dos percalços, não tem o 
Presidente Geisel arrefecido no propósito de prosseguir na prãtica da 
distensão. Ou não estarã a servíço dela, quando implanta uma 
política social sem Precedentes no País? Jâ tive oportunidade de 
dizer, e desejo agora reafirmar, que não poderã haver distensão 
politica se não se criar um clima de distensão social. Uma e outra são 
inseparáveis. 

Contudo, não nos precipitemos. A meu ver, o primeiro passo 
nesse debate seria aquilatarmos o que devamos entender por disten· 
são. Alguns terão imaginado que se deveria traduzir num elenco de 
leis capazes de mudarem a face da República. Outros que seria a 
eliminação de medidas de exceção ainda consideradas indispensáveis 
à segurança. 

Daí a insistência da minha pergunta: que é a U1stenslo? Ser! 
importante a interrogação'? Se o for, que se leve apenas à conta da mi· 
nha. desinformaçào. Não mais aue isso. Em verdade, oorém, ou pelo 
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menos essa a minha impressão, houve os que Imaginaram que a 
distensão seria a janela aberta para uma série de atos destinados a da~ 
rem apressadamente novos rumos à vida política do Brasil. Atos que 
não ~se sabia bem quais seriam - até porque ainda confiados ·à 
pobre imaginação criadora dos políticos ou dos partidos - mas que 
podiam envolver desde a Constituição e os seus anexos até a legisla~ 
ção eleitoral e a dos partidos. De mim devo confessar que jamais 
entendi assim, dadas as dificuldades, praticamente insuperáveis, de 
se alcançar os divisores comuns. Uns imaginam que deve ser causa o 
que outros acreditam apenas conseqüência. Uns desejam cortar logo 
o nó.górdio, que·outros acreditam, apenas admitem, seja paciente e 
vagarosamente desatado. E a verdade é estarmos a uma dúzia de 
anos sem alcançarmos que a máquina política ande por si mesma, 
solta, livre de pressões e contrapressões, confiada às forças normais 
de uma democracia. Quanto a mim, acredito que a Nação se 
contentará em que seja antes e acima de tudo um estado de espírito. 
Um estado de espírito e compreensão, de tolerância, que 
assegurando a todos o cxercfcio dos se!ls direitos políticos permita 
um clima de .colaboração em torno de alguns ideais comuns, que 
sobrevivem às contingências e circunstâncias, pois representam 
velhos e· arraigados sentimentos de cada um de nós, sobrepondo-se 
às divergências políticas, religiosas, sociais, culturais, ou mesmo 
raciais. Um estado de espírito que se deve traduzir acima de tudo no 
respeito ao voto, que é a expressão maior de uma democracia. E que 
tem feito o Presidente Geisel senão proclamar e respeitar a impor­
tância do voto dos brasileiros? Mais do que as palavras, aí está o que 
foram as eleições de 1974. A própria Oposição, embora cerimoniosa­
rnente, pois deveria tê-lo ·proclamado por todos os meios ao seu 
alcance, viu-se forçada a reconhecer a lisura, a correção, a liberdade 
que presidiu o pleito, no qual cada um votou como quis. Que passo 
mais importante, mais largo, mais honesto, no sentido da distensão? 

Mas, já voltado para as próximas eleiÇÕes do ano em curso, te­
ve o Presidente Geisel o cuidado de assinalar da maneira rnais enfáti­
ca que a mesma orientação de 1974 será mantida em 1976. "0 
Governo -lê-se na recente Mensagem ao 'congresso- plenamente 
_conscjente de seus deveres e cabalmente aparelhado para tanto, asse­
gurará a paz e a ordem, o pleno exercício do direito legítimo do voto 
demôcrâtico, sem pressõ-es nem coações, como já o fez no passado". 
Poderá haver linguagem mais clara e desenganada? Que se desejará 
de mais eloqüente para termos a segurança de estarmos no caminho 
da distensão? Para mim, é tão importante que não me furtaria a dizer 
que para chegarmos à alnlejada democracia não precisaremos mais 
do que deixar que a vida política, poderia dizer eleitoral, do País se 
desenvolva progressivamente. Certamente ainda há percalços, e, 
ll)ais do que percalços, hábitos, velhos hã.bitos e costumes que nos 
acompanham não de agora, mas desde a Monarquia, e passaram 
para todas as Rep6blicas, e que esperamos sejam gradativamente 
eliminados, com a elevada decisão do Presidente Geisel. No dia em 
que os Partidos escolherem confiadamente os candidatos das suas 
preferências, ou da preferência das suas maiorias, estou certo de que 
estaremos ingressando num período de normalidade democrática. 
Nem outro, estou certo, é o propósito do eminente Presidente Geisel, 
que, ao se dirigir recentemente ao Congresso, advertiu-nos deve­

. remos ter presente "que Partidos autênticos não se fazem sehão com 
lideranças autênticas em toda a escala organizacional, dinâmicas e 
vivazes". ~que não se pode nomear lideres- estes se fazem ao calor 
das refregas políticas, e são insubstituíveis. 

O Sr.Ruy Santos(ARENA- BA)- Muito bem! 

O SR. LUIZ VIANA (AR>I':NA- BA)- Infelizmente, o Brasil 
não logrou jamais o equilíbrio entre as eleições e a vida partidária. 
Antes, não tínhamos eleições verdadeiras. Não se poderia, porém, di­
zer que, pelo menos nas grandes Unidades da Federação, deixasst de 
haver um corpo partidário que, de modo geral, escolhia os seus 
candidatos, os seus Deputados, os Senadores, os seus Governadores. 
As eleições, entretanto, eram falsas, e ainda mais falsos eram os 
famigerados reconhecimentos de poderes. 

O Sr. Ruy Sutos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Uma ligeira retificação, 
no meu ponto de vista. Acho que nem mesmo os candidatos eram es: 
colhidos dentro de um critério aceitável. Vinha tudo de cima para 
:mixo. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- V. Ex•, que ê mais 
velho, deve dar um testemunho mais valioso do que o meu. (Risos.) 

Não será curioso fenômeno politico esse de toda uma máquir'IP 
política movimentando~se em função de eleições falsas? O fato, po­
rém, é que o País ppssuía a tradição das corporações_ partidárias, 
que de certo modo escolhiam, elegiam. e reconheciam os seus 
representantes. E os Estados tinham os seus líderes, o-s seus chefes, os 
seus partidos. Havia uma vida política. 

Depois os fatos se inverteram: as eleiçõe$ são autênticas, mas as 
convenções partidárias freqUentemente deixaram de exprimir a pró­
pria vontade. Perderam a espontaneidade do jogo poHtico, vale 
dizer, a autenticidade indispensável para que sejam fortalecidas. Não 
se diga ser fenômeno político atual. Vem de longe, embora com altos 
e baixos. Contudo, desejando realmente fortalecer os Partidos - e 
em relação ao nosso, o da Revolução, a ARENA- são reiteradas as 
demonstrações do Presidente Geisel, tenho como condição essencial 
dar-lhes a autoridade e a responsabilidade, que devem e precisam ter, 
na escolha dos seus candidatos a postos eletivos. Será o caminho 
mais certo e mais seguro para a formação das lideranças autênticas e 
das quais, conforme assinalou o Presidente Geisel, surgirão os 
verdadeiros partidos. 

A própria Federação, a nossa Federação, estou certo que 
cobraria novas cores, novas energjas, se às lideranças autênticas de 
cada Estado coubesse escolher e indicar os seus representantes. Não 
em conflito, mas em harmonia, em acordo com os Poderes da União, 
conciliando interesses e aspirações locais. legitimas, com interesses, 
aspirações, e necessidades nacionais. E que seria isso senão a mais 
autêntica das distensões? 

O Sr. Lúaro Buboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Luiz Viana? 

. O SR. LUIZ VIANA (ARENA-BA)-Ouço V. Ex• 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO)- Nobre Senador Luiz 
Viana, apenas para dizer que V. Ex•, no meu entendimento, está 
absolutamente certo, quando afirma que Lfder não se cria por de­
creto. Verdadeiramente, uma liderança nasce, cresce e se consubstan~ 
cia na amplitude de horizontes de determinados cidadãos que, emer­
gindo naturalmente do seio do povo, se colocam na vanguarda da 
defesa dos grandes interesses de uma comunidade, de um estado ou 
de uma nação, sem ódios, sem mesquinhez, com serenidade e sem me­
do. M uilo obrigado a V. Ex• 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- Agradeço a V. Ex• a 
colaboração valiosa . 

Não hâ, nas minhas palavras, crítica ao que se tem feito, pois, 
como parte e até como beneficiário, faltar-me-ia autoridade para 
fazê-lo. Acredito que foi 6til, necessário, quanto ocorreu, para que, 
serrt perdermos certas aparências, pudéssemos atravessar períodos 
dificeis para a democracia. Contemporizar é uma arte, e, na política, 
por vezes uma necessidade. Houve, pois, que contemporizar, 
mantendo aparências, que tiveram o mérito de permitir chegássemos 
até. hoje aqui reunidos, falando livremente ao País. A verdade, 
porém, é que os Partidos não se fortalecerão se não forem os 
senhores da sua própria vontade. Necessidade a meu ver tanto mais 
imperiosa quanto mais heterogêneos, como deverão ser, conforme 
oportuna observação presidencial, para mobilízarem correntes 
diversas~de opinião. Em verdade, sem um natural desenvolvimento 
político para tomar o lugar do artificialismo das convenções, a 
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conseqüência ê que em lugar de .. lideranças autênticas" virão 
"lideranças artificiais .. , coino tem ocorrido não raro, e que, por isso 
mesmo, buscam valer-se de cargos transitórios com ·a propósito de 
ganharem chefias geralmente precârias e passageiras, com· piejuízo 
da vida partidária. 

O Sr. Vuconcelos Torres (ARENA- RI)- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- Pois não. 

O Sr. VAKODcelos Torres (ARENA - 'RJ) - Mais do que um 
discurso, V. Ex• estâ. proferindo uma aula de sociologia politica. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- Bondade de V. Ex• 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RI) - E verdade 
Excelência. Este é um tema controvertido, dificil de ser analisado. 
Ao mestre, pedindo perdão por interrompê-lo, perguntaria: Quando 
houve partido, no Brasil ? Quando uma agremiação política Partidâ~ 
ria, no Império, na República Velha, na República Nova e- diria 
mesmo, se não estou inovando na Repóblica Novíssima - pôde-se 
denominar um agrupamento de homens em torno de uma idéia e 
aglutinados num partido? Um Conservador e um Liberal no lmpé~ 
rio? O nosso PSD, a UDN? Que partido houve, repito, neste País? 
Entendo- e é o que hâ pouco se dizia aqui, num aparte- que um 
líder não se faz por de.creto; mas,· sociologicamente, alguns decretos 
têm ensejado o aparecimento de algumas lideranças. Hoje, então, 
mais do que nunca- e é em termos sociológicos que faço estas con~ 
siderações- com os meios de comunicação de que dispomos, pode­
se fazer um líder pela televisão, pelo râdio, pelos jornais e até pela 
VOz do Brasil, em alguns lugares, evidentemente, porque a Voz do 
Brasil só chega onde a televisão não entra. Conheceu V. Ex• -
porque era seu colega de Academia - o grande brasileiro Oliveira 
Vi~na~ meu inestre, meu amigo e cuja biografia tive o ensejo de fazer. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- DA)- O tempo é curto. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - Perdoe-me 
V. Ex•, estou sendo um pouco longo no meu aparte. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - BA) - Meu tempo é que é 
curto, não é V. Ex• que é longo. (Risos.) 

O Sr. Vucoaulos Torres (ARENA- RJ)- Tudo isso porque 
V. Ex• traz à baila um assunto tão gostoso, tão bom de ser debatido. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - BA) - Espero que seja 
motivo de um discurso de V. Ex• 

O Sr. VRKODcelos Tones (ARENA- RJ)- Não, não falarei, 
porque não sou vedete nesse ramo, assim, de politica institucional, 
faço um varejo e V. Ex• sempre cuida do atacado, ou seja, 
traduzindo as minhas palavras: V. Ex• ê um intelectual; eu, um polí­
tico prático, um homem que é um caixeiro-viajante, atualmente um 
caixeiro-viajante da ARENA, no seu Estado. Lembraria estas 
palavras de Oliveira Viana, o grande autor de "lnstituições Políticas 
Brasileiras": "Hâ carência de motivações coletivas nas organizações 
pàrüdárias ... Senador Luiz Viana, ambos pertencemos à ARENA, 
mas qUe é a ARENA, que é q próprio_MJ?B, Partid,os que nem 
sequer foram constituídos, e sim instituídos? A mentalidade partidá­
ria nunca existiu no Brasil. t;: possível que:: o Presidente Geisel a 
consiga, depois da coragem viril que está tendo, de tomar uma pOsi­
Ção não só de Presidente da República, mas de Chefe de Partido. ~. 
realmente, o que se está obserVando. Aí, não é uma lideranca por 
decéeto-- como d-isse há- pouco um Senador - mas um li liderança 
de fato. Como não posso mais apartear· V. Ex•, porque seria 
deselegante, aguardo outra oportunidade, não da tribuna, para 
conversar com V. Ex• e outros Senadores que cuidem desse assunto. 
Mas, partido· mesmo, Sem~dor, estã para.aparecer neste Brasil. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - DA) - Mas isso não quer 
dizer que não desejemos que a:pareça. 

O Sr. Vucc:tncelos Torres·(ARErjA- RJ)- Não, mas, não r 
partido, tão-somente um núcleo de registro de candidatura. As 
legendas abrigam, apenas, candidatos a Senadores, Deputados 
Federais, Deputados Estaduais, Prefeitos e Vereadores. Mentalidade 
partidária, desgraçadamente, ainda não exute, neste País, mas vai 
haver. se Deus quiser! 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- DA)- Certamente, não sou 
nem pretendo ser o juiz da oportunidade para se transformar o for~ 
mal em real. Por todos os motivos, no particular, a palavra deve vir 
ab alto. O que se me afigura, eniretanto, é que a distensão poderá 
operar-se normal e frutuosamente, independente de qualquer altera­
ção legislativa. Bastarâ o natural e normal desdobramento da 
atividade política e partidária, para que a Nação se sinta na trilha da 
normalidade democrática. Não digo que tal aconteça de imediato, 
poi-.unl passe de mágica, pois, como na natureza, também a politica 
não faz saltos. Mas, gradualmente, cada. qual opinando, divergindo, 
propondo, ponderando, e, por último, votando desembaraçada­
mente. Será, inclusive, a continuidade das eleições livres de 1974. 

O Sr. HeitorDiu(ARENA- BA)- Permite V. Ext um apar-
te? 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - DA) - Ouço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• faz uma anâlise 
da vida política, em geral, , e, de modo particular, da vida po1itica 
brasileira, e emite conceitOs muito oportunos, a respeito da vida 
democrática. V. Ex~. no final da sua última frase, fez questão de. 
assinalar que estas conquistas democráticas poderão fazer-se gra­
dualmente, dentro, é claro, de um esplrito de compreensão. Ainda 
uma vez, V. Ex• fala a linguagem do homem de vivência política e 
também de cultura, e V. Ex• bem a tem. Em verdade, sabemos que a 
democracia é, sobretudo, um processo. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- DA)- Muito bem! 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Se ela nasce do sonho de 
liberdade e de justiça social, só se efetiva no campo, n_o chão da 
realidade. Qualquer movimento em sentido contrário poderá tevac a 
qualquer situação, menos à verdadeira situação democrática. Por es­
te motivo, congratulo-me com os conceitos, com a posição de 
V, Ex•, neste instante. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA:_ BA)- Agradeço a V. Ex• 
Em 1978, verificadO que amadureceram as condições para a ~oa prâ· 
tiça democrática, teremos as primeiras eleições diretas para Governa­
dor, após 1965. Ê velha meta da Revolução, ip.clusive ratificada pelo 
Presidente CasteUo Branco, em 1967. Acredito que os candídato!, a 
começar pelos do meu Partido, serão tanto mais fortes quanto mais 
representarem as bases partidárias. Chegaria mesmo a dizer que1 
candidatos escolhidos de fora para dentro são inadequados, se não 
incompatíveis, com a eleição direta. Para eleições indiretas, dentro 
de um corpo eleitoral reduzido e condicionado à fidelidade partidá­
ria, é possível pensar-se vitoriosamente em candidatos desvinculados 
ou não preferidos pela grande massa das agremiações partidárias; 
mas quanto às eleiç~s diretas, seria suicídio qualquer tentativa nesse 
sentido, 

Aliás, Sr. Presidente, não me furtarei a transcrever, aqai, a opi­
nião recentemente externada através da Imprensa, pelo ilustre Minis­
tro Rangel Reis, que assim resumiu impressões sobre a eleição ~ 
passada: 

"Durante as minh"as viagens, em 1974, regressava dos 
Estados abatido com os depoimentos que recolhia a respeito 
dos candidatos da ARENA. Era impossível vencer com 
Paulo Torres, com Leandro Maciel, com João Cleofas. Em 
muitos Estados, os candidatos do MDB eram melhores e a 
ARENA se dava ao luxo de alimentar divisões profundas. 
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Hoje, a situação está mudando. A ARENA estâ despertando 
e eu creio que ela tem condições de ganhar as eleições." 

Ao falar com tão IO\tvãvel franqueza, o ilustre Ministro como 
que toma para si aquela divisa de Sêneca que dizia antes querer ofen­
der com a verdade do que agradar com a lisonja. 

Veja, porém, V. Ex• a importância que tem, no entender de 
S. Ex• a boa e adequada escolha dos candidatos. A própria emu· 
Iação dentro dos Partid()s, a mobilização de correligionários, a 
disputa interna fazem parte, incontestavelmente, da propaganda de 
cada Partido. Não tenho dúvida, por exemplo, em relação às últimas 
eleições majoritárias e dir,etas, que os resultados, mantidos os mes­
mos candidatos, seriam diferentes se estes houvessem efetivamente 
surgido, nascido, crescido de espontâneos movimentos das bases par­
·tidárias. Não basta que os candidatos sejam bons- ê indispensável 
·que eles surjam identificados com a vontade do eleitorado ·partidá­
rio, e que tal condição seja conhecida, proclamada e exigida. No dia 
em que as Convenções reconhecidamente deixarem de representar 
mera formalidade, para sancionar fatos anteriormente conhecidos, 
diferente será o interesse público pelos seus resultados, e, portanto, 
pelos candidatos que delas emergirem. Deixarão de ser candidatos 
preestabelecidos, pré-escolhidos, para se tornarem candidatos vito­
riosos nas respectivas agrerniações. Terão fisionomia própria. 

A realidade legislativa brasileira é que criamos uma vida política 
toda ela exclusivamente baseada nos Partidos. Ao contrário do que 
existe em muitas democracias, e disso os Estados Unidos são um 
exemplo, não admitimos candidatos fora dos Partidos. O primeiro 
passo para alguém se candidatar, mesmo a Vereador, que é o degrau 
inicial, é obter a indicação por algum Partido. Sem Partido não há 
candidato. Como, portanto, não somente aceitar, mas até estimular 
uma vida partidária autêntica em todos os níveis - federal, estadual 
e municipaJ~ 

Algumas vezes tenho ouvido censuras ao desinteresse dos brasi­
leiros pelos Partidos. Quase ninguém se inscreve, por iniciativa 
própria, nos quadros panidários. Os interessados na obtenção do 
quorum de lei é que se põern em campo em busca de correligionários. 
Nada nos diz, entretanto, que, no dia em que foi' .~os~vel aos eleito­
res inscritos nos Partidos comparecerem livre e' çaÜt~damente às' 
Convenções para a escolha dos candidatos, não se multiplique signifi­
cativamente o interesse pela participação nos quadros partidários. 
De qualquer modo, não $erá experiência custosa ou desarrazoada 
essa de promover uma livre, autêntica e estimulante vida partidária, 
desde as cousas menores até as mais significativas. O essencial é que 
tUdo seja autêntico. 

Não será isso a mais eloqüente e vigorosa das distensões? A meu 
ver, não precisamos de reformar as leis, e sim de praticar as que exis­
tem, fazendo-o com natural independência. 

Independência, no meu entender, não significa desarmonia, 
desenten~imento e muito menos hostilidade. Dentro da in­
dependência poderâ haver - e no que diz respeito ao meu Partido 
penso não somente que poderá, mas que deverá haver o maior e o. 
mais perfeito espírito de identidade e colaboração com as idéias da 
Revolução. Principalmente quando dos nossos quadros partidários 
deverá o Presidente da República ser \'OZ consultada, acatada, nas de­
cisões partidárias e 'nas das bancadas parlamentares, inclusive para a 
çscolha de representantes nas mais altas funções do Legislativo. Mas, 
sem prejuízo da autonomia dos órgãos próprios. Sei que não será 
fácil alcançar esse elevado estágio de vigor e maturidade política, 
pois não depende sequer do Chefe do Executivo, em relação ao qual 
.toda uma tradição depõe em favor do seu arbítrio. Não é necessário 
que ele queira impor a sua vontade, pois as águas. levadas por 
precedentes que têm decênios, correm naturalmente para ele. 

Dai acreditar eu que uma das faces da distensão poderá ser justa­
mente a gradativa e crescente autonomia em relação a tudo que diga 
respeito à organização, direção e orientação panidária. A distensão, 
tal como a entendo, começará a ser praticada e experimentada em ca­
sa, sob pena de permanecer a plantinha tenra, pronta para ser' parti-

da ao primeiro sopro do mau tempo. A natureza humana é a mesma, 
em todos os tempos e em todos os lugares. Mas, os grandes homens, 
os grandes líderes, os grandes estadistas, estes fogem da craveira co­
mum, imprimindo marcas e diretrizes, que lhes asseguram lugar de 
relevo na formação, e também no reconhecimento dos povos. E não 
tenho dúvida de que o eminente Presidente Geisel, levando a bom ter­
mo a anunciada e almejada distensão, terá propiciado ao País passos 
da maior ímportância para que se chegue segura e gradativamente ao 
exercício da democracia. ~andando que se aprende a caminhar. Não 
o fazendo, os músculos se atrofiam e acaba-se numa cadeira de ro­
das. E é isso que não acontecerá. Tal como as crianças que caem para 
aprenderem a andar, é indispensável que .Pratiquemos a democracia, 
o voto,.mesmo enfrentando riscos, perigos e inconvenientes. Precisa­
mos romper o círculo vicioso que não nos deixa andar por termos re­
ceio de cair, e que nos faz cair por não aprendermos a andar. Que 
distensão maior e mais importante do que essa? 

Nem deve ser esquecido que a boa e adequada prática da vida 
partidária será o meio mais próprio para que o País veja o apareci­
mento de líderes, inclusive lideres para cuja formação e afirmação 
não sei de outro processo senão o do livre trato da vida pública. E 
não creio que um País possa viver sem líderes, ou deixe de correr gra­
ves riscos a sua sobrevivência, como um todo orgânico, senão existi­
rem algumas vozes que sejam ouvidas, acreditadas e seguidas, não 
apenas em função dos transitórios cargos que exerÇam, mas em 
decorrência dos seus serviços, da sua experiência, da confiança que 
inspirem à Nação. Vozes capazes de polarizarem e conduzirem a opi­
nião nacional. O Brasil precisa de líderes, sejam civis, militares, que 
sempre existiram, no Império e na República, e cujo papel foi 
relevante em todas as horas graves da nacionalidade. 

Mas, para tanto, é condição primacial fomentar condições que 
permitam o seu aparecimento, a sua afirmação e a sua natural 
atuação na vida política do País. 

Penso não ser um jrrealismo ou simples fantasia admitir que a 
distensão, sendo acima de tudo um estado de espírito de que se deve 
imbuir não apenas o Governo, mas até a Oposição, poderá nos levar, 
em futuro, remoto ou não, a novos estágios da vida política brasilei­
ra. No mundo conturbado em que vivemos, em meio às dificuldades 
econômicas e financeiras que, sem dúvida, e independente da ação e 
da capacidade dos governos, ameaçam perturbar ou alterar o ritmo 
do nosso desenvolvimento, ninguém, Sr. Presidente, ningu,ém, repi­
to, está hoje em condições de saber exatamente como será o dia de 
amanhã. 

Realmente, Sr. Presidente, qualquer observador está em condi­
ções de sentir os problemas com que se defronta o Pais, seja no 
campo financeiro, seja no campo econômico, seja até no interna­
cional, já que não nos podemos considerar imunes a quanto ocorre, 
cada vez com maior intensidade, em todos os quadrantes do 
mundo. Nesse clima, ou pelo menos nessa perspectiva, acredito ser 
altamente benéfico que a Nação, sem renunciar às suas aspirações 
qemocráticas, e justamente para bem as realizar, possa viver num 
ambiente de distensão, isto é, num ambiente de progressiva nor­
malidade política. Precisamos avançar para não retrogredir, pois, 
corno bem observou o Presidente Ernesto Geisel, a estagnação, no 
setor politico, implica liiCVitaVClmente em retr-ocesso. E, felizmente, 
até onde me e dado perceber, não tem sido outro o empenho do Che­
fe do Governo, que, segura e decididamente, tem buscado conduzjr a 
Nação para a prática da dernocracia. Assim foi em 1974, e assim será 
em 1976. Não se inquietem, pois, os pregoeiros de cataclismas po1iti­
cos. Do mesmo modo que preferiria ver dispersos os impenitentes 
radicais para os quais todas perspectivas de paz ou de normalidade é 
indesejasfa. São os eternos radicais, da esquerda ou da direita, e aos 
quais somente interessa a discórdia, a sizania, pois uns e outros 
imaginam auferir vantagens do acirramento da luta politica. 

~ possive1 que esteja em erro, Sr. Presidente, pois sou suficiente­
mente modesto para não me ter como dono da verdade. Mas 
também suficientemente vivido para saber que esta raramente está 

I 

/J 
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nas mãos dos que alardeiam possoí·la. O que desejo é apenas poder 
falar com franqueza, expondo o que se me afigura a verdade. Falo 
para ajudar, e não para agradar. Amicus Plato, amicus Ariltoteles, 
sed ntagis'amica veritas. E mercê de Deus vivemos num tempo pou,co 
propício aos aduladores, aqueles que o Padre Antonio Vieira com­
parou às andorinhas que cegaram Tobias, para que não visse a ver­
dade: Para mini, o fo.ndamental neste momento é que cada qual, na 
medida .das suas possibiltdades, contribua com o seu a_poio e o seu 
estímulo no sentido de podermos prosseguir, gradativa, mas segura­
mente, na mesma estrada da distensão, em boa hora preconizada e 
aberta pelo eminente Presidente Geisel. 

O Sr. Franco Montoro (MDB-SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.)- Não poderia deixar de, antes 
de V. Ex• completar a magnífica exposição que está fazendo, trazer­
lhe o apoio e o aplauso da bancada do Movimento Democrático 
Brasileiro. V. Ex• dá, com o seu pronunciamento lúcido e objetivo, 
uma versão- sobre o nosso momento político que corresponde exata­
mente às. aspirações do povo brasileiro. Essa luta pela normalizaç'ão 
democrátil:a de forma positiva é a grande aspiração de todos os bra­
sileiros. Não há sequer possibilidade de estagnação. Estagnação, 
como disse V. Ex•, invocando o testemunho e a palavra do Pre­
sidente Ernesto Geisel, significa retrocesso. A vocação do Brasil não 
é a de marchar para trás; é a de caminhar no sentido da liberdade e 
da democracia éxatamente na linha do magnífico pronunciamento 
de V. Ex•, ao qual, em nome do Movimento Democrático Brasi­
leiro, vimos trazer as nossas congratulações. 

' O SR. LUIZ VIANA (ARENA-DA) - Muito agradecido a 
V. Ex•, nobre Senador Franco Montoro. 

Como dizia eu, por certo, as dificuldades serão muitas, pois atra­
vessamos período em que cada dia é Um desafio para os governantes, 
mas não tenho dúvida de que a colheita será bendita pelos brasileiros 
que, na sua grande maioria, e como reflexo de uma cultura política 
inalienável e indestrutível, almejam resolver democraticamente, pelo 
voto, o seu próprio destino. 

Mas, vou mais longe, Sr. Presidente. No meu entender, dentro 
do panorama que nos é dado divisar para um futuro não distante, a 
distensão em tão boa hora preconizada pelo Presidente Geisel será 
não apenas uma idéia em marcha, mas uma imposição inelutável- e 
aqui eu peço licença para usar urna expressão recente divulgada pelo 
próprio Presidente - um fato inelutável, com o qual todos nós 
teremos de viver e conviver, gostemos ou não. De fato, numa hora 
em que a taxa de inflação se revela em cerca de 4% ao mês, o custo de 
vida sobe em proporção equivalente, e a balança comercial se mostra 
nitidamente desfavorável, não vejo como possamos nos afastar, ou 
mesmo evitar a distensão, que, afinal, é um caminho aberto para 
que, unidos pelos mesmos objetivos patrióticos, muitos possam, sem 
prejuízo das fronteiras partidárias, somar esforços, idéias e com­
preensão em favor do Brasil. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA-PE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA-DA)- Pois não, com muito 
· prazer. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA-PE) - Ouço sempre V. Ex• 
com muita atenção. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA-DA) - Isto é bondade de 
V. Ex• 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA-PE) - V. Ex• muito me 
merece. Quando V. Ex• fala nos propósitos do eminente Presidente 
Ernesto Geisel, no sentido de promover e acelerar a distensão. 
ninguém tem dúvidas neste País das intenções do eminente Presi· 
dente da 'República. Agora, tenho a impressão, eminente Senador 
luiz Viana, que o processo não está bem orientado. Uma distensão 
não se faz com o primeiro escalão resistindo a ela. Com o Ministério 

cinqüenta por cento mais ou menos indiferente à distensão. Com 
Ministros que até então er"a.m desconhecidos e no dia de suaS nomea­
ções o GOverno teve que publicar a biografia de cada um para que a 
Nação brasileira soubesse a quem estavam sendo entregues as pastas. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - DA) - Vou concluir, Sr. 
PreSidente. 

Não creio que a nossa pobre e tímida imaginação criadora 
logre fazer algo de melhor do que a distensão tal como a entendo, 
símbolo de compre~nsão, de tolerância, e, portanto, de frutUoso 
relacionamento. O que nos cabe é cuidá-la com desvelo, preservá-la 
pelos meios ao nosso alcance, pois se nisso tivermos êxito teremos 
evitado que o Pais seja levado por caminhos imprevistos e indeseja­
dos. (Muito bem! Palmas. O orador éefusivamente cumprimentado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- José Esteves- Jarbas Passarinho- Fausto 
Castelo· Branco- Jessé Freire- Domfcio Gondim- Paulo Guer­
ra- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Augusto Franco- Dir­
ceu Cardoso - João Calmon - Amaral Peixoto - Benjamim 
Farah- Nelson Carneiro- Benedito Ferreira- Italívio Coelho­
Accioly Filho - Leite Chaves - Daniel Krieger - Paulo Brossard 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Sobre a mesa, pro­
jetos de lei que serão lidos pelo Sr. (\l-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 23, DE 1976 

Dá nova redação ao artigo 391 do Decreto-lei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalbo);acres-­
centa parágrafo ao citado artigo, passando a ser l9 o par,grafo 
único. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I~> O artigo 391 do Decreto·lei n~' 5.452, de 1~' de maio de 
1943, passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 391 Não constitui justo motivo para a rescisão do contra· 
to de trabalho da mulher o fato de haver contraído matrimônio, a 
partir do anúncio formal deste, ou de encontrar-se em estado de 
gravidez." 

Art. 2\1 Acrescente-se ao artigo 391 do Decreto·lei n~> 5.452, de 
}9 de maio de 1943, o seguinte parágrafo primeiro: 

"Parágrafo úniCo. Considera-se anúncio formal de oosamento, 
para os efeitos do disposto neste artigo, e publicação dos editais de 
proclama.'' 

Art. 39 Passa a viger como segundo o parágrafo único do artigo 
391 do Decreto-lei n~" 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Tem admitido a mais alta Corte da Justiça do Trabalho (TST: 
uma espécie de estabilidade provisória à empregada gestante, le-­
vando em conta o fato de que essa circunstância é responsável pelo 
antecipado e injustificado despedimento de inúmeras empregadas. 

t possível, pelo exposto, que o Tribunal Superior do Trabalho 
venha a adotar uma posição mais abrangente de proteção à materni­
dade, aplicando a mencionada estabilidade provisória não apenas à 
empregada que vai ser mãe, mas, também, àquela que esteja no 
limiar do casamento, e que, em razão disto, é geralmente despedida 
do emprego. 

Na verdade, existe muito preconceito nos meios empresariais 
brasileiros, mais particularmente nos setores bancários e de tele· 
comunicações, contra a mulher que pretenda contrair matrimônio, 
que resulta, não raro, em sistemático despedimento. 

Esse procedimento dos empregadores é, a um só\eippo, injusto 
e desumano, além de atentatório à própria instituição do casamento 
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e conseqüente desequilíbrio da f~mflia brasileira. Estimula, ainda, o 
que é mais grave, as uniões fora do casamento. 

Assim, se existe já a tendência e mesmo a perspectiva de o 
Tribunal Superior do Trabalho vir a fixar-se jurisprudencialmente na 
posição aqui exposta, e se a medida oferece todas as características 
de justiça, melhor adotá-la expressamente, definí-la bem, a fim de 
que não pairem dúvidas de interpretação e não mais ocorram deci­
sões divergentes em situações semelhantes. 

Sala das Sessões, em 16 de março de 1976- Senador Orestes 
Quércia 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
Consolidação das Leis do Trabalho 

SEÇÃO V 
Da proteção à maternidade 

Art. 391 Não constitui justo motivo para a rescisão do contra­
to de trabalho da mulher o fato de haver contraído matrimônio ou 
de encontrar-se em estado de gravidez. 

Parágrafo único. Não serão permitidos em regulamentos de 
qualquer natureza, contratos coletivos ou individuais de trabalho, 
restrições ao direito da mulher ao seu emprego, por motivo de casa­
mento ou de gravidez. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 24, DE 1976 

Dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho em fa~or 
dos trabalbJtdores autônomos. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1., Os trabalhadores autônomos, na qualidade de segu­
rados obrigatórios do Instituto Nacíonal de Previdência Social, 
fazem jus à proteção contra acidentes do trabalho de que trata a Lei 
n9 5.316, de 14 de setembro de 1967. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto tem a finalidade de corrigir grave omissão 
em nossa legislação social: o trabalhador autônomo não estã sendo 
amparado pelas leis de proteção aos acidentes do trabalho. Essa si­
tuação contraria o preceito constitucional que inclui expressamente 
o seguro contra acidentes do trabalho na previdência social (Art. 
165, inciso XVI): 

Atendendo a esse imperativo constitucional e a uma exigência 
de rigorosa justiça, o projeto estende aos trabalhadores autônomos 
as normas de proteção contra acidentes do trabalho, estabelecidas na 
Lei o., 5.316, de 14 de setembro de 1967. 

O histórico do problema e a fundamentação jurídica do projeto 
podem ser assim sintetizados: o seguro contra acidentes do trabalho 
integrava a legislação trabalhista e não a previdenciária, em virtude 
dos seguintes dispositivos: 

"Art. 157. A legislação do trabalho e a Ca previdência 
social obedecerão aos seguintes preceitos, além de outros que 
visam à melhoria da condição dos trabalhadores: 

XVI. previdência, mediante contribuição da União, do 
empregador e do empregado, em favor da maternidade e con­
tra as conseqüências da doença, da velhice, da invalidez e da 
morte; 

XVII. obrigatoriedade da instituição do seguro, pelo 
empregador, contra os acidentes de trabalho". 

No texto constitucional vigente, todavia, o seguro- contra aciden­
tes do trabalho faz parte integrante da previdência social, como se 
infere destas disposições: 

"Art. 165. A Constituição assegura aos trabalhadores 
os seguintes direitqs, além de outros que, nos termos da lei, 
visem à melhoria de sua condição social: 

XVI. previdência social nos casos de doença, velhice, 
invalidez e morte, seguro-desemprego, seguro contra aciden­
tes do trabalho e proteção da maternidade, mediante contri­
buição da União, do empregador e do empregado;". 

Nenhuma categoria de trabalhadores abrangidos peJo sistema 
previdenciário pode, dessa forma, ser excluída da proteção contra os 
acidentes do trabalho. 

No entanto, a legislação acidentãria limitou sua proteção aos 
trabalhadores relacionados nos seguintes diplomas: 

DECRETO-LEI N• 7.036, DE lO DE NOVEMBRO DE 
1944. 

Art. 99, § 29. Os preceitos desta lei aplicam-se aos aciden­
tes do trabalho sofridos: 

a) pelo pessoal de obras da União, Estados, Territórios 
e Municípios e pelos empregados de seus serviços de natureza 
industrial ou rural; 

b) pelos empregados das autarquias; 
c) pelos empregados das sociedades de economia mista; 
d) pelos empregados das empresas concessionárias de 

serviços públicos; 
e) pelos presidiãrios. 

LEIN• 5.316, DE 14 DE SETEMBRO DE 1967 

Art. 29 Acidente do trabalho será aquele que ocorrer 
pelo exercício do trabalho, a serviço da empresa, provocando 
lesão corporal, perturbação funcional ou doença que cause a 
morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da 
capacidade para o trabalho. 

Art. 14. Esta lei aplica-se também: 
I- aos trabalhadores avulsos; 
li- aos presidiários"; 

LEI N• 6.019, DE 3 DE JANEIRO DE 1974. 

Art. 12. Ficam assegurados ao trabalhador tem­
porário, os seguintes direitos: 
.................. ·······.· ....................... . 

g) seguro contra acidentes do trabalho;''. 

Inadvertidamente, o legislador excluiu da proteção acidentAria 
os trabalhadores autônomos, os quais são, como se sabe, segurados 
obrigatórios da Previdência Social nos termos do art. 5., da Lei 
n9 3.807. de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência So­
cial), a saber: 

"Art. 5.... São obrigatoriamente segurados, ressalvado 
a-disposto no artigo 3.,: 

I - os que trabalham, como empregados, no território 
nacional; 

11 - os brasileiros e estrangeiros domicmados e contra­
tados no Brasil para trabalharem como empregados nas su­
cursais ou agências de empresas nacionais no exterior; 
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111 - os titulares de firma individual e os diretores, só­
cios gerentes, sócios solidãrios, sócios cotistas, sócios de 
indústrias, de qualquer empresa; 

IV- os trabalhadores autônomos". 

A jurisprudência de nossos tribunais sobre a matéria é também 
pacífica: os que exercem por conta própria atividade profissional 
remunerada, ou seja, os trabalhadores autônomos, são segurados 
obrigatórios da previdência social, consoante se verifica das seguin­
tes ementas: 

STF- RMS no 17.176-GB, EMENTA- Previdência 
Social. Motorista. Serviço público e particular simultâneas. 
Lei n~" 3.807, de 1960. Contribuição devida. Interpretação 
razoável, mas desnecessária a declaração de ilegalidade do 
art. 503 do Decreto nl' 48.959·A, de 1960, que comporta 
interpretação compatível com a lei vigente, quanto às opções 
previstas pela legislação anterior. (Diário da Justiça de 01-12· 
67). 

TFR- AMS no 60.264-GB EMENTA- Previdência 
Social. Dentista militante será sujeito, como trabalhador 
autônomo, à inscrição obrigatória no IAPC, embora na 
qualidade de servidor do IAPM, fosse segurado dessa 
autarquia. A .Lei Orgânica adotou o princípio da "filiação 
múltipla", correspondente a cada emprego ou atividade do 
segurado. (Diário da Justiça de 20 de maio de 1969). 

TFR- AIP n~' 28.892~DF, EMENTA- Contribuição 
previdenciária. Advogado. Trabalhador autônomo. Segundo 
decorre do art. 51', IV, da Lei nl' 3.807, de 1960, são segurados 
obrigatórios os trabalhadores autônomos, entre os quais se 
incluem os profissionais liberais. O exercicio de mais de uma 
atividade ou profissão implica na vinculação à previdência so­
cial em função de cada atividade ou emprego. (Diário da 
Justiça de 10 de novembro de 1969). 

TFR - AP n~' 28. 893·GB, EMENTA - Executivo 
fiscal promovido com o objetivo de cobrar contribuições 
previdenciárias devidas pelo executado, mais juros e multas, 
pelo não recolhimento tempestivo das mesmas. Sua procedên­
cia. Embora o agravante contribua como empregado do Ban· 
co do Brasil, está obrigado a contribuir, também, como traba· 
lhador autônomo, nos termos do art. 51' da Lei n~' 3. 807 f6':'J. 
(Diário da Justiça de 20 de março de 1970). 

TRF- AC n~' 28 839-MG, EMENTA - Previdência 
Social. Contribuições. O segurado autônomo que tambêm 
exerça emprego está sujeito à dupla filiação à previdência 
social, e aos conseqüentes pagamentos ao INPS. (Diário da 
Justiça de 30~03-71). 

Sendo os trabalhadores autônomos segurados obrigatórios do 
INPS, em igualdade de condições com os demais, têm, sem dúvida 
alguma, idênticos direitos, principalmente a partir da Lei nl' 5.316, de 
14 de setembro de 1967, que integrou o seguro de acidentes do tra­
balho na previdência social, nestes termos: 

"Art. Jl' O seguro obrigatório de acidentes do tra· 
balho, de que trata o art. 158, item XVII, da Constituição Fe­
deral, será realizado na previdência social. 

Parágrafo único. Entende~se como previdência social, 
para os fins desta lei, o sistema de que trata a Lei n~' 3.807, de 
26 de ag'osto de 1960, com as alterações decorrentes do Decre­
to·lei nl' 66, de 21 de novembro de 1966", 

Como tal direito não foi enunciado textualmente na legislação, 
tem prevalecido, lamentavelmente, o entendimento de que os tra· 
balhadores autônomos não fazem jus à proteção previdenciária, 
quando vítimas de acidentes do trabalho. 

Por isso é de justiça e de interesse público que a questão seja 
explicitada em texto legal, como o faz a presente proposição. 

Sala das Sessões, em 16 de março dei 1976. Sen11dor Fruco 
Montoro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de LegislaçPo Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Os projetos serão 
_ ~blicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa. requerimento que serâ lido pelo Sr. JI'.Secretârio. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 31, DE 1976 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos regimentais, a transcrição nos Anais do 

Senado Federal, do discurso do Excelentissimo Senhor Ministro da 
Justiça, Armando Falcão, pronunciado duiante as comemorações 
do 21' aniversário do Governo do Presid~nte Ernesto Oeisel, e pu~ 
blicado no Jornal do BrasU em 16 de março de 1976. 

Sala das Sessões, em 16 de março de 1976- Senador Vucoace-­
los Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- De açordo com o 
art. 233, ~ l~' do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Esgotada a hora 
destinada ao Expediente, passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 6, de 
1976, de autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso do Ministro do Exterior da França, Senhor Jean 
Sauvagnargues, pronunciado por ocasião de slla visita ao 
Brasil, e publicado no Jornal do BruU em 30 de janeiro de 
1976. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Serâ feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Item l; 

Votação, em turno único, do Requerimeoto n' 7, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, $01icitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do Se­
nhor Ministro das Relações Exteriores, Chanccler Azeredo· 
da Silveira, pronunciado por ocasião da visita do Ministro do 
Exterior da França ao Brasil. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Serâ feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 66, de 1975, de autoria do Senhor Sertador Nelson 
Carneiro, que altera a alínea e, do§ \OJ, do art. 89 da Lei n'l" 
3.807, de 26 de agosto de 1960, tendo 

PARECERES, sob n11s 691 e 692, de 1975, das Comis­
sões: 

-de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do projeto~ e 

-de Legislaçio Social, favorável. 
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Em discussão o projeto em primeiro turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

declararei encerrada a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Día. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 66, DE 1975 

Altera a alinea e, do par,grafo )9, do art. 89 da Lei 
n9 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A alínea e, do parágrafo 19, do artigo 89 da Lei n9 3.807, 
de 26 de agosto de 1960, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 89 , .............................................. . 
§ I• ····· .............................................. . 
a) ......... ·························•··············•· 
b) .....................•..........••...••..••...... 

~-··············································· 
~- ...... ··········•············•········•········ 
t) para o segurado desempregado, desde que comprovada essa 

condição pelo registro no órgão próprio do Departamento Nacional 
de Mão-de-Obra, até 12 (doze) meses, e, na hipótese da alínea d, até 
mais 24 meses. 

§2• ................................................... . 
Art. 2f Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Há ainda oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente: 

Nem tu§lo neste País são medidas cautelares para que os delega­
dos possaiTfPfender as pessoas que estejam submetidas a inquérito, 
ressuscitando o processo que há dois séculos desapareceu da nossa 
história judiciária. 

Minha presença é para congratular·me com o Governo, porque 
desta vez o Governo foi sensível a uma velha reivindicação de 
quantos pretendem ingressar no serviço público, através da amplia­
ção do limite de idade, para 50 anos, dos que se propõem a submeter­
se a concurso público. 

Pelo que estã noticiado nos jornais, o Sr. Diretor do DASP 
encaminhou ao Sr. Presidente da República, que o enviarã à Câma· 
ra, em breve, projeto nesse sentido. Espero que o Congresso Nacio· 
na! seja sensível e imediatamente, sem os prazos de 45 ou 90 dias, 
aprove o projeto pelo qual aspiram tantos brasileiros, frustrados 
quando completam 35 anos. 

Essa situação grave a respeito do serviço público se espraiou 
também para a empresa privada e homens capazes, ao completarem 
35 anos, ficam impedidos de continuar a sua vida laboriosa e se 
convertem em verdadeiros desajustados no seio da sociedade. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) ~ Com muita 
honra. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - A observação que faz 
V. Ex• revela um dos fatos mais sentidos, hoje, na sociedade brasilei­
ra. Ainda há pouco recebia eu uma carta, procedente de um municí-

pio de Minas Gerais, de um homem que teria trabalhado na Amazô­
nia, possivelmente na Andrade Gutierrez, na construção da BR-319. 
Esse homem lamentava que, voltando à sua terra por motivo de 
ordem familiar e tendo ele plena capacidade de trabalho, não 
encontrava uma oponunidade de exercício da sua profissão, porque 
tinha alcançado 40 anos de idade. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- V. Ex• focaliza 
bem esse aspecto. 

Ainda recentemente, num Pais como o Brasil, onde os acidentes 
de trabalho atingem proporções alarmantes, motivo aliãs do notãvel 
discurso do nosso colega Senador Jarbas Passarinho, um cidadão 
maior dé trinta e cinco anos, com trinta e seis anos, não foi admitido 
nas empresas privadas porque tinha alcançado a idade limite. Então, 
este homem, que tinha feito um curso, que era especializado na pre­
venção de acidentes, deixou de ser aproveitado, porque tinha mais 
um ano do limite de trinta e cinco, 

Veja V. Ex.• que, realmente, a iniciativa do Governo Federal, e 
só podiõ:~ s~r do Governo Federal, porque diz respeito ao funcionalis­
mo público, é meritória. Muitos apelos têm sido endereçados no 
Congresso, tanto na Câmara como no Senado, pelos representantes 
da ARENA e do MDB, sensíveis a esse drama, porque sentem essa 
realidade mas, só o Governo Federal, em face da Constituição, 
poderia tomar essa iniciativa. Essa iniciativa é altamente. benéfica, 
porque vai também se estender às empresas privadas. Jâ os maiores 
de trinta e cinco anos poderão acreditar que, com o trabalho 
honesto, sustentarão as suas famílias e abrirão horizontes na sua 
própria vida profissionaJ. 

São estas, Sr. Presidente, as considerações que queria fazer nesta 
oportunidade, quando o Sr. Diretor-Geral do DASP, a quem tenho 
feito tantas criticas, toma a iniciativa de enviar ao Senhor Presidente 
da República o projeto nesse sentido, e ànuncia mesmo, que em cará· 
ter experimental, sujeito a aprovação posterior do Congresso N acio­
na], já tenha admitido essa inscrição para os candidatos a médico nos 
concursos do Instituto N acionai de Previdência Social. (Mui to bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mais uma vez volto a esta tribuna para falar sobre os problemas 
do Nordeste, problemas quase que crônicos. 

~ necessário que se compreenda que a economia do Nordeste 
repousa na agricultura. Quase todos os produtos do Nordeste são ex· 
porrãveis. Apesar de oos defrontarmos com a competição de todos 
os países, e sofrermos barreiras ·alfandegárias, mesmo assim o Nor· 
deste oferece, a cada ano, saldo positivo na sua balança comercial. 
Em 1974 esse saldo assomou a importância de 450 milhões de 
dólares; em 1975, quase 900 milhões de dólares. No entanto, quando 
exportamos, ficamos sujeitos à competição e, quando importamos 
do Sudoeste do País, ficamos obrigados às barreiras alfandegárias 
dentro da Nação, ficamos obrigados às injunções de tributações 
altas, que realmente estrangulam a economia do Nordeste. 

Podíamos nós dp Nordeste pegar Só trinta por cento na impor­
tação de um carro. Entretanto, comprando ao Sul do Pais, somos 
obrigados a pagar três vezes mais. 

Essas injunções, Sr. Presidente. Srs. Senadores, vêm dificul­
tando a vida do nordestino, e nossa Região aparece aos olhos da 
Nação como uma área pobre, de miserãveis, quando não somos uma 
coisa nem outra. 

i"=: preciso que se compreenda que todas as concentrações de 
renda desta Nação sempre foram feitas, a tê hoje, no Sudeste do País, 
onde estâ instalada a maioria de nossas fábricas. Noventa e cinco por 
cento do capital estrangeiro aplicado no Brasil, o foi no Sul do País. 
Noventa e cinco por cento das indústrias são fixadas no Sul do País. 
A única estrutura governamental que temos em nossa Região é o 
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Banco do Nordeste, que não vem cumprindo realmente com a filo-
sofia sob a qual foi criado. · 

É preciso que a Nação entenda que o nordestino não verh implo­
rar favores nem pedir nada, a não ser aquilo que é do seu direito. 

O Sr. Mauro Benel'ides (MDB- Cearã)- V. Ex• me· permite, 
nobre Senador Agenor Maria? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o lljllior 

prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre Senador 
Agenor Maria, V. Ex• se reporta, agora, à atuação do Bánco do Nor­
deste, na nossa Região. Sinto-me obrigado a prestar um esclareci· 
menta a V. Ex• Realmente, o Banco do Nordeste vinha-se defron­
tando com uma significativa carência de recursos para- cumprir o seu 
programa desenvolvimentista. Como sabe V. Ex•, o Banco do Nor­
deste dispunha, anteriormente, daquela vinculação de 0,7% da recei­
ta tributária da União. A Carta de 1967 extinguiu essa vinculação e, 
a partir desse momento, o Qanco passou a defrontar-se com sérias di­
ficuldades para cumprir a sua programação em benefício do Nor­
deste. No ano passado, tivemos oportunidade, nesta Casa, de 
mostrar o processo de esvaziamento de recursos a que fora 
submetido aquele estabelecimento de crédito oficial. Em função das 
reclamações aqui suscitadas com a maior incisividade, o Governo 
prometeu alocar novos recursos, especialmente os depósitos do PIN 
e do PROTERRA, para o Banco do Nordeste. Vamos ver se, dis­
pondo de mais recursos, esse Banco terâ realmente condições para 
cumprir a sua P.Oiítica desenvolvimentista em benefício da região que 
V. Ex• e eu representamos nesta Casa. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) -Infelizmente. Sena· 
dor Mauro Benevides, somos obrigados a confessar que a política 
econômica se traduz em lucros. As leis são elaboradas tendo em vista 
o lucro do capital. Isto vem, na verdade, prejudicando demasiada­
mente os nordestinos. 

Para que V. Ex• tenha uma idéia: dá-se ao agricultor o direito 
de optar pelo PROAGRO, para,_ através dessa opção, ter condições 
de assegurar as suas safras. No entantO, esse Programa exige deter­
minadas obrigações que deixam o pequeno e o médio rurícola do 
N ardeste sem condições de poder gozar dos benefícios dessa lei, 
porque as obrigações são de tal ordem que ele não tem condições de 
por elas responder. Para optar pelo PROAGRO é necessário que o 
agricultor se comprometa a fazer agricultura dentro da melhor técni· 
ca possível. 

No Rio Grande do Norte, a ANCAR só tem condições de aten­
der a 10% dos agricultores do meu Estado. Neste ponto eu pergunto: 
se as instituições que promovem a educação do ruricola, se as institui­
ções encarregadas de desenvolver tecnicamente essa Região e sua 
agricultura só têm condições para atender 10% dos agricultores do 
meu Estado, naturalmente os outros 90% ficam marginalizados do di­
reito de opção pelo PROAGRO. 

Em termos literários é uma maravilha, mas, na prâtica, é 
completamente diferente. 

Os juros do PROTERRA são de 7%, contudo, há uma cláusula 
que estipula que, se o agricultor atrasar naquele pagamento, auto­
maticamente passará a pagar 15%, É o que vem acontecendo. O agri­
cultor não atrasa o pagamento das suas prestações porque queira. 
Ele atrasa porque, realmente, não pode pagar. E o que acontece'? Em 
vez de sofrer os juros de 7%, automaticamente passa a responder por 
15%. 

Esta é a situação do PROAGRO e do PROTERRA. 
Em termos literários - repito - é uma maravilha, mas, na prá­

tica, e vem acontecendo, é um verdadeiro fracasso. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, para que V. Ex•s. tenham uma 

idéia, basta ver que em 1870 o Nordeste detinha 65% da renda 
nacional; em 1939 baixava dramaticamente para 16,7%; em 1970, 
estava em 14,4%. De65% baixou para 14,4%. 

Há· cem anos a nossa· renda per capita era de 144% da média do 
País, caindo para 39% nos dias atuais. 

O Produto Industrial nordestino era de 12% do Nacional e~ 
l939,ecaiupara6%em 1968. 

Em Pernambuco, Estado líder da Região, em 1910, o Orçamen­
to estadual era equivalente ao de São Paulo. Hoje é de 5%. 

Em 1949 a indústria de transformação era responsável por 75% 
da produção industrial do Estado, representava 4,55% da Nacional, 
e em l970caiupara2,19%. 

O Censo Agropecuário e Industrial feito pelo IBGE em 1971 
apontou que 45% dos trabalhitdores pernambucanos dedicaram-se 
ao trabalho rural, sendo que 33% eram membros de fami1ias sem 
remuneração. Dos restantes 66% de trabalhadores rurais, 25-% deles 
ganhavam até 1/4 do salário mínimo; 46%, de 1/4 a 1/2 do salário 
míniino, e, 28%, de 1/2 a I salário mfnimo, ou seja, 99% dos 
assalariados rurais ganhavam I ou menos do salário mfnimo, o que 
não acontece no Sul. 

A marginalização do N ardeste na orientação da vida econômica 
do País é uma coisa patente, clara, evidente. 

Os gastos efetuados pelo Departamento N acionai de Obras de 
Saneamento para regularização do rio Guaíba, no Rio Grande do 
Sul, foram equivalentes aos recursos aplicados pelo Departamento 
Nacional de Obras contra as Secas em todo Nordeste, em 48 anos de 
funcionamento. Sessenta e cinco por cento da área irrigada pela 
União encontram-se no Rio Graude do Sul, quando devia ter sido 
executada no Nordeste, região onde há muito mais carência destes 
trabalhos. Neste momento o DNOS está realizando o Projeto 
Câmaquã naquele Estado, o qual beneficiará um total de 177.390 
hectares, aplicando CrS 466.000.000,00, quantia esta equivalente a 
dois anos de todos os gastos da SUDENE, em toda a área do Nordes­
te, do Maranhão à Bahia. Pois bem, uma só aplicação desses recur­
sos no Rio Grande do Sul equivale a dois anos de todo o Orçamento 
daSUDENE, 

O Orçamento da SUDENE em 1973 foi de 186 milhões de 
cruzeiros, enquanto a ponte Rio-Niterói e o Supersônico, juntos, 
custaram 2 bilhões 980 milhões de cruzeiros, ou seja, nessas duas 
obras foram aplicados, num único Estado, o equivalente a 16 anos 
do que a Autarquia regional gastará em todo o Nordeste, inclusive as 
suas despesas de custeio. 

E: preciso que se atente para esse paradoxo, essa aberração, esse 
desnível que não tem sentido. Dá-se a um Estado o que o Nordeste 
todo, em 16 anos, não tem, e se acredita ainda que se está fazendo tu­
do pelo Nordeste. São números que não podem ser contestados. 

A Administração, no Orçamento da União, em 1969, ofereceu o 
seguinte resultado: 

Administração ......... . 
Transporte ............. . 
Assistência e Previdência .. 

Nordeste 
0,77% 
8.9% 
5.2% 

Centro-Sul 
85.2% 
54.9% 
39% 

E: preciso que se compreenda que o Nordeste também é Brasil. 
De lá sai o sisal, que não temos no Centro-Sul, e que representa 
divisas; de lá sai o tungstênio, que temos no Nordeste e o Centro­
Sul não tem, e são divisas; de lá está saindo o nosso sal -somos os 
maiores produtores de sal.deste Pais. No entanto, o que se v"e é esta 
aberração, como se o Nordeste fosse uma Região a que o Governo 
tivesse de dar esmolas, e qu"e lá não tivéssemos rentabilidade de nada. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB-CE) - Permite V. Ex• outro 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA {MDB - RN)- Com o maior pra-
zer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB-CE) - Nobre Senador Agenor 
Maria, os dados que V. Ex• traz ao conhecimento da Casa, na tarde 
de hoje, são irrespondiveis. Na semana passada, em pronunciamento 
da tribuna do Senado, tive oportunidade de me reportar à sistemá-
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tica da cobrança do ICM. Na ocasião, apontei o prejuízo substancial 
que, no exercício de 1975, havia atingido o Estado do Cearã. No 
confronto das compras e das vendas efetuadas- e foi feito um levan­
tamento nas fronteiras estaduais- o Cearã havia tido, em função do 
ICM, um saldo negativo de 465 milhões. E cheguei mesmo a fazer 
uma çomparação com o Orçamento de algumas Secretarias do 
Estado. Essa importância significou quase três vezes o Orçamento da 
Secretaria de Educação cearense. Ainda na ocasião, indaguei - e 
repito agora para V. Ex': quantas unidades escolares poderiam ser 
construídas no Estado do Ceará com esses recursos desviados em 
função da política do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado, 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. José Lindoso (ARENA-AM) - Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB-RN)- Com prazer, nobre 
Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso (ARENA-AM) - Estãvamos ouvindo o 
discurso de V. Ex' e, por duas vezes, houve interferêncía do nobre 
Senador Mauro Benevides. De início, assinalo a oportunidade da 
prímeira interferência, em que S. Ex• demonstrou as dificuldades do 
Banco do Nordeste, numa linha de serviço à verdade e para justificar 
o desempenho daquela entidade financiadora e desenvolvimentista 
na Região que V. Ex• representa. Há pouco tempo ouvi uma 
exposição do Presidente desse Banco. Sem a intimidade do problema 
do Nordeste, mas dentro das linhas gerais, considerei perfeitamente 
satisfatórias e promissoras as perspectivas da ação daquele Banco 
com a injeção de recursos que o Governo para lã encaminhou. 
V. Ex~ está criticando a ação das entidades de promoção da 
educação e da disseminação do crédito rural. Em parte, V. Ex• tem 
razão, A tarefa que reclamamos, tanto V. Ex• no Nordeste, quanto 
nós na Amazônia, relativamente ã orientação do crédito, é uma 
tarefa enorme. Precisaríamos mobilizar mais gente, gen-te capaz, 
JZente que promovesse o diálogo com o meio rural, para orientã·lo na 
busca da dignificação da pessoa humana e do aumento da produção. 
As coisas vão caminhando nesse rumo, e V. Ex• há de reconhecer 
que há um propósito definido e intenso do Governo no sentido de 
apoiar esses quadros e melhorar esses processos de assistência. Não 
aceito as colocações que V. Ex• fez, quando citou uma série de 
dados de obras e de Orçamentos da Região Centro·Sul, para 
compará.Jos com o problema dos investimentos do Nordeste. Não 
aceito a comparação, porque ai a aritmética é dos absurdos. 
Realmente V. Ex~ tem razão quando reclama melhorias para o seu 
Estado, como eu tenho razão - e me imponho essa razão por 
consciência de recJamar melhorias para os investimentos na 
Amazônià. No entanto, hã de se ver um relacionamento não só 
puramente geográfico, mas também demográfico. As regiões do 
Centro-Sul concentram mais população, densidade demográfica 
maior, e eis que o Governo - porque há realmente uma maior 
densidade demográfica, uma maior pressão social e econômica- há 
de investir, há de dar resposta a esses problemas, sem descurar, no 
entanto, da situação do Nordeste. O problema do ICM, que o nobre 
Senador Mauro Benevides colocou, merece reflexão. Esta, sim, é 
colocação que me parece racional, mas a outra, de colocar o valor 
das pontes e as rubricas de Administração Pública do Orçamento da 
União, jogando com a realidade nordestina, me parece um tanto 
ex.travagante. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador José 
Lindoso, este País precisa crescer no todo. Não podemos permitir 
que se criem determinados oásis neste sqara que está aí. O importao· 
te é que o País cresça racionalmente. 

Estamos vendo megalópoles, como São Paulo e Rio de Janeiro, 
recebendo afluxo cada vez maior de êxodo rural, justamente em 
virtude do abandono do homem do interior. A densidade demogrâfi· 

ca dessas cidades se deve justamente à marginalização do hOmem do 
interior, marginalização lembrada muito bem pelo Senador Mauro 
Benevides. Como está sendo cobrado o ICM, com uma inci<!~ncia ad 
vaiarem do produto bruto nas mãos do agricultor, incidência que 
realmente nãb tem sentido, e uma agricultura quase que medieval, 
como a ·nordestina, recebendo uma incidência fiscal da ordem de 
18%, essa incidência estrangulou a economia do nordestino. E justa~ 
mente esse estrangulamento é que vem ocasionando, a cada dia que 
passa, o aumento, o desenvolvimento do êxodo, da migração intensi~ 
va desse homem que está fugindo do campo, porque eJe estã perden~ 
do dinheiro com a agricultura. 

Depois da modificação da filosofia tributária, que elevara o 
Imposto de Vendas e Consignações de 5,7% para 18%, o que 
aconteceu foi o estrangulamento da economia, da agricultura do 
Nordeste. De 1967 para cá vem aumentando o êxodo rural, justa~ 
mente por conta de uma incidência fiscal. Trabalhando numa 
agricultura como a do Nordeste, não temos rentabilidade para 
pagar essa tributação. 

Quantas e quantas vezes o agricultor perde dinheiro com o seu 
trabalho. Mesmo perdendo dinheiro, ele estã obrigado a pagar aque~ 
le tributo, para o qual não tem nenhum saldo positivo. Se ele vai 
comprar o arame farpado, o moirão, enfim, qualquer coisa para a 
fazenda, esse agricultor tem que pagar novamente o imposto pelo 
comerciante. Ele paga o imposto quando vende o seu produto, e 
paga o imposto quando compra o implemento agrícola. Paga pelos 
dois lados. E vem aí o esvaziamento total do cámpo. Ninguém quer 
viver mais no interior, porque a obrigação, esta é certa, objetiva. O 
imposto é cobrado do agricultor, ganhe ou não ganhe eJe dinheiro 
com o seu trabalho. Neste ponto é que repousa a grande aberração 
do ICM. Depois de igualar o ICM em termos de produtos de primei~ 
ra necessidade, o ICM que paga um litro de aguardente é o mesmo 
que paga um litro de feijão. Como se entende essa generalização? 
Como se entende querer que este País desenvolva a sua produção 
agrícola, se as taxas tributos são cada vez mais pesados em cima do 
agricultor? 

O Governo não precisa mais aumentar os impostos, pois eles 
são pagos ad valorem. Na proporção em que a inflação campeia, 
desenvolve·se, cresce e auménta, o Que acontece? O imposto vai 
aumentando. Estamos pagando, hoje, de imposto, por uma carrada 
de feijão, o valor do imposto de dez carradas em 1966! Quem 
primeiro inflaciona é o Governo. através de tributações cada vez 
mais violentas. É preciso que a gente sinta que tem que haver uma 
diferença entre o tributo cobrado sobre gêneros de primeiríssima 
necessidade e os aqueles cobrados sobre vestuários, eletrodomésti· 
cos. Tem que haver uma diferença entre um e outro; o que não é 
possível é esta generalidade: um tributo só para tudo. 

O Plano Nacional de Sementes, criado em l973, previa o investi­
mento total de 180 milhões de cruzeiros, para uma aplicação, no Nor­
deste, de 2 milhões, sabendo·se que o Nordeste contribui com 20,4% 
do nosso produto agrícola. 

Outra aberração, o Nordeste colabora com 20,4% do produto 
agrícola, mas recebe, em termos de sementes, 5%. Por que essa dife-­
rença? Contribui com 20,4%; na hora do Plano Nacional de Semen· 
tes tocam, ao Nordeste, 5%. É sempre o Nordeste, esquecido, 
marginalizado, quase que· abandonaqo. Quando aparece ajuda é 
como se fosse um paternalísmo, é como se fossem querer nos ajudar, 
quando os direitos são nossos, direitos adquiridos. Se nós colabo­
ramos com o desenvolvimento do País, se a nossa agricultura vai, 
realmente, a 20,4% no produto bruto da agricultura, por que, então, 
essa discriminação insensível e a cada dia nos marginalizàndo, 
empobrecendo-nos cada vez mais? 

As distorções continuam. Por que a Companhia Nacional de 
Álcalis está situada em Cabo Frio, em lugar de ser no Rio Grande do 
Norte, onde os ventos alísios constantes, a forte insolação, a baixa 
queda pluviométrica e a impermeabilidade do solo tornam as condi· 
ções de salinizaçào ideais? Por que não lá"? Rio Grande do Norte e 
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sim em Cabo Frio, se todas as condições cientificas provam que o 
local ideal é o Rio Grande do Norte? E é justamente o Estado em que 
se produz o melhor sal e em maior quantidade neste -País. Por que em 
Cabo Frio? 

O Sr .• talhrio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. EX• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o níaior 

prazer. 

O Sr. Italhio Coelho (ARENA·- MT) - Mas é por isso 
mesmo. O sal do Estado que V. Ext representa tão bem é de alta qua­
lidade e é consumido no Brasil; consumo humano e consumo animal. 
O sal industrial é o de Cabo Frio, que não é próprio para esse tipo de 
consumo. O sal do Estado de V. Ex• não deve ser usado para fins in­
dustriais. Por essa razão, V. Ex•, que sempre expõe com muito 
carinho todos os problemas do Nordeste, está dando tal ênfase que 
parece haver uma diferenciação entre o Nordeste e o restante do 
Brasil. 'Tudo é o mesmo Brasil; com o mesmo carinho, com a mesma 
capacidade. A inteligência que os ilustres representantes do Nordeste 
mostram nesta Casa não ê mais do que a inteligência do povo do 
Nordeste, a inteligência do brasileiro. Não posso, em absoluto, 
aceitar a argumentação de V. Ex• de que haja uma discriminação, 
porque o Brasil é governado pelos brasileiros e os nordestinos parti­
cipam, em igualdade de condições, deste governo. Não hã discri­
minação. Nós temos a SUOENE no Nordeste; temos o Depar­
tamento Nacional de Obras contra as Secas no Nordeste; temos o 
Banco do Nordeste; temos a Superintendência do Vale do São 
Francisco; temos um outro órgão especializado ainda no desenvolvi­
mento do Vale do São Francisco. Hâ um carinho e uma atenção toda 
especial pela administração brasileira, da qual fazem parte os inteli­
gentes nordestinos, por esse pedaço valoroso do Brasil. O N ardeste é 
muito bem tratado. O Nordeste vai progredindo. Se há alguma di­
ferença estatística- e as estatísticas no Brasil, infelizmente, têm sido 
muito mal usadas, pois servem para argumentos a favor ou contra 
qualquer discussão - o Nordeste vai progredindo muito bem e 
confio em que os brasileiros nordestinos continuem fazendo aquele 
pedaço do Brasil progredir como é preciso. 

O SR. AGENOR MARIA (ARENA - RN)- Nobre Senador 
Italívio Coelho, se V. Ex• quer ver progresso no Nordeste,. está con­
vidado a ir comigo ao interior do Nordeste. Não é no litoral; é no in­
terior da gleba. Lã, o homem trabalha ganhando uma diária de lO 
cruzeiros, uma professora primária, encarregada do ensino da ju­
ventude rural, percebe 40 cruzeiros por mês e o Prefeito se cofifessa 
em condições de não poder pagar a essa professora; lá, onde a pessoa 
encarregada do Posto de Saúde, a parteira diplomada, ganha 100 
cruzeiros por mês, e também está atrasada nos seus vencimentos. Se 
isso é progresso, Senador ltalívio Coelho, nós agradecemos essa mo· 
dalidade de progresso; se isso é progresso, Deus nos livre. 

Mas, posso provar-lhe. V. Ex• está convidado, se quiser, a ir ao 
interior do meu Nordeste, para ver justamente o desnlvel, as dis­
torções sociais. V. Ex• vê Natal, hoje, inchada e o interíor esvaziado. 

Esta é a afirmação que posso fazer a V. Ex.• 

O Sr. GUvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• me permite? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer, Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Evidentemente que não 
vou acudir o nobre representante do Nordeste que ê, sem nenhuma 
sombra de dúvida, a maior autoridade nesse exame da problemática 
da minha região. Mas desejo, apenas, trazer alguns esclarecimentos 
ao discurso tão brilhantemente feito por V. Ex• Um exemplo sin­
gular do meu Estado: evidente que os sergipanos não desejam ganhar 
o campeonato de miséria do Nordeste, mas um Estado potencial­
mente rico, um Estado que está em condições de despontar como um 
dos mais ricos da Federação, hoje vê cair até a sua própria agricul-

tura de subsistência. Vou lhe dar dados de memória para que V. Ex• 
vislumbre a tragédia que está. existindo na nossa região, particular­
mente no meu Estado: Sergipe, hoje, importa 70% de todos os seus 
tomates~ 100% dos chuchus~ 80% dos ovos·, todo o milho~ jâ foí um 
dos maiores produtores de algodão e hoje não existe praticamente 
nerihuma produção, o que se dá também quanto ao feijão e ao milho. 
.É, portanto, a agricultura de própria subsistência. Não me situo no 
rol daqueles pessimistas históricos que chegam ao exagero de dizer 
que o Brasil se limita, ao norte, por Minas Gerais; mas devo regis­
trar, isto é uma coisa tão clara. Por exemplo, o problema da injustiça 
fiscal: a ARENA reconhece, o Governo reconhece, todos reconhe­
cemos e ainda não se reformulou até hoje; se não for discriminação, 
evidentemente que é despreparo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado. 
nobre Senador Gilvan Rocha. Sobre este problema, o que ,aconte­
ceu? Não há discriminação? Mas São Paulo passou a ter uma renda 
per capita de 350 cruzeiros e um supefavit de 3 bilhões de cruzeiros. 
Se isto não é discriminação, o que eu posso apontar ê o empobreci­
mento gradativo, a cada dia, do Norte e do Norde~te. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA - MT)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Todos sabem que 
os Estados desenvolvidos deste País, que os Estados altamente indus­
trializados ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Beneficiaram·se 
com a modificação da filosofia tributária. Beneficiou·se quem? 
Beneficiou-se São Paulo. Se não é discriminação, então, pergunto: o 
que é discriminação, pelo amor de Deus? 

O Sr. JtalívJo Coelho (ARENA - MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Concedo o aparte 
ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MOB - RS) - Ouvi c,om toda clareza, 
mas fiquei de tal forma impressionado que vou pedir a V. Ex• que 
repita o que disse. Uma professora primária municipal, no seu Esta­
do percebe 40 cruzeiros mensais? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Nobre Senador 
Paulo Brossard, o município chama-se Cachoeira do Rio dos Ven­
tos, no Rio Grande do Norte. A professora primária ganha 40 

'cruzeiros mensais e jã está há 5 meses sem receber. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Ganha CrS 40,00 por 
mês? E ainda não recebe? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Quarenta cruzeiros 
por ffiês e há 5 meses não recebe. 

O Sr. Paulo Brossard (MOB - RS) - Muito obrigado.· Sem 
comentários. 

O Sr. ltalivio Coelho (ARENA - MT) - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer, nobre Senador Italívio Coelho. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA - MT) - Para aceitar, com. 
muito prazer, o convite de V. Ex• para ir ao Rio Grande do Norte. 
Mesmo porque nós, lá em Mato Grosso, temos um carinho especial 
pelos nordestinos. O nosso Governador é da terra do Sergipe, aquela 
terra que produz com maior abundância no Pafs o petróleo e que há 
poucos meses ganhou o campeonato da raça zebu, aqui em Minas 
Gerais, na cidade de Uberaba. Terra fértil; terra boa; terra· daquela 
cidade de São Cristóvão, tão encantadora com aqueles vales úmidos, 
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de um verde especial, colorido, lindo, que nós não temos em Mato 
Grosso. Quero dizer mais que o Presidente do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso é um ilustre Desembargador filho de Alagoas. Nós 
convivemos intimamente com os nordestinos em Mato Grosso. Te­
nho muito prazer em ouvi-lo e espero que V. Ex•, que conhece a 
minha terra, que já labutou na minha terra, possa, quando voltarmos 
lá do Rio Grande do Norte, ir em minha companhia ver também os 
rincões de Mato Grosso, onde o nordestino, ao lado dos brasileiros 
de todas as partes, luta valentemente pelo progresso daquele pedaço 
do Brasil. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Italívio 
Coelho, o nosso nordestino que está no Nordeste, em Pernambuco, 
na Bahia, no Sergipe, também luta bravamente. 

Agora, ele não pode aceitar são essas distorções; não pode acei­
tar são esses paradoxos. Nós aqui estamos justamente para de­
nunciar ao Governo essas distorções que atentam contra a própria se­
gurança nacional. Veja a admiração do Senador Paulo Brossard, 
quando me pergunta três vezes consecutivas quanto ganha, realmen­
te, uma professora primária, encarregada do ensino rural. Quarenta 
cruzeiros por mês, é realmente contrista dor, É um escârnio à pessoa 
humana. 

O Sr. PauJoBrossard (MDB- RS)- Permite V. Ex• um apar­
te, nobre Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer, nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- E V. Ev informou à 
Casa, e a mim, que há cinco meses ela não percebe seus vencimentos, 
donde seria, até, o caso de dizer: se é para não pagar, até que ela po­
dia ganhar mais. (Risos.) 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Permita-me 
concluir esse raciocínio, Senador Paulo Brossard. A única empresa 
governamental constituída no Nordeste foi o Banco do Nordeste. 
No setor do crédito, vejamos as aplicações do BNDE e do Banco do 
Brasil: 

O primeiro aplicou, entre 1952 e 1957, no Nordeste, 0,92% de 
suas disponibilidades, enquanto no Centro~Sul aplicOU"' 45,9% e no 
Sul83,3%. Na Carteira de Crédito Geral deste mesmo Banco, as apli­
cações do Maranhão e Alagoas foram de 10,7% e de São Paulo ao 
Rio Grande do Sul, 56,3%. 

Se isto não é distorção!. .. 
Os investimentos estrangeiros entre 1955 e 1960, de acordo com 

a instrução 113, foram de USS 484.715,000. No eixo São Paulo, 
Minas e Río, que receberam 92,23% deste valor, enquanto do 
Amazonas a Pernambuco eram investidos 1,9%. 

E um absurdo. 
Com o maior prazer, darei o aparte ao nobre Senador Vasconce­

los Torres. 

O Sr. VIISCOQCelos Torres (ARENA- RJ)- Depois da descri­
ção comovente que V. Ex• faz e do aparte que provocou hilaridade, 
do Senador Paulo Brossard, relembro uma velha anedota, conheci­
da. que agora adquiriu foros novos, quando S. Éx• diz: se ela ganha 
tão pouco. até que se podia aumentar. Há, na história da Imprensa, 
um falo semelhante: mas, isso não vern ao caso. O que importa é a 

·seríedade com que V. Ex• aborda o problema. E espírito aguçado 
que é. atilado, competente, realista, eu me permitiria, a exemplo do 
meu colega do Rio Grande do Sul, formular umas poucas 
pc:rguntas. A primeira delas: como é que um Estado tão miserável, 
conforme V. Ex• acaba de pintar com as cores vivas do seu talento e 
da sua eloquência, tem um dos melhores hotéis do· Brasil - Hotel 
Reis Magos, se não me engano: parece que o nome é este. Outra 
perguntO\: Como é que um Estado é abandonado assim e para lá se 

dirige a construção da segunda unidade da Companhia Nacional de 
Âlcalis, mais potente que a de Arraial do Cabo, no Município de 
Cabo Frio, na terra fluminense? Como é que há tanto sofrimento, 
tanta angústia, e o maior terminal salineiro do mundo, se não me fa­
lha. a memória - V. Ex• me corrija, pois estou com os dados pura­
mente dos conhecimentos que tenho dos problemas; não tenho em 
mãos nada para positivar o que estou dizendo - está em Areia 
Branca? Como é que se constroem, pelas informações que tenho, em 
ritmo acelerado, habitações, não só na capital, como também no 
interior? V. Ex•, na verdade, está trazendo ao nosso conhecimento 
um fato chocante. Quero admitir, data nnia, com respeito, e mais do 
que com respeito- aqui tenho que proclamar- com amizade, pois 
V. Ex• soube conquistar·me, que talvez haja má informação. 
Cachoeira do Bico Seco; já af há um contraste. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Cachoeira do Rio 
dos Ventos. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - Cachoeira com 
bico seco eu acho difícil, porque em cachoeira deve sempre estar cor­
rendo água; portanto, deve estar sempre com o bico molhado. Mas, 
se é verdade, há uma infringência da própria lei federal. Ninguém se 
submeteria ao vexame, principalmente a mulher potiguar, de tantas 
tradições, de receber um salário tão aviltante. Não sei se o Prefeito é 
da ARENA ou do MDB. Quero crer que seja da ARENA, porque 
senão V. Ex• não teria personificado o município; citou apenas um 
município. Aí a pergunta do Senador Paulo Brossard foi muito 
prudente, insistindo três vezes, porque V. Ex.• não citou oUtros 
municípios; ou seja, infere-se que é um caso isolado. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Há outros, 
municípios. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - Se há outros 
municípios, a palavra de V. Ex• é válida, mas eu confesso, mais do 
que isso, peço perdão por ficar de resguardo, por ficar nutna posição 
de aguardar a confirmação dos fatos. Realmente, a se concretizar, a 
se materializar a informação de V. Ex•, ela não terá sido em vão, 
porque todos nós vamos tomar providências e acredito, a própria 
ARENA, não só do Rio Grande do Norte mas toda a ARENA 
brasileira; e até o MOB. Vamos fazer aqui uma "vaquinha" para ti­
rar um pouco de cada um, outros 40 cruzeiros ou 20 cruzeiros. Conti­
nuo não duvidando da paJavra~'d'e V. Ex•. mas da informação que 
lhe prestaram; sei da sinceridade e da honradez de V. Ex• Não vou 
aceitar o convite que V. Ex' fez ao Senador halíYio Coelho. Quero ir 
sem uma obrigatoriedade, quero visitá-lo em sua casa. Quero correr 
o Rio Grande do Norte observando isso, mas sem essa missão fis­
calizadora. Traga V. Ex•, por favor, pelo amor de Deus, essas pro­
vas, porque serei o primeiro a me penitenciar. No momento, permita 
que eu fique de alcatéia, fique numa posição de expectativa, aguar­
dando que essa denúncia, tão grave, seja confirmada. In limine, peço 
licença para não aceitá-la. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Vasconce­
los Torres, V. Ex• acabou de assegurar que tem estima por mim ... 

O Sr. VascooeelosTo11es(ARENA- RJ)- Muita. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Se tem estima por 
mim, é porque acredita. 

O Sr. Vasooncelos Torr .. (ARENA - RJ)- EXato. 

O SR, AGENOR MARIA (MDB - RJ) - Pois eu fiz o 
seguinte: Fiz o levantamento dos 120 municípios que visitei, conhe­
cendo o problema de cada uma dessas comunidades. Tenho todo es­
se roteiro e os problemas de cada uma dessas comunidades. Fui ao 
Ministro Armando Falcão, quinta-feira passada, e solicitei de S. Ex• 
uma entrevista com o Senhor Presidente da República. Estou aguar­

_.dando o dia e a hora para dizer ao Senhor Presidente o que estou di­
zendo aqui, porque acho que essa é a minha obrigação. Senador V as-· 
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concelos Torres, como representante do povo que sou, eu não iria 
usar a maior tribuna do Pais para dizer uma injustiça contra o 
Governo, para dizer uma injustiça contra a professora prirÍ.iria do 
meu Estado, para dizer uma mentira. Eu tenho muita resporil.iJ.ida­
de para brincar com a miséria do povo, eu tenho muita respo-jli-
dade para fazer demagogia corri a miséria do povo. -,-

. ~ 
O Sr. Vasconcelos Tones (ARENA- RJ)- Não é demagogia, 

mas se trata de mã informação, Senador. Reafirmo a minha estima. 
Por favor, não descambe para um terrenO que não aquele que V. Ex• 
sempre percorreu. Disse e repito: V. Ex• !'um homem aut~ntico, um 
homem digno, um homem sincero e essa audiência, in~usive vai ser 
mui i o 6til, não para V. Ex•, que dela não precisa, mas para o' teu Es· 
tado e para: essa informação direta ao Chefe do Governo. Eu nio 
levantei uma suspeita. A palavra de V. Ex•- estâ ai escrito- 6 vAJi.. 
da. Achei tão chocante a informação que pedi a V. Ex~ - que es'á 
falando de improviso- me trouxesse uma certidão. Ai eu formarei 
ao lado de V. Ext 1! um princípio ·normativo, ê humano que nin· 
guém pode perceber menos que o salârio.mínimo, principalmente em 
função de magistério. Aparentemente contraditando V. Ex•, veja nas 
minhas palavras que, indiretamente, eu o estou apoiando. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) -Prosseguindo, Sr. 
Presidente: 

O Confisco cambial que, entre 1930 e 1964, o câmbio das 
exportações a preço abaixo das cotações internacionais para 
subsidiar a importação de bens de capital pelo Centro·Sul, retirou da 
região a importância de Cri 55,5 bilhões em cruzeiros, corrigidos 
para 1976, se constatarmos que a soma de todos os incentivos fiscais 
aplicados em todo o Nordeste, inclusive os oriundos da própria re-­
gião, totalízaram, até hoje, nesses 14 anos, Cri 28 bilhões em cruzei· 
ros corrigidos para 1976. 

O comércio triangular que se efetua com a nossa produção e as 
nossas compras, os produtos nordestinos são, na sua maioria, de 
exportação. Em 1973 tivemos um saldo, na nossa balança comercial, 
de USS 336 milhões e, em 1975, os valores preliminares indicam um 
saldo em torno de USI 900 milhões. 

Quando comercializamos a nossa produção, temos que fazê--lo a 
preços competitivos internacionais. Ao contrário, quando compra· 
mos os produtos industrializados, o fazemos na sua maioria do 
Centro·Sul, a preços alfandegariamente protegidos. Enquanto isso, 
essa região importa do exterior a maior parte dos seus produtos a 
preços competitivos no mercado mundial, transforma·os e nos 
revende da forma jâ descrita. ~ esse tipo de comércio que tem 
provocado o saldo da nossa balança comercial com o exterior e nos 
tem obrigado a termos um defic:lt no comércio interno. Foi também 
esse tipo de comércio que deu a São Paulo um deflc:lt de USI I ,219 
milhão em 1973 e, segundo os dados preliminares, em torno de 
USS 2 bilhões em 1975. 

Pode"rfamos estar importando um carro Volkswagen ao preço 
de USI 1,300, mas, somos obrigados a compr6..1o em torno de 
uss 3,500. 

O problema do Nordeste ê o seguinte: ele exporta, mas compra 
no Centro·Sul. Na exportação, o saldo credor fica para o Centro.sul 
e na importação o Nordeste sofre o ônus de uma modificação tribo· 
târia que estrangulou a economia de todos os Estados de economia 
débil deste Pais. Eu não conheço um só Estado de economia débil 
que, depois de. modificação da filosofia tributâria, em 11, não tenha 
realmente empobrecido. A que se deve esse empobrecimento? 

Se se compra o caminhão ou o avião, ou qualquer mercadoria 
de São Paulo, paga.se o preço e deixa·se lã 12% de tributo. Sergipe, 
por exemplo, hoje importa mais tributo do que exporta, por conta de 
uma filosofia tributâria madrasta, que não tem condição de conti­
nuar. Prosseguir dentro dessa filosofia ~ continuar com as distorções 
que se vêem neste Pais. 

O Sr. Paolo Guena (ARENA- PE)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- ~com o maior pra­
zer que concedo o. aparte ao nobre Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Pulo ~• (ARENA- PE)- Senador Agenor Maria, 
encontrava·me no meu gabinete, quando ouvi o aparte do eminente 
Senador pelo Estado de Mato Grosso que, salvo engano de minha 
observação, declarou que o Nordeste vinha recebendo muito. 
Aparteio, nesta hora, não a um Senador do MDB~ mas a um homem 
do Nordeste, em defesa da nossa sofrida região. Basta V. Ex• olhar 
para o quadro administrativo e político - não existe nenhum Minis· 
tro nordestino. com exceção do Ministro João Paulo dos Reis 
Velloso, que é do Planejamento. No primeiro escalão, pelo menos do 
meu Estado, não existe ninguêm, a não ser o Secretârio·Geral do 
Ministério das Minas e Energia, que não é filiado a nenhum Partido 
mas é técnico e um dos melhores homens do meu Estado. Quando à 
afirmação de V. E~• de que uma professora primária ganha 40 
cruzeiros, no interior do Rio Grande do Norte, repito aquilo que hâ 
poucos dias eu declarava à Revista Vej~: o Presidente da 
PETltOBRÁS, o Presídente da ELETROBRÁS ganham mais, em 
um mês, do que uma professora primária em toda sua vida, até se 
aposentar, na cidade do Recife. São essas distorções que o Governo 
precisa olhar. Em resposta ao aparte do meu eminente e querido 
amigo, Senador Italívio Coelho que, sendo de Mato Grosso, 
conhece o Nordeste talvez de passagem pelo aefoporto, desejo apre· 
sentar estas cifras: 

.. Primeiramente as .. imensas dotações de verbas" fe· 
derais recebidas pelo Nordeste, são na realidade fnfimas. A 
SUDENE recebeu em 1975, par?. toda a Região, 289 milhões 
de cruzeiros, quando só na pon•.e Rio-Niterói gastou.sc CrS 
2.670 milhões (em valores .;;orrigidos para 1975), ou seja, 
aplicou·se numa única obra, num só Estado, o correspon· 
dente a mais de nove anos da SUDENE, em todos os Estados 
do Nordeste! Mais surpreendente são as aplicações em irri­
gações (obras que deveriam ser feitas prioritariamente na Re­
gião, pois 65% da área irrigada brasileira encontra-se no Rio 
Grande do Sul (ver Interior, n'~' 2, fevereiro de 1975, pâg. 18-
Ministério do Interior) ·e, neste momento, o DNOCS estâ 
realizando, naquele (Ilesmo Estado, a maior obra de irrigação 
do País (o projeto CAMAQUÃ), no qual beneficiar!. 177.390 
ha e d.~~pensará Cri 466 milhões, quase a mesma quantia que 
a SUDENE aplicará, sob todas as formas, na totalidade do 
Nordeste, em dois anos de atividades! 

Quanto às sinecuras e empregos, t>asta observar que o 
número de funcionários públicos civis feder8is, nos nove 
Estados do Nordeste, em 1970, era de 127.000, enquanto em 
São Paulo e Rio era de 298.000 (Anuário Estatistica do Bra· 
sil)! 

Em lugar de ser um peso morto, o Nordeste tem sido 
uma fonte de recursos minerais, de capitais e de recursos 
humanos, que tem impulsionado este Pais e, em grande parte, 
vem se exaurindo pela drenagem sistemàtica desses recursos. 
O Brasil, sem o Centro-Sul, conforme insinua o eminente Se· 
nador, não é uma Região desprezivel, ao contrário, ~ uma 
área de 5 milhões de km2 (60% da ârea total), produtora de 
todo o manganês produzido no País, de I 00% do algodão de 
fibra longa, de 39% de todos os tipos de algodão, de toda a 
gipsita, de 100% da magnesita, d.e todo o tungstênio 
concentrado, de 85% do sal, de 100% do petróleo, de 35% do 
açúcar, de 31% do couro de bovinos, de 45% do couro verde 
de ovinos, de 89% do couro de caprinos. de 100% do 
polibutadieno, de 22% da produção de carne bovina e de 
20,4% do Produto Agrfcola Nacional! Este Brasil teria as 
maiores reservas do mundo de minério de ferro (Carajàs) e de 
.cassiterita." 

~ este Nordeste tão malsinado, este Nordeste quê{ éininentes 
Colegas - que o desconhecem --afirmam ter recebido ÍOuito. Em 
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relação à sua contribuição ao País, não tem recebido, quase nada. 
Por isso, Sr. Senador Agenor Maria, incorporo, com a minha 
palavra, a solidariedade ao nordestino que, nesta hora, Juta para que 
a sua região sofrida seja melhor olhada pell Federação. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Paulo 
Guerra, agradeço de todo o coração a ilustração tão oportuna que 
V. Ex• trouxe a este meu humilde pronunciamento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, para provar as distorções, já no 
campo humano, passarei a ler a folha de pagamento do pessoal 
empregado no Hospital-Maternidade de Jardim do Seridó, uma das 
c_idades importantes do meu Estado: 

CrS 
Parteira Ma ria Edineuza da Conceição 130,00 
Auxiliar de 
Parteira Gilvaneide Gonçalves de Araujo 1 oo.oo 
Auxiliar de 
Parteira Eliete Maria Ferreira I 00,00 
Cozinheira Luzia Gonçalves de Azevedo I 00,00 
Servente Jacinta Maria dos Santos 60,00 
Servente Diva Almeida da Silva 60,00 
Copeira Miraci Araujo dos Santos 80,00 
Berçária Francisca Maria dos Santos 90,00 
Engomadeira Heronisa Maria dos Santos 130,00 
Servente Joana Maria da Conceição 160,00 
Lavadeira Guilhermina Vasconcelos 240,00 
Lavadeira Paulina Brito de Araujo 90,00 
Médico Iron Lucas de Oliveira 3.000,00 

Funcionários com dez, doze ou quinze anos dC serviço, perce­
bendo essa importância! O médico ganha três vezes mais que os doze 
auxiliares juntos. Está aqui a relação dos funcionários do Hospital­
Maternidade Jardim do Seridó, do meu Estado- pessoas coru. dez, 
doze anos de serviço, percebe~do salários de 60 e 80 cruzeiros por 
mês. Reunindo os 12 salários, nós teremos mil duzentos e poucos 
cruzeiros ... 

O médico - que é muito mal pago - ganha três vezes mais, 
como Se o seu estômago fosse mu!to maior do que o estômago desses 
doze auxi(iares do Hospítal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu não posso calar diante de 
tamanha aberração. Isso é que atenta contra a segurança nacional~ 
isso é que transforma a pessoa humana; ísso é que vem provocando, 
no interior, a perda das qualidades morai 'i e espirituais. O nordestino 
do interior não se rebela, mas se degrada. Não se rebela porque não 
quer. brigar, não quer atentar contra a segurança nacional, mas ele se 
degrada, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

Essa espécie de salário é uma monstruosidade, é um verdadeiro 
escárnio contra o povo pobre do meu País. 

t preciso que se conceba que as criaturas humanas, em qualquer 
nível social e econômico, são irmãs; que todos são irmãos; que não 
há um diferente do outro. -

É necessário que o capital compreenda que o homem não pode 
continuar a ser um eterno instrumento do dinheiro. A ânsia 
criminosa no lucro fácil dá oportunidade de se ver o capital a cada 
dia mais poderoso, com o trabalho mais submjsso e mais escravo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero o bem do meu País, 
desejo a tranqüilidade social e espero que o Governo se saia bem no 
ano de 1976. Mas com essas distorções, não posso, realmente, ter 
tranqUilidade, não posso confiar no futuro do meu País. 

f:: necessário que se compreenda: já que teremos de continuar 
com essa democracia capitalista - um p,aradoxo - vamos estudar 
uma forma de socializar os dividendos. 

~ uma fórmula fácil. Já que não podemos socializar o capital, 
vamos, pelo menos, socializar os dividendos. O que não é possivel é o 
capital cada vez mais forte, em detrime:tto dessas multidões que, a 
cada dia, passam mais fome. 

0 Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Permite V. Ex• um 

~parte? 

0 SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - f: com o maior 
prazer que concedo o aparte ao Senador Paulo Guerra. 

o Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Senador Agenor Maria, 
não é somente no seu Estado que o funcionalismo ganha pouco. Mas 
é necessário se diga que a culpa não está nos governadores estaduais, 
nem nos prefeitos municipais. Devemos ter a coragem de dizer que a 
precariedade de recursos dos governos estaduais e dos prefeitos 
municipais leva a esses pagamentos íntimos, miserãveis, salãrios de 
fome. Precisamos lutar por uma melhor distribuição de renda para o 
Nordeste. Precisamos lutar por uma criação maior de riquezas no 
Nordeste, pelo aproveitamento de suas potencialidades naturais, 
para que o dinheiro do nordestino possa ficar no Nordeste. O maior 
perigo - eu já o declarei nesta Casa - é que no N ardeste ficam 
agora somente os invãlidos, os velhos, os incapazes. Quem emigra é 
o homem capaz, o homem avcnturei~o .. Só da ci~ade pernambucana 
Garanhuns, do dia l"' ao dia 10 de janeiro deste ano, sairam 65 ônibus 
da Empresa Rodoviãria ltapemirim, para São Paulo e Paraná, trans­
porte feito não em cômodos leitos, mas em ônibus comuns. Essa 
descapitalização humana junta-se à descapitalização financeira do 
Governo, por falta de recursos econômicos. Nós precisamos, Sr. 
Senador Agenor Maria, apelar para que o Governo crie cada vez 
mais riquezas no Nordeste, amplie e aproveite as suas potencia­
lidades naturais e faça mais. justiça tributária ao Nordeste. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Paulo 
Guerra, mais uma vez agradeço a interferência de V. Ex• 

Fico preocupado porque o capital, na sua ânsia criminosa de 
não discriminar o homem como pessoa humana e, sim, como instru­
mento, é que está criando todos esses problemas. 

Reconheço a dificuldade do Poder Executivo, porque o poder 
econômico é poderoso e, infelizmente, uma grande parte deste poder 
econômico poderoso é apátrida. Esse dinheiro ·não nos pertence, 
Senador Paulo Guerra. Eles levam o nosso próprio sangue. Sincera­
mente, não tem sentido o quadro público que se vê - os municípios 
empobrecidos deste País. O Prefeito não paga· os professores porque 
não pode pagar. Os Estados empobreceram, endividaram-se e a 
Nação está devendo no exterior a fábula de vinte e dois bilhões de 
dólares. 

Esse é o quadro público. 
O quadro social mostra o seguinte: o rico brasileiro, pelo menos 

na minha região, empobreceu, em termos financeiros. Ele tem patri­
mônio, tem uma situação econômica priviligiada, mas, em termos fi­
nanceiros, está em estado de insolvência total. A classe m~ia empo­
breceu e o pobre está miserável. 

Esse é o quadro social, esse é o quadro público. 
Estã provado que precisamos mudar. Mudar alguma coisa, 

Senador Paulo Guerra. O que não é possível, o que não se concebe é 
continuar a situação como está. Os incentivos fiscais que, dizem, é 
uma maravilha, não chegam às mãos do pequeno e do médio pro­
dutor. Não estão preparados para receber os incentivos fiscais e 
ficam atrasados nos seus compromissos. 1:: como o problema do 
PROTERRA: o juro é de 7%, mas se não for pago em dia eleva-se 
para 15%. E eleva-se por quê? Porque ele não pOde pagar. Pelo 
simples fato de não poder pagar a juros de 7%, ele vai pagar 15%? 
Como se entende? Como poderemos analisar uma política na qual 
aquele que não pôde pagar vai pagar com juro duplicado? 

~o problema do PROAGRO, que dã oportunidade ao rurfcula 
de optar por ele, mas assinando uma cláusula na qual fica obrigado a 
permanente .assistência técnica. O grande tem assistência técnica, 
mas o pequeno não tem nem pode pagar. O Governo, no meu 
Estado, dã assistência técnica a apenas 10%, ficando 90% sem 
assistência técnica. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - Com muito prazer 
ouço o aparte de V. Ex•, nobre Senador Pau\o Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Inicialmente, entendi) 
que V. Ex• está sendo injusto com o Governo, especialmente com os 
Governos da Revolução. Realmente, nenhum Governo investiu mais 
no homem do que os Governos da Revolução, principalmente o 
Governo do Presidente Ernesto Geisel. Quanto à distribuição de divi~ 
dendos a que V. Ex• se refere, no Nordeste não existe quase ninguém 
rico. V. Ex' acaba de se contradizer, quando diz que, financeira~ 
mente, todos estão empobrecidos. Existem pouquissimas fortunas só~ 
lidas no Nordeste. Agora mesmo, hã quatro ou cinco meses, o Mi .. 
nistro da Fazenda teve que socorrer as indústrias do Nordeste, com a 
chamada Operação Hospital. O Ceará teve 42 empresas atendidas, 
porque, ou o Governo jogava um pouco de dinheiro para capital de 
giro, para saneamento das finanças dessas empresas, ou elas iam à 
falência e milhares e milhares de operários ficariam sem trabalho. 
No meu Estado, uma quantidade maior de empresários foram bater 
às portas do Ministério da Fazefida, porque ou seriam socorridos 
pela chamada "Operação Hospital" -que os técnicos a chamam de 
.. Operação Leque" - ou seriam também levados à falência. O 
mesmo aconteceu em Alagoas e Paraíba. Não há essa riqueza no 
Nordeste. O qu.e precisamos é lutar para que ela exista; vamos citar 
riquezas no Nordeste, para que os Ministros olhem mais para aquela 
região; para que haja mais nordestinos nos Ministérios e nos postos 
de Governo e, assim, possam levar ao Senhor Presidente da Repú­
blica os reclamos, os clamores, as deficiências, as omissões da Admi­
nistração no Nordeste. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Paulo 
Guerra, o que eu disse é que não há dinheiro. E realmente não hã di­
nheiro. O Nordeste está em estado de insolvência financeira. As 
pessoas têm poder econômico, mas não financeiro. O homem tem 
uma estrutura econômica, mas em termos de dinheiro, ele não tem 
com que fazer a feira. Essa é a grande realidade do Nordeste nos dias 
atuais. Pergunto se essa realidade tem de mudar alguma coisa? 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah. Fazendo soar a cam­
painha.) - Lembro ao nobre Senador que ainda há oradores ins­
critos. O tempo de V. Ex• está extinto. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o meu pronunciamento, trazendo esses dados, tem como 
princípio acordar o Governo para essa realidade. Isto é o que acon­
tece. Vou solicitar a Sua Excelência o Senhor Presidente da Rep6-
~Hca uma C()missão para ir comigo ao Nordeste, a ftm de conhecer o 
interior daquela região. 

Não nego que houve um desenvolvimento setorial; mas o que se 
globaliza é o subdesenvolvimento. 

O Hotel dos Reis Magos, em Natal, é uma maravilha. Mas não 
ê só em Natal não; toda a faixa litorânea se desenvolveu. Mas vão 
para o interior do Estado; vão lá onde se precisa plantar para colher; 
saiam do asfalto e enfrentem o barro, a terra adusta e seca do interior 
e vejam o quanto ela empobreceu. Por quê? Porque 'os beneficios 
chegam apenas até a orla marítima. São como os empréstimos- eles 
são dirigidos. Quando se trata de empréstimo para fazer o hotel, o di­
nheiro é fâcil. Mas empréstimo para desenvolver uma estrutura que 
possa _nos libertar no futuro não é fácil. · 

São esses aspectos que trouxe à tribuna para anãlise. I;, me per­
mito perguntar ao nobre Presidente se posso conceder o último 
aparte ao nobre Senador Lázaro Barboza, que hã muito tempo o 
vinha solicitando. (Assentimento do Presidente.) 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Senador Agenor Maria, 
o Senado assiste, novamente, nesta tarde, a um dos vibrantes 
pronunciamentos de V. Ex• em favor do seu Nordeste. Nobre Sena­
dor, tive o privilégio de, na companhia de V. Ext, palmi\har o NQr­
deste, a sua região, o seu Rio Grande do Norte. E ao ver V. Ex• 
desfilar, dessa tribuna, o quadro de miséria e de pobreza do Rio 

Grande do Norte foi como se, novamente, eu estivesse tendo aquele 
contato que, no ano passado, tive com as populações do interior do 
Rio Grande do Norte. Interpreta V. Ex• o seu povo de modo muito 
fiel. Úm princípio, nobre Senador, que não é novo. Os Gregos a ele 
já fazia referência há mil e tantos anos: "Tratar situações desiguais 
de forma igual, eis o absurdo das desigualdades". Nós sabemos que 
o custo da produção no Nordeste é muito mais elevado do que no 
Centro~Sul, do que em São Paulo ou em outros Estados da Fe· 
deração. O que é preciso mudar, urgente- todo mundo reconhece, 
porém, ninguém entende porque ainda não se operaram essas 
mudanças- é exatamente a filosofia tributária. Não é possível que o 
agricultor nordestino, do Rio Grande do Norte, de Pernambuco, da 
Paraíba, que sofrem a inclerrlência do tempo, da falta de chuvas, da 
baixa fertilidade da terra, pague o mesmo tributo que paga o 
produtor de outros Estados, onde se consegue um índice de produ­
ção muito niaior. Pelo menos isso preCisaria ser mudado 
urgentemente. Congratulo-me, nobre Senador, com o pronuncia­
mento de V. Ex•, nesta tarde, que mais uma vez reafirma aquele 
conceito que a Nação inteira já tem de V. Ex•: V. Ex• é o próprio 
gemido do povo do N ardeste . 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Muito obrigado, 
nobre Senador Lázaro Barboza. E aproveito a oportunidade da 
minha despedida' da tribuna, para, agradecendo a Mesa do Senado 
Federal, agradecer a todos os colegas que me honraram com os seuS 
apartes, e dizer ao Governo; fica registrado nos Anais do Senado 
mais este pronunciamento do Senador Agenor Maria, e sou 
responsável por tudo o que aqui eu disse; se alguma coisa dita por 
mim for mentira, estarei pronto~ responder a qualquer inquérito. 

O que não me permito, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, é calar 
numa hora tão grave em que precisamos, realmente, que todos acor­
dem para uma só realidade: é que este País precisa de tranqüilidade 
social. E a tranqüilidade social só é possível sem as distorções que a 
cada dia acontecem em maior número neste País. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimenta­
do.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. 
C~ncedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadotes: 

A Companhia Telefônica Brasileira no Estado do Rio de Janei­
ro vem de mudar de nome. Em Assembléia~Geral, acordou-se que a 
denominação seria TELERJ SfA., ou seja, Telefônica do Estado do 
Rio de Janeiro Sociedade Anônima. 

Será, pergunto eu, que com a mudança do nome, os serviços da 
empresa irão melhorar? 

Será que, de CTB para TELERJ, o usuário de telefones no novo 
Estado terá, pelo menos, um pouco mais de consideração? 

Será que os constantes acréscimos tarifários terão um paradeiro? 
Será que os "orelhões", espalhados na antiga Capital do Estado 

do Rio e no antigo Estado da Guanabara, vão funcionar a contento e 
deixar de ser as máquinas caça-níqueis que têm sido até agora? 

Será que o tão decantado sistema DDD vai funcionar agora, ou 
então o DDD continuará sendo, para o assinante da TELERJ ou da 
CTB, aquilo que o humorismo popular batizou: "DDD: dando defei­
to diariamente''? 

Sr. Presidente, as queixas contra a Companhia Telefônica 
Brasileira se avolumam. Antes a Companhia pertencia a empresários 
particulares; depois que - em boa hora, faço questão de frisar -
passou para o Governo houve uma melhoria nos serviços; não fal· 
tou, mesmo, uma enxurrada de publicidade, quer na televisão, quer 
no rádio ou na imprensa escrita. "O telefoile é seu amigo", diziam as 
mensagens publicitárias; para a maioria um inimigo, desde quando 
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se passou a adotar o critério, que seg • .mdo se dizia, da computação 
automática das chamadas, mas que escapou ao controle total do 
assinante. Quem no Rio de Janeiro, em Niterói, em Campos, ou em 
Volta Redonda não terá recebido a conta e ficado estupefato diante 
de ligações fantasmas? De telefonemas que não foram dados, de 
chamadas para regiões onde o assinante não tem parentes, não tem 
conhecimento, não tem amigos, não tem interesse? 

Primeiro foi uma providência intempestiva, anômala, 
esdrúxula, absurda, da cobrança pelo Banco, sem uma preparação 
prévia, e por que não dizer, a palavra preparação deve servir de 
preâmbulo para caracterizar a desconsideração da CTB, que, a 
exemplo de outras companhias de serviço público, mandava as 
contas para as residências dos usuários, mas depois, principalmente, 
no caso do Estado do Rio, mandou para um banco particular -
Banco Real. Eu nunca aceitei, porque a Companhia Telefônica 
Brasileira, sendo uma empresa do Governo, não mandava suas 
contas para estabelecimentos bancários da rede oficial, quer no âmbi­
to do Estado ou do País. 

E aí, Sr. Presidente, apareceu um estratagema nociVo, 
pernicioso; é que muita gente desprevenida, não sabia do fato, não 
tinha aviso e não pagando a conta, 24 horas depois - mais tarde 
farei referência ao critério, agora é um pouco mais favorável ao clien­
te- o telefone era sistematicamente desligado. 

Estive visitando uma dessaS centrais telefônicas e vi que é muito 
fácil desligar um telefone: basta apenas I palito de fósforo; naquele 
emaranhado de canais bloqueia-se, com um palito igual a este que te­
nho em minhas mãos, o telefone e o aparelho fica totalmente desli­
gado. Para voltar a funcionar, era necessário pagar- como se paga 
ainda - uma taxa de ligação na base de CrS 60,00. Uma arre­
cadação insólita e injustificada. Depois, eu mesmo tive ocasião de fa­
lar com várias autoridades a respeito, pedindo que houvesse um 
diálogo entre o assinante e a Companhia e, posteriormente, as contas 
já tiveram prazo mais dilatado, mas com um acréscimo: não sendo 
paga no dia sofre uma correção monetária que supera todos os cri­
térios imagináveis. Esse procedimento, Sr. Presidente, deixa o ci­
dadão, que necessita do aparelho, em situação muitas vezes emba­
raçosa, principalmente aqueles que viajam. Evidentemente, não que· 
ro justificar o mau pagador, aquele que sistematicamente atrasa os 
seus compromissos, não liqUida em dia as suas obrip,&ões. Mas há 
casos excepcionais que deveriam ser examinados. 

Depois que se instalou o DOD,- e repito, o que ouvi em Petró­
p'oiis da sabedoria popular: Dando Defeito Diariamente - depois 
que esse "Dando Defeito Diariamente" foi instalado, a rede ·não li­
gada a esse adiantado sistema técnico ficou dependendo da chamada 
interurbana, da telefonista que atende pelo número 101. E quem fala 
para uma cidade que tenha esse sistema de Discagem Direta à Distân­
cia, pode contar que fica mais de 1/2 hora, 40 minutos, às vezes até I 
hora à espera. Isso desafia a paciência de qualquer um. Esgota a cal­
ma do homem mais tranqüilo e, quando o caso é de emergência, 
raras são as vezes em que a pessoa não se desespera, precisando de 
um socorro ou de uma comunicação urgente, pois o que ouve é aque­
le sinal-intermitente de ocupado. 

Ãs vezes, Sr. Presidente, o telefone brasileiro parece ser tão sa­
bido que as pessoas não precisam ligar o número todo. Numa es­
tação, por exemplo, de sete números, ao ligar quatro - no Rio de 
Janeiro isso é muito comum- já vem o sinal de ocupado. Também 
ouvi isso no meio do povo, à guisa de crítica: que o telefone brasi­
leiro é tão inteligente, poir.mtes da pessoa ligar o número todo, para 
poupar tempo, já dá o sinal de ocupado. Embora esse fato represente 
uma mordacidade, infelizmente se verifica. Não sei porque, apesar 
de todo o progresso, toda a publicidade, a Companhia Telefônica 
Brasileira ainda não conseguiu sanar ess.es defeitos. 

Cito o caso, particularmente, dos telefones da região 'dos lagos, 
ou seja, dos Municípios de Saquarema, Araruama, São Pedro da 
Aldeia e Cabo Frio, os três últimos ligados pelo DDD .. Sr. Presiden­
te, ninguém consegue falar. Sou inclusive portador de um apelo de 

vários moradores da região - comerciantes- e posso dar meu tes­
temunho pessoal, por ser a pura expressão da verdade, de que é prefe. 
rível que a Companhia Telefônica volte a instalar os aparelhos de 
manivela, porque, com a manivela, Sr. Presidente, pelo menos a 
telefonista dizia que não podia fazer a ligação porque o circuito es­
tava interrompido. Pois tiraram a manivela, que mal ou bem falava, 
e era um retrocesso, porque a EMBRATEL está ali perto da região, 
no Município de Itaboraí, na localidade de Tanguã. Com a manivela 
se conseguia uma ligação; hoje, no DDD, só a altas horas da noite, e 
isso numa região de importância turística como Cabo Frio, São Pe­
dro da Aldeia e Araruama, é de todo injustificável. 

Recentemente tive qm problema pessoal. Talvez não devesse 
mencioná-lo, mas faço-o para mostrar o que é o abuso de certos fun­
cionários do segundo escalão da Companhia Telefônica Brasileira. 
Na campanha para minha reeleição, eu estava, provisoriamente, 
numa residência em Niterói, com telefone ainda de quatro números. 
Retornei para a minha residência permanente, de vez que estava 
apenas aguardando reforma da casa para me instalar onde 
normalmente habito. Solicitei, como qualquer mortal, as 
providências devidas à CTB, em Niterói. Lã existia um funcionário 
chamado Mitrano, que, Sr. Presidente, além de profundamente mal 
educado e insolente, quis fazer crer que não adiantava, em nada, eu 
ser político. ' 

Ora, Sr. Presidente, se há um homem roceiro, humilde, que trate 
bem - por educação e por obrigação - a qualquer pessoa, se há 
esse hpmem, Sr. Presidente, sou eu. Na época, eu me vali, inclusive, 
de sOlicitações ao próprio Presidente da República, ao Chefe do SNI, 
ao Presidente da EMBRATEL, enfim, às autoridades ligadas ao 
setor. Pois esse cidadão de nome Mitrano resolveu bloquear, o que 
prova que um funcionário subalterno como esse Sr. Mitrano, técni· 
co, de implicância conosco da classe política, pode inclusive fazer o 
que foi feito, deixando-me sem o telefone durante cen;:a de oito 
meses. Não me fez falta, Sr. Presidente, porque eu supri as deficiên­
cias e consegui voltar ao plenário do Senado, reeleito. 

, Agora, esse cidadão, Mitrano, - inclusive eu trago o testemu­
nho de uma alta autoridade federal do Ministério da Saúde, Dr. 
Sidney Peixoto - resolveu esnobar com meu nome, e quando 
alguém vai à Companhia para um pedido de transferência, de uma 
exten~ão ou de um~ religação, ele diz que ali não adianta, porque o 
própno Senador Vasconcelos Torres, como Vice-Líder, não conse­
guiu nada. Acho errado, Sr. Presidente, que um funcionário subalter­
no, depois de conseguir realizar o que queria, se valha do nome de 
um representante do povo para fazer com que prevaleça o seu arbí· 
trio. Justiça seja feita, esse fato não ocorreu com a atual direção da 
Companhia Telefônica Brasileira. Mas o 'funcionário em questão, Sr. 
Presidente, faz isso permanentemente, o que me obriga a levar ao 
conhecimento, agora da TELERJ, essas ocorrências. 

Sr. Presidente, outro fato desagradável: como ê que em pleno 
Século XX, em o Brasil acompanhando o progresso têcnico, o siste­
ma telefônico da cidade do Rio de Janeiro, da heróica e leal São 
Sebastião do Rio de Janeiro, a qualquer chuva, a qualquer ameaça 
de trovoada ou de tempo nublado, fica totalmente silencioso, mudo? 
Se chove, Botafogo, Flamengo, Copacabana, o bairro industrial de 
São Cristóvão, sem falar nas zonas suburbanas, ficam totalmente em 
Situação dificil, porque a rede telefônica foi de tal modo organizada 
que está coligada ao escoamento das águas pluviais, e então, o 
telefone não fala, como ocorre e tem ocorrido sistematicamente, sem 
embargo das reclamações seguidas daqueles que usam o telefone na 
cidade do Rio de Janeiro. 

Tenho em mãos •. por exemplo, algumas anotações: Um telefone, 
em Botafogo, ficou mudo recentemente, um mês; pedidos de provi­
dências foram feitos. "O Sr. pede agora e a· telefone será consertado· 
não demora nada." Era a .resposta. Vem então aquela clássica e in~ 
variável informação da telefonista, voz simpática, mal remunerada: 
''Estamos providenciando'' 

Essa palavra depois de ouvida sistematicamente - estamos 
providenciando - jã significa, Sr. Presidente, que não se está 
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providenciando coisa nenhuma, que não se está atentando para o 
fato de que as taxas telefônicas crescem cada vez maiS e tanto mais, 
na medida da elevação quanto mais desce o atendimento cortês e . 
satisfatório ao público do Rio de Janeiro e de todo o Estado d.o_Rio 
de Janeiro servido pela Companhia Telefônica Brasileira, .ra 
TELERJ. Quero, inegavelmente -e aqui a palavra se é de crítiêl-t 
da boa crítica - chamar a atenção, principalmente, do digno 'e 
honrado Ministro Quandt de Oliveira, que não tem culpa, 

, evidentemente, está herdando uma situação difícil, procurando corri­
gir, mas a Companhia Telefônica tem qualquer coisa que, misturada 
à sua antiga tradição de mal servir, impede muitas vezes que um 
Ministro trabalhador e competente possa identificar os desmazelos 
que ocorrem em todo o sistema do Estado do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, as estações que não falam, as comunicaçõeS com 
os outros sistemas do Rio de Janeiro, a CETEL, a mã vontade, da 
Companhia Telefônica Brasileira em explicar, por exemplo, a respei;;. 
to dos carneS e os descumprimentos dos prazos - "daremos tele­
fones em doi-~ anos" - quando, passam 4, passam 5 anos- mas a 
correção monetãria não passa -isso é o que precisa ser resolvido. 

Sr. Presidente, há um outro detalhe: é o praz.o que a CTB 
anuncia que dã para os consertos mas que, de maneira nenhuma, 
cumpre. Tenho, aqui, uma série de informações que, pacientemente, 
recolhi, mas hoje estou apenas dando um aviso prévio à TELERJ 
para que melhore o seu atendimento ao público usuãrio, não 
continue a disseminar a descrença e o desânimo entre aqueles que 
tanto necessitam do telefone e que, na hora premente, não o têm de 
imediato. 

Voltarei breve com outras considerações sobre este serviço. 
Mas, hoje assinalo apenas a mudança do nome de CTB para 
TELERJ. 

Será como a história da mudança de sofâ que mudou de lugar e 
vai melhorar a situação por causa disso? Ou, então, como a história 
que ouvi contar recentemente de um cidadão germanófilo que tinha, 
em plena guerra mundial, colocado o nome de Adolfo Hitler no seu 
filho. Mas com a vitória da democracia, o menino no colégio tornou­
se alvo de chacota, criando uma situação insustentável. Só houve 
um recurso: o pai requerer em juízo a mudança do nome. Será que à 
mudança do nome éilterou a personalidade do Adolfo Hitler, 
brasileiro, verde-amarelo? Não sei, porque não acompanhei mais, a 
não ser o fato que me chegou a conhecimento. 

Mas a pergunta que faço é esta. 'Serã que mudando o nome de 
CTB para TELERJ vai haver melhoria? Não sei. De qualquer 
maneira, desejo manifestar o meu crédito de confiança, principal­
mente ao Ministro Quandt de Oliveira, e por que não dizer à própria 
atual direção da Companhia Telefônica Brasileira - que está rece­
bendo aqui essas observações no sentido de dizer, assim, ao vivo, não 
aquilo que o Senador está falando por ouvir dizer, mas que sente na 
carne e que, viajando pela Capital do seu Estado, tem diretamente 
documentado tudo o que, Sr. Presidente, em rápidas pinceladas, dis­
se aqui - de que a mudança do nome seja benéfica ao usuário do 
telefone na atual Capital do Estado do Rio e também no ·antigo 
Estado do Rio. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MOB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Estamos submetendo ao exame e apreciação do Senado projeto 
de lei dispondo sobre o seguro de acidentes do trabalho em favor dos 
trabalhadores autônomos. 

O projeto tem a finalidade de ,corrigir grave omissão em nossa 
legislação social: o trabalhador autônomo não está sendo amparado 
pelas leis de proteção aos acidentes do trabalho. Essa situação 
contraria o preceitO constitucional que inclui expressamente o seguro 
contra acidentes do trabalho -na previdência social (art. 165, inciso 
XVI). . 

Atendendo a esse imperativo constitucional e a uma exigência 
de rigorosa justiça, o projeto estende aos trabalhadores autônomos 
as normas de proteção contra acidentes do trabalho, estabelecidas na 
Lei n9 5.316, de 14 de setembro de 1967. 

O histórico do problema e a fundamentação jurfdica do projeto 
podem ser assim sintetizados: o seguro contra acidentes do trabalho 
integrava anteriormente à legislação trabalhista e não a 
previdenciária, em virtude dos seguintes dispositivos da Constituição 
de 1967: 

"Art. 157. A legislação do trabalho e a da previdência 
social obedecerão aos seguintes preceitos: 

XVI - previdência, mediante contribuição da União, 
do empregador e do empregado, em favor da maternidade e 
contra as conseqOências da doença, da velhice, da invalidez e 
da morte; 

XVII -obrigatoriedade da instituição do seguro, pelo 
empregador, contra os acidentes de trabalho." 

No texto constitucional vigente, todavia, o seguro contra 
acidentes do trabalho faz parte integrante da previdência social, 
como se infere destas disposições: 

"Art. 155. A Constituição assegura aos trabalhadores 
os seguintes direitos, além de outros que, nos termos da lei, 
visem à melhoria de sua condição social: 

XVI- previdência social nos casos de doença, velhice, 
invalidez e morte, seguro-desemprego, seguro contra 
acidli,ntes do trabalho e proteção da l')laternidade, mediante 
contribuição da União, do empregador e do empregado." 

Nenhuma categoria de trabalhadores abrangidos pelo sistema 
previdenciário pode, dessa forma, ser excluída da proteção contra os 
acidentes do trabalho. 

No .entanto, a legislação acidentária limitou sua proteção aos 
trabalhadores relacionados nos seguintes diplomas: 

DECRETO-LEI N• 7.035, 

DE 10 DE NOVEMBRO DE 1944. 

Art. 9'1, § 29 Os preceitos desta lei aplicam-se aos 
acidentes do trabalho sofridos: 

•) pelo pessoal de obras da União, Estados, Territórios 
e Municípios e pelos empregados de seus serviços de natureza 
industrial ou rural; 

b) pelos empregados das autarquias; 
c) pelos empregados das. sociedades de economia mista; 
d} pe\os empregados das empresas concessionárias de 

serviços públicos; 
e) pelos presidiários. 

LEI N• 5.316, DE 14 DE SETEMBRO DE 1967. 

Art. 29 Acidente do trabalho será aquele que ocorrer 
pelo exercício do trabalho, a serviço da empresa, provocando 
lesão corporal, perturbação funcional ou doença que cause a 
morte ou a perda ou redução, permanente ou temporãria, da 
capacidade para o trabalho. 
..................................................... 

Art. 14 .. Esta lei aplica-se tambêm: 
I - aos trabal~adores avulsos; 
11- aos presidiários". 

LEI N• 6.019, DE 3 DE JANEIRO DE 1974. 

Art. 12. Ficam assegurados ao trabalhador tempo­
rário, os seguintes direitos: 

&J seguro contra acidentes do trabalho". 



0430 Quarta-feira 17 , DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1976 

Inadvertidamente, o legislador excluiu da proteção acidentária 
os trabalhadores autônomos, os quais são, como se sabe, segurados 
obrigatórios da previdência social nos termos do art. 59 da. Lei n9 
3.807, de 28 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), 
a saber: 

"Art. 59 São obrigatoriamente segurados, ressalvado o 

disposto no artigo 39; 

I -os que trabalham, como empregados, no território 
nacional; 

n-os brasileiros e estrangeiros domiciliados e contra· 
tados no Brasil para trabalharem como empregados nas 
sucursais ou agências de empresas nacionais no exterior; 

li I- os titulares de firma individual e os diretores, só· 
cios gerentes, sócios solidários, sócios cotistas, sócios de 
indústrias, de qualquer empresa; 

IV- os trabalhadores autônomos." 

A jurisprudência de nossos tribunais sobre a matéria é também 
pacífica: os que exercem por conta própria atividade profissional re.: 
munerada, ou seja, os trabalhadores autônomos, são segurados 
obrigatórios da previdência social, consoante se verifica das seguin­
tes ementas: 

S.T.F.- RMS n917.176-GB, EMENTA- Previdência 
Social. Motorista. Serviço público e particular simultâneos. 
Lei n9 3.807, de 1960. Contribuição devida. Interpretação 
razoável, mas· desnecessária a declaração de ilegalidade do 
art. S03 do Decreto n9 48.959-A, de 1960, que comporta inter­
pretação compatível com a lei vigente, quanto às opções 
previstas pela legislação anterior. (Di,rlo da Jusdça de }9 de 
dezembro de 1967). 

T.F.R. - AMS n' 60.264-GB, EMENTA- Previdên­
cia Social. Dentista militante será sujeito, como trabalhador 
autônomo, à inscrição obrigatória no IAPC, embora na qua­
lidade de servidor do JAPM, fosse segurado dessa autarquia. 
A Lei Orgânica adotou o princípio da "filiação múltipla", 
correspondente a cada emprego ou atividade do segurado. 
(Diário da Justiça de 20 de maio de 1969). 

TFR- AIP n' 28.892-DF, EMENTA- Contribuição 
previdenciária. Advogado. Trabalhador autônomo. Segundo 
decorre do art. 59, IV, da Lei n9 3.807, de 1960, são segura­
dos obrigatórios os trabalhadores autônomos, entre os quais 
se incluem os profissionais liberais. O exercício de mais de 
uma atividade ou profissão implica na vinculação à previdên­
cia social em função de cada atividade ou emprego. (Diirlo 
da Justiça de lO de novembro de 1969). 

TFR- AP n9 28.893~GB, EMENTA- Executivo fis­
cal promovido com o objetivo do....c.obrar contribuições pre­
videnciárias devidas pelo executado, mais juros e multas, 
pelo não recolhimento tempestivo das mesmas. Sua procedên­
cia. Embora o agravante contribua como empregado do 
Banco do Brasil, está obrigado a contribuir, também, como 
trabalhador autônomo, nos termos do art. 59 da Lei 
n' 3.807/fll. (Diirlo da Justiça de 20 de março de 1970). 

TFR- AC n' 28.839-MG, EMENTA - Previdência 
Social. Contribuições. O segurado autônomo que também 
exerça emprego estâ sujeito à dupla filiação à previdência 
social, e aos copseqUentes pagamentos ao INPS. (Dlúio da 
Justiça de 30 de março de 1971 ). 

Sendo os trabalhadores autônomos segurados obrigatórios de 
INPS, em igualdade de condições com os demais, têm, sem dúvida 
alguma, idênticos direitos, principalmente a partir da Lei n9 5.316 de 
14 de setembro de 1967, que integrou o seguro de acidentes do traba­
lho na previdência social, nestes termos: 

"Art. 19 O seguro obrigatório de acidentes do traba­
lho, de que trata o art. 158, item XVII, da Constituição Fe­
deral, será realizado na previdência social. 

Parágrafo únil::o. Entende·se como previdência social, 
pa(a os fins desta lei, o sistema de que trata a Lei n9 3.807, de 
28 de agosto de 1960, com as alterações decorrentes do Decre­
to-lei n9 66, de 21 de novembro de 1966.'. 

Como tal direito não foi enunciado textualmente na legislação, 
tem prevalecido, lamentavelmente, 9 entendimento de que os traba­
lhadores autônomos não fazem jus à proteção previdenciária, quan­
do vitimas de acidentes do trabalho. 

Por isso é de justiça e de interesse público que a questão seja 
explicitada em texto legal, como o faz o projeto que estamos 
submetendo à apreciação do Senado. 

Era o que tinha a dizer, -Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Lembro aos Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional está convocando para uma 
sessão a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, no plenário da 
Câmara dos Deputados, destinada à apreciação do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 64, de 1975. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, 
designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 \71, 
de 1974 (N9 1.679·B/73, na Casa de origem), que declara Antonio 
Carlos Gomes, patrono da música no BrasH, tendo 

PARECERES, sob fi9s 44,664 e 665, de 1975, das Comissões: 
- de Educação e Cultura, ]9 proounciantento: favorável; 29 

pronunciamento: contráriO' à Emenda de Plenário, votando com 
restrições o Sr. Senador Paulo Brossard; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade do projeto e da emenda, votando com restrições o Sr. Senador 
Helvídio Nunes. 

-%-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 8, de l976, do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Excelentissimo Sr. Ministro do Exér­
cito, General Sylvio Frota, proferido no dia 22 de dezembro de 1975. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 9, de 1976, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia do 
Ex.celentíssimo Sr. Ministro do Exêrcito, General Sylvio Frota, lida 
por ocasião das solenidades comemorativas do 319 aniversário da 
tomada de Monte Castelo. 

-4-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado 
nt 167, de 1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dâ nova 
redação aa caput do artigo 487, da Consolidação das Leis do Tr3ba­
lho, tendo 

PARECERES, sob n9s 623 e 624, de 1975, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Legislação Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas.) 
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DlSCURSO DO MlNlSTRO DO EXTERlOR DA 
FRANÇA, SR. JEAN SAUVAGNARGUES. PRONUN· 
CIADO POR OCASIÃO DO BANQUETE OFERECIDO A 
S. EX• NO PALÁCIO ITAMARATI, E PUBUCADQ NO 
JORNAL DO BRASIL EM 30 DE JANEIRO l>E .f?6, 
QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQuJ!Bi­
MENTO N• 6/76. DE AUTORIA DO SR. SENADOR v4. 
CONCELOS TORRES, APROVADO NA SESSÃO Dft 
16-3-76: 

"Minhas primeiras palavras \são para vos agradecer, Sr. Chan­
celer e Senhores Mínístros, em meu nome pessoal, e também em 
nome de meu colega, Sr. Raymond Barre, pela acolhida tão amiga e 
calorosa que vós bem quisestes nos reservar e que nos toca profunda­
mente. Disto guardarei uma grande recordação, como eu guardarei 
a lembrança de vossa prestigiosa Capital, Brasíiía, exemplo vivo e tes­
temunha quotidiana do ardor, da vontade e do gênio de um grande 
povo. André Malraux, quando Biasília ainda não havia surgido, 
escreveu em 1959, sobre a futura cidade, da qual ele visitava a área e 
da qual as primeiras pedras começavam a surgir: "Chegou a hora de 
compreender que a obra que começa a elevar-se diante de nós ê a 
primeira das Capitais da nova civilização". Efetivamente aquele que 
vem pela primeira vez a Brasllia terri não somente sob os olhos um 
tento arquitetura! excepcional, mas também o sentimento de uma 
antecipação ainda misteriosa e a consciência de um poderoso 
símbolo de progresso. 

1":: minha primeira viagem ao Brasil e eu descubro com olhos 
novos vosso Pais, tradiconalmente amigo da França. Chego aqui 
também com vivo desejo de conhecê-lo, de compreendê-lo e de amá­
lo. Brasil ! Qual francês pode permanecer insensível a tudo que ele 
evoca por nós? A História muitas vezes nos aprox:ímou do correr dos 
séculos e, em particular, durante os dois trágicos conflitos mundiais 
onde vós houvestes estado do nosso lado para servir à causa da liber­
dade. Nossas culturas e nossas linguas são irmãs gêmeas, ligadas 
estrêitamente às suas origens latinas. Nossas concepÇões e nossos 
princípios são os mesmos nos vários domínios. Nosso desempenho 
na busca do homem ou de Deus é semelhante. Raramente dois 
povos os quais a Geografia distancia ficarão tão perto um do outro. 
Enfim, no grande desenvolvimento do mundo de hoje onde o Brasil 
toma um lugar· eminente que suscita nossa admiração, nossas 
economias aparecem, numa ampla medida, como podendo ajudar-se 
mutuamente de uma maneira substancíal. 

Eis ent~o a primeira vez que se encontra reunida a Grande 
Comissão criada de comum acordo na ocasião de vossa visita a 
Paris, Sr. Chanceler. Possa esta reunião marcar uma grande data e o 
inicio de uma era ampla na longa história de nossas relações de 
amizade. Do lado francês, damos uma grande importância a esta 
reunião e às nôssas novas conversações. Durante muitos anos estive­
mos sem nos c;.ncontrar de form~ regular. A partir deste momento, a 
periodicidade de nossas reuniões e o procedimento que pouco a 
pouco iremos estabelecer criam um quadro conveniente para desen­
volver as relações estreitas e confiantes que desejamos ter convosco. 
Enfim, dentro de alguns meses, teremOs a grande honra de acolher 
na França o Presidente da República Federativa do Brasil, o 
Presidente Ernesto Geisel; esta visita oficial e as convers~ções dos 
nossos dois Chefes de Estado darão, estou certo, uma nova ênfase às 
nossas relações. 

Essas relações desejamos, sejam exemplares a todos os olhos. 
No domínio político, onde nossos pontos de vista são muitas vezes 
tão próximos, desejamos um encontro ativo e regular e a definição de 
posições anãlogas, por toda parte onde isto seja possível. No domí­
nio econômico, o problema que se apresenta, no nosso ponto·de 
vista, não é somente ampliar nossas trocas, nosso desejo seria de ir 
mais longe e procurar convosco os meios de modificar as próprias es­
truturas das nossas relações de modo a estendê-las aos vastos domí­
nios, na extensão do continente que é o Brasil do potencial econó-

mico que ele representa e, por outro lado, dos meios financeirÔs, 
científicos e tecnológicos que a França pode trazer a tais empresas. 

No domínio científico, onde a FranÇa adquiriu no correr .destes 
últimos anos um lugar eminente, nós'chamamos nossos amigos bras i~ 
leiros a dividir conosco cOmo parceiros e associados, a grande espe­
rança da nossa época, a da pesquisa científica e do desenvolvimento 
tecnológico. ' 

Enfim, no setor cultural, nós desejamos conservar e reencontrar 
as relações estreitas que foram sempre as nossas e que tiveram 
origem na nossa história e na nossa comum \atinidade. Nesse 
sentido, O' Governo francês acolheu com satisfação as medidas 
tomadas pelo Conselho Federa.t de Educação em matéria de ensina· 
menta das línguas estrangeiras no primeiro ciclo secundário e re­
jubila-se em ver que o francês poderá também ser mais ampla111;ente 
ministrado aos jovens brasileiros. O Governo francês, de seu lado, 
prosseguiu no esforço já empreendido em favor do ensino do Portu­
guês. 

I! sem dúvida um importante programa e que está dentro de 
nosso alcance e que, eu creio, bem corresponda ao nosso comum in­
teresse como a nossa esperança. Uma coordenação mais estreita e 
mais ativa das nossas forças e de nossos recursos teria felizes efeitos 
em nossas relações e nos permitiria levar a bem, em comum, grandes 
realizações. Ela nos permitiria também olhar juntos para horizontes 
mais amplos e mais distantes. Na África, no Oriente Médio, onde 
nossos interesses são muitas vezes convergentes, nossas ações podem 
se conjugar para nosso beneficio mútuo. 

Senhores Ministros, senhoras, senhores, em seis horas de Paris 
para o Rio com o Concorde, o avião do futuro. Somos de agora em 
diante vizinhos. Nossas fronteiras se aproximam. Um momento 
parece ter chegado de nos encontrar e coordenar melhor nossos es­
forços e de dar novo elã à nossa velha amizade. ~ o objeto da visita 
queM. Barre e eu mesmo fazemos hoje aqui. Como será. tenho cer­
teza, o objetivo dos próximos encontros dos nossos dois Chefes de 
Estado. ~ evocando a esperança de uma amizade renovada entre os 
dois países que eu queria levantar um brinde ao Sr. Presidente daRe­
pública Federativa do Brasil, o Presidente Ernesto Geisel." 

DISCURSO DO SR. MINISTRO DAS RELAÇ0ES 
EXTERIORES. CHANCELER AZEREDO DA SILVEIRA. 
PRONUNCIADO POR OCASIÃO DO BANQUETE 
OFERECIDO AO MINISTRO DO EXTERIOR DA 
FRANÇA EM VISITA AO BRASIL, E PUBLICADO NO 
JORNAL DO BRASIL EM 30 DE JANEIRO DE 1976, QUE 
SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 
7j76, DE AUTORIA DO SR. SENADOR VASCONCELOS 
TORRES. A PROVADO NA SESSÃO DE 16-3-76: 

"A visita de Vossa Excelência a B.rasília e à reunião da Grande 
Comissão, que nossos Governos houveram por bem criar para a rea­
lização periódica de consultas políticas, econômicas, científicas, 
tecnológicas e culturais, de alto nível, atestam de forma expressiva o 
intenso entendimento existente entre os nossos povos e a impor~ 
,tância que ambos reconhecemos à cooperação recíproca para o enca­
. minhamento de soluções aos graves problemas da hora contempo­
rânea. 

Há quem ache que as tradições devam ser louvadas sem escolha, 
como se o tempo tudo sagrasse. Não é essa a prática da sabedoria 
nem a ambição da mocidade. A França tem sabido dar ao mundo o 
exemplo da continuidade na renovação e o Brasil o da iniciativa ante~ 
cipatória num roteiro de fidelidade aos destinos da nação, o que 
revela que a experiência necessariamente não faz dos povos presas do 
passado nem a juventude necessariamente se enreda em indecisões. 

Aprendemos de criança a amar e a respeitar a França dos 
muitos séculos de cultura, da ininterrupta coHtribuição milenar para 
o enredo da História. Mas essa França que, pela profusão da sua 
produção cultural chegou a ser sinônimo da civilização ocidental, de 
que faz parte, soube compreender que não é somente a veneração do 
feito, mas a renovação para o fazer, o que mantém as-nações sujeitos 
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da História. A França de nossos dias tem dado belo testemunho da 
capacidade do seu povo de recriar-se continuamente, de rejuvenescer­
se sem cessai', para levar o pais, e a civilização a que pertence, a 
nfveis crescentes de engrandecime~to. 

Não menos fundamental para o bem colc6vo, ê a contribuição 
dos países jovens como o Brasil que, alimentados no mesmo canteiro 
de valores êticos e culturais básicos da civilização ocidental, juntam 
o vigor de sua iniciativa à experiência das nações mais antigas, no 
esforço comum de criação do mundo novo. 

A -cooperação entre nossos países tem, assim, um sentido mais 
profundo do que o que resulta apenas de -nossas afinidades his­
tóricas, de nossas vinculações tradicionais. Ela é, também, um ato de 
escolha, a eleição positiva de um curso de ação que visa a objetivos 
comuns ou camptementares, autonomamente assumidos por nossos 
Governos. 

No plano global, estamos identificados por coincidências pro~ 
fundas quanto às responsabilidades que nos incumbem na preser~ 
vação e na promoção dos valores fundamentais da civilização oci~ 
dental. Cada um na sua medida, segundo a ótica própria ditada por 
suas peculiaridades históricas e por seus interesses nacionais, 
procura realizar o máximo, individualmente e em cooperação com as 
demais nações com as quais repartimos a mesma concepção da vida, 
orientada para a criação de uma sociedade internacional mais digna, 
mais pacifica, mais próspera e mais eqUânime. Sobretudo, releva em 
nossas concepções a dara noÇão de que o universo ocidental é 
amplo, diversificado e dinâmico, da mesma forma como a cons­
ciência de que a interdependência que importa estruturar, para a rea~ 
lização da paz e da justiça social, ê global e não particular. 

No plano bilateral, anima-nos um respeito ruútuo sincero e uma 
simpatia natural que torna fácil o diálogo e promissora a 
cooperação. Em nossas conversações não foi nem nunca seri preciso 
haver reservas nem circunlóquios. Encontramos, sem dificuldade, 
fértil o campo, para a programação de atividades conjuntas em um 
grande número de setores de interesses mútuos. 

Senllor Ministro 

Quando, há poucos meses, durante a visita oficial que fiz à 
Fran~ea, atendendo ao amável convite de Vossa Excelência, tive o pri~ 
vilêgio de ser recebido pelo Presidente Giscard d'Estaing, dele ouvi 
que as relações entre os nossos pafses entravam em nova fase, 
caracterizada pela consciência de profundas identidades de senti~ 

mentos e de objetivos, e pela convicção que animava os dois Go· 
vernos sobre a importância crescente de cada um na condução de 
assuntos básicos no plano mundial. 

As conversações que mantive com Vossa Excelência vieram real~ 
c;ar o sentido daquelas palavras que o Governo brasileiro e, em 

particular, o Presidente Ernesto Geisel, repartem em toda sua ex~ 
tensão. 

O Brasil, como a França, tem vocação universalista e vê o pró~ 
prio engrandecimento no quadro da prosperidade geral. Por isso é es­
pontânea a confiança mútua e natural a cooperação entre os dois 
pafses." 

INSTITUTO DE PREVJDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da duocentésima quinta reunJio ordin,rls, realizada 
eml de dezembro de 1975. 

Às dezessete horas do dia três de dezembro de mil novecentos e 
setenta e cinco, presentes os Senhores Senadores Dirceu Cardoso e 
Heitor Dias, e os Senhores Deputados José Bonifácio Neto, Raul 
Bernardo, Bento Gonçalves Filho e Aldo Fagundes (Tesoureiro), 
reuniu~se o Conselho Delíberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas, a fim de tratar de assuntos diversos. Lida e aprovada 
a Ata da reunião anterior são relatados, com pareceres favoráveis, e 
aprovados por unanimidade, os seguintes processos de concessão de 
pensão: de Hélio Roberto Torres Rocha, Yeda Fernandes Vianna 
Mendonça e Aloisio Menezes Evaristo. t também aprovado, com 
parecer verbal, pedido de pagamento do pecúlio previsto no Decreto 
Legislativo n'i' 96/75, feito por Maria Alafse de Azevedo Rodrigues, 
viúva do parlamentar Manoel Rodrigues dos Santos. A seguir, o 
Senhor Deputado Raul Bernardo inicia a discussão sobre financia­
mento de imóveis aos Senhores Parlamentares, através da Caixa 
Econômica Federal. Após debates, o Conselho Deliberativo resolve 
por unanimidade: primeiro- aceitar as propostas feitas pelas firmas 
Metrópole Empreendimentos Imobíliãrios Ltda. e Buriti Empreendi~ 
mentos Imobiliários Ltda.; segundo - solicitar das mesmas o 
compromisso, por escrito, vinculando a doação ao IPC à liberação 
de cada unidade pela Caixa Econômica~ terceiro - abrir inscrições, 
com prioridade para os Senhores Parlamentares; quarto - o critério 
para atendimento serâ a ordem de inscrição. A seguir, ainda o 
Senhor Deputado Raul Bernardo comunica que foi encarregado por 
vários Senhores Deputados de solicitar, para os mesmos, inscrição 
prévia, independentemente de acertos futuros, o que é autorizado. 
São os seguintes os requerentes: Humberto Souto~ Murilo Resende, 
Raul Bernardo, Vinicius Cansanção, Luiz Braz, Alexandre Macha~ 
do, Antônio Costa Gomes, Álvaro Gaudêncio, Mauricio Brasilino 
Leite, Adernar Pereira, Arnaldo Lafayette, Bento Gonçalves, Josias 
Leite (presente), Ivan Cotta Barbosa, Ruy Bacelar, Aloisio Santos, 
Edgar Martins (presente). Nada mais havendo a tratar, às dezenove 
horas e dez minutos é encerrada a reunião. E, para constar, eu, Zélia 
da Silva Oliveira, Secretária, lavrei a presente Ata que depois de lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente . .....:. Deputado 
Passos Porto, Presidente. 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
Sabc:omisüo do Seminário sobre a Problemjdca da Educaçio 

Nacloaal 

3• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 30 DE OUTUBRO DE 1975 

Às dez horas do dia trinta de outubro do ano de mil novecentos 
e setenta e cinco, na Sala "Rui Barbosa", sob a Presidência do 
Sr. Senador Paulo Brossard, Presidente eventual, e a presença dos 
Srs. Senadores Henrique de La Rocque, Evelásio Vieira, João 
Calmon, Amaral Peixoto e Osires Te.xeira e os Srs. Deputados 
Hélio de Almeida, Leónídas Sampaio, Luiz Braz, José Haddad, 
Osmar Leitão~ José: Maria de Carvalho e Álvaro Valle,. são abertos 
os trabalhos dando prosseguimento o Seminário sobre a Problemâti~ 

cada Educação Nacional, sob os auspícios da Comissão de Educa­
ção e Cultura do Senado Federal. 

O Sr. Presidente, após algumas palavras de apresentação, faz 
ingressar no recinto a Ilustríssima Senhora Professora Myrthes de 
Lucca Wenzel, Secretãria de Educação do Estado do Rio de Janeiro, 
convidando-a a assumir o lugar de honra à Mesa. 

Ao conceder a palavra à Professora, o Sr. Presidente assinala o 
regozijo da Comissão de Educação e Cultura e dos demais presentes 
em contar com a presença da ilustre convidada para proferir palestra 
sobre a "A Integração da Politica de Educação e Cultura do Estado 
do Rio de Janeiro- Regionalização". 

Inicialmente, a Professora Myrthes de Lucca Wenzel discorre 
sobre os princípios diretores da filosofia e da política de Educação 
do Estado do Rio de Janeiro e declarou: .. Pretendemos que a escola 
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·não se limite ao aluno que a freqUenta, maS chegue à família, que 
possa trazer à família à sua esfera de ação, possa contribuir para a 
educação da comunidade''. 

Afirmou, ainda, que a estrutura da Secretaria de Estado da 

A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZEL- Sr. Presidente, 
Senador Paulo Brossard, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Srs. 
Professores: 

Educação e Cultura do Estado do Rio de Janeiro é simples; flexível, Princípios Diretores da Filosofia e da Política de Educaç_ão d.., 
não compartimentada e prorundamente personalizada, a fim de Estado. do. Rio de Janeiro. 

precisar resultados e resPonsabilidades em termos de pessoas e não ~-,-;:j_,tncação é, em essência, 0 processo de melhoria do entendi-
de estruturas. :r--• o humano. A pessoa humana, em sua integridade, ê a meta da 

Revelou, também, "que há um sêrio problema no Estado. No f9 cação. Visto,que o Homem não se completa por si só, mas exige 
Grau, de 35 mil professores, 14 mil estão fora de sala, permissiona- 0 relacionamento com outros, nada mais natural do que, ~ttavés da 
dos, mas, os outros que trabalham, fazem-no duramente. E, então, o melhoria gradativa do relacionamento humano, se alcance 0 objetivo 
Sr. Governador, por dois decretos, permitiu o deslocamento de fundamental do processo. 
professores dentro do mesmo Município. Nesta linha· de pensamento, por.ém, é necessário que ampliemos 

Concluindo, a oradora solicitou a colaboração do Congresso 0 conceito de escola, ou incorporemos, num complexo único, todas 
Nacional para a execução desta tarefa gigantesca que é a da Educa- as agências que colaboram na tarefa de tornar efetiva a existência de 
ção. cada um. Daí a necessidade de planificação do trabalho desses di-

Após a exposição da Ilustríssima Professora, usam da palavra. versos órgãos, para·que todos colaborem, no âmbito de sua compe­
pela ordem de inscrição, como debatedores, os Srs. Senadores tência, para um fim único: a plenitude da pessoa humana e sua canse­
Benjamim Farah, Amaral Peixoto, Evelâsio Vieira, os qüência lógica- a melhoria do entendimento humano. 
Srs. Deputados Léo Simões, José Maria de Carvalho, Leônidas Falar, porém, em conglomerado de agências e falar em pessoa 
Sampaio, Álvaro Valle e, por fim, a Professora Edna Vosgrau, humana_ etltidade intemporal por excelência, equivale a concluir­
Diretora de Divisão de Educação e Saúde da Prefeitura Municipal de se sobre a necessidade da instituição de uma cidade educativa, em 
Paulínia, no Estado de São Paulo. que todos, pessoas e instituições, estão a serviço da Educação no 

O Sr. Presidente agradece o depoimento da ilustre confe- sentid~ amplo que adotamos e é, ao mesmo tempo, atribuir-se ao 
rencista, e, também, a presença dos Srs. Parlamentares, determinao- processo um caráter de continuidade que está bem expresso no signi­
do, em seguida, que as notas taquigráficas, tão logo traduzidas, ficado do conceito de Educação permanente. 
sejam publicadas em anexo à presente Ata. Educação por todos, para todos, dutante todo o tempo, pode 

Nada mais havendo a tratar, encerrar-se a reunião, lavrando eu, ser nosso ponto de partida. Um processo de Educação que sirva ao 
Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comissão, a Homem condicionado à sua própria temporalidade, mas que, ao 
presente Ata que depois de lida e aprovada, será assinada pelo mesmo tempo, adicione à sua problemá~ica a consciência da eterni-

• Presidente e vai à publicação. dade da condição humana. 

ANEXO À ATA DA 3• REUNIÀO DA SUBCO­
MISSÃO DO SEMINÁRIO SOBRE A PROBLEMÁTICA 
DA EDUCAÇÃO NACIONAL, DESTINADA A OUVIR A 
PALESTRA DA PROFESSORA MYRTHES DE LUCCA 
WENZEL, SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, QUE SE PUBLICA COM A DEVI­
DA AUTORIZAÇÃO. 

Integra do apanhamento taquigráfico da reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard) - Declaro aberta a 
presente sessão e convido S. Ex• a Professora Myrthes de Lucca 
Wenzel para tomar assento à mesa, a fim de abordar o terna "A 
Integração da Política de Educação e Cultura do Estado do Rio de 
Janeiro- Regionalização''. 

A Comissão está realizando este Simpósio, com a finalidade de 
conhecer, na sua amplitude maior e de forma mais completa, a situa­
ção da Educação em nosso País, e entendeu que, para fazê-lo, não 
poderia dispensar o depoimento, por todos os títulos ilustre, da 
Secretária da Educação do Estado do Rio de Janeiro. A Professora 
Myrthes eStá conhecendo, agora, algumas das agruras dos Sena­
dores. 1"=: que as coisas acontecem aqui, mais ou menos à mesma hora 
e ao mesmo tempo e, como ainda não conseguimos nós o dom da 
ubiqOidade, nos vemos nesta situação, às vezes constrangedora, de 
várias Comissões funcionando ao mesmo tempo. Assim, poderá 
S. Ex• avaliar as nossas dificuldades, da impossibilidade da presença 
de muitos Senadores, que teriam imenso prazer de ouvi-la, porque se 
encontram também, neste momento, em outras salas, participando 
de reuniões importantes, as quais, infelizmente, atendendo a razões 
imperativas, não puderam ser realizadas em horário divers·o. É a 
nossa dificuldade, o nosso drama. 

Em cumprimentando a Professora Myrthes de Lucca Wenzel e 
agradecendo a sua presença, a gentileza que teve em prontamente 
aceder ao convite desta Comissão, temos a honra de conceder a pala­
vra à Secretária de Educação e Cultura do Estado do Rio de Janeiro. 

A Educação não tem apenas uma dimensão personalística, ela 
possui em sua estrutura uma componente social a que nos devemos 
ater sob pena de falharmos na missão que nos foi confiada. 

Em decorrência, três pontos nortearam nosso trabalho: 

19 A Educação é processo coerente e deliberado que visa à 
aquisição de conhecimentos, à criação de hábitos, à formação e ao 
aperfeiçoamento do Homem, sob todos os aspectos, no decorrer de· 
toda a sua vida. 

29 A Educação é instrumento e objeto do desenvolvimento. 
Assim, as medidas in·cluídas num plano setorial devem integrar-se 
numa visão global e harmônica e, ao mesmo tempo, compatibilizar a 
máxima efetividade pedagógica com o menor custo. 

3'i' A pessoa humana é pressuposto básico da ação educativa e, 
deste modo, o processo de Educação deve adequar-se às necessidades 
de aperfeiçoamento do homem, atendidas as condições sócio­
econômicas em que se encontra. 

Com base nesses princípios, o resultado deverá visar: 

a) ao engajamento da comunidade no processo da Educação; 
b) à municipalização gradativa do ensino do primeiro grau, 

atendidas as características sócio-econômicas dos Municípios. 
Assim, sem nenhuma precipitação, a pouco e pouco estamos ten­

tando a municipalização do ensino de primeiro grau, de pronto, no 
Município do Rio de Janeiro, já que a sua categoria de ex-Estado 
tornava o Município apto, capaz de receber a administração ime­
diata de todo o ensino de primeiro grau. Cautelosamente, em deter­
minados Municípios, apf:nas na zona rura1, a medida em que as Mu­
nicipalidades assim o solicitarem. Em Angra dos Reis, passamos, à 
Administração municipal, onze escolas situadas em zonas rur.ais, de 
difícil aceSso; a mesma coisa em Trajano "de Morais. Em Teresópolis, 
em escolas situadas em zonas de difícil acesso, aonde a Municipali­
dadé tem mais condições de chegar rapidamente do que o próprio 
Estado e de administrar, passamos, igualmente, à Administração mu­
nicipal, determinadas escolas, aproximadamente sete escolas. Assim, 
a curto prazo, a médio prazo e a longo prazo, pre~r,p~~mos dar 
assistência, técnica e possivelmente financeira, aos Municípios para 
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que, gradativamente, a municipalização do ensino possa realizar-se 
no novo Estado do Rio de Janeiro; 

c) ao estabelecimento de medidas efetivas para que, através da 
Educação, possa o Governo implementar, em melhores condições, o 
processo global de desenvolvimento sócio-econômico do Estado· 

d) ao rompimento, quando assim se fizer necessãrio, com d con­
ceito tradicional de escola, e à fixação, particularmente no meio 
rural, do princípio de que professor e equipamento devem estar onde 
e quando o grupo de alunos necessitar da ação educativa. 

Aqui, nós, que temos percorrido o Estado - já visitamos 44 
Municípios - tomamos conhecimento de alguns problemas muito 
sérios, principalmente relativos à zona rural, e, assim, dentro deste 
princípio de que professor e equipamento devem estar onde o aluno 
se encontrar, e também, pensando num tipo de escola diferente, que 
r:fudesse atender às necessidades dos alunos que moram muito loQge 
da escola, encontramos, em vários Municípios- podemos dizer em 
quase todos- situações como a seguinte: alunos que andam 10 km, 
8 km, 7 km, para chegar à escola; professores que também per­
correm a mesma distância, que não moram na escola, de dificil 
acesso, que se utilizam até de cavalos, alugam o cavalo para atingir a 
escola. Pensamos num tipo de escola que funcionasse três vezes por 
semana, num horário maior, com uma carga horária maior, de tal 
maneira que, ao final da semana, a carga horária semanal fosse a 
mesma e, evidentemente, com todo o cuidado para que não faltasse 
às crianças a merenda escolar, que a merenda chegasse prontamente 
à escola. Enviamos, ao Conselho Estadual de Educação, uma minuta 
de resolução a este respeito, e o CEE houve por bem estudar o 
assunto, aprová-lo. E nós, em 1976, teremos uma escola rural di­
ferente. É uma proposta que o Estado do Rio de Janeiro faz ao País: 
os alunos freqüentarão a escola três vezes por semana; nos outros 
três dias, eles serão assistidos, os maiores, evidentemente, não todos, 
pelos técnicos da Secretaria de Agri.cu\tura, e melhorarão, naquele 
trabalho que já fazem naturalmente, porque as crianças ajudam 
papai e mamãe, quando papai e mamãe trabalham em atividades 
agrícolas. Nas zonas, por exemplo, de pesca, como a Ilha Grande, 
onde o prob\emà é seriíssimo, os professore'!i viajam, às vezes, horas, 
de barco ou de lancha, para chegar às suas escolas, de dificil acesso. 

Chegamos nós a uma escola, de dificil acesso, em Angra dos 
Reis, em que tivemos de usar uma canoa. A canoa teve de atravessar 
região extremamente pantanosa, em que os remos já não fun~ 

cionavam, havia necessidade da fixação do remo no fundo da região 
pantanosa. Assim, chegamos à escola, e lá estava um professor, dedi­
cadíssimo. Realmente, há necessidade de empregarmos uma 
imaginação criativa, para resolver cada problema. Os prob\eÚJas não 
são os mesmos e as regiões heterogêneas. É uma escola diferente, fun­
cionando apenas três dias na semana, mas, simultaneamente, dando 
uma assistência ao aluno, nos outros três dias: se é a zona pesqueira, 
através de técnicos da Secretaria de Agricultura, mas especializados 
em pesca; se é zol).Sl--agrícola, através de técnicos da Secretaria de 
Agricultura, com a qual estamos trabalhando intimamente, em arti~ 
colação. E assim pretendemos resolver o problema, é uma das 
maneiras, não a única, de se resolver o problema da evasão escolar, 
que ê trágico no nosso País. 

Evidentemente, não podemos ter o mesmo tipo de escola, ela 
tem que ser hexível, tem que ir ao aluno, temos que set sensíveis aos 
problemas dos alunos e dos professores; 

e) à criação de condições para que, através de intensificação do 
processo de Educação da comunidade e da compreensão do conceito 
de escola, se estanque, gradativamente, o fluxo de evasão dos efe­
tivos escolares e se incorpore aos contingentes culturalmente vãlidos, 
a população até então marginalizada. 

É preciso que possamos romper com o conceito tradicional dC 
escola: uma instituição que se limita a algumas salas de aula, retan­
gulares ou quadradas, aluno, professor e quadro de giz, instituição, 
geralmente apedrejada pelas comunidades, a ponto de identificarmos 
as escolas do Estado pela quantidade de vidros quebrados, partidos, 
apedrejados. Uma instituição, portanto, que não sensibilizou a Co· 

munidade para à importância da sua presença. Pretendemos que a 
escola não se limite ao aluno que a freqüenta, mas chegue à famHia, 
que possa trazer a família à sua esfera de ação, possa contribuir para . 
a educação da comunidade; 

O à implantação intensiva das disposições da Lei nq 5.692, de 
1971; 

g) à reeducação e revalorização do professor, com vistas a 
torná-lo um implementador eficaz dos planos de Educação. 

Este ponto é importantíssimo. 
O Sr. Governador está muito preocupado com a melhoria da 

situação dos professores. Não descansaremos_ enquanto não conse­
guirmos atingir esta meta importantíssima para nós, a da melhoria 
das condições dos professores: condição de trabalho, condição de 
vencimentos e mesmo aquela condição de liderança que o professor 
possuia e a perdeu; 

b) à fixação de princípios de funcionalidade e de simplicidade 
estrutural, no planejamento do organismo de Educação do Estado 
mediante o emprego da administração por objetivos, dentro do 
enfoque sistêmico; 

i) ao estabelecimento da estrutura e do instrumental necessãrios 
à supervisão do processo de Educação; 

j) à compatibilização dos sistemas particular e oficial do ensino, 
com vistas a permitir o melhor atendimento à população do Estado. 

Assim, a estrutura bãsica da nossa Secretaria vai refletir nesses 
princípios. 

Gostaria que se projetasse a primeira transparência. 

(Projeção de prancha.) 

A estrutura da Secretaria de Estado de Educação e Cultura do 
Estado do Rio de Janeiro é simples, flexível, não compartimentada e 
profundamente personalizada, a fim de precisar resultados e 
responsabilidades em termos de pessoas e não de estruturas. 

Esta concepção parte, também, de pressuposto de que os 
t;randes desafios da atualidade são feitos ao ser humano, e não às 
estruturas e organizações supersofisticadas, onde a massa tenta 
substituir as pessoas com todas as suas possibilidades e expressões in­
dividuais. 

Optou-se pelo enfoque sistêmico na administração por objei· 
vos, conferindo~lhe a maior flexibilidade possív~l em termos de dinâ­
mica. As estruturas adotadas são predominantemente rasas, apelao· 
do-se muito mais para a criatividade, para a imaginação, para o entu­
siasmo de cada integrante da Secretaria. 

Adotou-se um instrumento administrativo móvel, tlex.íve\ e dinâ· 
mico, no qual temos condições de obtenção de êxito, através de resul­
tados expressos em termos de Custo, Tempo, Qualidade e Quanti­
dade. 

Num grupo onde se cultiva e se sente o pensamento sistêmico, 
imediatamente se observarão a coesão e a integração de propósitos e 
de ação. Assim compreendidos, os objetivos, planos e projetos não 
têm donos. Não há feudos, preocupações de vedetismo, de afir­
mações ou crescimentos pessoais, sem a participação do todo. 

Temos, na primeíra transparência, a estrutura da Secretaria. Na 
parte superior, vemos aquilo a que podemos chamar de Órgãos de 
o·nde partem, emanam o comando para a ação e de onde devemos 
ter, evidentemente, a visão da globalidade. Temos o Secretãrio, os 
Conselhos - Conselho Estadual de Cultura, Conselho Estadual de 
Educação, Gabinete, Assessoria Jurídica, Assessoria de 
Comunicação Social. 

Voltando ao Secretário: dele deve partir o comando para a ação, 
mas comando que não é uma imposição, comando baseado numa fi~ 
losofia, numa política, em normas. Ele é recebido pelo grupo, por 
todo o sistema, porque o sistema está engajado na filosofia, na politi­
ca, porque houve compreensão das normas, 

Depois, a SubseCretaria, que é um Órgão de Planejamento e 
Coordenação. ~na Subsecretaria que são elaborados os grandes pla­
nos, projetos, programas, que partem do Comando-Geral, que par-
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tem da Secretaria diria mesmo, do Governo do Estado, do Governo 
do País. Ela se articula com todas as Subsecretarias de todas as Secre­
tarias de Estado. E também um foco sistêmico, .ntro do próprio 
Estado. • ' 

A Inspetoria Setorial de Finanças, o Departamento de Ad­
ministração, o Instituto de Informática de Educação e Cu~tura, que, 
realmente, já está prestando serviços muito bons à Secretaria de Esta­
do de Educação e Cultura. Exemplo da ação do Instituto de..-~ 

lnformática: durante a renovação de matricula, que fizemos"'.·p· 
primeiro a nove de outubro, como veremos depois, e, também, ria 
organização da pré-matrícula. Esta pré-matrícula foi um verdadeiro 
censo escolar, atravês do qual já sabemos o número de alunos a que 
o sistema deverá atender, em 1976. O trabalho do Instituto de 
Informática, na preparação de todo o instrumental necessâ.rio à pré­
matrícula, foi precioso e, agora, estâ confeccionando trabalhos a 
respeito de cada Município, a fim de que possamos atender, 
indistintamente, a todos os Municípios, quanto às suas reais neces­
sidades, no setor da Educação, no setor da Cultura, no setor do Tra­
balho, no setor da Saúde e no setor do Lazer, porque saúde e lazer 
estão, tambêm; compreendidos nas preocupações da Secretaria do 
Estado Ce Educação e Cultura. 

O Centro de Tecnologias Educacionais: todos nós sabemos que 
há uma verdadeira explosão demográfica e ê impraticâvel o atendi­
mento à demanda da educação, se não partirmos para novas metodo­
logias, se não usarmos novas tecnologias, que possam multiplicar os 
professores - sem substituí-los, evidentemente - porque nada há 
que possa substituir o contato, aluno e professor. Mas, respeitando 
esse contato aluno-professor, poderemos, perfeitamente, atravês de 
um instrumental preparado pelo Centro de Tecnologias 
Educacionais, atender a um número maior de estudantes, principal­
mente na faixa do Ensino Supletivo. O Ensino Supletivo não pode 
ser apenas o que leva milhares de estudantes todo o ano a esses 
exames supletivos que muito pouca coisa dizem do que o estudante 
aprendeu. O Ensino Supletivo tem que partir para uma metodologia 
nova, tem que atender, realmente, na área do suprimento, na área da 
~suplência, à Educação permanente. Todos querem voltar à escola. 
To dos precisam estar na escola, nesta escola, por todos, para todos e 
para sempre. 

O Centro de Tecnologias está preparando material, módulos, 
material para dispositivos, etc, para primeiro grau, segundo grau, e 
treinamento de professores, principalmente. Em suma, está começan­
do um trabalho, mas um trabalho sério, e atendendo às encomendas 
que são feitas no momento. 

Laboratório de Currículos: no particular, ouso dizer que as pro­
postas curriculares, feitas para todo um Estado, não lhe atendem às 
necessidades reais, porque uma proposta curricular, daborada duma 
grande cidade, para determinado tipo de aluno, não suprirá, de 
maneira nenhuma, as necessidades de um aluno situado numa região 
onde as necessidades são outras. O currículo, portanto, tem de des­
cer, não só a nível de região, tem de ir a nível de Município- e eu 
diria mesmo - a nível de escola. As propostas curriculares têm de 
ser preparadas para determinadas necessidades. Eu diria - repetin­
do o que disse a respeito dos Centros de Tecnologias Educacionais­
que as propostas curriculares têm de atender à demanda das escolas. 
O Laboratório de Currículos está a serviço das escolas, a serviço do 
Município e a serviço das regiões, e têm de preparar as suas propos­
tas, o seu trabalho, de acordo com as demandas, que são as mais 
variadas possíveis. 

E finalmente o novo Estado do Rio de Janeiro .está propondo 
ao PaÍs um tipo de administração de ensino que, ousamos dizer, é 
uma proposta nova, é uma nova. alternativa. Quando falarmos em 
regionalização, deter-nos-emas nos Centros Regionais de Educação 
c Cultura e Trabalho, nos Núcleos Comunitários de Educação e Tra­
balho, nas Unidades da Rede Educacional e Cultural, nas Entidades 
-Supervisionadas e Fundações. :"lessas Entidades Supervisionadas e 
:Fundações, temos a Fundação Estadual de Teatro, a Fundação Esta­
dual de Museus e a Fundação Estadual de Educação do Menor. O 
menor, até o início da nossa gestão, estava com o Juizado de Meno· 
res. O menor carente, o menor abandonado, atualmente, é uma atri­
buição da Secretaria de Estado de Educação e Cultura. Entendemos 
que o menor, por ser carente, não deve ter um rótulo diferente dos 
outros. Se ele é carente é porque nós não cuidamos dele. Ele pode ser 
carente de afeto, de recursos, mas, em todo o caso, é problema nosso, 
é problema da Educação, é problema da Cultura, ê problema sócio­
econômico. Hoje, todos os menores de O a 17 anos, 11 meses e 29 dias 
estão na área da Secretaria de Estado de Educação e Cultura. Já esta­
mos com 7 meses de administração - não queremos absolutamente 
desll).erecer a obra daqueles que trabalharam antes de nós, porque fi­
zera! , ·um grande trabalho - e podemos acrescentar coisas novas ao 
trabalho que vinha sendo executado, porque, estando o menor na 
área da Educação, nós podemos unir forças. Acho que a dis~ersão de 
esforços na nossa terra está jogando muito dinheiro fora. E preciso 
somar esforços, é preciso que todos nós possamos- eu diria- dar­
nos as mãos, estendermos as nossas mãos em Educação e Cultura, e 
com o nosso trabalho conjugado, com o nosso trabalho harmonioso, 
atender às reais necessidades no campo da Educação. Assim, o me­
nor carente, hoje, está recebendo prioridade na matrícula nas nossas 
escolas. Ele sai do Centro de Atendimento, para freqüentar as nossas 
escolas, e volta a esse Centro, em caso de internato. E nós temos al­
guns internatos. Por exemplo o de Rego Barros, em Conceição de 
Macabu, está desenvolvendo um trabalho muito bonito. Temos, lá, 
plantação de ro.l;as - três mil roseiras, criação de coelhos, galinhas, 
temos horticultura, criação de gado, artesanato, educação domésti­
ca, e estamos partindo para a pequena indústria. Instalamos, a titulo 
de experiência, a primeira casa -lá, onde os jovens têm todas as van­
tagens de um lar. Eles residem com um casal escolhido, selecionado, 
treinado, preparado para isto, e então, em grupos de doze, moram 
com uma família, constituem uma família e têm todas as condições 
que podem oferecer as casas pequenas que repetem as coo.dições de 
uma família, e não os grandes internatos, onde, às vezes, o aluno é le~ 
vado a se sentir sozinho em meio da massa. E também as creches. 
Estamos instalando, junto aos núcleos populacionais mais pobres, 
creches e Centros de Atendimento, para que a mãe possa trabalhar 
tranqüilamente, enquanto os filhos permanecem nesse centro de 
atendimento. 

Política de Regionalização da Cultura e da Educação 

Para operacionalizar nossos objetivos, a Secretaria de Estado de 
Educação e Cultura utilizou~se do Plano de Regionalização elabora­
do pelo Grupo de Trabalho da Dra. Usia Bernardes, que hoje 
integra a Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral 
do Estado do Rio de Janeiro. Eu pediria ao Professor que projetasse 
o mapa 

(Projeção de prancha.) 
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Observem os Senhores que a Secretaria tem de ser descentraliza­
da, foi descentralizada. Aliás, a descentralização não é apenas da 
Secretaria do Estado de Educação e Cultura, mas de todas as 
Secretarias. O Governo estâ sendo descentralizado, através de 
Representações locais. Aproveitando este trabalho de regionaliza­
ção, temos no mapa seis grandes Regiões-Programa. 

Regiões-Programa para a Ação Regional 
I. Região Metropolitana 
Pólo: Rio de Janeiro 
2. Região Industrial do Médio Paraíba 
Pólo: Barra Mansa-Volta Redonda 
Aqui aparecem duas cidades, atendendo-se a um probleminha 

surgido na determinação da localidade-pólo. 

3. Região Litoral Sul-Fluminense 
Pólo: Angra dos Reis 
4. Região das Baixadas e do Litoral Lagunar 
Pólo: Macaé 
5. Região Serrana e do Baixo-Médio Paraíba 
Pólo: Nova Friburgo 
6. Região do Norte Fluminense 
Pólo: Campos 
Áreas-Programa ou Sub-Regiões 

As 6 Regiões-Programa apresentam I 6 Áreas-Programa ou Sub­
Regiões, nas quais serão instalados os 16 Centros Regionais de 
Educação, Cultura e Trabalho. 
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Os Centros Regionais de Educação, Cultura e Trabalho. 
Os Centros Regionais de Educação, Cultura e Trabalho 

compreendem bases fisicas da descentralização da Secretaria, 
funcionando como fulcros de desenvolvimento cultural das comu­
nidades nas quais se encontram inseridos. 

Representam uma proposta nova para operacionalizar a viabi­
lidade da Lei n<~ 5.692/71, atrav~s da integração EDUCAÇÃO, CUL­
TURA, TRABALHO, SAÚDE e LAZER. 

Estes Centros são Escolas que não se confinam dentro tie 
muros. Compreendem salas de aula, oficinas, laboratórios, insta-

!ações para cultura, saúde, pavilhão para atividades milltiplas, cam.­
pos de esportes, instalações próprias para educação esp«:ial c educa.~ 
ção do pré-escolar e mais, dependências para aniculaçilo da Escola~ 
Empresa. 

Tarefa importante dos CRECT será o desenvolvimento' de uma 
sábia motivação para a utilização c prãticas do lazer. 

Como o administrador do ensino não deve distanciar-se dos 
eventos educacionais, culturais c do trabalho, a administração re­
gional do ensino estará inserida nos Centros e nos N6clcos. 
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Temos o Centro Regional de Educação, Cultura e Trabalho, 
que surgirá, em breve, em Angra dos Reis. 

Realmente, a Lei n'i' 5.692 de 1971 apresenta muítas dificulda­
des para sua operacionalização. Há necessidade de um trabalho 
participativo, do engajamento de todos e, assim, partimos para esse 
trabalho de regionalização, de criação de Centros Regionais de;: 
Educação, Cultura e Trabalho. Como projeção dos Centros Re­
gionais de Educação, Cultura e Trabalho, há os Núcleos, em torno 
dos quais as Escolas Periféricas. 

Este Centro de Angra dos Reis m'erece urna atenção especial. 
Vimos que os Centros terão uma importância muito grande nas 
comunidades nas quais se encontrarem inseridos. Eles terão 
responsabilidades, quanto à administração regional do ensino, com 
locais onde desenvolveremos trabalhos de Educação, trabalhos cultu­
rais, onde se cuidará da articulação escola-empresa, portanto, onde o 
trabalho far-se-á presente, onde cuidaremos também da saúde, 
porque não basta a escola dar programa de Saúde. De que adian­
ta darmos um programa de Saúde a uma escola sem instalações 
sanitárias, que não tenha água filtrada, onde nas fossas arrebenta­
das, os alunos brincavam? Digo brincavam, porque delinearemos, a 
seguir, a nossa maneira de atacar esses problemas seriíssimos que 
estamos apresentando. Há necessidade de que·a escola cuide, reaJ­
mente, da saúde, e, por saúde - entendemos não estar doente, ter 
saúde - como diz a Organização Mund1al da Saúde muito bem -
gozar de um estado de bem-estar físico, emocional, mental e social. b 
na escola que temos de cuidar deste aspecto. A escola não pode 
deixar de estar atenta aos problemas de Saúde. Nestes Centros, 
teremos um cuidado especial com a Saúde e também com o lazer. 
Nós falamos que os moços, às vezes, não têm as atitudes que deles 
esperávamqs, mas que laz~r oferecemos nós, em geral, aos nossos 
moços? Será que as escolas estão cuidando, realmente, da parte do 
lazer, mesmo as escolas rurais, mesmo as escolas situadas nas cidades 
pequenas, já não digo as situadas nas cidades grandes? Serâ que a es­
:::ola ignora .que estamos numa época diferente? Será que a esco­
la ainda se mantém dentro dos seus muros, ainda se confina a pro(es-

ESCOLAS 

PERli='ÉR,C6S 

ser-programa- quadro de giz? Será que a escola vai à comunidade? 
Será que a escola está explodindo seus muros, para se engajar na 
comunidade, para educar a comunidade, para desenvolver progra­
mas de Cultura, de Educação de Trabalho, de Saúde, de Lazer? Serâ 
que estamos dando à Educação Artística a importância devida'! Será 
que estamos dando à Educação Moral e Cívica toda a importância? 
Será que estamos operacionalizando a Educação Moral e Cívi~a 
para que se torne uma vivência e não recebida através de palavras 
vazias? 

O Centro de Angra dos Reis é o~de conseguimos unir os­
esforços da Prefeitura de Angra dos Reis. À Prefeitura caberá a 
construção da parte relativa à saúde, instalações para atendimentos 
médico e odontológico. A VEROLME nos ofereceu 22 mil metros 
quadrados e ainda, pelo convênio, compromete-se a fornecer 
merenda, merendeira e serventes para o Centro, por tempo 
indeterminado. A PETROBRÁS colaborará em toda a construção. 
Teremos, possivelmente, a colaboração do BNH e a participação do 
Estado, esta indispensável. Teremos a colaboração do SENAI, atra~ 
vês dos seus técnicos e equipamento, e todas as oficinas da 
VEROLME à nossa disposição. Nada gastaremos com a construção 
de oficinas. Disporemos das oficinas da PETROBRÁS e dos técnicos 
do SENAI. Se ficássemos no eu, no eu vou fazer, eu Secretaria do 
Estado, porque eu é que tenho que fazer, não conseguiríamos fazer 
jamais uma obra como esta, mas nós não queremos o eu; queremos o 
nós. Só daremos Educação ao nosso povo, só ofereceremos Cultura, 
só desenvolveremos a Cultura, porque entendemos assim, a Cultu­
ra em todos os seus aspectos, em todas as sua~ manifestações, na 
medida em que nós, realmente, utilizarmos a colaboração de todos. 

E asSim, fizemos uma experiência que vamos contar daqui a 
pouco, quando falarmos de Núcleos, em Cordeiro. Claro que 
precisamos de recursos econômicos, claro que o nosso Estado não é 
um Estado rico, mas estamos buscando recursos onde podem ser 
encontrados. 

(Projeção de prancha.) 
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<>POLÍTICC. EDUCACIONC.L Dê. REGIONAL.IZC.(;:ÃO 

É uma maneira de operacionàlizar a Lei n~' 5.692, e, ao mesmo 
tempo interessar a comunidade - temos os centros Regionais de 
Educação, Cultura e trabalho, em número de 16: em Itaperuna, 

·Campos, Nova Friburgo, Teresópolis, Petrópolis, Macaé, São 
Gonçalo, Niterói, Rio de Janeiro, Angra dos Reis, Barra Mansa, 
Volta Redonda, Barra do Pirai, Cabo Frio, Rio Bonito. Evidente­
mente, os Centros serão os representantes regionais da Secretaria de 
Estado de Educação e Cultura' e estarão trabalhando a nível de 
tática, na estratégia estabelecida na Secretaria de Estado de 
Educação e Cultura. Terão a função de coordenação, orientação, 
supervisão, normatividade e implementação dos planos, projetos, 
program<ts elaborados na Secretaria e também porque estão na 
região - outras funções, de enviar à Secretaria as necessidade~ re· 
gionais e fazer com que a Secretaria sinta as grandes necessidades re· 
gionais. 

Como projeção dos Centros aparecem os Núcleos Comunitários 
de Educação, Cultura e· Trabalho - NCECT - que têm as mesmas 
funções dosCentrós, mas aparecem nos Munidpios. 

Nós já criamos um Núcleo, por enquanto, até dezembro ins· 
talaremos quatro outros. Pretendemos ainda instalar mais cinco 
NCECT. Esta transparência dá· nos uma idéia de movimento, de 
fluxo. Realmente, todá a normalização, todos os programas da Se· 
cretaria chegam aos Centros, são vivenciados pelos Centros, que têm 
responsahilidade na área da Educação, na área da Cultura, na área 
da articulação escoJa.empresa, na área da Saúde, na área do Lazer. 
E,, através dos Centros, atingem os Núcleos Comunitários de 
Educação, Cultura e Trabalho. Os Núcleos têm, igualmente, a 
função de coordenação, orientação, supervisão e, é óbvio, de norma· 
tização sobre as Escolas Periféricas. 

Vou trazer para os Srs. uma experiê,ncia. Nós instalamos em 
Cordeiro um Núcleo Comunitário de Educação, Cultura e Traba\ho, 
da seguinte manc;ira: no Estado do Rio de Janeiro, existem Pavilhões 
Agropecuários que ficam fechados - existem em todo o Brasil 

durante cinqOenta e uma semanas, quer dizer, o ano todo. Só 
funcionavam durante uma semana. Em Cordeiro, há o Pavilhão 
Raul Veiga, com instalações belfssimas - lamento não ter uma 
fotografia para mostrar B.os Senhores - com salas imensas que só 
eram ocupadas para exposições, refeitório imenso, quartos para 

:hospedar -os visÚantes que durante oito dias, ficavam em Cordeiro, 
outra cozihha, para funcionar para os empregados das fatendas. 
Tudo aquilo abandonado. Quando éramos ainda grupos de trabalho 
do Itamarati e almoçávamos no Beef de Zinco, o Dr. José Rezende 
Peres, hoje Secretário de Agricultura, conversava conosco sobre o 
problema. Na época, já estãvamos com uma preocupação enorme 
em aproveitar tudo, capelas, salões junto à igreja, pavilhões, salas de 
aula onde elas pudessem ser encontradas. 

Devo dizer, Senhores, que, hoje, ess! conceito novo de escola já 
está na consciência do povo. Antes de continuar a minha explicação . 
sobre o Núcleo de COrdeiro, relatarei passagem interessante, em Tra· · 
jano de Morais. Visitava uma cidade morta. São Francisco de Paula 
é uma cidade que, na época dos cafezais foi próspera, foi uma cidade 
que pôde construir um cemitério e uma igreja, talvez uma das belas 
do Estado do Rio de: Janeiro, um cemitério cujos túmulos são de már .. 
more de carrara, quase todos. Hoje, da Cidade São Francisco de· 
Paula restam quatro casas que estão caindo, em ruinas, e, em torno, 
hâ uma população rural, fazendas que se dedicam, atualmente, à cria· 
ção de gado e pequena horticultura. 

Quando o nosso carro chegou a São Francisco de Paula, por 
estrada de terra batida, ex.·cidade, situada a 1.020 metros, a popula· 
ção descobriu que lá estava a Secretária de Estado de Educação e· 
Cultura, éramos mais ou menos umas sete a oito pessoas. Imediata· 
mente, surgiram não se sabe de onde e ficamos cercados pela sua 
população. E uma Sra. com setenta e poucos anos, gorda, com um 
colorido natural das baianas que lembtam, ainda, a época da civiliza· 
ção baiana em Salvador, muito inteligente, talvez analfabeta, mas 
extremamente inteligente, perguntou: ta Sr' a pessoa que manda ,no 
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ensino? Eu disse: Mando não, minha Sr• Eu estou, no momento, 
dirigindo a Educação no Estado. Ela disse: Mas, de alguma maneira, 
a Sr~ manda no ensino. Temos aqui trinta e cinco crianças que 
andam uma hora e meia para chegar à escola mais próxima. Eujâ pe­
di uma escola aqui para a nossa região. Tenho uma sala na minha 
casa, é uma sala velha, mas ela pode funcionar como escola. E disse­
ram que a sala está muito velha, estã velha demais, estã caindo; 
portanto, lá não pode haver aula. Olhe, minha Sr•, não vou repetir a 
sua maneira de falar- escola não precisa ter parede, escola não pre­
cisa de sala. Está a Sr• vendo aquela árvore - era uma mangueira 
belíssima - ali? Pois debaixo daquela árvore eu podia colocar 
cadeiras. Tenho poucas cadeiras, mas muitos caixotes; e se eu 
pusesse caixote e se as crianças se sentasSem em caixotes e se 
houvesse professor,'aqui haveria escola. 

A Sr• do Professor Nilson, que me acompanhava, começou a 
chorar e saiu de perto. Eu abaixei a cabeça porque acabava de ouvir 
magnífica aula, tinha Pedagogia ao vivo. Se aquela Sr• tivesse lido o 
Aprender a Ser, livro que está tendo uma aceitação enorme, ela não 
teria reproduzido, com tanta veemência, o que hoje devemos enten­
der por escola. Se nós esperarmos construir, para educar, jamais 
conseguiremos cumprir esta meta importantíssima do Governo, que 
é desenvolver o povo através da Educação e da Cultura. Então, nós 
não estamos preocupados com prédios, mas em aproveitar o que exis­
te. Para nós, o museu é escola, igreja é: escola, a fazenda é escola, o 
teatro é escola, outras agências que existem na comunidade 
funcionam como escola, para promover o desenvolvimento sócio­
econômico do Estado. 

Assim, em Cordeiro aproveitamos o Pavilhão Raul Veiga - os 
Srs. desculpem eu vou resumir - e lã estamos oferecendo ter~ina­
lidade antecipada, quer dizer não estamos recebendo alunos que 
tenham concluído a 8' sêrie do primeiro grau, porque nós atendería­
mos a muito puca criança, porque naquela região raras são as esco­
las que oferecem da primeira a oitava séries do primeiro grau. 
Estamos aceitando alunos que têm a quinta série, a sexta sêrie, a 
quarta série e, naturalmente, em grupos que se organizam segundo a 
sua aptidão, segundo a sua vocação dentro do que fazem, segundo 
aquilo que já estão fazendo. Organizamos dezesseis cursos na área 
econômica primária, um curso na ãrea econômica secundária, que é 
curso de tratorista, um curso na área econômica terciária, e estamos 
fazendo um curso polivalente, oferecendo datilografia, prática de 
lidarem em média empresa, algumas práticas comerciais, como 
atender ao pequeno comêrcio. Este Núcleo de Coi'deiro, onde 
fizemos convênio com uma empresa de ônibus, está atendendo a 
alunos de três Municípios. Estamos atendendo a Duas Barras, 
Cantagalo e Cordeiro e, futuramente, atenderemos a alunos de São 
Sebastião do Alto e mesmo de Friburgo. Estamos com setecentos 
alunos, mas a procura é da ordem de dois mil alunos. Simultanea­
mente, conseguimos melhorar a merenda escolar, e estamos oferecen­
do pequeno almoço, que também se estende à Baixada Fluminense; o 
pequeno almoço, não apenas o lanche, porque grande parte, a maio­
ria das crianças, das escolas estaduais, busca a escola por causa da 
merenda, porque a escola não oferece aqueles atrativos outros que 
deve oferecer: Vamos repetir esta experiência de Cordeiro em mais 
onze Centros Agropecuários do Estado. Assim, através dos Centros 
e dos Núcleos, a Secretaria de Estado da Educação e Cultura, com os 
Centros Regionais de Educação e Cultura se descentralizando, estará 
trabalhando a nível regional. Através dos Centros, ela atingirá os 
Núcleos Comunitários de Educação, Cultura e Trabalho, com 
programas de. Saúde e Lazer, que aparecerão em ~ada Município; 
através dos Núcleos, exerceremos a supervisão~ a normatização e 
loda a orientação das Escolas Periféricas de um determinado 
Núcleo. Em 1976, instalaremos 64 Núcleos, mas em 1977, 1978 até 
1979, a Secretaria deverá instalar 184 NUcleos Comuf)itários de 
Educação e Cultura e Trabalho em -todo o Estado, e completar.á a 
instalação dos 16 Centros Regionais de Educação e Cultura e Traba­
lho. Assim, com esta articulação, com esta preocupação, com o 
engajamento da comunidade nos seus trabalhos, queremos dizer que 

o programa dos Centros e Núcleos atende a um programa que o 
Governo Federal acaba de lançar. 

Os Centros Sociais Urbanos, instituídos pelo Governo Federal, 
através do Decreto n9 75.922, de 19 de julho de 1975, baixado pelo 
eminente Presidente Ernesto Geisel, compatibilizam-se perfeita­
mente com o nosso plano de regionalização. 

Frente às dificuldades das populações carentes que não dispõem 
de espaço para atividades culturais e recreativas, que têm diminuída 
sua capacidade de auto-realização por falta de recursos e estimulas 
organicamente concatenados, deve o poder público somar forças, 
através de programas de ação globalizante. 

Os Centros e Núcleos acolhendo em seu complexo os Centros 
Sociais Urbanos, estarão integrando verticalmente a administração. 
Recursos provenientes da esfera federal somarão esforços aos de 
âmbito estadual e municipal. Equipado o sistein.a com instrumentos 
impessoais de operacionalização, poderá agir coerentemente e com 
maior eficácia na promoção da coletividade como um todo, 
Contribuindo substancialmente para o desenvolvimento Iftimanizado 
da população do Estado. Superado o confinamento da escola intra 
muros pela porosidade da cidade educativa, Centros e Núcleos 
tornam-se canais operantes de efeito multiplicador da ação educativa 
e cultural da Secretaria de Estado de EducaçãO e Cultura. 

Pelo Decreto n9 75.922, de J9 de julho de 1975, os Centros 
Sociais Urbanos devem oferecer programas de Educação, de Cultu­
ra, programas relativos à Educação Física, ao Esporte; programas de 
Saúde, programas de Lazer. Ora, tudo cabe perfeitamente dentro 
desta escola que nós devemos oferecer ao Estado. Eu diria, não 
somente ao Estado do Rio, mas à escola, para que se modifique, no 
sentido de ser uma instituição que, realmente, atenda às necessidades 
da comunidade, que promova a comunidade como um todo, 
promova-a do ponto de vista cultural, já que Educação é componen­
te fundamental da Cultura; promova do ponto de vista de mão-de­
obra - porque não adianta oferecermos uma escola fraca, uma 
escola que não trabalha- para que, através dela, a população possa 
crescer, para através dela, promover a melhoria das condições de 
saúde, das condições de lazer dessa população. Os Centros SOciais 
Urbanos pedem tudo isso, a escola de hoje pede tudo isso. Então, 
podemos compatibilizar este programa da Secretaria de Estado de 
Educação e Cultura com o que quer o Governo Federal, e oferecer jâ 
uma base, porque temos os terrenos, temos as escolas, temos uma 
base física, estamos ganhando terrenos para construção, estamos 
engajando empresas. Tornaremos, assim, muito- mais fácil a 
operacionalização deste programa e a sua manutenção futura, 
porque temos que pensar na manutenção futura. A iniciativa privada 
está, igualmente, colaborando conosco na instalação dos nossos 
Centros e Núcleos. 

A crescente demanda de oportunidades na área de educação tem 
que ser atendida com uma extrema flexibilidade, com uma extrema 
criatividade. 

Contraposta à escola tradicional, um corpo distinto no interior 
da sociedade, apresenta-se a nova escola- que e.stamos propondo­
intimamente compenetrada no tecido social, nas células familiares, 
na vida cívica e econômica da coletividade. Difundindo a função 
educativa pelo corpo social inteiro, escola passa a ser toda a comuni­
dade, com suas pessoas e suas instituições: museu, escritório. fazen­
da, igreja, quartel, indústria, comércio, administração, comunicação, 
transportes, que devem assumir a sua parcela de responsabilidade. A 
coletividade estadual, as comunidades regionais e locais passam a ser 
instituições eminentemente educativas. 

Considerando que o enriquecimento de cada ser humano impõe 
o dever de ser compartilhado com outros, a Educação tem o direito 
de contar com a ajuda de todos os membros da comunidade. 
Estudantes, professores, pais, técnicos, corrierciantes, médicos, guar­
das, advogados, sociólogos, JUizes, psicólogos, arquitetos, 
comunicadores são coparticipantes da ação educativa e culturaL 

Descentralizada numa estrutura aberta, a escola dilui as frontei­
ras entre classes, idades e instituições, abrangendo múltiplas áreas de 
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atividade: estudo, diversão, trabalho, saúde, arte, jogos. A Educação 
passa, assim, a coexistir com o todo da coletividade e tem a duração 
da existência das pessoas. 

A crescente demanda de oportunidades de educação, 
conseqüência imediata do crescimento demográfico dO' País e do 
Estado, veio esbarrar num sistema demasiadamente estreito e- rígido, 
incapaz de responder satisfatoriamente aos interesses e necessidades 
de grande número de crianças, jovens e adultos que procuram a 
escola. Desaparelhada para abrigar a "explosão escolar", a 
tradicional instituição educativa revelou-se igualmente insatisfatória 
quanto à qualidade· dos resultados obtidos. O descompasso entre 
necessidades e disponibilidades, gerado a partir desta situação, tende 
a se agravar de modo acelerado sem perspectivas de boa solução 
dentro do quadro configurado. Partindo do pressuposto de que o 
empreendimento cultural-educativo não poderá ser eficaz, justo e 
humano, a não ser mediante profundas transformações que afetam o 
espaço, o tempo e a substância do processo educacional, a Secretaria 
de Educação e Cultura do Estado do Rio de Janeiro propõe um novo 
modelo de escola. 

Senhores, para não cansá-los, vamos citar algumas realizações 
dos sete primeiros meses do Governo Faria Lima. São realizações 
que queremos deixar um pouco para o debate, porque gostaria muito 
que os Senhores fizessem perguntas, inclusive, sobre o que nós 
acabamos de expor. Vamos citar algumas realizações dos 7 meses do 
nosso Governo, onde contamos com todo o apoio do Sr. Governa­
dor Faria Lima, para a sua execução. 

Realizações nos sete primeiros meses de Governo 

1. Merenda Escolar- O Governo do Almirante Floriano Fa­
ria Lima concedeu verba de Cr$ 60.000.000,00 para a concessão da 
Merenda Escolar. Conjugados os esforços do Governo com o da Co­
munidade, foi possível, já em 1975, a expansão do atendimento da 
merenda reforçada, que rotulamos de "pequeno almoço'~. Começa­
mos a expansão pela Região Metropolitana, na Região da Baixada 
Fluminense, mas, antes, em Cordeiro, conforme jã focalizamos. 

2. Educação Especial- A educação do excepcional estâ mere­
cendo toda a atenção do Governo do Estado do Rio de Janeiro. 
Criou-se, dentro do Departamento de Educação, uma Coordenação 
de Educação Especial que está implementando o atendimento a esta 
faix:a de educandos. Pretendemos alcançar a todos os Municípios, 
através dos Centros e Núcleos. Em cada Centro e Núcleo, teremos 
uma projeção de todos os órgãos, de todas as funções da Secretaria. 
Assim, teremos a projeção da Coordenação de Educação Especial. 
No momento já se encontra em funcionamento o Primeiro Centro 
Regional de Educação' Especial, no Município de Niterói. O próxi­
mo a ser instalado será o de Nova Iguaçu. 

Senhores, em 4 meses de instalação, já estamos com uma fábrica 
de vassouras. Os nossos maiores alunos é que estão fabricando vas­
souras. Tivemos a informação, através do Professor Nilson, que o 
supermercado de Niterói - e parece que toda a rede de supermer­
cados - comprará as vassouras desse nosso Centro de Educação Es- · 
pecial. 

3. Educação Pré-Escolar -Outra meta do Governo, e que jâ 
estamos implementando, é o atendimento ao pré-escolar. Criou-se, 
também, no mesmo Departamento de Educação, uma Coordenação 
de Educação Pré-Escolar, destinada ao atendimento pleno desta 
faixa etâria. Hoje estão sendo atendidas 18.747 crianças menores de 
7 anos. Esperamos, muito em breve, multiplicar estes números. 

t preciso cuidar do pré-escolar, sem abandonar, evidentemente, 
a faixa do primeiro grau, que é prioritária. Mas uma criança pobre, 
uma criança realmente carente, mal alimentada, que vive no meio em 
que o vocabulário é muito restrito e vai a uma escola onde encontra­
rá coleguinhas bem nutridos, possuidores de vocabulário mais rico, 
essa criança não tem igualdade de oportunidades. ~preciso que nós 
cuidemos dessa criança, principalmente da criança carente, porque a 
nossa pré-escola atenderá, inicialmente, na faixa da criança carente, 
e af lhe daremos uma merenda escolar. Nós pretendemos que a 

criança permaneça mais tempo na escola e que o Serviço de Merenda 
possa atender, de uma maneira muito eficiente. E com esta criança 
que já adquirirá, na pré-escola, determinados hábitos e atitudes de 
que ela vai necessitar, na primeira série do-primeiro grau, diminuire­
mos a repetência no Primeiro grau. E, ainda mais, vamos diminuir a 
quantidade de menor infrator, porque é na faixa etária de O a 6 anos 
que iremos determinar, fundamentalmente, o futuro cidadão. 

Há um autor que diz: "Tudo aquilo que você quiser colocar no 
hábito de um adulto, coloque na faixa etária de O a 6 anos". 

E importantíssimo esse atendilnento. O que nós gastarmos 
a maior, nós economizaremos diminuindo a evasão escolar na 
primeira série e, principalmente, o índice de repetência. Então, isso é 
muito importante.~ uma meta esse atendimento. 

Criaram-se, também, um Departamento de Educação, uma Co­
ordenação de Educação Pré-Escolar, destinada ao atendimento ple­
no dessa faixa etária. Hoje, estão sendo atendidas apenas 18.747 
crianças, menores de 7 anos. Esperamos, muito em breve, multiplicar 
esse número. O menor abandonado, já citamos, está na área da Edu­
cação. 

5. Projeto CARE- Nós encontramos, nas 2.582 escolas do 
Estado, aproximadamente 1.600 sem as condições mínimas de 
funcionamento. Conseguimos o apoio integral do Sr. Governador. 
para um projeto, que chamamos CARE. São as Comissões de 
Assistência à Rede Escolar. Estas Comissões de Assistência à Rede 
Escolar são constituídas, em cada Município, por um representante 
da Diretoria de Moral e Civismo, representante da Secretaria de Edu­
cação, Departamento, o Inspetor de Ensino ou então o Supervisor­
nós caminhamos para o sistema de supervisão- e um representante 
da Municipalidade, que deve ser um técnico. 1:, assim, um verdadei­
ro mutirão, porque este projeto foi recebido de uma maneira emocio­
nante, nas comunidades. Ele, realmente, sensibilizou as comuni­
dades. Com 38 milhões repartidos pelos Municípios- à razão de 25 
mil cruzeiros por escola, ou, se comprarem o material, poderão aten­
der diferentemente às escolas- nós recuperaremos em outubro, no­
vembro, dezembro, até 31 de janeiro, 1.600 escolas do Estado. Po­
derão ser pintadas, terão condições de recuperar a sua rede elétrica, 
hidráulica, construir ou reconstruir fossas - eu falo muito em fos­
sas, porque a rede de esgotos é muito pequena, no Estado- instalar 
ou construir instalações sanitárias, pinturas, recuperação de telha­
dos, vidros quebrados. Queremos substituir a pintura por tinta plás­
tica, e os vidros por um produto especial. O que é mais importante, 
peço perdão pela minha informalidade, peço desculpas pela minha 
informalidade, é que, realmente, professores, alunos, pais, receberam 
este projeto com entusiasmo. Quando, há oito dias, quinta-feira pas­
sada, visitamos Sapucaia, estivemos em N.S. de Aparecida, 511 Dis· 
trito de Sapucaia. Fomos a uma escola rural. Eles não sabiam da 
minha visita- tomaram conhecimento, praticamente, na véspera -
então, não podiam ter feito as obras que fizeram, para me esperar; as 
crianças estavam pintando as escolas, os pais recuperando o telhado 
-claro que o material foi comprado pela Comissão. Em lá chegan­
do, uma mãe de aluno nos entregou flores, que havia colhido em seu 
quintal, e disse: "Professpra, é muito obrigado dos pais, pelo fato 
desta escola que está sendo piritada e pintada pelos nossos fiô." Per­
dão pelas expressões, porque eu quero dar o tipo dessa Senhora, da 
cultura dessa Senhora que se dirigiu a mim. E, em outros Muni­
cípios, a mesma coisa. 

O Governo do Estado confiou nas comunidades, confiou na 
população e a população correspondeu a essa confiança. I;: um verda· 

· deiro mutirão. Se Deus quiser - sem Ele nada se faz - a 31 de ja­
neiro, entregaremos, ao Governo do Estado, 1.600 escolas conser­
vadas, recuperadas, em todos os Municípios, indistintamente, por­
que temos diante de nós crianças pré-adolescentes, adolescentes, pro­
fessores e pais, e todos merecerão cuidados do Governo Faria Lima. 

Este projeto nos emociona, e, realmente, nós nos engajamos 
muito nele. 

Projeto de construção. Até o fim, nós entregaremos 80 outras es­
colas, grandes escolas, escolas de grande porte, que estarão reforma· 
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das e ampliadas para o início das aulas a primeiro de março, e, nos 
quatro anos, nós deveremos construir mil novas unidades escolares, 
destinadas ao primeiro grau, Cada uma com 250 metros quadrados~ 
mas construção modular, de modo que os módulos poderão ser 
acrescentados e, assim, chegaremos a escola até de vinte salas de 
aula. Os módulos estão sendo preparados exatamente prevendo 
possíveis acréscimos. Temos, para isto, a colaboração do Centro de 
Construções Escolares do Ministério da Agricultura. 

Pré-Matrícula e Renovação de Matrículas. Renovação, de pri· 
meiro a oito de outubro, e a pré-matricula, de nove a vinte de ou~ 
tubro. Em novembro, teremos a pré-matrícula terminada, isto é, o 
nosso Instituto de Informática estará trabalhando sobre os dados e, 
em dezembro, procederemos, então, à matrícula. O nosso critério 
serã o de carência. Daremos preferência às crianças carentes, 
concederemos bolsas de estudo, no primeiro grau, à criança carente 
e, para cumprir a lei, pretendemos aumentar o atendimento no pri­
meiro grau. No segundo grau, temos o critério carência, mas fizemos 
uma prova de conhecimentos, realizada no dia li de outubro. 

Visitas aos Municípios e a valorização do professor. 
Nós não podíamos encerrar este Encontro, tão honroso para 

nós, sem uma referência especial ao professor. Esta ê a nossa meta 
prioritária. S. Ex• o Governador Faria Lima é extremamente sensí­
vel à valorização do trabalho do professor, e pretende dar-lhe uma 
remuneração mais justa, condigna. 

Sem o professor não se faz obra de Educação. Deixaríamos, 
aqui, esta reflexão com os Senhores: encontrarmos um caminho para 
que, realmente, pudéssemos retribuir- eu diria com justiça- o tra~ 
balho imenso desenvolvido pelos professores, principalmente pelos 
da zona rural. 

Há um problema sério no nosso Estado. No primeiro grau, de 
35 mil professores, 14 mil estão fora de sala, permissionados, mas os 
outros que trabalh~m. fazem·no duramente. E, então, o Sr. Governa­
dor, por dois decretos, permitiu pudéssemos deslocar professores 
dentro do mesmo Município, inclusive determinando que os 
professores afastados das salas de aula - hâ mais de cinco anos 
afastados - lotados em outras Secretarias, permaneçam em outras 
Secretarias, mas pagos por essas outras Secretarias. Não se desconhe­
ce a existência de professores sem vocação. O Magistério exige vo­
cação, exige doação, exige amor, exige o engajamento. Professor é 
sinônimo de amor. Só pode ser professor aquele que tem capacidade 
muito grande de amar a todos, de amar a criança, o adolescente, o 
pré-adolescente, o adulto que vem à escola. Estes, inegavelmente, es· 
tão trabalharrdo, merecem cuidado especial. 

O Estatuto do Magistério instituiu o Diploma de Educador 
Emérito, e, este ano, agraciamos 36 mestres do Estado com este títu­
lo enobrecedor de Educador Emérito. É um reconhecimento modes­
to à tarefa grandiosa dos professores. E hâ necessidade de que se faça 
mais. Estamos engajados com o Governador Faria Lima nessa tarefa 
imensa, que é o Governo da Fusão, que é criar um novo Estado, com 
realidades tão diferentes. Precisamos da colaboração de todos, preci­
samos da colaboração preciosa desta Casa extraordinária, que é o 
Senado Federal, precisamos da colaboração preciosa da outra Casa 
Legislativa, também extraordinãria, que é a Câmara dos Deputados, 
portanto, do Congresso Nacional. para executarmos esta tarefa gi­
gantesca, esta missão que Deus colocou nas nossas modestas mãos 
através da confiança imensa em nós depositada pelo Sr. Almirante 
Faria Lima. 

Agradecemos, profundamente sensibilizada, a honra imerecida 
de ter podido falar para os Senhores Senadores e os Senhores DepU­
tados do meu País. Esperamos em Deus poder corresponder à 
confiança em nós depositada. Muito obrigada. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard)- A exposição feita pe­
la Professora Myrthes de Luca Wenzel foi ouvida pela Comissão 
com o maior prazer, com real desvanecimento. 

Há quatro Parlamentares inscritos para formular perguntas a 
S. Ex• a Secretária de Educação e Cultura do Estado do Rio de 

Janeiro. O primeiro deles é o Senador Benjamim Farah, a quem 
concedo a palavra. 

O SR. BENJAMIM FARAH- Sr. Presidente, primeiramente, 
pergunto a V. Ex• de qual tempo disponho. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard) - Não há tempo pre­
determinado. V. Ex• tem a liberdade, dentro das naturais contingên­
cias. 

O SR. BENJAMIM f ARAH- Muito obr.jgado. 
Sr. Presidente, digníssima Professora Secretãria de Educação e 

Cultura do Estado do Rio de Janeiro, nobres Parlamentares, SenhO­
res e Senhoras: 

Nós, pela primeira vez, temos a honra de ouvir a Professora 
Myrthes de Luca Wenzel, digníssima Secretária de Educação e Culto~ 
ra do meu Estado, e confesso, fiquei bem impressionado. Modesto 
professor, tenho grande admiração pelos professores, porque o Ma­
gistério do Brasil vive, realmente, da boa vontade dos professores, e 
a compensação é nenhuma! Vive da boa vontade desses abnegados 
educadores. 

Ainda agora, a Professora Myrthes a.cabou de dizer que conde­
corou 36 professores com o tftulo de .. Professor Emérito". Se 
f9ssemos procurar bem por esse Brasil afora, talvez tivéssemos que 
condecorar 36 mil ou 360 mil professores, porque todos se esforçam 
e querem dar um pouco de sua participação à sua Pátría. E a Senho­
ra, no seu setor, é uma testemunha eloqüente. 

Sr. Presidente, antes de fazer maiores divagações ou indagações, 
quero consignar, aqui as escusas do Senador Henrique de La Roc­
que, que se retirou, deste recinto, porque foi viajar. Pediu desculpas 
e, também, consignou seus aplausos à sua oportuna e bonita confe­
rência. 

Dispensável é acentuar que a presença desta conceituada educa­
dora aqui é para nós motivo de satisfação. Precisamos, realmente, 
desse Encontro, para o entrosamento, para somar os nossos esforços. 

A tarefa não é de uma pessoa, não é de um Governo, mas de to­
dos. Ninguêm deve ficar impermeável a essa conclamação. Nós que 
queremos ver um Brasil grande, nós que estamos pugnando para que 
a nossa Pátria atinja os seus grandes objetivos, não podemos esperar 
que o vizinho evidencie a sua tarefa e a sua missão, e nós, apenas, 
fiquemos a assistir, de longe. Não!_A tarefa é de todos. Por este moti­
vo, acho que este Encontro é importante e positivo. ~ importante e é 
positivo porque o problema é grave. 

Não podemos pensar num Brasil, em termos de Brasil grande, se 
não cuidarmos, em primeiro lugar, do problema Educação. E este 
problema Educação, no Brasil, é calamitoso. Ainda há pouco tempo, 
o Tribunal de Contas da União fez estarrecedora denúncia: uma 
Professora Primária, no Município de Iracema, no Ceará, ganha CrS 
25,00 mensais! 

A Professora Myrthes sabe perfeitamente de um trabalho, feito 
recentemente, no Estado do Rio de Janeiro, por dois jornalistas. Vou 
pedir licença para ler apenas o trecho escrito pelo Professor 
Nesquieu, numa conferência realizada, hâ poucos dias, em Belo Ho­
rizonte. Ele diz o seguinte: 

"Em recente trabalho, os jornalistas Israel Taback e José 
Gonçalves Fontes percorreram 64 escolas de 23 Municípios 
do antigo Estado do Rio. A. distâncias, por vetes de vinte 
minutos do centro da antiga Capital da República, verifi­
caram um verdadeiro estado de calamidade nas escolas de pri­
meiro grau, onde quase ninguém sabe como ensinar e muitos 
têm poucas condições para aprender. Observaram, durante 
alguns dias, a antiescola, a antiaula, o antiprofessor e o an­
tialuno, este submetido a um estado de subnutrição crônica. 
Professores sobem serras íngr.emes, atravessam pântanos e 
gastam boa parte dos seus magros salários nas próprias esco­
las, para transmitir às crianças uma pedagogia desligada da 
realidade. A conseqüência é uma reprovaçãO de 70% da pri­
meira série. Os alunos levam, em média, três anos para 
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alfab~tizar 'e, apesar da precariedade da merenda - que a 
própna Professora Secretária de Educação e Cultura classifi­
cou como a pior do Brasil - ela impede ainda que a evasão 
atinja proporções ainda mais alarmantes. O IBGE revela 
que, de cada mil crianças do antigo Estado do Rio, sô 313 
atingem a 4• série. Esse número poderia ser ainda menor, se 
não fosse a merenda.'' 

Realmente, a situação é calamitosa, sabendo-se que a imensa 
maioria dos professores não está preparada para a sua missão. E 
mais, a retribuição é ridícula, conforme acabei de citar. No Estado 
do Ceará- o atestado vem do próprio Tribunal- uma professora 
ganha CrS 25,00 por mes! No Estado do Rio de Janeiro, é o que vi­
mos aqui, apenas um quadro. Mas no Rio de Janeiro, cidade 
altamente politizada- e dizem todos que a Cidade do Rio de Janei­
ro ~ a mais culta do Brasil, e ningu~m vai duvidar disso - no Col~­
gio Pedro Il, colégio padrão de ensino secundâ.rio um catedrâ.tico ga­
nha a insignificante quantia de Cri 2.450,00 - mas um catedrático 
antigo, com todas as vantagens, com todos os adicionais, tempo de 
serviço e tudo! No ano passado, conversei com um dos mais categori­
zados professores, um dos mais cultos, um professor que entrou para 
o Colégio com 23 ilnos de idade e derrubou todos os professores, 
naquele concurso. Conquistou a cátedra em Matemática com 
brilhantismo inexcedíveL Disse-me ele que, naquele ano, já estava 
com quase 40 anos de Magistêrio, e ainda não tinha adquirido a sua 
aposentadoria. Não ganhava Cr$ 2.000,00 por mes! Essa retribuição 
ao Magistério realmente é um desestimulo, mas assim mesmo o 
professor tem contribuído, tem dado a sua participaçãO, tudo em 
virtude-do seu idealismo, da sua dedicação, do seu esforço, da sua 
boa vontade. 

Sr. Presidente, gostaria de formular algumas pergun.tas à Profes­
sora Myrthes. A primeira, é a seguinte: Sabendo todos nós que tanto 
o Governo Federal como o Estadual consignaram verbas para o 
Magistério - o Governo Federal, que propugnou a fusão, deve ter 
dado uma ajuda substancial, e o Governo Estadual também porque 
este tem uma verba consignada no Orçamento - qual foi a verba do 
Governo Federal, bem assim a do Governo Estadual, para os anos 
de 1975 e 1976? 

A SR• MYRTHES DE LUCA WENZEL - Se o Sr. Sena­
dor me permitisse, focalizaria primeiramentt. as questões que V. Ex• 
colocou anteriormente para, depois, responder à pergunta que fez 
agora. E! possível, Sr. Senador? 

O SR. BENJAMIM F ARAH- Pois não. 

A SRA. MYRTHES DE LUCCA WENZEL - Quanto ao 
Diploma de Educador Emérito, que aparece no Estatuto, foi uma 
proposta nossa, do Departamento de Educação e Cultura e da 
Secretaria ao Sr. Governador de Estado. E aos agraciados, no ato da 
entrega, o Sr. Governador disse que estava conferindo trinta e seis 
diplomas ~ representantes de milhares de professores que, naquele 
instante, deveriam também receber o seu diploma. "Realmente, não 
entregamos o diploma a uma pessoa, mas a repfesentantes de uma 
classe". 

Quanto à reportagem do Jornal do Brasil, Sr. Senador, 
infelizmente; ~ uma verdade. Visitamos quarenta e quatro Municí­
pios do Estado e constatamos isso mesmo, de escolas que carecem 
urgentemente de. reparos, de conservação, professores que neces­
sitam de um salârio melhor. O jornal deu o diagnóstico, mas não o 
prognóstico. 

Que pretendemos fazer para melhorar essa situação? 
Referimo-nos, há pouco, ao Projeto CARE - Comissões de 

Assistência à Rede Escolar. Estamos recuperando mil e seiscentas 
escolas. Esta situação flsica das escolas, a 31 de janeiro, não mais 
existirá. 

Evidentemente que Educação é um processo, e teremos sempre 
escolas_ para serem conservadas. Mas este é um mal nacional, nós 
não conservamos muito o que temos. Estamos sempre com a 

preocupação de construir coisas novas, deixando de conservar o que 
temos. 

O Projeto CARE vai perffiitir a recuperação de mil e seiscentas 
escolas, além da construção e ampliação de mais oitenta. 

Quanto ao salário 'do professor, Sr. Senador, estou de pleno 
acordo. O professor realmente rec~be muito pouco. O Sr. Governa­
dor está preocupado com este problema. 

Que pretendemos fazer para melhorar esta situação? 
Em primeiro lugar, estamos trabalhando para que saiam do 

Magistério aqueles que ocupam o cargo sem exercer a função, em 
número de quatorze mil. Conclusão: um Corpo Docente na ativa e 
um Corpo Docente na reserva: Ora, se trabalharmos com menos·gen­
te, melhor remunerada, teremos um rendimento muito maior. 
Estamos firmemente empenhados em enfrentar esta pfoblemática 
para tentar ultrapassá~la. Dispomos at(: de uma transparência sobre 
este tema. 

e impressionante o número de professores que ocupam o cargo 
sem exercer a função, e os outros, que exercem a função, naturalmen­
te, são os sacrificados. Outro aspecto: o Corpo Docente deixa muito 

, a desejar quanto ao preparo, mas há uma vontade imensa de acertar. 
Os professores estão ansiosos pela su melhoria, como professores. 
Estão buscando cursos, estão buscando retreinamentos, estão 

1 freqüentando faculdades. Há ânsia, no Estado do Rio de Janeiro, e 
isto é uma beleza. Há uma vontade imensissima de acertar. h um 
Professor dedicado, este que trabalha. Não me refiro aos que estão 
fora da função - os que trabalham são extremamente dedicados. E 
nós já conseguimos algo junto às Faculdades. Da UERJ, UFF, 
PUC, e Faculdades isoladas, estamos obtendo programas 
descentralizados de formação de professores. E o nosso Centro de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos, que ê uma Fundação, irâ 
aos Municípios, a fim de levar-lhes assistência de que carecem. E, 
com a ajuda do Ministério da Educação e Cultura elaboramos um 
projeto -de novas metodologias, para levar, ao professor da zona ru­
ral, um tipo de trabalho e, à criança, um tipo de vocabulârio, de 
instrumental, que ela, realmente, possa entender. Que adianta falar 
de mar a uma criança que hunca viu mar, ou de determinado 
vocabulário que a criança nunca viu? Então, prepar3mos um proje­
to, novas metodologias, com o apoio d6 Departamento de Ensino 
Fundamental; projeto esse levado aos sessenta e três Municípios do 
Estado, para a zona rural, um projeto esse que vai ajudar professor e 
aluno a melhorar no seu trabalho. Nós só acreditamos que o profes­
sor melhore no seu trabalho, se o seu retreinamento for feito em 
serviço, através de 1.111. instrumental próprio, que ele possa, com o 
material recebido, com a assistência do Centro de Recursos Huma­
nos, se desenvolver. Não acreditamos que o professor possa me· 
lhorar, fazendo viagens a grandes cidades, vendo coisas que ele nã(J 
vai aplicar na região onde vai trabalhar. Nós estamos buscando c 
professor, indo ao professor, retreinando o professor, em serviço. 

E, finalmente, quanto aos recursos, podemos dizer ao Sr. Sena­
dor que não foi fâcil a herança que recebemos. Se tivéssemos de 
contar as nossas horas do dia pelo número de cheques que as­
sinamos, nos sete meses de nossa administração, tanto relativo à ex· 
Guanabara, quanto ao ex-Estado do Rio de Janeiro. Pagamos a no· 
ve mil e oitocentos professores cpntratados e substitutos do ex· 
Estado do Rio de Janeiro; pagamos obras da ex-Guanabara e do ex· 
Estado do Rio de Janeiro, obras que estavam concluidas, mas que o: 

I empreiteiros não haviam recebido; pagamos vagas ociosas, bolsas df 
estudo, construções. merendas escolares, que, realmente, era um;; 
situação trágica. 

Sr. Senador, Deus nos permitiu que a compreensão do Sr 
Governador fosse imensa e de todos, digo, hoje, do Legislativo 
Conseguimos levar, com o crédito suplementar de sessenta milhões · 
num trabalho que foi um verdadeiro mutirão, a merenda a todo 
Municípios. E, mais ainda, acho que o paternalismo deve acabar. n: 
nossa terra. A criança, na esçola, deve aprender a trabalhar. Por qu 
motivo não há uma horta em cada escola? Por que motivo não se cri 
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galinhas? Por que motivo não se criam coelhos? Por que motivo não 
se cria gado nas escolas rurais? 

Hã pouco tempo Dona Anna Bernardes, dígníssima Diretora do 
Departamento de Ensino Fundamental, nos encaminhou uma 
pergunta. 

Teria tempo, ainda Sr. Presidente? Estaria eu exorbitando do 
meu tempo? 

O SR. PRESIDENTE (Pauto Brossard) - Seria interessante 
que a Srf respondesse à pergunta relativamente às verbas consignaM 
das pela União e pelos Estados para o setor. 

A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZEL- Agradecida. Fã· 
lo-ei o que V. Ex• determina. Por que nlo seria possível aplicar às 
nossas esco\as, o que se faz no Japão? A criança, o aluno, no Japão, 
limpa sua escola, trabalha para a manutenção da sua escola, 
qualquer que seja o aluno. 

Quanto às verbas, o Orçamento de 1975 dedica à Educação 22% 
de um orçamento da ordem de quatorze milhões para a Educação, 
fora as verbas federais. O Governo Federal, atravês do salário-educa­
ção forneceu-nos dezessete milhões e quiilhentos mil cruzeiros, e, 
pelo ex.-E!rtado do Rio de Janeiro, a importância, talvez, de dezesseis 
milhões. 

Recebemos, realmente, uma suplementação importante do 
Governo Federal. Posso citar alguns números: um c~dito suplemen­
tar da ordem de oitenta e dois milhões, para pagamento de bolsas de 
estudos, vagas ociosas, e a nove mil e oitocentos professores -
contratados e substitutos - que, às vezes, recebiam no fim do ano 
e. às vezes, não recebiam, e, ainda, um crêdito suplementar da ordem 
de sessenta milhões para merenda escolar, para compra de panelas, 
de x.ícaras, de gêneros e instalação e, mesmo, de viaturas. 

O SR. BENJAMIM FARAH - Muito grato pelas respostas. 
Vou fazer mais duas ou três perguntas. 

Considerando-se o déficitescolar em 1975, em todos os sessenta 
e quatto Municípios do Est~do dri Rio~ Janeiro, indago da ilustre 
Secretária dê EdU!;:ação e Cultura: 

Quais as m~idas tomadas para a correção de ·rumos educa­
cionais no campo da administração escolar, para o cumprimento 
constitucional, quanto à obrigatoriedade escolar do grupo etário de 
sete a quatorze anos? O total da população escolarizável, no Estado 
do Rio de Janeiro, no grupo etário de sete a quatorze anos, para 
1975, isto é, a população em condição de atingir as escolas e ai 
permanecer no determinado ensino fundamental de oito anos, vai de 
um milhão e cento e trinta e dois mil c trezentos e oitenta e oito, 
segundo dados estatísticos oficiais. A fonte~. justamente, as estatisti­
cas do MinistériO' da Educação e Cultura. Pelos dados estatfsticos 
oficiais, a matrícula envolveu, apenas, um milhão e trinta e dois mil e 
setecentos e trinta e três matrículas, registrando-se a tax.a de 91%, 
ficando, desse modo, fora da escola, mais de cem mil crianças em 
sessenta e três Municípios. Em certas cidades do Rio de Janeiro, 
onde a população cscolarizâvel de 7 a 14 anos foi estimada em. 
setecentos e setenta e seis mil e cento c sessenta e seis crianças, c a 
população escolarizada atingiu a setecentos e quarenta e um miJ e 
quatrocentos e vinte aluitos, indo a taxa de escolarização a 95,5%. 

Localizam-se as deficiências na ausência de ~alas de aula para 
todos, ou na falta de professores? 

A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZEL - Magnlfica 
pergunta, Sr. Senador. 

O SR. BENJAMIM FARAH- A pergunta jâ cstâ, em parte 
respondida. 

A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZEL- Sim. O número~ 
maior do que este que V. Ex• acaba de citar. Temos cerca de um 
milhão e trezentos mil crianças que deverão receber ensino de I' 
grau, e o número fora de escola é muito maior do que o há pouco 
citado. Entretanto, estudamos muito este assunto c em termos de um 
projeto que chamamos de Alternativas. 

A primeira medida foi a renovação autoÕlática da matrícula e, 
inclusive, os alunos que estão atualmente na quarta série renovam 
automaticamente a matrícula para a quinta série. Verificamos, 
porêm, um problema muito grave. Hâ crianças que nem sequer 
foram recenseadas. Então, o trabalho está sendo enorme, porque 
estamos - através das redes escolares, das nossas Inspetorias que 
aparecem em cada Municipio e principalmente, com a pré-matrícula 
- verificando o número exato de alunos a que teremos de atender 
em 1976. Verificamos, igualrne~te, uma defasagem muito grande na 
rede. Encontramos escolas com salas vazias. Por que vazias'? A 
resposta era a de que como a escola não estava na reforma, então, 
as crianças, em chegando à quarta série, não continuavam a quinta 
série, e iam para a rua. Este ano. decidimos que todas as crianças da 
quarta série, automaticamente, renovam para a quinta série, e demos 
ordem, através do nosso Serviço de Matrícula - a Secretaria deu 
ordem - para que todas as crianÇas que se apresentarem para a pré­
matrícula, e fizemos uma divulgação enorme, fossem recebidas. E, 
vamos atender a todas, Sr. Senador. Perguntar-me-á V. Ex.•: como? 

Ora se pensarmos apenas nas salas que ternos, não consegui­
remos atender. Mas vamos atender nas escolas da rede que estão 
sendo reformadas, ampliadas; vamos atender nas capelas, tanto cató­
licas, come evangélicas, existentes no Estado; vamos atender nesses 
pavilhões agropecuârios, vamos atender nas instalações aban­
donadas que estão sendo recuperada·s para que se transformem em 
salas de aula. 

A nossa preocupação maior é a de ter um número de p;ofessores 
para atender à demanda. Estamos, também, no nosso Centro de 
Tecnologia, preparando material próprio para multiplicar o profes­
sor, no caso do aluno que passou da faixa etãria, quer dizer, da sua 
idade própria para cursar a respectiva série. Então, com esta 
metodologia diferente e o aproveítamenlo de toda a capacidade 
ociosa e, também da capacidade ociosa da rede particular - não 
varilos abandonar a rede particular - pretendemos, no primeiro 
grau, não deixar ninguém sem escola. 

Não sei, Sr. Presidente, se respondi ao Sr. Senador. , 
O SR. BENJAMIM FÀRAH- E muito bem! o' meu muito 

obrigado. 
Que programas foram fixados para a Educação, na idade etária 

dos cinco aos seis anos, o Chamado Jardim de Infância, Pré-Escolar 
ou Escola Maternal, para a cidade do Rio de Janeiro e os outros 63 
Municípios do Estado7 

A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZEL - Sr. Senador, 
~?ssa prezada colega e amiga, Professora Therezinha Saraiv'!! 
declarou, recentemente, numa entrevista muito boa, ser preocupação 
da cidade do Rio de Janeiro com o atendimento ao Prê-Escolar. Estâ 
sendo montado, naquela cidade, todo um serviço para atender ao 
Prê-Escolar, porque, ali ê muito mais fâcil de fazê-lo. O atendimento, 
portanto, no primeiro grau, praticamente, està sendo feito, cu diria, 
satisfatoriamente. Agora, indagaria de V. Ex• se a pergunta se esten­
de, tambêm, ao resto do Estado? 

OSR. BENJAMIM FARAH- !;lógico. 
A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZEL - No resto do 

Estado, a situação ê mais difícil, atê porque os Jardins de Infância fo­
ram fechados em quase todo o Estado, nos últimos anos, para 
aumentar o atendimento na faixa dos 7 aos 14 anos. Nós estamos 
não só reabrindo os Jardins de Infância, mas aproveitando a 
experi~ncia de São PaulO, do seu PLANEP. Eles estão aproveitando 
o tempo ocioso das escolas, por exemplo, entre a saída de um turno e 
a entrada de outro, os pátios, as dependências ociosas, para instalar 
Jardins de Infância. E, no Estado do Rio de Janeiro, Pretendemos 
fazer a mesma coisa. N~o hâ necessidade de prtdio. O jardim de 
Infância pode funcionar numa capela, no sagUão de uma igreja, nuni 
parque, debaixo de uma ârvore, t~mbém, se não chover. O 
importante ê que haja o atendimento à criança e tambêm pela educa­
ção da comunidade. O Jardim de Infância, mais do que nunca, ê um 
trabalho da educação de uma comunidade. 
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Em 1976, pretendemos, Sr. Senador, duplicar o atendimento na 
pré-escola. Este ano, já atendemos a dezoito mil crianças, e 
pretendemos durante os 4 anos, estendê-la a todos os Municípios 
sempre no critério.prioriJário de carência. 

pode ser usado com dignidade; que não há pecado no sexo, só há 
pecado na mente daqueles que vêem e usam o sexo indevidamente. 

O SR. BENJAMIM FARAH - A pergunta que farei, versa 
assunto que, tenho a impressão, se constitui, na sua Secretaria, numa 

O SR. BENJAMIM FARAH- Muito obrigado pela informae cias maiores preocupações, porque, infelizmente, nem no Estado do 
ção que V. S• acaba de nos dar. Vou fazer mais uma pergunta sobre. l.Uo de Janeiro, que temos a honra de representar no Congresso Na­
Educação, evidentemente, de um de seus aspectos, que exige dá~i:ional, nem nos o'utros Estados, encontrou solução definitiva, tão­
professor certo cuidado, certo preparo. 1:: ramo do Ensino, delicado, somente existem mais arranjos em alguns lugares; em outros, menos 
para o qual nem todos estão preparados para ministrá-lo. e, em certos Estados, nenhum. Nenhuma ~;olução, até agora, foi 

Tenho tido informa~ões sobre a maneira como, em alguns colé- encontrada. Trata-se do excepcional. 
gios, inclusive, estabelecimentos de ensino do Ministério da Qual o programa, quais as intenções, o que· o Estado está 
Educação e Cultura, alguns professores estão orientando este tipo de preparando em favor do menor abandonado que, até hoje, não tem 
educação, a qual está a exigir reparos. A pergunta é a seguinte: uma resposta aos seus sofrimentos e aos de suas famílias'? 

Qual a extensão dos programas de Educação da Salide incluin- Sr. Presidente, agradeço, mais uma vez, as informações, as 
do a denominada Educação Sexual, considerando-se 0 Parecer respost.as de S. Ex• e me congratulo com a Casa, pela presença dessa 
nY 2.264, de 1974, do Conselho Federal de Educação? digníssima Secretária que é a Professora Myrthes· de Lucca Wenzel. 

Diveros colégios da Cidade do Rio de Janeiro adotaram 0 tema É motivo para todos nós reafirmarmos nossas esperanças e, 
Educação Sexual em seus currículos, com amplo debate na imprensa, principalmente, a confiança no Governo do Estado do Rio de 
hã pouco tempo. 0 Parecer nY 2.264, de 1974, do CFE, envolveu Janeiro, aqui brilhantemente representado por uma Professora alta­

Educação Sexual na Educação da Saúde, ou em programas de mente gabaritada. 
Saúde. Vale destacar do Parecer acima, no item III: Conceituação de A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZEL- Muito obrigada, 
Saúde e de Educação da Saúde, o seguinte trecho: Sr. Senador. Acredito que, realmente, o problema da Educação 

"A Educação da Saúde, portanto, visa à autocapacita~ 
ção dos indivíduos e dos vários grupos de uma sociedade, 
para lidar com os programas fundamentais da vida cotidiana, 
como nutrição, desenvolvimento biopsicológico, reprodução, 
dentro do contexto atual, de' uma sociedade em· râpida 
~udança. A saúde, a plena higidez do escolar, constitui 
ponto fundamental e bãsico na produtividade educacional, 
na preparação do cidadão do futuro, herdeiro da cultura e 
das responsabilidades essenciais da sociedade em que vive, 
participa e atua em progressão, na escala social e nas etapas 
da idade." 

Professora Myrthes, educadora experiente que V. S• ê, culta, e 
todos nós nos acostumamos a admirá-la pelos seus trabalhos, V. Ex• 
deve estar enfrentando problema muito sêrio, porque estão 
ministrando chamada Educação da Saúde, mas nem todos estão 
preparados para essa delicada e difícil tarefa. Espero que V. Ex• dê 
algo ma informação a respeito. · 

A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZEL - Sr. Senador, ê 
outra pergunta que acho muito bOa. Realmente, a escola. numa épo­
ca em que, até para se vender sabonete ou cigarro se põe sexo, a 
escola n~o pode ignorar o problema. Entretanto, ela deve ter o 
cuidado- peço desculpas, pela comparação que vou fazer- de não 
dar feijoada a recém-nascido. A Educação Sexual não pode ser dada 
em massa, mas em pequenos grupos, e aquele que a ministre, que cui­
de do problema, deve ser sensível, a ponto de ver o conhecimento 
daqueles que estão ouvindo suas aulas. Ora, tomado este cuidado de 
dar o conhecimento exato na hora certa, não tenho receio de que, 
num programa de Saúde, se inçlua a Educação Sexual. Incluí-la mas 
com muito cuidado. Estou de pleno acordo com o Senhor. Quando 

'uma criança de cinco anos vê mamãe esperando nenê e pergunta: 
"Mamãe, o que existe dentro de você"? Se a mãe responder: "I:. um 
irmãozinho que vai nascer", a criança diz: "Muito obrigado". O que 
não se pode dizer é uma mentira à criança, pois, a criança 
pequenininha começa a descrer do adulto. Então, tomados esses 
cuidados, vemos um benefício na Educação Sexual. Ministrada 
porém, levianamente, é profundamente perigosa. 

Sr. Senador, estamos com uma preocupação enorme, inclusive, 
jã entramos em articulação com o Movimento Familiar Cristão e 
outras entidades que estão cuidando do assunto para que, através de 
nosso Laboratório de Currículos, possamos preparar os nossos 
professores que vão dar programa de saúde, a fim de que eles 
compreendam que o sexo foi um prêmio de Deus ao horriem e só 

Especia\ é sério também em nosso Estado. Estou me referindo ao eX-­
Estado do Rio de Janeiro, porque, na ex-Guanabara, nós já 
tínhamos um atendimento razoável, eu diria, pelo menos alguma 
coisa jâ se havia iniciado. No ex-Estado do Rio de Janeiro, prati­
camente nada. 

Nosso primeiro cuidado foi Criar a Coordenadoria de Educa­
ção Especial, entregue a uma extraordinária psicóloga e educadora, 
Professora Rosita Fogal, que já instalou, em Niterói, um centro de 
atendimento à criança excepcional. Vamos instalar outro, em Nova 
Iguaçu, estamos instalando salas para Educação Especial em vários 
Municípios, mas não basta. 1:. preciso preparar professores, é preciso 
abrir novas salas, é preciso amparar papai e mamãe que têm crianças 
excepcionais. Posso dizer ao nobre Senador que uma das nossas 
preocupações é a Educação Especial. Prometo a esta magnífica Casa 
enviar toda a programação a ser desenvolvida nos quatro anos, não 
só quanto à Educação Especial mas à alimentação escolar e à 
coordenação de nutrição escolar, que nos parecem merecer um 
c'uídado especial. · 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard)- Muito obrigado. 
Professora Myrthes, o Senador Amaral Peixoto tem uma 

obr\gaçào que dele exige o afastamento da Casa - mas não quer 
afastar-se deste recinto s'em antes formular uma pergunta a V. Ex• 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Sr. Presidente, agradeço a 
preferência dada, lamento não ter assistido à palestra da Professora 
Myrthes, a quem conheço e admiro, hâ muitos anos. 

Quero ser muito objetivo. Vou fazer uma única pergunta. 
Como Governador, preocupavam-me muito estas escolas 

perdidas nas serras, nas' praias, para as quais dificilmente o Governo 
conseguia professores. Visitei uma, ern Nova Friburgo, no Distrito 
de Lumiar, muito afastado da sede. Providenciei a ida de uma moça 
para lâ. A lei obrigava fosse diplomada. Foi uma moça aprovada no 
concurso em Niterói. Ela fez uma viagem, de ônibus, de Nova 
Friburgo atê o Distrito e, no fim da linha de ônibus, foi informaçta de 
que tinha ainda que percorrer, a cavalo, cinco quilômetros, para 
chegar à escola. Ela desistiu. Ficou à e~pera do ônibus de volta, e a 
escola ficou fechada, Diante deste fato, resolvi tomar uma iniciativa, 
a de criar uma escola normal rural, porque não havia, naquela 
ocasião, meninas com o curso completo, o então curso ginasial. 
Então, recrutava, dessas regiões afastadas, como Parati, 
Mangaratiba, Extremo Norte do Estado, moças· :;EiÓin o curso 
primário completo. Passavam dois anos nessa. escola, Mi\·Catangalo, 
e iam para esses Municípios, mas elas só poderiam lecionar nesses 
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Mttnicípios de origem. Não podiam ser transferidas para a cidade, 
porque Dona Myrthes deve conhecer perfeitamente, é natural, 
humano, a ambição de toda professora é conquistar uma escola no 
interiOr e pedir depois a transferência para um centro maior. Essa 
escola foi fechada, há alguns anos, por contrariar a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação. 

Assim, perguntaria: Cogita-se, no momento, de alguma coisa a 
esse respeito sabendo-se, como relatei, que, nas condições atuais, 
dificilmente essas escolas serão providas por professoras formadas e 
habituadas ao convívio nos grandes centros? 

A SR• MYRTHES DE LUCCA WE:>!ZEL -Nobre Senador 
Amaral Peixoto, realmente, pretendemos, dentro das habilitações 
oferecidas a nível de 2'>' Grau, reconstituir a Escola Normal Rural. 
Tivemos o prazer de visitá-la, em Cantagalo. Foi uma pena a 
experiência não tivesse continuado, mas a nível de 2'>' Grau e não no 
de l'>' Grau, e também na zona de difícil acesso, onde, na realidade, as 
moças andam, às vezes, duas horas a cavalo, para alcançar a escola, 
conforme focalizei há pouco. 

Fizemos uma proposta ao Conselho de Educação, e ele, através 
de uma resolução, nos permitiu que as escolas rurais de dificil acesso 
funcionem apenas três vezes na semana, com uma carga horária 
maior. Nos outros três dias, 9s maiores receberão assistência da 
Secretaria de Agricultura, atribuindo-se uma gratificação majorada 
às professoras que lecionam ou lecionarem nessas escolas de difícil 
acesso. Diminuindo o número de dias de trabalho na semana, com a 
gratificação de difícil acesso e facilitando a condução, esperamos ter, 
em parte, resolvido o problema. Haverã ocasiões em que traremos o 
aluno à escola, quando se tratar de população muito rarefeita e for 
mais barato transportar o aluno, e não o professor. :1! fora de dúvida 
que o curso normal rural é uma de nossas cogitações, a nível de 
segundo grau. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Agradeço imensamente a 
informação de V. Ex• e rejubilo-me com ela, que é urna idéia antiga. 
Quero, tarnbêm, constatar a minha illegria, por ouvir falar do 
trabalho nas escolas rurais, porque tudo fiz nesse sentido, 
construindo essas escolas e fazendo com que ali houvesse hortas, 
criações de galinhas, para familiarizar a criança com o meio em que 
vai viver. Felicito V. Ex•, repito, pela retomada dessa iniciativa que, 
infelizmente, foi abandonada no meu Estado. Lamento ter de me 
ausenta:r, privando-me de continuar a assistir tão proveitosa 
explanação. 

A SR• MYRHIES DE LUCCA WENZEL- Muito obrigada, 
nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Léo Simões. 

O SR. LÉá SIMOES- Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, Sra. 
Secretária de Educação e Cultura, Professora Myrthes de Lucca 
Wenzel, Sr. Professor Nilson e mais Srs. Assessores, havia preparado 
duas perguntas para a nossa convidada. Todavia, resta-me apenas 
uma, porque a resposta da outra jã foi dada ao Senador Benjamim 
Farah, ou seja, sobre o problema da Educação do Excepcional. 
Conseqiienternente, farei a pergunta restante, e, a seguir, ousaria 
fazer uma sugestão a S. Ex• Sabemos que o controvertido programa 
da Fundação Movimento Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL 
-órgão do MEC. tem sede nacional na Cidade do Rio de Janeiro e, 
certamente, atua no território do Estado do Rio de Janeiro com a 
cooperação da Secretaria de Educação e Cultura. 

Assim, Sr. Presidente, indagaria de S. Ex•: Qual a situação dos 
contingentes analfabetos sem assistência do MOBRAL ou de 
programas especiais de sua Seçretaria, como se encontra a 
alfabe-tilaçãó de adultos, envolvendo o MOBRAL e crianças de sete 
a quator.t:e anos em seus programas e etapas" 

A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZEL - Sr. Deputado, 
podemos dizer que, a partir de 1976, o Estado atendera. a todas as 

crianças e pré-adolescentes menores de quinte anos; mesmo que, aos 
nove anos, eles não tenham ingressado na escola, isso não nos 
interessa, porque, mesmo assim, atenderemos no sistema regular. 

Quanto à alfabetização de adultos, temos visitado todo o Esta­
do. Há Municípios em que o MOBRAL funciona muito bem; em 
outras, não funciona bem; e, em outros, não funciona. A situação é 
muito heterogênea. Estamos, inclusive, fazendo um estudo a 
respeito. Posso dizer a V. Ex•, Sr. Deputado, que o Sistema 
Estadual está-se preparando, com o Centro de Tecnologia, para, 
igualmente, atuar na área, sem superposição - problema este que 
nos preocupa muito - de despesas. Queremos atuar na ãrea onde o 
MOBRAL não chegar, evidentemente. Pretendemos, também, 
através de programas culturais, não abandonar aqueles jâ 
alfabetizados. Então, o problema de o MOBRAL atuar na faixa 
etária que não lhe é própria não existirã no Estado do Rio de 
Janeiro. Já estamos preparados para atender na rede estadual. 

O SR. Lf:O SIMÕES- Sr. Presidente, quanto à sugestão que 
ousaria fazer a Sra. SeCretária diz respeito a problema aqui ampla­
mente discutido o dos salários que os professores percebem, efetiva­
mente humilhante para uma Nação que deseja ser grande, e este dell­
deratum só o conseguirá. através da Educação e da Cultura do seu 

· povo. Como os professores, hoje, procuram- a Sra. também o disse 
na sua brilhante exposição - aprimorar-se, através de cursos de ex­
tensão em faculdades, a sugestão, repito, que ousaria encaminhar a 
Sra. é a seguinte: Por que o Estado não tenta fazer um convênio com 
as faculdades particulares, no sentido de se reduzirem as mensali­
dades dos professores, ou mesmo o Estado concedendo bolsas de es­
tudo aos seus professores para que eles possam, sem aumentar as 
agruras de seus parcos vencimentos preparar-se e, conseqüente­
mente, ministrar a esta geração que nos vaí suceder esses conheci­
mentos que, por certo, encontrarão nas faculdad~. 

A SRA. MYRTES DE LUCCA WENZEL - Magnffica 
sugestão, nobre Deputado Léo Simões. 

Temos um projeto elaborado. A primeira Faculdade que come­
çou a trabalhar, neste sentido, foi a UERJ. Ela já preparou um 
Curso de Educação Física e, através de módulos, lançã-lo-ã em 
alguns Municípios do Estado. Nós, através do PREMEM, levare­
mos ao interior cursos de licenciatura curta em Ciência. O professor 
receberá material para estudar e trabalhar durante o ano letivo. Em 
julho, janeiro e fevereiro, ele se reunirá éom os professores da Facul­
dade. Vai depender da faculdade ou da universidade, mais próxima 
ou mesmo da nossa Faculdade de Formação de Professores, do 
Centro de Desenvolvimento de Recursos Humanos. Realmente, a 
sua idéia é muito boa. Temos um projeto que ·Corresponde à sua 
sugestão. Nós levaremos a formação ao professor. Aliás, já está 
sendo feito isto, aqui em Goiãs. Recebemos o material, com os pro­
fessores leigos, aperfeiçoamento e formação de professores leigos, 
através de blocos integrados de trabalho. ~ um trabalho do Centro 
do Ensino Técnico de Brasília - CETEB. Pretendemos, inclusive, 
aproveitar, no Estado, essa experiência de Goiás, e Jevá-Ja aos profes­
sores leigos. Magnifica a sua sugestão. 

O SR. LEO SIMOES- Muito obrigado. Fico grato a Senhora," 
Professora Myrthes Wenzel, pela delicadeza das respo~tas. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard)- Concedo a palavra 
ao Sr. Deputado José Maria de Carvalho, que também deseja 
formular perguntas. 

O SR. JOS{; MARIA DE CARVALHO - Srt Professora 
Myrthes, Secretária de Educação e Cultura do Estado do Rio de 
Janeiro, primeiramente, quero parabenizá-la pela bnlhante 
exposição, para, em seguida, dizer que ontem, do tempo reservado 
ao Grande Expediente da Câmara dos Deputados, ao ensejo do 
encerramento do Seminário organizado pela nossa Comissão de 
Educação e Cultura, fazendo urna apreciação sobre aplicação da Lei 
n'>' 5.692, de 1971, quis destacar a aplicação ou a tentativa de apli-
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cação desse diploma legal em nossO Estado. Vali-me, também de diminuem, porque os alunos-que concluíram a 4• série não saem da 
uma série de reportagens feitas pelo Jornal do BrasU, no mês de agos- escola, eles ascendem à S• série. A Secretária disse que ninguem 
to, referidas pelo nobre Senador Benjamim Farah, cuja veracidade, ficaria sem escola. Minha pergunta: hâ recursos para pagar as bolsas 
tendo sido confirmada pela Professora Myrthes, não mais comporta daqueles alunos carentes que foram encaminhados às· escolas 
indagação de minha parte. ~rticulares? 

Entretanto, uma das perguntas que queria fazer a S. Ex• refere-. ; ~-,, A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZEL _ Posso dizer a 
se à c~pacidade de atendimento à faixa etária de 7 a 14 .ano.s ·previ~ ~~V. E~• que nós temos recursos para os carentes, aqueles que, 
na Lei n9 5.692, de 1971. Respondendo ao Senador Benjamim F ara,..-. realmente, precisarem de bolsas pel6 critério de carência. 
S. Ex• modificou números e anunciou que a Secretaria de Educação ' 
e Cultura teria condições de atender a toda a demanda, e agora, com Sr. Presidente, assumo ainda o compromisso de enviar ao Sena-
mais ênfase, ao Deputado Léo Simões, assegura que nenhuma do e à Câmara o nosso projeto de bolsas de estudo de atendimento. 
criança ficará sem escola em 1976, na faixa de 7 aos 14 anos. Aconte- O SR. LUIZ BRAZ - Sr. Presidente, informado de um com­
ce que, na fala da Sr• Secretária, anunciou-se a construção de mil promisso da Sr• Secretária, eu faria urn apelo, no sentido de que 
escolas, no próximo ano. Indagava eu o seguinte: a construção reduzíssemos o máximo, e mais objetivos fôssemos nas perguntas .. 
dessas mil escolas revela que o Estado não tem condição

01 
não tem Assim, pod~ria S. Ex• atender a esse segundo compromisso. · 

capacidade fisica para esse atendimento. A Secretária aérescentou 
que haveria o atendimento através de bolsas de estudo. Dal .esta 
minha indagação: Tem a Secretaria de Educação e Cultura recursos 
financeiros para esse atendimento? 

A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZEL - Sim, Sr. 
Deputado. As mil escolas serão constfuídas nos 4 anos do Govemo 
do Sr. Almirante Faria Lima. 

Quanto ao atendimento, na faixa etária de 7 a 14 anos, isto é, a 
todas as crianças, eu diria não de 7 a 14, porque vamos receber alu­
nos com 8 e 9, que não tiveram ocasião de freqUentar a escola. 
Quanto a esse atendimento, na zona rural, nós só conseguiremos 
fazer a curto e a médio prazgje C "fr'4f série. Não há possibilidade 
de, a curto e médio prazos, na zona rural, irmos além da 4• série. 
Agora, na sede dos Distritos e nas sedes dos Municípios, nós, este 
ano, já atenderemos na 5• série. Em 1977, estenderemos o 
atendimento a 6• série; em 1978, à 7•, e, em 1979, à 8• série. Isto não 
quer dizer que as crianças, os pré·adolescentes, que estiverem na 6• 
série saiam da escola. Quando nós falamos que faremos o 
atendimento a todos significa dizer preferencialmente pela ordem de 
carência. Evidentemente, o art. 176 da Constituição é claro: há a 
obrigatoriedade de se atender a todos no J9 grau; e, no 29 grau, tam­
bém a Constituição é clara, de que não há essa obrigatoriedade, a 
não ser pelos critérios de carência. Então aquele que já está na escola 
particular, dela não sairá se não é carente, não sairá da escola 
particular, e isto vai deixar, naturalmente, à rede um número menor 
de crianças para ser atendido. Mesmo assim, estamos nos 
prevenindo para encaminhar à rede particular, através de bolsas de 
estudo, os excedentes carentes de recursos que, de maneira nenhuma, 
tiverem condição para pagar a escola particular. Simultaneamente 
Sr. Deputado - outra vez eu me refiro ao paternalismo - estamos 
fazendo uma campanha nas comunidades, de tal maneira que as 
famílias compreendam que, sobrando recursos e havendo boas 
escolas particulares na comunidade, a prioridade, pela consciência 
da própria comunidade, deve ser dada à criança carente, e não à que 
tenha mais condições, através de;: conhecimentos, de chegar à escola. 
Nosso critério de matricula está todo baseado em índice de carência. 
Assim, quando falamos que daremos escola a todos, é a todos 
aqueles que buscarem a rede e Mia necessitarem. Evidentemente, é 
um desafio, mas, trabalhar em situação de desafio, é estimulante, Sr. 
Deputado, porque motiva. 1:: um desafio. Não sei se respondi a todas 
as suas perguntas. 

O SR. JOSh MARIA CARVALHO- Tenho a impressão de 
que não, Excelência. 

A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZEL - Peço, então, 
desculpas a V. Ex•, por não tê-lo entendido em toda a extensão. 

O SR. lOS{,: MARIA DE CARVALHO- Quando formulei a 
pergunta, raciocinei, inclusive, em termos de que, segundo a Sr• 
Secretária, os alunos que freqüentam a 4• série já fizeram a pré­
matrfcula para a 5• série, então, as possibilidades de abertura de vaga 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard) - Informado justa­
mente desse compromisso, tomei a liberdade de solicitar à ilustre 
Conferencista que não se constrangesse em ser mais breve em suas 
respostas. 

O SR. JOS{,: MARIA CARVALHO- Sr. Presidente, eu havia 
formulado uma série delas, mas, atendendo a todas essas dificulda· 
des ocasionais, resolvi reduzi-las. Formularei apenas mais uma 
pergunta. 

Sabemos que 60 mil crianças aproximadamente concluem, este 
ano, o 19 grau. A Sr• Secretária já informou que para o 29 grau não 
há obrigatoriedade. Essa não obrigatoriedade eu a entendo em ter­
mos, porque o paternalismo existe, inclusive, no curso superior. As 
faculdades estão ai dando ensino gratuito. No meu Munidpio, o Rio 
de Janeiro, havia 27 escolas do 29 grau, e agora existem mais algu­
mas. Foram feitos anexos, tornaram-se independentes, e citarei 
apenas um caso, ou seja o desdobramento da Escola Normal Heitor 
Lyra. No convênio com a Escola Venceslau Braz, ali foram localiza­
das 26 turmas com 50 alunos, perfazendo um total de 1.300 alunos 
em curso de formação de professores do 19 grau. Até este instante 
esses alunos não receberam uma só aula de ensino profissionalizante, 
simplesmente porque não há professor. Houve a preocupação de 
matricular, de dar escola, mas viu-se que não era para dar escolarida­
de. 

Sr. Presidente, não é agressão; mas devo esclarecer. 
A Secretaria de Educação e Cultura está anunciando a abertura 

de um concurso desde o mês de maio deste ano a fim de prover ess~s 
vagas e, efetivamente, dar escolaridàde a esses alunos. De vez em 
quando, surge na imprensa a notícia de que a sua realização será no 
próximo mês. E, mais recentemente, li a notícia de que a Secretaria 
de Educação e Cultura resolvera o problema de maneira diferente: 
diminuir o número de cadeiras de ensino profissionalizante. Com 
isso estaria resolvido o problema. Minha pergunta: Quando será 
aberto o concurso, ou quando serã tomada a providência de serem 
contratados professores especialistas nos diversos ramos de profis~ 
sionalização, a fim de que esses alunos possam, de fato, fazer um' 
curso profissionalizante? 

A SR• MYRTHES DE LUCCAS WENZEL- Sr. Deputado, 
estamos adaptando o nosso ensino de segundo grau ao Parecer n9 76, 
de 1974. Com isto, nós passaremos a oferecer habilitações por área, 
de tal maneira que o aluno saia da escola não preparado para, mas 
apto a. 

O SR. JOSE MARIA DE CARVALHO- Permite V. Ex<? 

A SR• MYRTHES DE LUCCAS WENZEL- Pois não. 

O SR. JOSf: MARIA DE CARVALHO- No caso específico 
da formação de professores, acho que não! 

A SR• MYRTHES DE LUCCAS WENZEL - Então, Sr. 
Deputado, vamos diminuir muito as necessidades no campo profis­
sional. No caso especifico da formação do profeSsor, não. 

'-.P 
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Na realidade, pretendíamos fazer o concurso no mês de maio, 
ou, então, em junho, mas, por problemas internos, inclusive levanta· 
menta de vagas - e queríamos fazer só concurso de títulos -
tivemos que levantar vagas e, com isso, perdemos muito tempo. 
Nesse ínterim, saiu a Constituição, e nós não mais pudemos fazer 0 
concurso só de títulos. Tivemos que mudar toda a mecânica do 
concurso, que será feito em cada Munidpio. Realizar·se-ã ainda este 
ano, porque teremos de contratar os professores antes de 15 de feve· 
reiro. O concurso sairá e, se Deus quiser, não teremos, em 1976, o 
caos que encontramos em 1975. Assumimos o Governo a 17 de 
março e encontramos uma situação caótica: alunos que tiveram aula 
inaugural a 19 de março, e foram mandados para casa, a fim de se 
habituar à escola, e retornaram sem encontrar professores. Tudo isso 
teve que ser corrigido, estâ sendo corrigido. Mas, se o Sr. Í>eputado 
me permite, eu diria que Deus ainda não nos permitiu fazer milagres. 
Ele nos dâ forças; porém, pouco a pouco, com a ajuda de todos, 
chegaremos a suprir as nossas deficiências. 

O SR. JOSI': MARIA DE CARVALHO- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard)- Com a palavra o Sr. 
Deputado Leônidas Sampaio. 

O SR. LEONIDAS SAMPAIO- Sr• Secretãria de Educação e 
Cultura, não a conhecíamos pessoalmente, mas é público e notório o 
elevado conceito que V. Ex• possui, de pessoa· altamente capacitada 
a resolver o grande problema educacional em nosso Estado. 
Gostaríamos de registrar o fato promissor do otimismo que V. Ex• 
transmite, além das reservas registradas em sua palestra, de não atri· 
buir aos governos passados o desastroso- e se nos permite o termo 
-o estado de calamidade herdado no setor educacional. Quanto às 
perguntas que pretendíamos formular, já lhes foram dadas as respos-­
tas, restando·nos, somente, fazer votos para o total êxito na tarefa 
difícil, tarefa que a Senhora está a enfrentar e enfrentará. Reserva· 
nos o direito de criticâ·la, ou, o que ser: a mais agradável, reconhecer 
o cumprimento dessas metas anunciadas no final do seu trabalho. 

Tenho o meu domicílio eleitoral na Cidade de Petrópolis, que, 
apesar de ser considerada privilegiada no setor educacional, na rede 
oficial de ensino do nosso Estado, está, como é do conhecimento de 
V. Ex•, com a sua capacidade de ab!>orção de alunos totalmente 
superada. 

Há possibilidade de estabelecer convênios com entidades assis· 
tenciais que, dispondo de instalações, p,Jderiam ampliar a capacida· 
de de atendimento? Há várias entidad..::s assistenciais que dispõem, 
em Petrópolis, de prédios que em convênios com a Secretaria de 
Educação e Cultura do Estado, poderiam, realmente, trazer essa 
contribuição .valiosa. Se há essa poss1bilidade, gostaríamos que a 
Senhora, em ligeiras palavras, jâ que muitos compromissos a espe­
ram, nos dissesse como orientar essas enttdades para o estabeleci· 
mente dos convênios. 

A .SR• MYRTHES DE LUCCAS WENZEL- Sr. Deputado, 
a situação de Petrópolis não ê privilegiada mas pêssima! Estamos, 
por exemplo, recuperando o Grupo Escolar Ruy Bãrbosa. 

O SR. LEÚNIDAS SAMPAIO- Se disse que era privilegiada 
foi porque V. Ex• citou a reportagem do Jornal do Brasil, onde se 
dizia: ''Até Petrópolis, ótimo! Depois de Petrópolis, deserto". 

A SR• MYRTHES DE LUCCAS WENZEL- A situação em 
Petrópolis' e péssima. Ali não se tem construído escolas. A população 
conta somente com uma escola que atende às 5• a 8• séries. Teremos, 
obrigatoriamente, d~ firmar convênios com as instituições assisten· 
ciais. 

O SR. LEONIDAS SAMPAIO- Como estabelecer os conta· 
tos para esses convênios, jâ que somos sempre solicitados que 
interfiramos no assunto? 

A SRf"'fJYRTHES DE LUCCAS WENZEL- O Diretor do 
Departamento de Educação, precioso auxiliar da nossa equipe, 

informa que diretamente com a Assessoria de Convênios. ~a 
Subsecretaria. Incumbe·lhe o assunto Convênios, quer com o Poder 
Público, quer com entidades particulares, diretamente. 

O SR. LEONIDAS SAMPAIO - Agradeço o esclarecimento 
formulando votos de êxito absoluto à sua Administração. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard)- Com a palavra o Sr. 
Senador Evelásio Vieira, que deseja fazer, igualmente, perguntas à 
nossa ilustre convidada. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- E grave a situação do ensino no 
Estado do Rio de Janeiro, o que daria margem a várias indagações, 
mas, para ganharmos tempo, focalizaremos certos aspectos: 

J9- Houve substancial aumento no percentual do orçamento 
do Estado, deste para o do próximo ano? 

29- E V. Ex• a favor ou contra o MOBRAL lnfanto.Juvenil? 
39 - Investimentos em rodovia de turismo, a Santos-Rio; 

construímos rodovias paralelas a rios navegáveis no Brasil; reduzi· 
mos os investimentos no campo da Educação. 

Por que a elite brasileira não tem consciência plena do valor da 
Educação? 

A SR• MYRTHES DE LUCCAS WENZEL - Sr. Senador, 
está claro, no II PND, a preocupação do Governo com a Educação. 
Raciocinando·se em termos do 11 PND, podemos afirmar que o 
Governo, pelos números dele constantes tem destinado importância 
substancial ao setor. Ocorre que gastamos mal em Educação, Sr. 
Senador; jOgamos dinheiro fora em Educação; partimos para obras 
suntuosas à beira de estrada, para que todo mundo veja que estamos 
fazendo uma obra suntuosa à beira de estrada. 

Temos de partir para um estudo - diria eu - profundo, de 
custos em Educação, de custo·beneficio em Educação. Educação 
custa dinheiro. Se perguntarem, por exemplo, a qualquer Estado do 
Brasil, quanto custa um aluno da cidade X, ninguém saberia dizê· lo. 
E: o caos! 

Estamos fazendo, no Estado do Rio de Janeiro, através da 
Pontificia Universidade Católica, por oferecimento do Professor 
Zacarias de Sâ Carvalho, um estudo de custos em Educàção para 
saber quanto custa um aluno, quanto custa um professor, quanto 
custa conservar uma escola, para então_ se elaborar um orçamento 
real .na Educação. Isto feito, os próprios professores vão chegar à 
conclusão de que depende em grande parte deles. Digo de nós, 
professores, porque fui professora até o dia 14 de março, Sr. 
Senador, e pretendo voltar à sala de aula. Podemos ajudar o Go· 
verno, se economizarmos, se dermos as nossas aulas, se ocuparmos a 
função e não o cargo, se levarmos o nosso aluno a entender que 
varrer uma sala não ê se diminuir, não ê cair de status. Podemos 
diminuir o número de merendeiras, o número de serventes e, assim, 
tornar o Sistema mais barato, e ele, custando menos, poderá 
remunerar melhor. Hã pouco, fizemos um apelo, no sentido de que 
nos ajudassem a descobrir um caminho para a Educação, um 
incentivo fiscal, para que pudéssemos, em todo o País, encontrar 
recursos para pagar bem ao Magistério, porque somos muitos e, em 
todo o mundo, o professor é mal pago. Realmente, temos que 
encontrar uma saída para este sério problema. 

Como professora, sairei daqui gratificada. Estou, nesta Comis· 
são do Senado Federal, como Secretãria de Estado de Educação e 
Cultura, mas não posso esquecer· me de que sou professora hã trinta 
e un'l anos, e esta condição eu a terei por toda a minha vida. t como 
professora, portanto, que saio daqui gratificada, porque a nossa 
preocupação - posso dizer -é nossa, Sr. Senador. 

Quanto ao MOBRAL, respondemos que não teremos problema 
no Estado, porque o Sistema estadual atenderá na faixa que lhe cabe, 
porque hâ uma pedagogia própria para esta idade. O Estado aten· 
derã na faixa de nove a - eu diria- quinze anos. 

A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZEL - Sr. Senador, 
acho que hâ tempo pata tudo. No particular, o Livro do Eclesiastes 
ou O Pregador nos ensina: 
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"Tudo tem o seu tempo determinado, c hà tempo para 
todo propósito debaixo do cé:u: 

Hã tempo de nascer, e tempo de morrer; tempo de 
plantar, e tempo de arrancar o que se plantou; 

tempo de matar, e tempo de curar; tempo de 
derribar, e tempo de edificar; tCmpo de chorar, e 
tempo de rir; tempo de prantear, e tempo de saltar 
de alegria." 

Então, hã tempo para uma metodologia e tempo para outra 
metodologia. Não se pode, no tempo da metodologia de criança, 
empregar a metodologia de adulto. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Pelo que a Senhora afirmou, 
deve ser substancial o aumento do Orçamento do Estado do Rio de 
Janeiro, deste para o próximo ano. 

A SRA. MYRTHES DE LUCCA WENZEL - Sr. Senador, 
foi grande. Tivemos a maior parcela do bolo: 22%. Foi a Secretaria 
mais contemplada; não foram propriamente 22%, mas 23, 7%. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - A Senhora folou no PND, na 
preocupação do Governo Federal, mas, hâ 8 anos, do Orçamento da 
União, 10% cabiam à Educação, e esse foi reduzido para menos de 
5%. 

A SRA. MYRTHES DE LUCCA WENZEL - Mas, se 
somarmos a contribuição dos Estados e dos Municípios, 
acreditamos que, realmente, não tenhamos diminuido a contribuição 
do Poder Público para com a Educação, porque houve um acrêscimo 
da contribuição estadual e da contribuição municipal. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard) - Concedo a palavra 
ao Sr. Deputado Álvaro Valle. 

O SR. ÁLVARO VALLE - Sr. Presidente, Sra. Secretâria 
Myrthe.s Wenzel, procurarei ser bastante objetivo nas minhas 
perguntas. Para economizar algum tempo, irei fazê~las todas, c a 
Senhora as responderá de uma só vez. 

Discordaria, inicialmente, de duas posições apenas, ou de duas 
frases suas. 

A primeira discordância é quando a Senhora nos afirmou 
que deixou de ser professora no dia 1' de março. Na reci.lidade, a Se­
nhora nos deu uma demo,nstração de que é professora, sobre­
tudo, professora no momento em que falava com tanto amor e com 
tanta preocupação pedagógica e didática. 

A segunda discordância é quando a Senhora, poeticamente, se 
refere, com tanto orgulho, às escolas em baixo de uma ãrvore, ou às 
escolas no adro de uma igreja. Acho que foi a realidade, 
evidentemente, não podemos deixar de ~econhecer que embaixo de 
uma ârvore se pode dar aulas, mas não creio que possa ser objetivo 
com que nos possamos conformar. Um País. que assina acordos 
atômi~os, um País que hoje está. fazendo, e vem fazendo e se transfor­
mando em potência, definitivamente, não pode dar aula à criança 
debaixo de árvores. Temos, sim, de possuir um objetivo, que é o de 
co~struir escolas e, realmente, dar à Educação aquela prioridade que 
ela deve ter. 

Quando digo Educação, a prioridade que ela deve ter, refiro·me 
a três vetores essencialmente. 

O primeiro, os aspectos físicos, ou seja, a existência de escolas, 
fisicamente, na medida do possível, confortáveis, onde alunos e 
professores se sintam bem; o segundo, o Magistério capaz e, para 
que seja capaz, bem pago; o terceiro, o conteúdo, realmente, eficien­
te, válido. 

Existe algum projeto em elaboração- não me refiro a progra· 
ma, nem a plano, mas a projeto especificamente- com cronograma, 
com data, com previsão - de maneira que possamos saber em que 
dia o problema poderá estar resolvido? Há planos, todos nós sabe­
mos, .todos nós os temos e todas as autoridades os têm para qualquer 

I, 

assunto, mas existe projeto que já nos Prciveja a· $Olução; jâ .qos ip.di~ 
que solução; em primeiro lugar, para que todoo os Municípios do 
Estado, tenham, efetivamente, escolas de primeiro grau? · 

A Professora Anna Bernardes acaba de terminar um t.rabatho 
da maior importância, que a Senhora, seguramente, conhece, onde se 
evidencia que o problema basilar, talvez, da Educação brasileira, 
esteja na inexistência física de escolas nas primeiras séries do primei~ 
ro grau. E, então, todo edifício está ruindo, porque é ·a base da 
pirâmide, na qual se tem pensado tão pouco, que está doente. Há 
algum projeto no Estado, um. cronograma que nos 'indique a 
possibilidade de se dar essa assistência em locais fistcamerlte adequa· 
dos a todos os Municfpios?. · -· 

Problema salarial dos professórés: · not~i o seu interesse pelo 
assunto e o carinho com que a Senhora se referiu ·ao Magistério, que 
é seu, e à necessidade de melhores salários, de melhores vencimentos. 
Mas, perdoe--me a Professora, pouco concretamente, gostaria de 
ouvir da Senhora alguma coisa mais objetiva. O Governador estâ 
interessado em melhorar o nivel salarial dos professores. Nun~a ouvi 
falar que um Governador não estivesse ou não dissesse estar inte~ 
ressado em melhorar o nível dos professores. Mas, se ele está inté 
interessado, o que ele pretende fazer e quando, ou seja, quando se 
fará alguma coisa em termos de Estatuto do Magi_stério, para que o 
Magistério do Estado tenha, realmente, vencimentos condignos em 
um prazo razoavelmente próximo? Esta seria a primeira pergunta. 

A SR• MYRTHES DE LUCCAS WENZEL - Sim, Sr. 
Deputado Álvaro VaUe, nós temos um projeto de construção de esco· 
las. Teremos o prazer de enviar à Câmara e ao Senado, exemplar de 
um livro, cuja publicação ocorrerá até o final do ano, em que:: se con­

,tém todo o planejamento C todos os planos da Secretaria de Educa­
ção e Cultura. Em quatro an-os, construiremos mil módulos de duas 
salas de mais dependências, de tal maneira que, pelo acréscimo de 
módulos, possamos aumentar as escolas. Se a escola for numa zona 
rural, duas salas bastarão para atender a quatro séries. E, se a 
população crescer, novos módulos poderão ser acrescidos ao módulo 
inicial. E, em todos os Municípios, estamos, no momento, elaboran­
do outro projeto para cada Município. Exemplo: Projeto Macaê, 
Projeto Conceição de Macabu, Projeto Cachoeira de Macabu, tre­
chos que já estão, praticamente, prontos. Então, pelo projeto, vamos 
saber a situação atual das escolas, do ponto de vista de conservação, 
do crescimento da população, as indústrias que serão instaladas, a 
projeção quanto ao crescimento até 1980, para que possamos loca­
lizar o número de escolas necessário ao atendimento da população. 
Assim, em todos os Municípios. Além das mil escolas modulares, 
temos quarenta e uma escolaS de grande porte, para, principalmente, 
o segundo grau. 

Sr. Deputado, oitenta escolas estão sendo ampliadas. Quando 
falamos em aproveitar o que existe, falamos a curto praz.o. Evidente· 
mente que, a mêdio e longo prazos, há necessidade daquilo que os 
americanos chamam o llard ware, para que o 10ft wan se possa 
processar. Mas este espaço Hsico não é para nós, no momento, a 
preocupação principal. A preocupação principal é atender, porque à 
medida em que a população se educar, a própria população vai come­
çar a hierarquizar as coisas, vai ver que ajudar a construir um espaço 
para educação e cultura é mais importante do que, por exemplo, 
comprar uma garrafa de u{squ~. isto ~ medida em que a popu\ação 
for crescendo na hierarquia, na colocação de valores. 

Quanto à segunda colocação: o Magistério bem pagO. Pel.o Esta­
tuto do Magistério, estabelecemos a carreira do professor, entretan· 
to, isso vai depender do Plano de Classificação 4e Cargo~. porque 
não é possível colo~armos os. vencimentos numa determinada cla"sse. 
sem o todo. Correríamos dois perigos, .ou de pagar menos, ou de 
pagar acima da média. Entretanto, o Sr. Governador está iqteressa­
do e preocupado, por exemplo, com a gratificação. por. regência 
ininterrupta de turma. Num de nossos últimos despachos, o Sr. 
Governador nos consultou se podíamos fazer um estu.do :do Orça­
mento, no sentido de que essa gratificação já. pudesse ser paga no ano 
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de 1976. O Sr. Deputado sabe das dificuldades que o Estado estâ 
enfrentando quanto ao Orçamento. Se tivéssemos disponibiHdade no 
momento, gostaríamos de, imediatamente, fazer esse aumento de 
vencimentos. Então, concretamente, posso dizer ao Sr. Deputado 
que sobre as gratificações, por exemplo, de regência ininterrupta de 
turma, estamos estudando a viabilidade de já efetuá~las em 1976. 

. O SR. ÁLVARO VALLE- Muito obrigado. Apenas para 
aJudar à Secretana de Educação e Cultura, tenho a impressão de 
que dinheiro sempre existe quando consideramos uma primeira 
prioridade. Dentro de um orçamento como o do Estado do Rio de 
Janeiro, haverá dinheiro para pagar corretamente aos professores no 
momento em que se considere isso uma primeira prioridade. De 
modo que desenfocaria apenas o problema da carência de recursos 
para o problema do interesse maior ou menor que seja revelado ern · 
época oportuna, pelo Governo. ' 

A segunda pergunta é a respeito da qualidade de ensino. Hoje, 
em todo o mundo, tende-se a modificar uma formulação tradicional. 
que havia em matéria de classificação de ensino. Percebemos que, de 
fato, não se democratiza a escola como se dizia hâ dez ou vinte anos, 
apenas dando-se acesso à escola, e sim dando-se acesso ao saber. No 
momento em que a escola é ineficiente, ela não se está democratizan· 
do nem possibilitando a ninguém acesso a uma melhor situação 
social. E, sob certos aspectos até, observei com muita propriedade, a 
Senhora colocava o problema do pré-escolar nas faixas de crianças 
menos favorecidas. b exatamente o que se deve procurar fazer, para 
que se tente homogeneizar a clientela escolar nas primeiras séries. No 
momento em que a escola não tenha uma preocupação de eficiência 
- e hoje já se conclui isso muito facilmente - ela se torna, ao 
contrário, elitista. Porque o jovem que vem ,de camadas mais 
favorecidas, evidentemente tem seu pai, tem uma tradição, até por 
fatores culturais, terá uma possibilidade muito maior de aprendizado 
e ascensão social do que aquele menos favorecido. O menos favoreci­
do não tem senão a escola para aprender. Então, a eficiência da 
escola, a ~ualidade de ensino se torna um fator essencial à própria 
democratização da escola. No nosso caso brasileiro e especifico do 
Estado do Rio de Janeiro, parece-me que uma das razões para a 
baixa alarmante da qualidade do ensino- que não é um fenômeno 
mundial, é definitivamente um fenômeno brasileiro e recente, e no 
nosso Estado parece estar existindo de maneira bastante grave- é a 
má preparação do Magistério para a nova realidade curricular. ou 
seja a idéia currfculo-diretrizes, currículo-vetores, que se transforma 
em programa, em nivel de escola, e se transforma em conte6do 
pro~ramático. em nível de professor, isto em conseqüência da apli­
caçao da Let n'~ 5.692, de 1971. Parece-me, foi um pouco mal 
compreendido pelo Magistério que, muitas vezes., tende a fazer do 
currículo o programa. E, em conseqüência, a quantidade de informa· 
ção ministrada se torna muito pequena. No Estado do Rio de 
Janeiro, tive oportunidade, várias vezes, de perceber esse fato, de 
sent~r isso em escolas de diferentes lugares do Estado, sobretudo 
constderando a sofisticação, a boa qualidade, dos currfculos 
sobretudo do Estado do Rio de Janeiro, e da sofisticação eu excluo a 
boa ~ualidadc dos curriculos da antiga Guanabara. 

Existe algum projeto no sentido de se reformular currículos ou 
de se desenvolver, em nível de Secretaria, ao menos sugestões de 
programas para professores, ou então de se preparar os professores 
para que compreendam exatamente a nova responsabilidade que têm 
com as diretrizes curriculares atuais? 

A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZEL- Sr. Deputado, a 
sua pergunta envolveria assim, uma resposta bem extensa. Vou 
começar pelo currfculo, considerando o currículo o dia-a-dia da 
criança: ê a sua vida, é o seu todo. ê aquilo que cerca, é aquilo gue ela 
vive, é o ar que ela respira. Então, o currfculo deve adequar·Se à 
re~lidade da criança para que a criança possa crescer e poua, ela 
cnança, tornar-se apta a deSCQbrir as coisas. Realmente, nossa escola 
está deixando muito a desejar, porque extremamente conservadora, 

numa época em que, como diz bem Alvín Toffler, no sue livro O 
ClloqM •o Futuro o analfabeto de amanhã será aquele que não 
aprendeu a aprender. Nossas escolas insistem em dar ao aluno 
conteúdos, e não instrumentais para adquirir conte6dos. Então, no 
interior e na zona rural, nem se fala. Assim, temos necessidades de 
um trabalho, junto às Faculdades de Formação de Professores, no 
sentido de que realmente formem professores capazes de ensinar a 
aprender. e não capazes apenas de ensinar conteúdos. Professores 
que sejam educadores, porque, se eles forem apenas transmissores de 
conhecimento, os vefculos de comunicação de massa farão muito 
melhor que os professores. Qualquer aluninho que tenha um 
aparelho d~ TV em casa pode deixar em sérias dificuldades qualquer 
um, se C$Se qualquer um não estiver permanentemente estudando. 
Há necessidade de que o professor se prepare para uma realidade 
nova, para o mundo da televisão, para o mundo em que, amanhã, 
qualquer um num aparelho do tamanho talvez do dobro deste 
relógio que tenho aqui comigo, possa, no seu pulso, ter uma televisão 
e programas acessiveis a qualquer hora do dia ou da noite. Há 
necessidade, realmente, o Senhor tem toda a ralão, de se reformular 
a formação do professor, sem diminuir o conteúdo; tx:lo contrârio, 
um professor para ensinar um aluno a aprender, para que o aluno se 
torne um estudante permanente neste mundo de ensino, de educação 
continuada, ele tem de estar muito bem preparado. Não pela 
quantidade de contelldo, mas sim pelo seu desenvolvimento como 
pessoa, gente para formar gente. De outro lado, é preciso que 
preparemos um instrumental próprio para as várias ãreas do Estado, 
e não preparar uma proposta curricular sofisticada, que o Senhor 
muito bem há pouco situou, sofisticada numa linguagem que não é o 
Português, que ê mais o KOROmêt, que o professor do interior não 
entende; então, ele recebeu uma proposta sofisticada, com palavras 
que ele não compreende, que ele não pôde transmitir à criança, e 
aqueles conteúdos dizem de coisas que as crianças ignoram. Assim, 
colocamos para o nosso aluno uma série de dificuldades, dificulda­
des de um material novo, djficuldades de um vocabulário hovo, 
colocamos para o aluno um professor que vai trabalhar com um 
material do qual ele não participou, para o qual ele não foi 
preparado. Resumindo: o crescimento da quantidade de alunos, o 
despreparo dos professores, a falta de uma metodologia que 
corresponda a tudo isto. Por este motivo, prepararnos o projeto 
patrocinado pelo MEC, com uma metodologia própria para os 
professores da zona rural, e foi um sucesso, Sr. Deputado. Pretende­
mos, atravês de outros projetos, ir preparando o professor em servi­
ço, fazendo com que professor e aluno, que são dois seres em proces­
so, que estão sendo e continuarão- é o processo- a crescer juntos. 
Se esperarmos que primeiro o professor cresça, para depois o aluno 
crescer, estaremos sempre nessa defasagem. Então, temos de 
considerar a Educação como um processo que ela é, e fazer com que 
alunos c: professores cresçam simultaneamente. E, para isso, se 
V. Ex• quiser que eu concretize, temos alguns projetos de 
treinamento de professores em serviço e descentralizaremos o 
treinamento. Em 1976, levaremos projetos aos 63 Municfpios do 
Estado do Rio de Janeiro, e já estamos com a PUC, a UERJ, a UFI e 
algumas faculdades particulares engajadas no projeto. 

O SR. ÁLVARO VALLE- Sr• Professora, as mais perguntas 
são muito breves. Tenho a impressão de que a Senhora poderá dar~ 
lhes respostas muito brevemente, de modo que eu as reunirei. 

Em primeiro lugar, perguntaria à Senhora se hâ algum projeto 
·- e, aí, talvez, algum plano do Estado - no sentido de dar·se uma 
orientação, partindo da Secretaria, para que- se consiga, afinal, no 
Estado do Rio de Janeiro, uma coisa que está sendo tão dificil, que é 
a avaliação permanente, e, em conseqaência, a recuperação 
permanente? 

Nós temos uma tendência, bem brasileira - a Senhora sabe 
melhor que eu - mas o Estado do Rio de Janeiro, jâ que é um 
laboratório, depois da fusão- ou pelo menos foi feita, dizemos que 
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pretendiam isso - poderia dar um bom exemplo, como hoje Santa 
Catarina está procurando dar nesse setor, conjugando as idéias de 
avaliação de recuperação e de JXOmoção automática. 
Evidentemente, a promoção automática só tem sentido, senão perde 
toda a sua razão de ser, na medida em que haja recuperação 
permanente, e não os cursinhos de segunda época, a que: ~amos 
acostumados ver, recuperação em final de ano, e esta recu~ra_çfo. 
evidentemente, só poderia ser feita com esta avaliação permaftJIHe. 
Este ponto se tem constituído numa das grandes dificuldades em 
escolas no Brasil inteiro, especificamente no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Esta, a primeira pergunta: há um plano específico da Secretaria 
de Educação e Cultura, para orientar escolas no sentido de que, com 
a sua realidade, e os elementos disponíveis, a recuperação 
permanente se torne uma realidade? 

Em segundo lugar, o Estado assumiu uma responsabilidade 
muito grande com a Cidade do Rio de Janeiro, no momento em que 
tanto foi retirado do nosso Município; assumiu uma responsabilida­
de muito grande quando atribuiu a si, praticamente, tudo que se 
refira a órgãos ~u\turais da Cidade do Rio de Janeiro. Então, ê uma 
responsabilidade sua, Secretária, no caso, o Município ficou, em ter­
mos de Cultura, esvaziado. Eu perguntaria: o que se pretende fazer 
-já que o Estado tirou tanto da Cidade do Rio de Janeiro- em ter­
mos de Cultura, e o que pretende dar em troca, já que não deixou os 
instrumentos com o Município'? 

Em terceiro lugar, e aGuí seria uma curiosidade quase técnica: 
por que- tenho o primeiro grau ficado com o Município da Cidade 
do Rio de Janeiro- continuarem em mãos do Estado os Institutos 
de Educação especificamente? Eram estas as perguntas. 

A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZEL - Sr. Deputado, 
quanto a avaliação, posso dizer, é uma das minhas paixões no Magis­
tério. 

Realmente, a colocação que a Lei n' 5.692,.de 1971, e o Parecer 
n' 583 fazem da avaliação é magnífica, entretanto, as escolas não 
estavam preparadas para esse tipo de avaliação. E nós encontramos, 
nos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, uma situação 
verdadeiramente caótica, em que passamos a uma sofisticação imen­
sa, a dar letras ao invés de notas, como se o número limitasse e a letra 
~não limitasse. O que limita é o espírito e não o número. Diante disso, 
estamos, no momento - nós que trazemos uma experiência de 
avaliação, que dirigimos durante 15 anos uma escola experimerital­
avaliando o nosso sistema de avaliação. Terminada esta avaliação do 
nosso sistema de avaliação, partiremos para preparar a supervisão 
educacional, que levará a todo o Estado a nossa mensagem sobre 
avaliação, porque a avaliação deve ser permanente, e não deve haver 
um momento para a avaliação. A recuperação deve ser simultânea, e 
não durante 5 dias. Se o aluno não aprendeu a aprender, se não 
adquiriu hábito, se não modificou as suas atitudes durante o ano to­
do, não será, durante 5 dias, que irá fazê-lo. Assim, a recuperação 
terá de ser simultânea, e para isto é preciso que o professor não tenha 
somente a preocupação de o aluno adquirir conteúdo, mas sim 
adquirir hábitos de estudo, que ele passe de aluno a ser estudante. É 
a grande mensagem da recuperação. 

É um dos nossos projetos, e nós pretendemos, em 1976, dedicar 
um cuidado imenso à avaliação. Preferin:t.os, mesmo, que as nossas 
escolã.s dêem notas, mas notas que reflitam o todo do aluno, do que, 
sofisticadamente, passarem para letras e agirem como se estivessem 
dando notas. 

Quanto aos órgãos culturais, Sr. Deputado, desde o momento 
em que fomos convidada pelo Sr. Governador Faria Lima, para diri~ 
giro gruPo de trabalho no ltamarati, que só conseguimos ver o Esta­
do do Rio de Janeiro, e não pudemos, do ponto de vista dos órgãos 
culturais, fazer com que uma casa de espetáculo, como, por exemplo, 
é o Teatro Municipal, que ninguém pode tirar da Cidade do Rio de 

Janeiro, porque ele lá está situado, ele é da cidade, que ele se limitas­
se ao Município, porque o resto do Estado é sedento de Cultura. 
Então, a programação que sC levar no Teatro Municipal poderá 
(epetir-se no Estado. Diremos, mas em que teatro? Responderia eu: 
na Catedral de P~trópolis, par exemplo, na Igreja de São Fidelis, na 
Catedral de Campos. Por que as igrejas não podem, de manhã, ser 
lugar de culto· religioso e, à tarde, como vemos na França, na 
Alemanha, na Inglaterra, magníficas casaS para concertos,' para 
extraordinárias manifestações culturais? 

Por este motivo, pensando em todo o Estado, tivemos a idéia de 
que os órgãos culturais do ex-Estado da Guanabara pudessem ser 
estaduais, para extrapolarem os limites dos Municípios. Acho que to­
dos nós somas do Estado do Rio de Jan~lro, e estando, os órgãos 
situados na Cidade do Rio de Janeiro, mas tendo uma esfera no Esta­
do, conseguirão levar a Cultura, com muita mais facilidade, a todos. 
Não houve a intenção de esvaziar' o Município: houve sim, Sr. 
Deputado, a intenção de não limitar ao Município os benefícios da 
Cultura, de que todo o Estado é tão sedento. 

O SR. ÁLVARO VALLE - E quanto ao Instituto de 
Educação? 

A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZEL - O Instituto de 
Educação é uma escola de segundo grau e. como escola de segundo 
grau, ficou com o Estado. O que existe de primeiro grau, no'Instituto 
de Educação, são classes experimentais pa~a o treinamento das 
profesSoras. 

O SR. ALVARO VALLLE- Muito obrigado. 

Sr. Presidente, agradeço à Professora Myrthes Wenzel e 
cumprimento S. Ex•, mantendo, todavia, a discordância inicial de 
que realmente, a titular da Secretaria de Educação e Cultura não 
deixou de ser professora no dia 14 de março como tão bem provou 
agora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard) - Além dos 
Parlamentares, está presente a Professora Edna Vosgrau, Diretora 
da Divisão de Educação e Saúde da Prefeitura Municipal de 
Paulínia, no Estado de São Paulo, que veio a Brasília para assistir à 

·exposição da Secretária de Educação e Cultura do Estado do Rio de 
Janeiro, 

É com muito prazer que lhe concedo a palavra. 

A SR• EDNA VOSGRAU - Excelentíssimo Sr. Presidente 
Senador Paulo Brossard, Excelentíssimos Srs. Senadores e 
Deputados, Excelentíssima Sra. Secretária de Educação do Estado 
do Rio de Janeiro, meus Senhores e minhas Senhoras, agradeço a 
alta honra de ter sido convidada para ouvir tão maravilhosa 
conferência e, também, de poder fazer uso da palavra, nesta Casa 
Maior de nosso País. 

Como educadora em ação, eu gostaria de dizer que as palavras 
de S. Ex•, a Professora Myrthes de Lucca Wenzel, trouxeram-me uma 
grande mensagem e encontraram uma repercussão extraordinária em 
mim, pelas afinidades que as próprias funções nos dão, a formação e 
talvez pelo tempo de serviço que temos prestado à Nação brasileira 
na área da Educação e, então falou, de perto, ao meu coração. Seu 
entusiasmo e seu amor pelas coisas de Educação tocaram-me 
profundamente. 

Gostaria de dizer que este Seminário é excelente, porque reuniu, 
aqui, os mestres da Educação nacional, onde se debateram os gran­
des problemas da Educação e, principalmente, os problemas 
relacionados com a nossa Lei de Diretrizes e Bases. A programação 
que ouvi foi como que um raio de luz, nesta penunbra de perplexida­
des em que todos nós, educadores, nos encontramos, para encontrar 
aquelas soluções melhores, mais práticas, mais objetivasJ,dos .pres­
supostos legais. Eu queria deixar aqui patente a minrui grande 
admiração à Professora Myrthes de Lucca Wenzel pelo seu 
programa, pela simplicidade das alternativas de solução encon 
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trou. Nas recomendações que fiz, muito simples, muito singelas, 
estão expressas essas preocupações maiores que a Senhora também, 
aqui apresentou na sua programação, relativamente à municipaliza­
ção do ensino e a essa assistência prestada à célula menor da Pátria 
onde, realmente, se faz a Educação. b naquela interação diurna e 
diuturna de sala de aula, de professor e aluno, é ali que precisa estar 
o apoio maior, através dessas equipes multidisciplinares que se 
transformariam nesse apoio real e racional ao nosso professor. 
Nessas recomendações deixei também uma preocupação muito. gran­
de com relação ao ensino rural e isto me toca muito de perto. 

A solução preconizada pela Professora Myrthes foi, assim, uma 
novidade muito grande para mim, porque, naturalmente, sou uma 
educadora muito menos experiente, muito mais humilde. 

Com relação aos excepcionais, cuidamos no nosso Municfpio 
desses aspectos príorítaríamente. Então, tivemos assim uma identida­
de em níveis diferentes de uma problemática geral. 

Quahto aos programas de Saúde, através de promoção da Sa\1-
de, como bem a Senhora colocou, e o artigo 41 da Lei, constituiram­
se na mofa propulsora da sua programação. Estou de pleno acordo 
com as suas palavras, de que ê dever de todos, da União, dos Esta­
dos, dos Municípios, das empresas, das famílias, de cada um de nós, 
brasileiros, no sentido de encontrar melhores meios, recursos, e, 
naturalmente, esforços conjugados, para que a Educação atinja a sua 
finalidade maior, ou seja, a pron1oçào do homem. A filosofia que 
embasa a sua programação, a sua ação educativa, é. aquela que 
também sinto, 

Fiquei muito contente, muito mesmo, em poder participar deste 
memorável Simpósio. 

Diria, Sr. Presidente, que encerrei, com chave de ouro, a minha 
presença em Brasília, ao ouvir a brilhante exposição de S. Ex• a 
Secretária de Educação e Cultura do Estado do Rio de Janeiro, a 
Professora Myrthes de Lucca Wenzel. Eu teria muito que falar a 
S. Ex• mas não o farei, porque poderia tornar~me cansativa. O últi­
mo orador jã traduziu, mais ou menos, aquilo que eu gostaria de sa­
ber. A área pedagógica propriamente dita, por exemplo, comporta­
ria inúmeras perguntas, mas cingir-me-ei tão somente a esta inda­
gação. Nesse planejamento, nesses currículos diferenciados, adequa­
dos a cada realidade escolar, que a Senhora citou, através do seu 
Laboratório e Currículos, que me parece llltla idéia excelente, tem o 
professor uma participação ativa? 

A SR• MYRTHES DE LUCCA WENZ~L- Nós adotamos 
na administração da Secretaria, um enfoque sistêmico. E quando se 
adota um enroque sistêmico e administração participativa por obje­
tivo. tudo que parte da cabeça do sistema chega à mais longínqua 
escola, e, como retroalimento, volta à Secretaria. Então, há participa­
ção de todos. Por este motivo falei, há pouco, que não há o vedetis­
mo. O objetivo das nossas visitas aos Municípios ê integração, ê 
articulação, é interdependência, é falar com o profess.orado de cada 
Município. Já falamos a 22 mil professores, pretendemos falar a mais 
20 Municípios, atingir a totalidade do professorado em exercício. O 
objetivo é o de que todos se sintam engajados, senão o professor 
trabalha e não está engajado. f: preciso que ele saiba que também 
participa. Isto é importante, 

A SR• EDNA VOSGRAU - Professora Myrthes, os meus 
agradecimentos e receba um abraço carinhoso. 

O SR. LUlZ BRAZ- Sr. Presidente, apesar de não me encon­
trar inscrito para falar, quero registrar, aqui, a minha satisfação, co~ 
mo numinense, de ter podido assistk, neste plenário, à brilhante ex~ 
posição da Secretária de Educação e Cultura do meu Estado. Conhe-­
ço D. Myrthes, de perto. Posso atestar os relevantes serviços que 
prestou à Educação em meu Estado, a ponto de poder afirmar que o 
colégio dirigido por S. Ex•, na capital fluminense, foi o preferido 
quando tive de escolher um para os meus filhos. Sei do valor da edu~ 
cadora que o Estado do Rio de Janeiro tem à frente dos destinos da 
sua Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard)- O eminente Depu­
tado, com as suas palavras, fez o que era dispensâvel, ou seja, a justi­
ficação do convite que a Comissão de Educação e Cultura do Senado 
Federal formulou à Secretária de Educação e Cultura do Estado dà 
Rio de Janeiro, a Professora Myrthes de Lucca Wenzel. 

A Comissão agradece a sua presença, a sua conferência, o bri­
lhantismo de que a revestiu, bem como a. colaboração dada pelos Srs. 
Senadores, Srs. Deputados e pela ilustre Professora paulista. 

Srf Secretária, em nome da Comíssão, os agradecimentos do 
Senado Federal. (Mllito bem! Palmas.) 

(Levanta-se a reunião às 13.35 h) 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
Subcomlsdo do Semlnirlo sobre 1 Problemldca 

da Uvaçio Nadou! 

4• REUNIÃO, REALIZADA EM 6 DE NOVEMBRO DE 1975 

Às dez horas do dia seis de novembro do ano de mil novecentos 
e setenta e cinco, na Sala .. CJóvis Bevilácqua", sob a Presidência do 
Sr. Senador Henrique de La Rocque, Vice-Presidente no exercício da 
Presidência, e a presença dos Srs. Senadores Jarbas Passarinho, Adal­
berto Sena, Evelãsio Vieira e o Sr. Deputado Octacnio Almeida, são 
abertos os trabalhos dando prosseguimento JJO Seminário .sobre a 
Problemãtica da Educação Nacional, sob os auspícios da Comissão 
de Educação e Cultura do Senado Federal. 

O Sr. Presidente, Senador Henrique de La Rocque, após algu­
mas palavras de elogio à convidada, faz ingressar no recinto a Ilustre 
Senhora Professora Esther Figueiredo Ferraz, Membro do Conselho 
Federal de Educação e ex-Secretária de Educação do Estado de São 
Paulo, convidando~a a assumir o lugar de honra à Mesa. 

Ao conceder a palavra à Professora Esther Figueiredo Ferraz, o 
Sr. Presidente assinala que é, sem dllvida, um privil6gio para a Co­
missão de Educação e Cultura, ouvir tão adnlirãvel educadora. 

Inicialmente, a Professora Esther Figueiredo Ferraz disserta so­
bre os fatores mais diretamente responsãveis pelo desempenho de 
nosso sistema de ensino e enumera: primeiro, a escassez de recursos 
materiais; segundo, a escassez de recursos humanos qualificados; e 
terceiro, a existência, no seio do sistema, de vícios e distorções que 
tornam ditlcil o pleno aproveitamento desses recurSos materiais e hu­
manos já de si escassos. 

Continuando, a oradora se refere ao trabalho que o Conselho 
Federal de Educação desenvolve, no sentído de se fixar os currículos· 
mfnimos de inúmeras outras profissões, não só aquelas regulamen­
tadas em lei, mas outras, num total de quase 70, assim como os cur­
sos de curta duração. 

Sobre financiamentos da educação - afirma a Professora - o 
Conselho Federal de Educação, em um 4e seus pareceres, salientou 
que o nosso País jâ se compenetrou de que a educação não é um sim­
ples investimento, rnas é um investimento caro, destinado a se tornar 
cada vez mais caro, à medida que nossa organização social e polltica 
abrem-se a todos, obrigatoriamente. as oportunidades do ensino fun­
damental e aos de ensino de grau sobseqUente. 

Finalizando, a Educadora faz uma citação de Anisio Teixeira: 
"Não basta suspirarmos por um bom ensino, é preciso pagar-lhe o 
preço, um preço que é caro, mas que vale a pena pagar, tão nobre a 
natureza do investimento e tão aJto o grau da sua rentabilidade em 
termos pessoais e sociais". 

Após a exposição da Ilustrls.sima Professora. usam da palavra, 
pela ordem de inscrição, como debatedores, os Srs. Senadores Adal­
berto Sena, Evelásio Vieira, Jarbas Passarinho e o Sr. Deputado 
Octacflio Almeida. 

ConcJuindo, o Sr. Presidente agradece o depoimento da ilustre 
conferencista, e. também, a presença dos Srs. Parlamentares, deter· 
minando, em seguida, que as notas taquigrãficas, tão logo traduzi­
das, sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comissão, a pre-
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se.nte Ata que, depois de lida e aprovada, serâ: assinada pelo Sr. Presi­
dente e vai à publicação. 

ANEXO À ATA DA 4• REUNIÃO DA SUBCOMIS­
SÃO DO SEMINÃ)l/0 SOBRE A PROBLEMÁTIÇA. DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL, DESTINADA A OUVIR ,f, PA­
LESTRA DA PROFESSORA ESTHER FIGUEIRÊIW 
FERRAZ, MEMBRO DO CONSELHO FEDERAL DE. 
EDUCAÇÃO E EX-SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, QUE SE PUBLICA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO. 

Integra do apanhamento taquigrájico da reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Havendo 
nÍimero regimental, declaro aberta a reunião. 

Teremos a ventura de ouvir a Professora Esther Figueiredo Fer­
raz, que dispensa comentários e apresentação. Membro do Conselho 
Federa\ de Educação, ex-Secretária de Estado de Educação - deste 
poderoso Estado da Federação brasileira-, ela tem dedicado a sua 
vida de forma específica aos problemas-base da educação nacíona1. 
Ouvi-la, é sem dúvida, para a Comissão de Educação e Cultura do 
Senado Federal, um privilégio. 

Com a palavra a Professora Esther Figueiredo Ferraz. 

A SR• ESTHER FIGUEIRE,DO FERRAZ - Sr. Presidente, 
Senador Henrique de La Rocque, Srs. Senadores, Senhoras e Se­
nhores. 

Quero, em primeiro lugar, agradecer o amável convite que me 
foi dirigido, para me pronunciar a respeito de alguns problemas edu­
cacionais, nesta Comissão do Senado, encarregada especificamente 
de tratar dos assuntos da Educação. Esta alta Casa Legislativa tem 
as suas vistas voltadas para todos os importantes problemas nacio­
nais, mas de uma maneira muito especial para os problemas da edu­
cação. Haja vista que três dos noSsos últimos Ministros têm saído 
desta Casa, Senador Tarso Dutra, Senador Jarbas Passarinho e o 
SenadOr Ney Braga. De forma que este Senado tem uma grande 
responsabilidade pela implantação das duas Reformas do Ensino 
que aí estão: a Reforma do Ensino Superior - a chamada Reforma 
Universitária- e a Reforma do Ensino de J9 e 29 Graus. 

Não me foi dado um tema para tratar nesta reunião, entretanto, 
entendi que deveria colocar assim o assunto de que vou tratar: se nos 
pedissem para, num esforço muito grande de síntese, traduzir em uns 
poucos itens a complexa problemática educacional brasileira, 
arrolando em número não superior aos dos dedos de uma só mão os 
fatores mais diretamente responsáveis pelo desempenho que todos 
nós, até mesmo os màis otimistas - e nós nos incluímos de­
cididamente entre eles-, desempenho que consideramos ainda ir1-
satisfatório, de nosso sistema de ensino, creio que não hesitaríamos 
em arrolar os seguintes fatores: em primeiro lugar a escassez de recur­
sos materiais; em segundo lugàr a escássez de recursos humanos 
qualificados; em terceiro a existência, no seio do sistema, de vfcios e 
distorções que tornam diffcit ou às-· vezes até mesmo impossibilitam o 
pleno aproveitamento desses recursos materiais e humanos jâ de si 
escassos. Entre essas distorções eu colocaria, em primeiro lugar, 
realizar-se por exemplo, dentro do ensino regular, tarefas próprias 
do ensino supletivo, alunos fora da faixa etâria que continuam 
dentro do ensino regular, obstruindo o fluxo nonnal da rede; realizar 
dentro do ensino supletivo tarefas que seriam próprias do ensino 
regular; permitir a existência dos chamados pontos de estrangula­
mento ou de desperdício, ou a cham~;tda subutilização dos fatores, 
como, por exemplo, a duração do ano escolar, curtíssima, as jornadas 
de trabalho brevíssimas, a semana de apenas cinco dias, tudo isto, 
funcionando de tal forma que as atividades escolares acabam por ser 
o que sobra das férias. Então, estas seriam as ditorções que impedem 
a plena utilização dos recursos materiais e humanos. Em quarto 
lugar, a resistência oposta, pelos sistemas e também pela comunida­
de em geral, a <:ertas medidas altamente bent:ficas que foram 

introduzidas pelas leis da Reforma de Ensino Superior e de 19 e 29 
Graus. Por exemplo, a profissionalização dos estudos de 29 Grau, e, 
finalmente, dentro desses cinco itens a supervalorização do ensino 
superior em prejuízo daquele que se desenvolve nos dois graus 
iniciais. Quando se pr~ura, hoje, tratar da problemâtica do ensino 
superior talvez fosse interessante deixã~lo um pouco de lado e ver o 
que acontece no ensino de \9 e 29 Graus porque o que não se fizer 
tempestivamente, dificilmente se farâ no ensino superior. 

Realmente, embora seja patente o muito que se vem fazendo 
entre nós, particularmente a partir de 1964, no sentido de dar 
atendimento à mais legítima das aspirações humanas e· à mais 
premente das necessidad~s sociais que E: a educação, desenvolvendo 
os Poderes Públicos, a empresa, a família, a iniciativa particular e a 
comunidade em geral um visível esforço no sentido de oferecer às 
jovens gerações brasileiras mais e melhor ensino, o certo é que os 
índices quantitativos e qualitativos daquele atendimento não são 
ainda os de que necessitaria o País na sua fase atual de desenvol­
vimento- todos reconhecem- e o Sr. Ministro da Educação que 
esteve num Seminârio para avaliar os ·résultados da implantação da 
Le~ nq 5.692 o disse com toda a clareza_. 

f: elevada nossa porcentagem de analfabetos e de semi­
alfabetizados e, o que mais nos pertuba E: que ainda hã um número 
significativo de pequenos brasileiros, na faixa compreendida entre os 
7 e 14 anos, a'os quais não està sendo oferecida a educação de 19Grau. 
Revela-se alàrmante em alguns casos a taxa de reprovação, e, 
conseqUentemente, a de repetência e a de deser:çào nas quatro primei­
ras séries do )9 Grau sobretudo, na passagem dá I' para a 2• série, em 
que essa taxa atinge, algumas vezes, a 75%. E se nós analisarmos as 
causas do fenômeno, veremos que elas são as seguintes: de um lado, 
a extrema pobreza e mist:ria do alunado, de outro, a "inexistência da 
educação que antecede a educação de I f Grau, de escolas maternais, 
de jardins de infância, e assim por diante. E, finalmente, o despreparo 
do magistério que em grande número de casos é leigo. Se passarmos 
para o ensino de 29Grau vamos notar que a insuficiência de recursos 
públicos para ~er e manter essas esoolas em número suficiente, alia-se, 
no momento, o desinteresse da iniciativa particular que estâ muito 
mais solicitada pelo ensino de 3q Grau. Ela está muito mais interessa­
da em operar na área do ensino de 39 Grau. Disso resulta que 
aumenta, cada vez mais, a caudal dos que recorrem ao ensino supleti­
vo para suprir, tardiamente, a escolarização regular- como aumen­
ta, também, a daqueles que, aprovados nos exames :;upletivos, se 
voltam para o ensino superior . .como saída de desespero, já que não 
conseguiram profissionalizar-se ao nivel de segundo grau, e assim, 
preparar-se para o trabalho. Desta forma, a universidade, se vê 
obrigada a inflar cada vez_ mais para receber um número sempre 
crescente de candidatos, quando não, e algumas vezes infelizmente, 
solícitada a baixar os seus padrões de ensino para que ele possa atin­
gir, realmente, a média, o nível do alunado. Essa é a problemâtica de 
todos conhecida. Tanto, C como tamanha abundância de detalhes, 
quanto sobre ela se tem pronunciado leigos, os inicütdos, os experien­
tese aqueles que sabem por ouvir dizer, porque os assuntos de educa­
ção interessam a todos. ~ claro que além dessa face negativa da 
realidade educacional brasileira, a qual representaria, por assim 
dizer, o seu 1ado do avesso, existe, também, a parte positiva, o lado 
direito, uma face- como a face oculta da lua que nunca é atingida, 
ou então, muito raramente é atingida pelos flashes das objetivas e 
pelos projetores das agências noticiosas do cinema e da televisão, 
como se houvesse interessados em mantê-la na sombra, para que a 
outra pudesse, mais facilmente, destacar-se. Mas seria interessante 
que esses flashes, esses refletores, esses fachos de luz incidissem, 
também, sobre a superficie oculta e lhe desvendassem a acidentada 
orografia, para que fossem postas em evidência muitas culminâncias 
de cuja existência não se dão conta, aqueles que costumam passar 
por elas com os olhos apenas postos nas pedras que encontram pelo 
caminho, isto é, de olhos baixos. Entre esses pontos altos nós 
encontraríamos, certamente!, primeiro, no ensino de I f Grau, a defini­
ção da escola fundamental de oito anos, como faixa de escolarização 
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comum, s~primido por absurdo o antigo exame de admissão; o 
expressivo, mas expressivo mesmo, aumento de matrículas tornado 
possível graças à instituição do salário-educação, tributo destinado a 
suplementar os recursos públicos destinados à educação elementar, 
que está em vias de ser aumentado, graças ao decreto-lei que acaba 
de ser enviado, recentemente, a este Congresso. Aliâs, o Sr. Ministro 
da Educação, na última vez que esteve no Congresso, neste seminá­
rio a que me referi, ele deixou claro que, no início da década de 60, o 
percentual dos que tinham acesso à escola de }9 grau, pouco passava 
dos 50% e,jâ em 1974, chegou a ser de 80% o aumento do número de 
matrículas. Por outro lado, o trabalho magnífico realizado pelo 
PREMEN, que é o Programa de Expansão e Melhoria do Ensino, 
seja na construção de prédios escolares, seja na 'rormação de 
professores através de licenciaturas muito diversificadas, que chegam 
a lembrar, até mesmo, a chamada universidade aberta, inglesa e 
americana. A assistência técnica e financeira que é prestada pelo 
MEC às Unidades Federadas, para o desenvolvimento dos seus 
programas de ensino. 

No ensino de 29 grau, dentro dessa face positiva, as medidas que 
estão sendo tomadas, já agora em caráter de urgência, peJos órgãos 
administrativos e normativos do sistema, no sentido de tornar 
concreta a realidade, a meta da profissionalização, isto é, a vontade 
expressa pelo legislador de 1971, no sentido de que todos - não 
apenas os filhos dos outros- terminem os seus estudos, com algum 
preparo para o trabalho. A atividade desenvolvida, nesse sentido, 
pelo CENAFOR e pelos numerosos Centros de Formação Técníca, 
que estão espalhados por todo o País. 

No ensino superior - apenas, para sermos muitos râpidos -
diversificação dos cursos de graduação e a criação dos cursos de 
curta duração, providêricias que são destinadas a atender às exigên­
cias variadíssimas, do mercado de trabalho regiona~ e nacional. 

Gostaria, que os Srs. Senadores pudessem ver, no Conselho Fe­
deral de Educação, o trabalho que lã se desenvolve, no sentido de se 
fixar os currículos mínimos de inúmeras outras profissões, não só 
aquelas reg.ulamentadas em lei, mas, inúmeras outras, hoje, num 
total de quase 70, e, por outro lado, os cursos de curta duração que 
surgem como uma promissora realidade, por todo o território 
nacional. 

Ainda; a implantação da Reforma Universitâria, que foi inicia­
da no Governo Castello Branco, foi depois enfatizada pelo Governo 
subseqUente, e, até hoje, é objeto de uma preocupação muito grande, 
por parte de todos os Governos Revolucionãrios. A instituição do 
·regime de tempo integral é dedicação exclusiva nas universidades fe-
1derais e, também, em muitas universidades estaduais. A introdução 
da pós-graduação, destinada a formar professores para o ensino 
·superiqr, e, também, para preparar os chamados pesquisadores de 
alto nível; os projetos de prestação de serviços à cOmunidade, através 
dos programas de extensão e assim por diante, numa gama imensa de 
realizações. 

Lembraria, o aumento de 12% para 20%- é a Emenda Cons­
titucional n9 6, de junho último - determinando o aumento gradati­
vo para 20%, até 1979, dos Fundos de Participação, a que se refere o 
artigo 25, itens I e 11, da Constituição, Fundos dos qUais, o Estado, o 
Distrito Federal e os Territórios, sà.o obrigados a aplicar, pelo 
menos, 20% em educação, e os Municípios, 20% no ensino primârio. 
Recentemente, a criação do Conselho de Desenvolvimento Social, 
que administra o Fundo de Apoio aos Projetos Sociais. Das propos­
tas aPresentadas ao Fundo, 67% se destinam à educação. E, finalmen­
te, a instituição do Programa de Crédito Educativo destinado a 
estudantes universitários de escassos recursos financeiros, em 1975. 

Porblnto, é uma sucessão de realizações, apta a demonstrar que 
se ainda hê. muito a fazer para que a educação brasileira seja realmen­
te aquilo que dela se espera -quer dizer, a alavanca maior do nosso 
desenvolvimento- muito tambêm já foi e está sendo feito para que 
se consiga esse ambicioso dellderatum. 

Infelizmente não estamos aqui para falar sobre essa face- não 
digo oculta - mas, menos conhecida e menos proclamada, na 
realidade educacional, e sim a respeito da outra, aquela que por ter 
alguns aspectos negativos, talvez, possua aquilo que se diria, um 
maior grau de sexy~appeal. 

Então, nós nos voltamos para os bancos dos réus, onde não 
estão sentados os nossos cinco indiciados, e, não podendo produzir 
em relação a todos eles, o chamado libelo crime acusatório, nós 
vamos pinçar apenas, um deles, o que nos parece o mais importante, 
e, que está de certa forma, na raiz de toda a problemática educa­
cional brasileira que é a escassez de recursos para a educação. 

Já o incomparável Anísio Teixeira, que foi e continua sendo 
através de suas obras o mestre de todos nóS, dizia em 1954: .. que o 
financiamento da educação se apresentava como o problema dos 
problemas, do sistema educacional brasileiro". Verdade que se 
aplica a qualquer país emergente ou em desenvolvimento, como é o 
Brasil. Pois em relação a esses países, se aplica o seguinte paradoxo: 
exatamente por mais necessitarem da educação para promoverem o 
próprio desenvolvimento, é que de menores recursos dispõem para 
essa promoção. Situação diametralmente oposta à dos países desen­
vo\vidos que têm à sua disposição somas muito significativas para 
investir em educação e, em conseqüência, par,a obter um desenvolvi­
mento sempre maior. 

O Relatório Faure, da UNESCO, manipulando dados até 1968 
observa que em 1968, os países desenvolvidos, com apenas um terço 
da população do globo e um quarto da população jovem em idade 
escolarizável, esses países aplicaram 120 bilhões de dólares em educa­
ção, ao passo que os países em desenvolvimento, que têm dois terços 
da população do Globo e três quartos da população jovem em idade 
escolarizável, aplicaram 10 vezes menos, quer dizer, 12 bilhões. 
Quanto ao número de matrículas, que é um outro aspecto, o Relató­
rio informa que, aproximadamente a metade delas se verificou no 
mundo desenvolvido; .e, a outra metade, no mundo subdesenvolvido. 

Isso prova - diz ele - isso justifica a dolorosa conclusão de 
que "nem a amplitude dos recursos despendidos e dos sacriflcios 
financeiros suportados, nem a magnitude dos resultados obtidos, 
conseguiram impedir que na corrida em direção à educação, como 
na marcha no sentido do desenvolvimento, as diferenças entre os 
países desenvolvidos e subdesenvolvidos continuassem aumentando. 
O exemplo típico desta verdade, está no analfabetismo. Embora a 
sua taxa diminua progressivamente. o número absoluto dos analfa­
betos está sempre aumentando. Atualmente, pelo que nos dizem as 
estatísticas, ele teria chegado ao teto absurdo de 800 milhões. 

A Conferência Internacional de: Instrução Pública, que foi 
realizada em Genebra, em 1955, e que, exerceu uma grande influên­
cia nos destinos da educação em todo o mundo, ela já chamara a 
atenção dos vários países para a necessidade deles darem em seus 
orçamentos, "em todas as circunstâncias, um lugar de primeiro 
plano às despesas com a educação". Nesse conclave se ponderara 
que essa providência se justificava seja em razão do próprio desen· 
volvimento do. ensino em todos os seus graus, como conseqüência do 
aumento da natalidade, da introdução ou generalização da 
escolaridade obrigatória, da extensão do ensino aos adultos, das 
exigências crescentes do material escolar, da temuneração do 
magistério e das obrigações sociais da escola, seja porque "inúmeras 
vezes, a inflação monetária teria tornado ilusórios aqueles aumentos 
consignados nos orçamentOs da instrução pública". 

Referindo-nos ao Brasil em 1972, num parecer que demos no 
Conselho Federal de Educação sobre financiamentos da educação, 
tivemos a ocasião de salientar que o nosso Pals já se compenetrou, de 
que a educação não é um simples invCstimento mas é um investimen­
to caro, destinado a se tornar cada vez mais caro à medida que na 
linha democrãtica como é a que norteia nossa organização social e 
política, abrem-se a todos, obrigatoriamente, as oportunidades do 
ensino fundamental, e ao ma"ior número possivel, aos,do ensino de 
grau subseqüentes. Investimento cujo preço tende 'aumentar em 
função das medidas que tomarmos para melhorar a qualidade do 
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ensino e adaptã-lo às exigências do desenvolvimento econômico e chamadas antigas escolas técnicas, que hoje são escolas de 29 Grau, 
social do País. profissionalizantes, e á.tgumas escolas de educação especial. Final-

Carla~ Pasquale, que foi um grande educador paulista; a cujo mente;..· como atividade assistencial, nem direta, nem supletiva, mas 
senso práttco se deve a trouvallle do salário-educação, ob~rvou, com a;::s· ia\, prestar auxí\\o técnico e f ou financeiro aos Estados e ao 
fina tron~a "Que um sistema mais. ampl~ e mais efi.ciente de ensino U Federal, para o desenvolvimento dos seus sistemas de ensino. 
não surgtrã ao acaso, graças ao tlusóno poder cnador das leis, e "' Por estranho que pareça, forçoso é concluir que essas funções 
tampouco, irã catr do céu por descuido", de sorte- continua ele """':"",.AJ!Ôperativas, essas funções de fazer, que são atribuídas à União, não 
que "se realmente queremos maiores e melhores oportunidades de.Ji-·' lhe sendo co-naturais, pois poderão vir a perder a sua razão de ser 
educação para o povo brasileiro, não podemos nos furtar de pagar- no dia em que todos os Territórios se transformarem em Estados- o 
lhe o justo preço". E ousadamente afirmou que "a realidade cultural que parece muito remoto porque os Territórios estão aumentando, 
e social de um povo, espelha-se com maior fidelidade no regime de ao invés de diminuir E, naquele outro dia que deve estar longe, mas, 
recursos que os orçamentos outorgam ao ensino do que no próprio que nós desejaríamos como bons brasileiros que isso fosse jã 
sistema de leis sob cujos principias esse povo se organiza e estrutura amanhã, em que desaparecessem as mais graves deficiências locais. A 
a ordem jurídica".Para ele seria mais importante do que o texto de esta altura, alterado o sistema tributário, alteradas as transferências 
uma Constituição, canalizar os próprios orçamentos públiCos. E diz de responsabilidades e feitos os necessários acertos patrimoniais, 
"que não há processo mais seguro e e\ut;idativo para conh~as seria possível - não sei se seria conveniente - à União, exercer 
tendências de ~ma nação, do que o exame dos seus orçamentos p~ apenas a sua função nobre, que é a de legislar sobre Diretrizes e 
cos de educação". Bases da Educação Nacional, pois essa função é absolutamente 

Então, a que conclusões nos poderá levar a análise dos nossos incondicionada. A União poderia, tal fosse o desenvolvimento que 
orçamentos públicos de educação? Quand~ dizemos orçamento, não atingisse em todos os Estados, apenas ficar no exercício dessa função 
queremos nos referir,, evidentemente, às verbas tecnicamente e ela, por controle remoto dirigiria - de certa forma - toda a 
denominadas orçamentárias, mas também às de outra natureza, educação nacional. Já as unidades federadas - os Estados e o 
como por exemplo no Brasil, as que estão incluídas no Fundo Nacio- Distrito Federal - elas têm uma intensa atividade operativa direta: 
nal de Desenvolvimento da Educação instituído pela Lei n9 5.537 J68, devem organizar os respectivos sistemas de ensino, no sentido de 
sugerida que foi, pelo Grupo da Reforma Universitâria, e cujos planejar, montar, estruturar, fazer funcionar, financiar, controlar, 
recursos, crescem percentualmente mais do que os próprios recursos praticar enfim todos os atos necessários a que o direito à educação, 
orçamentários. que é declarado de maneira abstrata na Constituição e nas leis locais, 

Então, tendo em vista que nós vamos analisar essas verbas, não venha a se transformar em concreta realidade para todas as pessoas 
só as que estão no orçamento como as outras, vejamos o que nos diz que residam na ãrea geográfica da unidade federada. E isso até ao 
essa análise. teto máximo das suas possibilidades, porque, esgotado esse teto 

1:: claro que essa análise não terá a menor significação se não mãximo, deverá entrar a União através da sua unidade supletjva. 
levarmos em conta o papel que cada esfera do' Poder Público federal, Finalmente, o Município é quem está mais comodamente situ'ã.do 
estadual e municipal deve desempenhar no conjunto dos nesse particular, porque, constitucionalmente ele é obrigado apenas 
empreendimentos educacionais. a aplicar no ensino primário, hoje de 19 Grau, sob pena de 

Realmente, só podemos afirmar que a União, os Estados e os 
Municípios estão investindo o necessário, muito ou pouco, em 
termos de educação, se soubermos com exatidão, até que ponto vão 
os respectivos deveres no setor da atividade educacional. Vale a pena 
relembrar, embora muito rapidamente, face ao que dispõe a 
Constituição da República e as sucessivas Leis de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, quais sejam esses deveres e comecemos pelos 
da União e das unidades federadas, quer dizer, Estado e Distrito Fe­
deral. O art. 177 da Constituição dispõe que: "os Estados e o Distrito 
Federal organizarão os seus sistemas de ensino" e, a União organiza 
o sistema de ensino dos Territórios, mas, também, organiza o 
sistema federal, o qual terá carâter supletivo, apenas supletivo e se 
estenderá à todo o Pais, nos estritos limites das deficiências locais. E 
diz o§. 19 desse dispositi.vo, que "a União prestarã assistência técnica 
e financeira aos Estados e ao Distrito Federal, para que eles possam 
desenvolver melhor os seus sistemas de ensino". São suficientes 
apenas esses dois dispositivos para que nós possamos fixar quais são 
as r.esponsabnidades, da União e dos Estados. Conclui-se portanto, 
da sua leitura, da sua anãlise conjunta que à União incumbem as se­
guintes atividades, na ordem do fazer, quer dizer,-atividades operati­
vas: J9) Como atividade direta, organizar os sistemas de ensino dos 
Territórios, o que inclui, evidentemente, a manutenção de uma rede 
de estabelecimentos daqueles graus de ensino que sejam exigidos 
pelo grau de desenvolvimento sócio-econômico do Território. Essa é 
a atividade direta, única, da União. Como atividade supletiva, e é 
esta que é a pesada da União, organizar o sistema federal, mas, · 
apenas naquelas unidades que apresentem deficiências, e, atentando 
para a· circunstância de que o suprimento não deverá ir além das 
deficiências locais. t no exercício dessa atividade supletiva que a 
União mantém 31 universidades federnis, 18 estabelecimentos 
isolados de ensi~o superior por todo o Brasil, além de numerosas 
escolas de J9 e 29 Graus, muitas delas inseridas em universidades, as 

intervenção, 20%, pelo menos, em cada ano, da sua receita tributária, 
e, compelido ainda, mas, não mais constitucionalmente e sim pela 
Lei n9 5.692, de 1971 a destinar a esse grau de ensino, pelo menos 
20% das transferências que lhe couberem no Fundo de Participação. 
Os seus deveres portanto em relação à educação cingem-se, a rigor, 
ao ensino elementar, o que não imp-ede de, cumprido esse dever 
elementar, penetrar nos outros graus, coisa que o Munidpio sempre 
faz com muito prazer, sobretudo quando se trata do ensino superior. 
Os Prefeitos têm sempre um bolso especial onde está guardada uma 
verba, também especial, para o ensino superior, mas, a sua obrigação 
fundamental, evidentemente, é o ensino de 19 Grau. 

De tudo isso se conclui que a maior parcela no total das 
responsabilidades diretas pelos encargos educacionais, recai sobre os 
ombros dos Estados e do Distrito Federal, certo como é que o 
universo do alunado nos dois primeiros graus de ensino é muito mais 
denso que do ensino superior, e, a União, a rigor, limita.sua ação 
direta ao de nível universitário, metade das verbas da União estã 
destinada ao ensino superior. Em contraposição, são enormes - no 
estágio atual do nosso desenvolvimento - as responsabilidades do 
Poder Público federal nos planos supletivo e assistencial. Quanto aos 
Municípios, eles estão numa cômoda situação, compelidos apenas a 
reservar aquele percentual para o ensino de 19 Grau. Portanto, será à 
luz desses princípios que nós vamos analisar se os nossos recursos 
federais, estaduais e municipais existem na quantidade suficiente. 

O quadro anexo n9 I - que aqui trouxemos - ele é fornecido 
pela Sec~etaria Geral do MEC- abrangendo o qUinqUênio 70/74, 
revela-nos -como seria de esperar - que os recursos aplicados na 
educação, pelos Estados e pelo Distrito Federal em conjunto, 
excedem os destinados pela União ao ensino- já seria de se esperar 
-assim, em 19'74, a União dispendeu 5.3'72 milhões, os Estados e o 
Distrito Federal, 9.166 milhões e os Municipios apenas 1.323 mi­
lhões. Quanto ao setor privado, a· sua contribuição foi calculada, 
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pela das famílias, através da dedução sobre a renda bruta declarada 
no Imposto de Renda, e avaliada em 3.432 milhões. Tudo isso 
somando, 19.293 milhões de cruzeiros. A fórmula de se calcular a 
contribuição da iniciativa privada não me p~rece- não é que não 
seja adequada, mas ela não é inteiramente significativa, porque não é 
só através das- anuidades que nos calculamos as inversões que foram 
feitas em termos de educação, hâ outras inversões que não se refle­
tem na cobrança de anuidades. O mesmo quadro nos prova que a 
particjpação do Poder PúbliCQ federal aumentou gradualmente nos 
últimos três anos; 25,9 em 1972; 24,7 em 1973, atingindo 27,8 em 
1974. O mesmo não aconteceu com a participação das unidades 
federadas: de 53,0 em 1972 passou a 54,1 em 1973, mas caiu para 47,5 
em 1974. Já o Município, na cômoda perspectiva acentuada, atingiu 
em 1972, 1973 e 1974, respectivamente, os seguintes percentuais: 8,7; 
7,6 e 6,9. Se procurarmos por outr~ lado verificar a posição do 
Ministério da Educação e Cultura, no Orçamento da União- então 
aí são as verbas orçamentárias strlcto RBIII - observamos que 
embora as verbas destinadas a esse Ministério haja aumentado 
progressivamente a partir de 1964, o percentual veio, de modo geral, 
baixando de lã para cã. E o que nos demonstra o quadro n~' 11, 
levantado pela Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos 
Deputados, ao qual acrescentamos os percentuais relativos aos 
exercícios de 1975 e 1976. Os percentuais são os seguintes: de 64 a 76, 
9,4; 11,7; 9,70; 8,1; 7,74; 7,33; 6,78; 5,62; 5,21; 4,95; 5,4 e 4,7. Chega~ 
mos agora a um minimo que seria de 4,7, mas, só sobre o orçamento 
do Ministério da Educação e Cultura, dentro do Orçamento Geral 
da República, sem mencionarmos, de forma alguma, o Fundo Na~ 
cíonal de Desenvolvimento da Educação. Bem sabemos que outros 
Ministérios, além do da Educação e Cultura, entre eles o do 
Exército, da Marinha, da Aeronáutica, do Interior, Planejamento, 
desenvolvem atividades educacionais e conseqüentemente recebem 
verbas orçamentárias para suportar~Jhes as despesas. Assim, só a 
análise do Orçamento~Programa é que nos permitiria conhecer o 
tnontante global dessas verbas e apreciar-lhes o peso no total 
orçamentário. Em contra prestação, os outras quadroS que 
deixaremos aqui, mostram que vêm crescendo as verbas do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação. O FNDE recebe alguns 
recursos orçamentários, mas, também, outras verbas por exemplo, 
todo o Salário~ Educação, a verba da Loteria Esportiva, a verba da 
Loteria Federal - como os Srs. Senadores sabem muito melhor do 
que eu - então, de 1970 para cá, fase em que realmente o Fundo 
passou a operar, os seus percentuais em relação às verbas 
orçamentárias, têm progressivamente aumentado, assim que 70; 
I 3,2; depois 41,8; 40,4; 58,3 e hoje, aliâs em 74, 78,4. 

Se passarmos ao âmbito estadual e analisarmos a situação de 
uma unidade federada como São Paulo, por exemplo, inserida entre 
as mais desenvolvidas do ponto de vista sócio~econômico, unidade 
cujo orçamento para 1976 consigna uma verba de oito bilhões e 
quase trezentos milhões de cruzeiros, correspondente a 17,8% do 
total para a educação, veremos que mesmo af existem ca·rencias de 

'toda sorte e de todas as dimensões a suprir- de prédios, equipamen­
tos, pessoal- embora não haja professores que não sejam titulados, 
há uma falta muito grande dos chamados especialistas de educação, 
orientadores educacionais, planejadores, supervisores, assim por 
diante, e uma ausência muito grande de escolas abaixo do 19 Grau, 
que seriam as escolas maternais, os jardins de infância, etc. De ma­
neira que, também, hâ carências, mesmo num grande Estado da Fe­
deração. 

As declarações dos Secretários da Educação do Estado e do Mu~ 
nicípio da Capital que se vêm sucedendo na última década, deixam 
clara a necessidade de maiores recursos para atender às exigências de 
um Estado e de uma cidade cuja população cresce em ritmo assus­
tadOramente acelerado e que busca obter a sua promoção na escala 
social através da mais legítima das vias de acesso colocada a seu 
dispor que é a educação. 

~e nos anamamos a trazer à colação o exemplo do nosso Estado, 
é porque melhor o conhecemos. Quase diríamos Que o conhecemos 

"na carne" - sua Secretária de Educação que fomos durante dois 
anos e meio aproximadamente, precisamente na fase em que se ini­
ciava a implantação da Lei n9 5.692/71, que exigia uma ampliação, 
uma dupJjcaçào da faixa da escolarização obrigatória. Mas sabemos 
que o quadro é sempre o mesmo em qualquer unidade da Federação. 
"O torturante problema de atender com recursos reconhecidamente 
exíguos, necessidades que a lei - por força de novas e onerosas exi~ 
gências impostas- ampliou de muito", colocou-se com igual agu~ 
deza em todas as unidades da Federação, as mais e as menos desen~ 
volvidas, que tanto em umas como em outras ocorre a mesma desprÕ: 
porção _entre o custo dos empreendimentos a serem levados a term'? _e 
o montante dos recursos públicos e privados de que se podem valer 
os sistemas para suportar esse custo - de forma que é, realmente, 
uma constante. 

Que fazer, pois, para aumentar esses recursos? Hâ quem, numa 
atitude que não é de forma alguma nossa, pretenda aumentar esses 
recursos, diminuindo os recursos alocados em outros órgãos, sejam 
eles Ministérios, sejam eles Secretarias. Então, glosam~se verbas 
destinadas aos Transportes, à Energia, Forças Armadas, e imaginam~ 
se pequenos "cortes" que, somados, aumentariam de muito as 
verbas específicas destinadas à educação. E perguntam: não.é este, 
afinal, o maior e mais rentável de todos os investimentos? Queremos 
deixar bem claro que não é esta a nossa posição. Primeiro, que nos fa~ 
Ieee competência para julgar as razões que levam as administrações 
central ou locais a destinar tal local percentual orçamentãrio aos 
encargos da educação. Trata~se de mat~ria eminentemente técnica, 
em que as decisões são tomadas em ambiente a que não temos aces­
so, após discuss~s cujo teor não chega ao nosso conhecimento pes­
soal. Só quando Secretária de Educação do nosso Estado nos foi 
permitido, naturalmente, esse acesso, e então, empenhamo~nos .com 
todas as nossas forças para que se canalizassem em direção ao setor 
que estava perto da nossa responsabilidade verbas mais significa~ 

tivas, embora soubéssemos e proclamâssemos que hã certos pré~ 
requisitos em relação à educação que são muito importantes. Aplicar 
em Transportes, em Saneamento Bãsico, em Saúde, stricto sensu, 
tudo isso é aplicar também em educação, porque se nós não temos 
estradaS, como vamos fazer a educação? E: impossivel. De maneira 
que a nossa atitude sempre foi, menos a de disputar verbas às outras 
Pastas, que a de encontrar novas fontes de recursos especificamente 
destinados à educação. Daí o empenho com que nos batemos pela 
duplicação da alíquota do salário~educação, de que é testemunha, de 
vista e ouvido, o nosso prezado amigo aqui presente, o Senador 
Jarbas Passarinho. MantemOs até hoje este modo de pensar e acredi~ 
tamos que a estratégia a ser utilizada em termos de captação de recur~ 
sos para a educação será mesmo o de dividir os pães do que de multi~ 
plicá~Ios, mais de aumentar a colheita do que de disputar os grãos. 
Estamos firmemente convencida de que é possível chegar-se a esse 
desiderato através de medidas que nem são tão dificeis e dentro das 
imensas aberturas que nos são ofer~idas pela nossa Constituição e 
pelas nossas leis. Quando produzimos no Conselho Federal de 
Educação aquele Parecer n9 550/72, exatamente sobre o financia~ 
mento de educação, lembramos algumas medidas. O panorama se 
alterou muito de lã para câ, mas é dentro dessa linha que vamos nos 
colocar. A providência que entendemos mais urgente serâ a alteração 
da alíquota do salârio~educação, coisa que parece estã prestes a se 
transrormar numa gloriosa realidade. 

Gostaria de dizer alguma coisa a respeito da história do salário~ 
educação, embora não fosse necessário recuarmos muito no passado 
e nem temos tempo para isso. 

Mas, vamos começar pela Constituição de i946. Todos selem· 
bram que a Constituição de 1946 determinava que as empresas 
industriais, comerciais e agricolas em que trabalhassem mais de cem 
pessoas eram obrigadas a "manter ensino primário gratuito para 
seus servidores e para os filhos destes" e, às das duas primeiras 
categorias, a de "ministrar, em cooperação, aprendizagem aos seus 
trabalhadores menores". 
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Sucessivos decretos Procuraram tornar efetiv~ esta obrigação da 
empresa, mas nunca eles foram bem sucedidos. Sempre havia uma 
forma graças à qual a empresa se fUrtava ao cumprimento dessas 
obrigações até que em 1964, no início do Governo ~do Marechal 
Castello Branco, sendo Ministro dá Educação e Cukvit.- a ilustre 
paranaense, Flãvio Supticy Lacerda, o então Diretor ,Jtg·JNBP -
Instituto Nacional de Ensino Pedagógico - Profcl$itrCarJos 
Pasquale, elaborou projeto de lei di~iplinando o mais impfttante 
daqueles encargos, porque eram vãrios, mas o mais importa~te era 
o de dar ensino gratuito aos empregados e aos filhos de seus .emprega. 
dores entre os 7 e os 14 anos. Instituía, portanto, um tributo 
corresponde:nte ao próprio custo atuarial desse ensino que batizou 
como sendo o salário.educaçào. Esse tr1buto deveria ser pago na 
hipótese de a empresa não poder ou não querer recorrer a uma das 
duas outras alternativas que já constavam da legislação anterior, isto 
é, manter ela própria uma rede onde os filhos dos seus empregados e 
os empregados pudessem estudar, ou então, através de bolsas de 
estudo permitia que eles, alhures, pudessem fazer esses estudos de i' 
grau. A Lei do saiário.ec)ucação tomou número 4.440, de 27 de ou tu· 
bro de 1964 e criou, na expressão textual do seu gi-ande autor 
intelectual que foi o Professor Carloo, Pasquale, uma forma original 
de financiamento do ensino, naquela época chamíldo primârio. En· 
tre os seus incontáveis méritos destllcam·se os ~guintes: só estes 
três jã seriarn bastantes para consagrá· la. Primeiro, essa lei fechou o 
circuito das alternativas oferecidas á empresas para dar cumprimen· 
to àquele dever constitucional; ou a empresa montava a rede, p11gava 
a bolsa de estudo, ou pagava o salário·educação. Se não quisesse 
fazer nenhuma dessas çoisas, o sa)ário·educação ela pagaria de 
qualquer forma, porque o não pagamento poderia levar a uma ação 
executiva cobrável pelas vias normai~. então não havia como fugir. 
Por outro lado, estabeleceu um mecanismo de reajuste quase 
automático do tributo, uma vez que de três em três anos, mediante 
simples decreto do Poder Executivo, o percentual correspondente 

·. ao salário-educação poderia ser alterlldo desde que ocorresse. rnodt. 
ficações, seja na duração da escolarização obrigatória, seja no 
percentual representativo do custo atuarial do ensino primário. E, 
finalmente, ela atendia simultaneamente às exigências da justiça 
comutativa e da distributiva, pois o seu valor liquido era dividido em 
duas partes iguais, uma que permanecia no Estado onde o tributo, 
havia sido recolhido, e outra que era Jrazida para o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação, e distribuído entre as unidades 
federadas, na medida estrita das soas necessidades. Portanto, o 
Estado que menos recolhia era aquele que mais recebia, o que MS 

parece uma medida de estrita justiça, face às enormes diferenças 
regionais existentes no nosso País. Essa lei foi regulamentada e 
modificada por uma série numerosa de leis e decretos de tudo isso 
resultando que a cobrança se fazia, e se faz ainda, na base de uma 
alfquota de l ,4% sobre o total do valor da folha de pagamento dos 
empregados da empresa. 

Gostaria de salientar a esta altur!l que isto correspondia ao que 
chamavam salârio·educação 1, isto ê, o salário que era cobrado para 
atender às despesas da educação com os filhos dos empreg11dos, 
embora esse salário·educação fosse repartido, ele mesmo, em duas 
partes, uma que ficava nos Estados e outra que era redistribuída. 
Mas, era sentpre o salário·educação I, chamado salário federal. Mas, 
havia o salário·educação 11 que os Estados deviarn cobrar por sua 
própria conta e que poucos Estados cobravam - apenllS seis, Por 
exemplo, nunca me dispus a cobrar essa espécie de salário·educação 
no meu Estado, em primeiro lugar, porque era de dificil cobrança e 
depois era eJttremamente antipático e quase que anti·social, porque 
podia levar as empresas a não admitirt:m empregados ana1fabetos ou 
semi·alfabetizados. Seria uma forma da empresa se furtar à sua 
obrigação e, por outro lado, uma dificuldade muito grande na prova 
da alfabetização. São Paulo recebe elementos de todo o Brasil e, às 
vezes, esses elementos deixam nos seus locais de origem, seus atesta· 
dos e certificados de condusào de cursos. De maneira que era uma 

difict.ddade obter#se essa prova. Então, os Estados congelara~ esse 
salário-educação n. que acabou por não ser cobra,do. 

O certo ê que: o salário·educação I cresceu extraordinariamente. 
De 50.109 cruzeiros em 1965, passou a mais de 1.500 milhões em 
1975, prevenda.se que em 1976, atinja cerca de 1.900 milhões de 

, cruzeiros. 

Apesar disso, o custo da educação de ]9 grau aumentou de tal 
forma que superou aquele acréscimo. Não nos esqueçamos de que a 
escolarização obrigatória duplicou e, por outro lado, as quatro 
últimas sêries estão longe de ter o mesmo custo das séries iniciais. Já 
peJo número de professores, as quatro pr'imeiras séries, desde regra, 
tem um ou uma professora, ao pas.'IO que r13s quatro últimas séries. 
começamos com os 'desdobramentos através das áreas de estudos e 
das disciplinas, e temos, pelo menos, cinco ou seis professores, e é um 
estudo muito mais caro, porql.le exige equipamentos de toda ordem. 
O costa do ensino aumentou de maneira extraordirtária e hoje 
ninguêm põe em dúvida que a aliquota de 1,4 é inteiramente 
insuficiente para cobrir o referido custo. Isso significa - gostaria 
muito de deixar claro e verei se consigo - que a empresa não 
estando pagando o custo real do ensino, urna obrigação que ela tem 
por força de dispositivo constitucional, alguém está pagando em seu 
lugar- de duas orna- ou os filhos dos empregados não estão indo 
à escola porque não há recursos para montar e manter uma escola, 
ou eles estão indo à escoia a custa de recursos que venham aos 
Poderes ~úblicos através das vias ordinárias, da cobrança normal de 
imposto. O pobre. o analfabeto, o inválido, estes também estão 
pagando o ensino que deveria ser gratuito, porque sempre nos 
colocamos nesse ponto de vista de que a obrigação que tem a 
empresa de custear o ensino dos seus empregados e dos filhos dos 
seus empregados entre 7 a 14 anos, é tão (X)nstitucional quanto é a 
obrigação do Estado em lhe promover a educaÇão. E sempre a 
mesma Carta, a mesma Constituição, embora em artigos diferentes, 
que comete essa obrigação à empresa. Se ela está pagando menos do 
que deve, esse plust essa diferença está recaindo nas costas de 
alguém. Tudo isso fez com que a partir de t 97 l, se desencadeasse um· 
grande movimento, visando a elevar a a!iqllota do salário·educaçào, 
certo como é que duplicaram a duração da escolarização obrigatória. 
Em 1970, o movimento passou por .uma série de vicissitudes, 
alegllndo·se. entre outras coisas que a elevação por aumentar o preço 
dos produtos, teria efeitos inflacionários, e que ademais, 
sobrecarregaria a empresa corn encargos trabalhistas, que poderiam 
levar ao desemprego. Essas objeções, de n"-tureza absolutamente 
epidérmica, não chegaram a convencer os doutos e. realmente, 
estudos realizados na Universidade de Brasltia por solicitação do 
Ministério da Educação e Cultura, a cuja testa se encontrava o Sr. 
Senador Jarbas Passarinho, demonstraram que a repercussão do 
salário·educação, no custo final dos produtos era ínfima, o que 
torna.va infundados quaisquer temores sobre as alegadas conotações 
inflacionárias. Por outro lado, o salário·educaçào não era encargo 
trabalhista e nem previdenciárío -isto a lei deixa bem claro - mas 
é urn tributo que é recolhido pelo INPS por uma condição 
absolutamente fortuita. Assím como é recolhido pelo INPS, poderia 
ser recolhido, corn igual êxito, por qualquer outra empresa pública 
ou mesmo privada que, quem sabe, até cobraria uma taxa inferior 
àquela que está sendo paga ao INPS. Não é isso que aumentaria os 
encargos trabalhistas. 

A 17 de julho de 1973, o então Ministro da Educação. Sr. 
Senador Jarbas Passarinho, enviou ao Presidente da República com 
a Exposição de Motivos n'i' 635, minuta de: decreto majorando para 
2,8% a taxa que era de 1,4% correspondente a alíquota do salário· 
educação I. Esse foi um día de festa para todo o Brasil. Os 
educadores bateram palmas e, acredito que cada um, no recesso da 
sua consciência, hasteOu uma bandeira nacional em homenagem ao 
fato. Mas a medida não chegou a se concretizar, e o novo titular da 
Pastll, Sr. Senador Ney Braga, retomou o assunto em junho de 1974, 
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chegando à conclusão de que se deveria, ao invés de baixar desde lo­
go um decreto duplicando esta alíquota, reformular toda a 
sistemática do salário-educação, e foi o que se fez, através do 
Decreto-lei n'i' I .422 aprovado em 23 de outubro último, pelo Senhor 
Presidente Ernesto Geisel, e hora submetido ao Congresso Nacional 
na forma do artigo 55 da Constituição da República. Aqui está, 
portanto, o decreto-lei que será aceito ou rejeitado, e tudo indica que 
ele será aceito. 

Destacam-se, nesse decreto-lei, algumas inovações que nos 
parecem válidas e altamente salutares, entre elas, as seguintes: o 
decreto-lei entendeu que deveria unificar os dois salários-educação, o 
I e o li, evitando que os Estados tivessem que cobrar aquele salário­
educação dos empregados que era um salário de difícil cobrança e na 
sua essência, antipáticQ. Então, hoje, vai haver apenas uma alíquota, 
que integrará as anteriores. Essa circunstância é tanto mais importan­
te quando os Estados - São Paulo, por exemplo, eu estou informa­
da, e vários Estados do Norte e Nordeste- já estavam decididos em 
desespero de causa, a por conta própria elevar seus próprios salários­
educação e eles não têm limite -poderiam ir até ao ponto julgado 
necessário. 

O fato de haver sido baixado esse decreto-lei extinguindo aquele 
salário, fez com que os Estados ficassem numa posição muito mais 
cômoda, desde que a alíquota que venha a ser fixada corresponda, 
realmente, às necessidades. Daí a grande expectativa com que se 
espera a regulamentação desse decreto-lei. ~ uma vantagem inegável 
se fundir as duas alíquotas. Por outro lado, o recolhimento, ao invés 
de levar em conta apenas a folha de salário dos empregados, porque 
·até agora era assim, tinha-se em vista a folha de salário dos 
empregados e sobre isso se fazia o cálculo do 1,4%. Hoje abrange não 
só os empregados, mas os chamados titulares, sócios e diretores da 
empresa. Não consegui entender, ainda, como dos titulares, dos 
sócios, se vai apurar a base para se poder fazer o cálculo, mas, de 
qualquer maneira, a regulamentação deve deixar isto muito claro. 
Então, o universo a ser levado em consideração, evidentemente, vai 
aumentar. Não sei se aumentará muito, mas acredito que irá 
aumentar. Por outro lado, o montante da arrecadação, tal qual 
acontecia no regime anterior, será dividido em duas partes- só que 
agora não mais em duas partes iguais - 2/3, ficarão nos Estados e 
1/3 é que virá para a União para que ela faça a distribuição. Há 
muito de justo nisso, porque acabamos de demonstrar que o grande 
encarjl;o da educação de 19 e 29 graus- vamos ficar só na de Jt grau, 
porque só ela que é objeto do salário-educação - recai nas costas 
dos Estados. Então, é natural que eles recebam os 2/3. Nessa 
redistribuição que vier depois, é preciso que não se esqueça de que 
aqueles Estados pequenos, aquelas unidades federadas mais fracas, 
deverão receber mais. E preciso que se aumente, portanto, essa quota 
que venha depois, para que haja a necessária oompensação, senão os 
fortes serão sempre mais fortes e os fracos cada vez ficarão mais fra­
cos, coisa que ninguém deseja. Para não julgarmos inteiramente o 
mérito desta lei, seria necessário que conhecêssemos o texto da sua 
regulamentação, a qual, pelo que nos informaram ontem no Minis­
tério, já estaria recebendo seus últimos retoques. Tomamos, 
então, a liberdade de chamar a atenção para alguns pontos que serão 
objeto, evidentemente, de regulamentação. 

Em primeiro lugar, o decreto-lei - chamarei de a nova lei -
deixou de fazer o que fizera a Lei nt 4.440. Essa lei, depois de prever 
o mecanismo do reajuste quase automático, fixou, desde logo, a alí­
quota. Esta não o fez. E preciso, então, que o regulamento venha 
imediatamente, senão teremos um período de carência em que, ao in­
vés de se aumentar o salário-educação, correríamos o risco dele dimi­
nuir, mas, tudo indica que virá imediatamente essa fixação. Por 
outro lado, parece que se teria tirado de todas as unidades federadas, 
o direito que estava assegurado pela Lei "" 4.440 a essas Unidades, 
de darem aquilo que se chamava as isenções. Hã certas empresas que 
não precisam pagar o salário-educação, ou porque elas jâ têm uma 

rede - é uma forma de cumprir o salãrío-educação - ou porque 
elas dão bolsas de estudo para todos seus empregados ou para todos 
os filhos dos seus empregados, ou então porque estão dispensadas, 
ex vi legis, de cumprir essas disposições, por exemplo, as próprias es­
colas, os hospitai1, as instituições culturais e assim por diante. Até 
agora, eram os ·Estados que davam essas isenções. O ex-Ministro Jar­
bas Passarinho se lembra, muito bem, do quanto conversamos a este 
respeito e se alegava no Ministério que alguns Estados da Federação 
estavam sendo transigentes demais no conceder essas isenções. Falan­
do a respeito do que eu conhecia, que era meu Estado - eu apenas 
poderia responder por ele- no Estado de São Paulo, o mecanismo 
para concessão de isenções era de um rigor extraordinário. O que 
passasse pelo crivo da própria Secretaria e depois do Conselho Esta­
dual de Educação, é parque mereceria mesmo passar, tanto assim 
que, empresas de grande porte, com capacidade econômico-financei­
ra superior a de muitos Estados da Federação, viam, sistematica­
mente, indeferidos seus pedidos de isenção. Acredito, então, que cer­
tos Estados como São Paulo e Guanabara, por exemplo, que nos ter­
mos da Lei de Diretrizes e Bases de Educação Nacional, amparadas 
pelo seu art. 15, já têm competência plena para decidir a respeito de 
todos os seus assuntos de educação, essa unidades deveriam con~ 
tinuar com competência para conceder essas isenções. Os mecanis­
mos já estão todos montados e seria uma pena que esse serviço viesse 
a ser centralizado, desnecessariamente. Somos pela centralização, 
quando se torna indispensável, mas, é preciso que ajudemos os Es­
tados a andar com as suas próprias pernas, porque senão ê um traba­
lho grande demais para os poderes centrais, estar impulsionando as 
várias unidades da Federação. 

Finalmente, parece, não temos certeza de que ter-se-ia elimina­
do a possibilidade de se executar em program11s de bolsas de estudo 
mediante convênio. A impressão que eu tive quando li o texto do de­
creto-lei seria de que as bolsas de estudo teriam que ser concedidas 
individualmente, não mediante convênio. Ora, o SESI, em São 
Paulo, por exemplo- acredito que isso ocorra em vários Estados da 
Federação tinha conventos fabulosos que funcionavam 
maravilhosamente bem e sería também, muito desagradável, triste, 
que se viesse a cortar uma coisa que pode funcionar bem. O proble­
ma é fiscalizar e não retirar a competência. Então, são algumas obser­
vações mas, é possível que a regulamentação seja tão perfeita que ela 
corte, faça cair por terra toda essa crítica. De qualquer maneira, o 
certo é que os sistemas de ensino e os educadores, em geral, aguar­
dam com imensa expectativa a regulamentação do decreto-lei e tam­
bém a sua promulgação, confiantes em que a elevação da alíquota 
seja suficiente para que o tributo corresponda realmente àquiio que a 
lei constitucional exige da empresa, ou seja, que ela própria custeie o 
ensino de I 'i' grau dos seus empregados e dos filhos destes na idade de 
7 a 14 anos, porque, não fosse assim, e continuaria alguém a pagar 
por aquilo que não estã sendo pago pelo verdadeiro responsável. 

Teria muita coisa ainda a dizer a respeito de outros temas cor­
relatos, mas, vou me pronunciar muito brevemente. Por exemplo, a 
respeito do pagamento de anuidades. Não sei se o Governo atual 
está cogitando do assunto; ao que estou informada, procurou-se 
desde logo tratar do assunto do financiamento do próprio ensino do 
aluno, do custeio do aluno através do programa de crêdito educati­
vo, mas de qualquer maneira eu, pessoalmente, fui sempre muito a 
favor do ensino pago, porque entendo que o ensino inteiramente 
gratuito, que é uma coisa que a Constituição não quer, no fundo ele 
redunda numa tremenda injustiça, e, tudo aquilo que se alega em 
contrário à cobrança me parece não ter inteira procedência, por 
exemplo: o que se diz é que a medida contrariaria uma tradição do 
ensino oficial inteiramente gratuito, tradição esta capaz de resistir a 
qualquer tentativa de mudança. Por outro lado, se diz que é pratica­
mente impossível calcuJat:se o valor da anuidade a ser cobrada, por­
que não haveria elementos para se saber qual o custo do próprio en­
sino oficial, e, finalmente, que a cobrança de anuidades levaria a re­
sultados praticamente irrelevantes, uma vez que a escola pUblica se­
ria freqüentada, em grande parte, por estudantes carentes de re-
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cursos. Sempre dentro dessa observação de que esta i: a minha opi· 
nião pessoal, personalíssima, entendo que esses argumentos não pro~ 
vam o que deveriam provar. Acho que um País como o nosso, em 
que os recursos públicos são ainda insuficientes para proporcionar a 
todos os brasileiros a educação de l' grau na idade em que ela é obri­
gatória, por rorça de dispositivo constitucional, importaria numa 
enorme injustiça deixar de exigir contribuições daqueles que nos 
grabs anteriores, e por poderem pagar não estão abrangidos pelo be­
neficio constitucional da gratuidade, mesmo porque desobrigados 
eles, alguém estarã pagando em seu lugar, quantas vezes o pobre, o 
analfabeto que até sobre esses recaem certos gêneros de tributos. Em 
suma, o elemento não atingido sequer pela educação de 19 grau, e 
que no entanto estaria contribuindo para sustentar na escola pública 
ou do 29 ou 39 grau os alunos das classes mais favorecidas. Se isso e 
uma tradição, acredito que não seria uma tradição de justiça. Por 
outro lado, não entendo também, que fosse uma intransponível difi~ 
culdade calcular~se o custo do ensino, porque, a ser isso verdade, 
nunca se poderia calcular um novo tributo. Ademais, quando as ins· 
tituições particulares se dirigem aos órgãos competentes dos sistemas 
de ensino federal ou estaduais, pedindo o funcionamento dos seus 
cursos, elas são obrigadas a indicar qual é o preço que cobrarão pela 
piestaçào educacional. Ora, se uma instituição particular pode fazê­
lo, ela que é tão desassistida em termos de assessoramento, porque 
que os poderes públicos são tão melhor assistidos não poderiam 
fazer. E, finalmente, a afirmativa de que haveria na escola pública de 
elementos carentes de recursos, o que tornaria inglória operação a co~ 
brança de anuidades também, não nos parece ser um argumento vã~ 
lido. H~ att um documento recente, elaborado pelo MEC- Politica 
Nacional Integrada de Educação - que noticia uma espécie de pa· 
radoxo, de que nas universidades públicas gratuitas haveria um in· 
gresso de alunos de nível económico mais elevado, que vence mais 
facilmente os vestibulares, enquanto aos carentes de recursos so· 
mente restaria a possibilidade de ingressar nos estabelecimentos par· 
ticulares. Não comungo inteiramente dessa afirmativa, mesmo por· 
que não tenho dados. O que se verifica ê que nas esçalas públicas hâ 
elementos carentes de recursos mas, hâ também, grande número de 
elementos das faixas mais favorecidas da popu1açào. Que esses pagas­
sem, o que se recolheria seria bastante, talvez, para aumentar as 
bolsas de estudo destinadas aos carentes de recursos, porque para 
esses os beneficios da gratuidade nem são suficientes. 

Entendo, e é também um ponto particular de convicção minha, 
·que o estímulo à iniciativa privada é um meio adequado e válido para 
se aumentar os recursos destinados à e!Jucação. Dissemos que a edu· 
cação de 29 grau, que é realmente o ponto de estrangulamento do 
nosso ensino, em que os poderes públicos não t!m verbas para aten­
der a toda a demanda, e por outro lado a iniciativa particular se diri­
giu ao ensino superior, que tem outras perspectivas. Entendo que se­
ria interessante que nós pudéssemos fazer com que a boa iniciativa 
particular pudesse ser prestigiada, de tal maneira que seus recursos se 
somassem aos nossos, que de si sào preclrios. 

Embora o tema comporte um tratamento em profundidade com 
aspectos filosóficos, com aspectos sociológicos e até demagógicos, 
nós nos limitamos a considerar apenas o ponto de vista do 
financiamento da educação, deixando de lado quaisquer considera· 
ções sobre outros assuntos, como, por exemplo, a legitimidade e a 
conveniência de um Estado democraticamente organizado asseguras­
se o monopólio educacional - não vamos tratar desse assunto. En­
tão, acomodando-nos a essa ótica do simples financiamento da edu­
cação, temos a impressão de que nenhum orçam:nto público, espe­
cialmente em paises em desenvolvimento, como o nosso, em que há 
tantas e tão prementes necessidades a atender, estaria em condições 
de proporcionar, às suas custas, educação de 19 grau para todos, a de 
29 grau para o maior número possível, e a de nível superior para 
todos aqueles que se encontrassem em condições de recebê-lo. Seria 
uma pretensão e nessa matéria não vale a pena sermos pretensiosos. 
Daf por que entendemos que os governos seriam insanos se preten· 
dessem cobrir, com a atividade estatal, toda a área do ensino em seus 

diversos graus. Ao contrário, revelam acentuada dose de sabedoria 
os que sabem distinguir a boa da má iniciativa particular, e se dis· 
põem com igua~energia a prestigiar a primeira e a combater a segun~ 
de. Mesmo porque o que faça a boa escola ptrticular estará o Poder 
Público dispensado de fazer e este simples fato já é suficiente para 
demonstrar até que ponto o estimulo à iniciativa privada pode 
implic~r em aumento de recursos aplicáveis à educação. 

Talvez não seja inoportuno observar, porque há muita gente 
que pensa que prestigiar a iniciativa particular signifique dar·lhe 
recursos materiais e dar·lhe assistência técnica. b possível que se 
chegue até aí, dentrq de uma linha que é a linha da nossa Con~titui· 
ção e mesmo da nossa Lei Ordinária. 

Mas, o importante - nós podemos ficar aquém -, na linha 
firmada há tantas décadas pelas nossas cartas constitucionais se 
assegura a boa escola particular à iniciativa privada idônea, o seu 
lugar ao sol ao lado das instituições oficiais, partilhando com estas, 
na exata medida imposta pelo bem comum, os dificeis e generosos 
encargos da educação. Bastará em muitos casos que isto e nada mais 
seja feito. Há muitos casos em que a iniciativa particular não pede 
mais do que isso. O resultado será a multiplicação legitima e desejá~ 
vel dos recursos com que poderemos fazer face às despesas oriundas 
dos empreendimentos educacionais. Quanto aos municípios já dis­
semos que sua contribuição é pequena. Ultimamente, no Conselho 
Federal de Educação, tratou-se de um assunto muito importante, 
mas, infelizmente, uma resposta da Consultoria Geral da República 
que nos veio ter às mãos nos últimos dias cortou nossas esperanças. 
Fizemos uma consulta através do Ministério da Educação sobre se o 
ICM seria considerado receita própria do Município e se sobre ele 
poderia incidir os 20%. Fez-se consulta e a receita própria foi 
entendida no sentido muito estrito, de maneira que os tributos 
distribuídos ao Município não figuram como receita própria dos 
municípios. 

Apesar de tudo. data maxlma 'enla, continuo a entender que a 
Constituição parece ser muito clara a esse respeito, porque ela diz 
que do produto da arrecadação do imposto mencionado no itero 11 
(JCM), 80% constituirão receita dos Estados e 20% dos Municípios. 
As parcelas pertencentes aos Municípios serão creditadas em contas 
especiais. 

Argumentamos: se os 20% constituem receita dos Municípios e 
se as respectivas parcelas lhe pertencem, como afirmar que não se 
trata de receita tributária municipal? Não sei se seria teiulosia, mas 
todo bacharel em Direito é teimoso, e deve haver mais de um aqui -
conta·Se até a esse propósito uma história muito interessante de dois 
grandes advogados italianos que escreveram um livro interessantíssi­
mo, "como se fa l'avoccato" se não me engano. São os Irmãos 
Erizzo. Eles contam que duas rãs cairarn, ao mesmo tempo, num bal­
de de leite e havia uma grande distância entre a superfície do leite e a 
saída do balde. Uma das rãs percebeu que iria morrer e que era 
inútil estar combatendo a fatalidade. Crutou as patas e se deixou 
afogar, morrendo daquela inglória morte natural que ninguém quer 
para si. A outra não se conformou e se pós a nadar desesperadamente, 
com tamanha intensidade, que formou um bolo de manteiga, apoiou~ 
se sobre ele e saltou a borda do balde. ~ poss(vel que o advogado 
seja, realmente, teimoso e continuo a esperar que, um dia, essa 
resposta possa vir, porque, se o ICM, realmente, for considerado 
receita tributária do Municipio, se os 20% incidirem sobre ele, o 
nosso ensino de l"' grau lucrará de uma maneira extraordinária. 

Finalmente os chamados Fundos de Educação - no plano 
federal já existe o Fundo Nacional de Desenvolvimento. Sempre 
postulamos que a mesma coisa fosse feita junto aos Governos esta­
duais, porque entendemos que é impossível planejar integralmente 
uma ação de Governo se não se integram também os recursos 
necessários para suportá· lo. Assim, um dos meios de que os Estados 
poderiam se valer para firmarem bases sólidas e modernas da susten­
tação financeira das despesas de custeio e investimento, reclamadas 
para manutenção, desenvolvimento e aperfeiçoamento do ensino de 
J9 e 29 graus seria com a instituição de um fundo estadual de educa-
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ção, para o qual conver8,iríam todos os recursos pecuniários capta­
dos junto aos diver-soS. respónsãveis pelo serviço de manutenção da 
educação. Estabelecemos· aqui todo um roteiro, e com grande alegria 
nossa, verificamos que, (tcentemente, o Governador do Estado de 
São Paulo remeteu à Assembléia Legislativa, um projeto de lei crian­
do, dentro daquele espírito, o Fundo de Desenvolvimento da Educa­
ção do Estado de São Paulo- FUNDESP, diretamente vinculado a 
unidade despesa do Gabinete do Secretârio de Educação e com recur­
sos de várias origens: auxílíos, subvenções, contribuições, transferên­
cias, participações; Uoações, etc ... Acredito que essa medida, digna 
por todos os títulos de encômios, deverá produzir extraordinários re­
sultados e poderá, quem sabe, servir de modelo a outras 
administrações locais, justamente, empenhadas em racionalizar sua 
política de financiamento da educação. 

Aí está, portanto, Srs. Senadores, o que entendemos útil e 
oportuno dizer a respeito de um dos mais importantes temas ligados 
à problemática educacional brasileira. Cada um de nós deseja para o 
País, além de mais educação, educação sempre melhor, porque a 
expansão de ensino feita à custa da quebra dos indispensáveis 
padrõeS de qualidade termina fatalmente por afetar, poluindo a pró­
pria educação. Mas agora, recorremos à sábia advertência de ArÍisio 
Teixeira: .. não- basta suspirarmos por um bom ensino, é preciso 
pagar-lhe o preço, um preço que é caro, mas que vale a pena pagar, 
tão nobre a natureza do investimento e tão alto grau da sua 
rentabilidade em termos pessoais e sociais". 

Se terminarmos este pronunciamento, saltando do tema 
quantidade de recurso para o de qualidude é porque reconhecemos 
que o financiamento da educação seria problema insolúvel se nos 
limitássemos apenas a abordá~lo pelo lado das fontes dos recursos 
necessários à promoção do investimento. Como bem pondera o 
documento do MEC - Política Nacional de Integração da 
Educação - o ataque deve fazer-se também pela outra ponta da 
meada, ou seja, a dos custos e, sobretudo, da eficiência do sistema. 
Pois, freqUentemente o aumento puro e simples dos meios 
contribuem até mesmo para aumentar os desperdícios. A diminuição 
dos custos e a promoção da maior eficiência dos sistemas serâ assim, 
fórmula, graças à qual não será dado fugir àquela dolorosa fatalida­
de a qual costumam se curvar os países emergentes, isto é, gastar mal 
os poucos recursos que têm, ao passo que os países desenvolvidos 
conseguem gastar bem os muitos recursos de que dispõem. Mas isso 
jã seria objeto par~ uma outra conferência. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA - Ilustre Professora, sempre 
prefiro tratar os que vêm aqui de Professor. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Fico muito 
contente que seja assim. 

O SR. ADALBERTO SENA- Não preciso dizer, porque está 
na fisionomia de todos nós, a excelente impressão que nos causou" 
sua exposição. Ela foi, sobretudo, abrangente, atê' mesmo esgotante 
nessa parte que se refere ao financiamento. Noutros pontos, ela teve 
para mim incidências muito felizes. Começarei por me referir a _uma 
·dessas incidências. V. Ex•, parece, fez referência à questão da escola, 
ridade real. Se não me engano, se não Interpretei suas palavras, 
V. E:<• acha que no ensino brasileiro ainda há uma deficiência de 
escolaridade. as leis fixam um certo número de dias letivos mas, na 
realidade, parece que estamos um pouco lOnge disso. A propósito, 
não gosto muito de citar exemp!os que podem ser dados como 
exceções a uma regra. Mas tive uma observação um pouco entristece· 
dora. aqui no ensino do Distrito Federal, a esse respeito. Verifiquei, 
em alguns estabelecimentos, sobretudo de ensino médio, uma redu~ 
çào, vamos dizer, quase voluntária dessa escolaridade. Não quero 
entrar nos detalhes. mas chegou a um ponto de que, num determina· 
do ginásio, sei que isso ocotreu em outros, não irei citar nomes, os 
Professores tiveram, no-ltiês J~ outubro, três feriados: um, no dia do 

Professor, muito justo; outro, no dia 27, e no dia 28 de outubro, por 
ser dia do Funcionârio Público - estou me referindo a estabeleci· 
mentos públicos - e além desses tiveram outro, dia 27, por ser a 
véspera do dia do Funcionário Público. Além disso, houve aqui um 
período de recesso do ensino. É justo, porque foi por ocasião da­
coincidência do surto de meningite, pelos temores que haviam a 
doença e temos esperança de que, esse recesso seja compensado em 
dezembro. Temos esperança, mas não temos certeza. O fenômeno 
parece não ser peculiar ao Distrito Federal. Pelas conversas com 
outros colegas, pessoas que têm trazido ao meu conhecimento, isso 
me parece uma coisa muito grave, porque considero essa questão da 
escolaridade efetiva uma das condições essenciais para o ensino seja 
não só - como a Sra. esteve falando - em termos quantitativos, 
mas também tenha a sua expressão qualitativa no seu conjunto 
nacional. O que V. Ex• poderá me informar mais a respeito ou dar a 
sua opinião'? 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - V, Ex• tocou 
nurn assunto que é muito do meu agrado. Entendemos o seguinte: as 
vârias Leis de Diretrizes e Bases, vamos fixar a 5.692. Essa lei se 
limita a fixar os mínimos de duração, e de conteúdo mas sempre o 
Cohselho Federal de Educação, ao fazer os seus pronunciamentos, 
tem deixado claro que esse mialmum mhtlmorum é aquilo que é 
indispensável em todo o Território nacional, mas as escolas podem e 
devem -sempre que possível- aumentar os conteúdos curriculares 
e a duração, a presença do aluno na escola. 

Entretanto, nem sempre isso é fácil e, em um trabalho que estou 
escrevendo no momento, cheguei a dizer isso, que talvez responda 
bem a sua pergunta. E o seguinte: a lei deixa aos sistemas de esta­
belecimentos, uma larga margem de liberdade no que tange à dis. 
tribuíção no tempo das atividades escolares e prefere, ainda uma vez, 
situar-se no plano das exigências mínimas convicta de que saberão­
uns e outros- utilizar-se com discernimento dessa liberdade. 

Se é exato que muitos sistemas de escolas têm merecido tal 
crédito de confiança, não é essa entretanto a regra geral- vê V. Ex• 
que estou ao seu lado. Quem tem um pouco de experiência adminis~ 
trativa no campo educaCional, sabe até que ponto, e com que violên­
cia às vezes, resistem as estruturas escolares e mesmo as famílias e a 
comunidade em geral, a quaisquer tentativas no sentido de se prolon~ 
gar o ano ou semestre letivos além de cento e oitenta ou noventa dias 
respectivamente. 

E se reter o aluno na escola durante seis dias na semana, em 
alguns minutos além das clássicas quatro horas diárias, habituados 
que ficaram todos com as jornadas de três, duas horas e m~ia e mes­
mo duas horas a que se foi aos poucos chegando, através dos 
cruentOs desdobramentos de turmas, responsáveis pela redução das 
atividades escolares a trezentos e sessenta horas anuais, o que não era 
incomum há poucos anos atrás, e se firmar no espírito de quantos 
labutam na área da educação a idéia de que férias de alunos não se 
confunde com a de professores, cabendo a estes, além das tarefas de 
ensino propriamente dito, as de recuperação de alunos, planeja­
mento, avaliação, assim como seu próprio treinamento e atualiza· 
ção, as quais hão de ter lugar em grande parte entre os períodos leti· 
vos regulares, como aliâs, determina a lei. 

E a resistência - isso é que é importante - tem lugar 
especialmente na escola pública. ParadoxaJmente naquela, que por 
ser essencialmente democrâtica, contendo elementos representativos 
de todas as camadas da população, inclusive um grande número das 
carentes de recursos, deveria comprar o timbrârio e reter o aluno 
durante o maior período de tempo possível para dar-lhe aquilo que 
só na escola ele poderã receber, jâ que a famnia, tantas vezes, pouco 
tem para lhe oferecer. 

Assim, as ferias longas demais, os fins de semana ingleses, as 
manhãs ou as tardes inteirarp.entes livres, largos períodos de ócio, 
que para os filhos das famílias mais carentes se traduzem em perma­
nência na rua, sob tantas influências mãs, tudo isso faz com que ao 
fim de cada período desaprenda o aluno significativa porcentagem 
daquilo que, a. duras penas, conseguira aprender. 



Março de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio li) Qu~rta-feira 17 8461 

E .a conseqUência é, ainda uma vez, a quebra da produtividade 
do sistema, traduzida nos altíssimos índices de repetência e deserção 
que caracteriza o ensino de primeiro grau, fenômeno este tão 
melancólico quanto a solução sugerida às vezes pará superá-lo, ou 
seja, a aprovação do aluno mesmo com aproveitamentOrl.tacolar 
insuficiente, para que se não obstrua uma presença que o liitema 
acaba por considerar incômoda, o normal fluxo de entrada dos 
novos postulantes, cada vez mais numerosos. 

Então nós entendemos que essa crise atravessada pelo Ensino de 
Primeiro Grau- crise de crescimento, que se deve em grande parte à 
explosão da demanda escolar, alimentada de 71 para cã, pela eleva­
ção de quadros para outro ano da fixada escolarização obrigatória, 
deita também suas raízes em distorções que ainda permanecem na 
intimidade dos sistemas e no seio das organizações escolares, de 
vícios que se çfista1iz.aram com o tempo e se transformaram em roti­
nas cômodas para os que dela se beneficiam, mas perigosas para os 
interesses desse grau de ensino. 

Portanto, estou inteiramente de acordo com V. Ex•, entendo 
que nunca deveríamos ficar nos mínimos, a não ser que houvesse 
absoluta necessidade. No caso, por exemplo, que tivéssemos que 
fazer calendários rotativos, ai sim, é um estado de necessidade, ê um 
estado que justifica tudo, mas em outros casos, não: reter o aluno o 
maior tempo possível. O nosso velho Anísio Teixeira sempre imagi­
nou uma escola em que o aluno ficasse oito horas por dia, e o Brasil 
tem uma espécie de "perder campeonato de futebol", eu gostaria que 
ele perdesse outro: de ser o País que menos horas retém o aluno tta 
escola; esse eu gostaria que ele perdesse. 

O SR. ADALBERTO SENA - Quais seriam as providências 
mais razoáveis para coibir esses abusos? 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - O Ensino de 
Primeiro Grau está quase todo afeto aos sistemas estaduais. Seria 
preciso um rigor muito forte das Secretarias de Educação e dos Con­
selhos Estaduais. Tivemos, como Secretária, uma luta muito grande 
e fomos, talvez., muito mal compreendida; nem mesmo a Imprensa 
nos ajudou naquela oportunidade. Mas, nós nos firmamos no senti­
do de que cada vez que um dia escolar era -descontado, nós terfamos 
que prorrogar o ano escolar para compensá-lo; sempre procedemos 
assim. E acredito que, com pertinácia, se: possa fazer a mesma coisa. 
Não é tão diffcil. Quem tiver coragem de fazer isso, vai ter que 
apanhar bastante, mas o educador sempre tem que apanhar de 
algum lado: da direita ou da esquerda. Então, é melhor que ele 
apanhe pelo bom lado. 

O SR. ADALBERTO SENA- Outra pergunta. A respeito do 
financiamento: houve um tempo em que. pelo menos as verbas fe­
derais destinadas à Educação se distribuíam em três fundos. Ainda 
me lembro de ter lido um excelente planejamento feito pelo excelente 
Professor Ailísio Teixeira, a quem a senhora se referiu, em que esses 
três fundos eram iguais: para o Superiof, para o Secundário - na­
quele tempo chamado Ensino Médio - e para o Primário, que 
compreendia a escola de sete a doze anos. Depois esses fundos setor­
naram desiguais, porque aumentou muito a proporção, a parte rela­
tiva ao Ensino Superior em conseqüência não só do aumento do 
número de vagas, que já se diz ser superior ao das do Curso Secun­
dário, afirmação aliás que não se coaduna com esse fato de haverem 
tantos alunos no fim do Curso Secundário que não conseguem entrar 
para a Escola Superior, muitos deles até estão repetindo muitas vezes 
essa tentativa de entrar para o Curso Superior e de vencer as barrei­
ras do vestibular, como também outra causa que fez aumentar muito 
o fundo destinado ao Curso Superior, foi a criação crescente de Esco­
las Superiores Federalizadas. A federalização das escolas foi um 
fator que levou progressivamente ao aumento desse fundo. 

A senhora acha que, diante dessas suas sugestões para o au­
mento dos recursos da Educação, que a senhora se manifestou 
contrária às transferências de outros Ministérios, de outras ativi­
dades, mas achou que nós poderíamos ir buscar esses recursos em 

outras fontes, entre elas o salário-educação. A senhora acha que esse 
salário-educação poderá ser estendido ao Ensino Superior também? 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Gostaria de 
começar pelos fundos, tal como o problema f 0i colocado por V. Ex• 
Quando foi editada a Lei de Diretrizes e Bases, em 1961, a solução 
dos três fundos iguais. foi realmente uma coisa extraordinária, 
porque', àquela altufa, o Governo Federal se preocupava muito 
pouco com o EnSino de Primeiro Grau .. Aliás, praticamente não se 
preocupava: ele estava inteiramente entregue aos Estados. De forma 
que colocar a terça parte para o Ensino de Primeiro Grau, que na­
quela altura era chamado de Ensino Primário, já foi uma grande con­
quista. 

O Professor Anísio Teixeira, em trabalhos excelentes, q~ foram 
produzidos no Conselho Federal de Educação, mostrou o quanto 
nós iríamos progredir, colocando-se então recursos em igual quanti­
dade para as três áreas: Primeiro , Segundo e Terceiro Graus; Acon­
tece, entretanto, que mesmo esses vinte por cento representavam 
muito pouco, de maneira que o salário-educação, se for destinado 
exclusivamente ao Ensino de Primeiro Grau, ele tem uma ligeira dis­

torção. 

O SR. ADALBERTO SENA. - Parece que a Constituição 

exige isso. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Hoje, a nova 
Constituição inclusive jâ menciona o salário-educação, que foi 
criado em 1964 e a Constituição de 1967 jã o incorporou. 

O SR. ADALBERTO SENA - Mas a Constituição primitiva 
obrigava as empresas a manterem o ensino, não é~ Mas o Ensino Pri­
mário. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Falava só em 
Ensino Primário e hoje, pela Lei n9 5.692, o que era Primário passou 
a ser considerado ensino de Primeiro Grau. Então, a minha impres­
são, em resumo, é de que os três fundos iguais foram uma solução 
muito boa para a época, mas que hoje, com a criação do salário­
educação, a sistemática é muito mais eficiente. 

O Ensino de Primeiro Grau está realmente recebendo muito 
mais do que receberia se houvesse aquela dívisão. Agora, par que o 
Ensino Superior está sendo mantido pela União? ~ interessante que 
a União o faça, dentro daquela linha supletiva, porque se a União 
não o fizesse, todos os Estados teriam que arcar com os encargos do 
Ensino Superior, que é muito caro. 

De maneira que, à medida que a União faz. Escalas Superiores 
em todas as Unidades da Federação, estã dispensando os Estados de 
investirem nesse particular. Só o caso daquele Estado economica­
mente forte, que pode chegar a tanto, não é? A minha impressão é de 
que o fundo foi a solução, mas que hoje a solução do salário-educa­
ção é muito melhor. 

Não gostaria de estender o salário-educação para o Ensino 
Superior, porque havendo "panela de barro" e "panela de ferro" " 
"panela de barro" acaba sempre sendo fracc_ionada. Então, preferi­
ria que o salário-educação fosse reserVado especificamente para o 
Primeiro Grau. Tanto mais que a sorte do ensino superior está, como 
já dissemos, muito nos graus iniciais do ensino. Tudo aquilo que nós 
fizermos para beneficiar o 1"' e o 29 graus, a rigor, estamos fazendo 
também para o ensino superior. Porque, tudo aquHo que o ensino 
não produz, dificilmente, poderemos suprir mais tarde. Vejam, por 
exemplo, o grau de despreparo de muito dos alunos que nós procura­
mos supri~lo no chamado primeiro cido geral. O ddo gera\ das 
Universidades tem por função exatamente suprir essas carências. 
Mas, não conseguimos suprir. O aluno está tão interessado pelas 
disciplinas profissionalizantes que aquelas disciplinas básicas ele as 
encara como peso morto. Então, a solução é darmos uma atenção, 
cada vez maior, aos dois primeiros graus iniciais, sobi~tudo, a pri­
meir3.. 
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O SR. ADALBERTO SENA- E sobre a questão do banco da 
educação, dos empréstimos aos estudantes para o financiamento do 
ensino superior, qual ê a opinião de V. S•? 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ- Tenho aqui um 
folheto que foi distribuído numa reunião havida no México pelo 
Ministério, é uma medida realmente muito boa. Gostaria que ela 
abrangesse, também, o segundo grau, porque se destina ao estudante 
universitário com escassos recursos econômicos. 

O programa vai-se desenvolver, sobretudo, no Norte, no Nor­
deste e no Centro-Oeste, exatamente as regiões mais carentes de 
recursos. Não sei se serão estudantes de quaisquer cursos. Não 
conheço bem o regulamento. Mas, entenderia que se devesse bene­
ficiar os estudantes que estão fazendo aqueles cursos, que estão dire­
tamente ligados às necessidades nacionais ou regionais. n uma medi­
da altamente louvável que gostaria que pudéssemos ter mais recursos 
para suportá-las. Por isso mesmo é que hve a ousadia aqui de sugerir 
a cobrança de anuidades para ajudar inclusive nesse empreendi­
mento, mas acho que isto é muito ... 

O SR. ADALBERTO SENA- Quer dizer, este problema está 
intimamente ligado àquele outro a que V. S• se referiu da escola supe­
rior não gratuita, não expressamente gratuita. 

A SR• ESTHER FIQUEIREDO FERRAZ - Sim! Hâ 
alunos que não devem pagar e há alunos que, além de não pagar, 
deverão ser beneficiados ... 

O SR. ADALBERTO SENA - Agora, indiretamente, isso 
seria um aumento do financiamento da educação, indiretamente, 
porque sendo o ensino superior pago rtôs poderíamos diminuir as 
despesas, a contribuição da União para isso ... 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ- Isso é o que eu 
enten-do que as duas soluções deveriam caminhar paralelamente, 
porque um programa daria recursos para suportar o outro melhor. 
De qualquer maneira, é uma iniciativa altamente louvãvel, porque 
ela vai, sobretudo. beneficiar a qualidade 00 ensino. Nós já vimos 
que o ensino sendo melhor, no fundo, ele importa numa economia 
para a nação. 

O SR. ADALBERTO SENA - Pensei que o ensino superior 
era um investimento muito oneroso para o Pais. Tenho ouvido, 
também, a opinião, no sentido, dos educadores americanos, porque é 
muito oneroso. De modo que tudo quanto nós pudéssemos fazer' 
para evitar essa drenagem dos recursos para o superiOr com o prejui­
zo da escola- vamos dizer da antiga escola primâria. 

·A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Realmente, tu 
do é sistêmico em matéria de edu~ação. Nós não podemos cuidar só 
de um grau de ensino, porque a formação de prof-essores sempre se 
dá num grau subseqüente. Para que o ]9 grau seja bom ê preciso que 
os professores sejam bem formados no 2" grau; para que haja bons 
elementos do 29 grau é preciso que o curso superior também funcione 
bem. Então, tudo é sistêmico, tudo se inteira, e nós temos que cuidar 
simultâneamente dos três, sem perder essa perspectiva de que a 
educação fundamental, mesmo, aquela indispensâvel. para todos os 
brasileiros, é a educação do l9 grau. Acredito que esse programa de 
crédito educativo vai ser muito benéfico, porque vai permitir ao 
aluno pagar, de uma certa forma, os seus estudos. Aqui a forma de 
financiamento está prevista; os juros estão previstos. Quer dizer: é 
melhor isto para o aluno do que ele simplesmente se beneficiar de 
uma gratuidade que, às vezes, chega a ser vexatória. Neste caso, não! 
Ele se realiza, o cidadão faz o empréstimo e, um dia, ele paga. Eu 
imagino, também, outras formas de o aluno pagar em serviço, que ê 
uma outra forma de pagamento altamente louvável. Em matéria de 
ensino superior, gostaria de dar aqui um depoimento: quando 
comecei a operar, nesta ârea, mantinha reservas muito grande em 
relação às oresenças das escolas superiores em todas as comunida­
des. Mas, essa reserva foi desaparecendo, sem que eu deixasse de ter 

algumas cautelas. Ainda recentemente há três meses, fui visitar o 
Estado do Acre - do nosso querido Senador J.Etrbas Passarinho -
não vi a sua cidade- Xapuri- mas conheci a capital Rio Branco. 

O SR. ADALBERTO SENA- Ele é um paraense do Acre. Eu 
sou acreano. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Então, no 
Acre, que V. E){.• conhece tão bem, fiquei entusiasmada com efeitos 
dinamizadores da Universidade Federal. Fiquei rnuito feliz ao verifi­
car que tinha dado o Parecer para autorizar a Universidade Federal 
do Acre. Aquela altura, fiz com um pouco de ternor, mas, hoje, vejo 
que era uma necessidade, porque o trabalho, o que essa Universida~ 
de tem feito de bom em termos locais é uma coisa extraordinária. 
Basta dizer. que os elementos da sua Faculdade de Educação são to­
dos, praticarríente todos, aqueles que se encontram na rede estadual 
de ensino nas posições~chaves. Vejam bem: é a universidade que está 
dirigindo a implantação da reforma de ensino dos i" e 29 graus, Isto é 
uma coisa extraordinária. De maneira que as reservas têm que ser 
muito pensadas. Quando a iniciativa é boa, devemos estar do Jado de· 
la ... 

O SR. ADALBERTO SENA - Na Pedagogia do direito ela 
está exc;rcendo uma grande função social. Até no Direito, também, 
porque nós tínhamos, na falta de advogados, nos munic{pios sobretu­
do- até de juízes-, rapazes formados. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Eles estão 
Pensando, agora, na organização de novos cursos ligados à tecnolo~ 
gia, cursos de curta duração. Acredito, que essa universidade então, 
que há muito tempo se imaginava que ela não pudesse ser instalada. 
No entanto, num gesto de coragem ela foi montada ... 

O SR. ADALBERTO SENA - Inicialmente, não aceitei no 
Estado do Acre a criação daquela universidade, aliâs da Faculdade 
de Direito. Com o tempo, acabei aceitando. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Então, neste 
particular,_ estou de pleno acordo com V. Ex•. Acho que os recursos 
públicos s.ão recursos doloridos, eles custam sangue, suor e lágrimas 
da população. Então, eles têm que ser bem aplicados, dentro de uma 
visão sistêmica, na certeza de que tudo aquilo que se faz num grau de 
ensino repercute nos demais. O importante é que a iniciativa seja vâli~ 
da e boa. 

O SR. ADALBERTO SENA- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La RQ~o::que)- Tem a pala­
vra o nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Saudades efusivas à eminente' 
professora brasileira Esther Figueiredo Ferraz porque, dentre as vá­
rias autoridades no campo da educação que temos ouvido nesta Ca­
sa, é a primeira que, antes dos debates, num monólogo, coloca a sua 
posição em relação ao crédito educativo. t:. representante da Oposi­
ção e isto é importante, considero (Risos) não tenho poupado elogios 

, à iniciativa do Governo Federal na instituição do programa do crédi­
to educativo. E não apenas como Senador, mas quando cheguei aqui 
como Senador, já levantei o problema e a minha posição. E, mesmo 
como candidato ao Senado em Santa Catarina, defendi esta tese e fui 
várias vezes advertido por companheiros de que eu não devia fazê-lo, 
porque poderia perder na Capital Qnde nós temos o ensino gratuito 
para o ensino superior. Mas, continuei na minha. tese e fui vitorioso, 
dentro da própria Capital. 

Gostaria de fazer algumas considerações para, depois, fazer a 
pergunta e poder dar maior embasamento à minha pérgunta. As 
boas tradições devem ser preservada~. As que_ não são boas devem 
ser sepultadas. A maioria dos que chegam ao ensino superior não são 
carentes de recursos, porque os que são carentes de recursos não 
conseguem chegar ao ensino do 29 grau, muito menos alcançar o ensi~ 
no superior. Entendo que o programa de crêdito educativo para o 
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ensino superior vai possibilitar também equacionarmos o problema 
de 2"' grau. Entendo. E não encontro outra forma no Brasil de solu­
ção dos dois problemas. Não encontro. E não tenho ouvido Ílinguém 
dizer que tem outra solução. · ·- · · ;, 

O Ministro·Ney Braga quando fala ao público em relaçào_aQ 
programa de crédito educativo a cada três palavras preocupa-si::-~ 
diz: usa duas palavras para dizer: o programa do crédito educativo 
nãO vai atingir ao ensino oficial. Indago da professora Esther 
FigUeiredo Ferraz. por que nós, homens públicos, não temos a cora­
gem de enfrentar os grandes acionistas das portentosas indústrias de 
São Paulo e do resto do Brasil? Continuando: essa violenta 
discriminação do pai do Joãozinho do tabuão da-Serra tem que se 
sacrificar, passar privações de ordem alimentar para dar edu~ção ao 
seu filho, mas os pais ricos desta Nação gozam desse privilégio e 
continuam gozando desSe privilégio? Essa_ a pergunta que faço -a V. 
S•, é a seguinte: por que nós não ternos essa coragem de enfrentM o 
problema? Por que nós não praticamos realmente uma revolução no 
campo educacional. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - A minha 
impressão é que nós estamos praticando uma revolução no campo 
educacional. Estamos porque temos tido gestos muito ousados que 
não se irilaginariam que pudessem ser praticados há alguns anos. Por 
exemplo, quando se votou a Lei n"' 5.692 ela passou por um crivo, 
primeiro pelo grupo de trabalho e depois pelo crivo do Conselho Fe­
deral de Educação, o próprio Ministêrio e finalmente foi remetido 
a_qui, imaginava-se que seria absolutamente impossível duplicar-!ie a 
escolarização obrigatória. Todo mundo dizia que pobre com qucttro 
anos está muito bem, não deve pretender mais. 

Ora vejam bem! De 1971 para cá são quatro anos apenas. No 
entanto, por isso o Brasil todo está fazendo um esforço extraordiná­
rio, no sentido de dar escolas de primeiro grau gratu\te. para todos. 
Há Estados em que esse desiderato já foi integralmente atingido.' 
Sei que nem sempre os padrões de qualidade foram integralmente 
cumpridos. Mas há Estados- e o meu Estado é um desses exemplos 
-em que deu essa escolarização para todos. Então, tivemos um ges­
to profundamente democrático, atingiu a populações que estavam 
sendo esquecidas há muito anos; e eles entraram a estão beneficiaodo 
desse programa. Depois que todo mundo tiver a escolarização 
obrigatória, o número de alunos que vai para o segundo grau vai 
aumentar evidentemente. E vai aumentar, sobretudo, se nós tivermos 
verbas para que haja maior número de estabe1e:cimentos oficiais. 

O Governo atual está tentando através de todos esses recursos, 
que nós aqui enumeramos, entre o mais eficiente, que é o salário­
educação. fazer com que o ensino de primeiro grau se sustente quase 
que exclusivamente à custa do salário-educação e de outras verbas. 
Mas, pelo menos. uma grande parcela da população será sustentada 
por esses potentados que estão em São Paulo e que estão em outros 
Estados. Mas, eles vão pagar o ensino desses seus empregados.-

E veja V. Ex• com que ênfase eu reagi contra essa tendência que, 
às vezes, têm as empresas de não querer cumprir o preceito 
constitucional. Ora, o Governo mostrou que não tem medo das 
empresas e vai realmente aumentar a alíquota do salário-educação, 
porque ele não tem medo das empresas. Tudo indica que as empresas 
vão suportar o encargo. Isso também é um gesto de coragem; isto é 
também é revolução. Se soubermos pleitear mais verbas para o 
segundo grau, nós teremos mais verbas para o terceiro grau, desde 
que. nós não coloquemos dentro dessa perspectiva estreita de que o 
ensino superior só se possa fazer na escola oficial. Ao contrário, acho 
que a escola particular está somando esforços, sobretudo. no terceiro 
grau. Ela pode ajudar muito. Então veja V. Ex• talvez não tertha 
entendido bem a essência de sua argumentação. M<ls, a minha 
impressão é que fizemos uma revolução em termos de educação; uma 
revolução até muito rápida. Há poucos ·anos não se imaginava que 
ela pudesse ser tão rápida. Se com a mesma pertinácia essas medidas 
todas forem levadas adiante, daqui a algum tempo nós teremos 
muita gente no ~nsino superior. Gostaria, antes que V. Ex• me desse 

o aparte que vai dar, de salientar que as escolas particulares estão 
cheias de alunos das classes menos favorecidas. Sou testemunha de 
quanto eles lutam para poder pagar o seu ensino. Por isso, me deixa 
muito feliz verificar que esse programa de crédito educativo atinge 
também a escola particular. Mas, nesse folheto que aqui está, no 
próprio decreto que prevê o crédito educativo se diz que também 
uma instituição pública. 

(Lê) 
Veja aqui: 

"financiamentO para pagamento de matrícula, 
mensalidade nas instituições particulares onde a educação 
{laga, financiamento para manutenção nas instituições 
oficiais gratuitas, isto é, excepcionalmente, financiamento 
simultâneo para matricula, mensalidade e manutenção". 

Então, são estas as várias modalídades do ensino que estão 
pn:vistas. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Dona Ester, eu fui Prefeito da 
Cidade de Blumenau, cujo orçamento do próximo ano é de 90 mi~ 
lhões de cruzeiros. O Prefeito de lá não vai ter condições. Ele não é 
associado ao Estado, não vai ter condições de dar educação do 1~" 

Grau a todos. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Educação de 
primeiro Grau. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Tenho ouvido aqui, nesta Casa, 
de-çoimento de autoridades do ensino e do Governo de que o ensino 
brasileiro está numa situação caótica. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Não, não é 
verdade. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - ... A Secretãri• de Educação do 
Estado do Rio disse ainda recentemente - nós temos aqui, 
Senadores, quer do Governo, quer da Oposição que têm 
constantemente citado dados que mostram um quadro negro da 
educação. Temos um trabalho feito pela Universidade de Brasília 
que diz: "mantida a tendência atual só vamos equacionar o 
problema da primeira e segunda série do ensino fundamental no ano 
2.200". 

Então, o que eu defendo- e fiz a pergunta para a Senhora.que 
varnos instituir o programa de crédito educativo. Muito bem, para o 
moço do interior e da capital e em especial foi continuar 
funcionando filhos do Governador Paulo Egídio e do ex-Go­
vernador Laudo Natel que vão continuar estudando em São Paulo, 
de graça. Isso é uma injustiça, é uma aberração. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Só queri• dar 
uma i_nformação. Isso eu conheço bem: os dois filhos do ex-Go~ 
vernador Laudo Natel estudaram em escola particular, onde eu era 
rei tora, no Makenzie. Então, eles não estudaram em escola oficial. 

Mas, o que eu gostaria de dizer a V. Ex• é o seguinte: V. Ex• 
disse que a Cidade de Blumenau, tudo indica, que não vai atender a 
todos os alunos. Tenho impressão que o salário-educação, 
remanejado da forma que vai ser, teremos verbas para isso, pelo 
menos, elas serão muito mais significativas do que foram até agora 
Muito mais significativas. De maneira que é uma esperança no 
sentido de que nós possamos dar essa educação de primeiro grau 
para todos. Realmente, o fenômeno da explosão escolar colocou 
certos problemas que em algumas Cidades como São Paulo e 
Gu9-nabara assumiram aspectos quase dramãticos. Não havia 
professores preparados para o rtúmero de alunos. 1:: uma explosão 
demográfica que se refletiu numa explosão escolar. Essa explosão 
tr01.1xe problemas de toda ordem. Mas, hà muito lado positivo 
dentro disso tudo. 

Gostaria que V. Ex' pudesse ir a meu Estado, para V. Ex• ver 
que ao lado de certas escolas, porque há mesmo muita carência de 
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toda ordem, há excelentes escolas. Realmente, existem escolas 
públicas muito boas Note-se, portanto, um empenb.o dos Poderes 
Públicos, da comunidade em geral, das famflias, todo mundo 
procurando suprir essas carências. Acho que está havendo um gesto 
muito grande; está havendo muita coragem. Esta coragem, assim, 
que se manifesta em golpes repetidos isto influi na revolução. E 
revolução é vontade de mudar. Acho que nós estamos mudando. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Professora Ester, eu registraria 
que o MOBRAL infanto-juvenil ~ uma evidência do ensino formal 
que não vai bem. A indagação minha ê de que a falta de coragem 
nossa - e veja a Senhora que eu não disse do Governo - estou 
dizendo a nossa principalmente da eJjte ~de dizer, assim, o pr.ograma 
de crédito educativo vai ser implantado também nos estabelecimen­
tos oficiais para eliminar essa discriminação. Porque não vai. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Mas, o pro­
grama de crédito educatívo tambE:m vai ser aplicado nos esta­
belecimentos oficiais sem prejuízo da gratuidade. 1:: isso que o 
Ministro Ney Braga tem procurado dizer sistematicamente que esse 
programa não vai eliminar o outro. Mas, ê um gesto de coragem a 
esta altura doS acontecimentos, procurar-se através do crêdito 
educatívo eliminar-se aquela gratuidade pura e simples que pode atê 
ser considerada vexatória: é o aluno pagando seus estudos. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Respeito a posição da Senhora. 
A minha é contrária. 

Duas perguntas para finalizar: E. verdade que ~ grande o 
número de faculdades no Estado de São Paulo, não reconhecidas? 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - O Brasil todo 
explodiu em termos de ensino superior. Os cursos foram criados e a 
lei dava um prazo de dois anos para que as escolas· fossem pedindo o 
seu reconhecimento. A determinada aJtura, o Conselho Federal de 
Educação procedeu a uma análise do fato e verificou que muitos 
cursos, não era tanto escolas; eram cursos em escolas que não 
haviam sido devidamtnte reconhecidos e baixou normas enérgicas, 
segundo as quais as escolas deveriam pedir o seu reconhecimento 
dentro de um prazo, sob pena de nào poderem realizar o concurso 
vestibular nesse ano. Então, as escolas vieram, em grande número, 
trazendo seus pedidos de reconhecimento e o Conselho passou a dar 
um atendimento prioritário aos reconhecimentos. Então, se V. Ex• 
for um dia ao Conselho Federal de Educação vai ver a prioridade 
que eles dão a esses processos. Em primeiro lugar, o reconhecimento, 
ao passo que os pedidos de autorização diminuíram de uma maneira 
extraordinária depois de uma providência que foi tomada em con­
junto pelo Conselho Federal de Educação e pelo Ministério de 
Educação e Cultura reduziu de muito os pedidos de novas escolas até 
que o reflexo se normalize e as coisas anteriores possam entrar 
realmente nos eixos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Outra pergunta: Por que a 
Senhora condena o MOBRAL infanto-juvenil do Professor Arlindo? 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ- Eu não disse se 
condeno, ou se aprovo. Em todo caso eu vou dizer qual a minha 
opinião a respeito do MOBRAL. Ent.endo que o MOBRAL como 
agência de alfabetização de adultos ê uma coisa vâlida, desde que ele 
desempenhe a sua função que a lei lhe deu e que dentro do 
Departamento de Ensino Supletivo, assuma a posição de um 
elemento dentro do Departamento de Ensino Supletivo. Quer dizer, 
o MOBRAL é válido desde que inserido dentro do Departamento, 
usando das verbas compatíveis com outras necessidades públicas. 
Porque, sabe V. Ex• perfeitamente, que o problema do analfabetis­
mo não se resolve, procurando, estancando na foz, mas no 
nascedouro. Então, nessas condições acho válido. Entendo que o 
MOBRAL infanto·juvenil ~ uma distorção. Falamos nas várias 
distorções. Aliás, enumerei, disse francamente aqui, as primeiras 
distorções a realizar dentro do ensino supletivo tarefas próprias do 

ensino regular. É uma distorção, não há dúvida nenhuma. Em todo o 
caso ê uma fórmula válida. Entretanto, reconheço uma coisa muito 
importante, dentro do MOBRAL, graças à minha experiência, O 
filho do mobralizado nunca fica analfabeto, pelo menos é uma coisa 
de bom, ainda que o MOBRAL não consiga em relação àquele 
adulto cumprir aquilo que ele deseja, o filho desse indivíduo que 
passou pelo MOBRAL nunca serâ analfabeto, porque o pai farâ 
tudo o que seja possível para levá-lo à escola. Só isso, acho que jâ 
seja um resultado positivo. 

Mas, reconheço que o Infanto-Juvenil será uma distorção e não 
estou de acqrdo com ela, e acredito que nínguêm que seja técnico no 
assunto esteja de acordo com isso. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Com a 
palavra o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Professora Esther, não era 
meu desejo participar dos debates, era apenas meu desejo 
•homenageá-la, se a minha presença significa uma homenagem a ilus-
1tre Mestre. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ- E, muito grande. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- A quem o Brasil tanto deve 
e a quem nós particularmente tanto queremos, queria que o tneu 
silêncio auxiliasse a emoldurar a beleza da sua exposição, mas, como 
esta Casa registra implacavelmente a presença dos conferencistas e o 
diálogo com os Senadores, acho que depois da palavra da Oposição, 
que V. Ex• ouviu, seria cabível a palavra do representante do Partido 
Majoritário. 

Às vezes fico profundamente chocado e caio numa atitude que 
não me é muito comum de introspecção, quando verifico que depois 
de um esforço realizado, honesto, árduo, terrível, o que se consegue é 
que os analistas vejam, apenas, o Jado mal de tudo que foi realizado. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ- O lado oculto da 
lua. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Como V. Ex• se colocou e 
para mim isso não é nenhuma novjdade, porque tenho o privilégio de 
conhecê-la há mais tempo, não-participante do grupo de pessimistas, 
é que ousei fazer praticamente comentârios que agora vou fazer. 

Certo dia li uma crônica, muito interessante, de uma série de 
pessoas que se encontravam numa sala e chovia a cântaros por muito 
tempo, o céu era sombrio, plúmbeo, a chuva não cessava, a lama 
formava e todo mundo começou a pensar no fim do mundo, num 
novo dilúvio, menos uma pessoa que estava dentr(! da sala e come­
çou a pensar nos efeítos benéficos da chuva, achando que a chuva era 
revitalizadora, que ela ia fazer germinar as sementes, o lado positivo 
dessas coisas; creio que o que ouvimos aqui, se numa interpelação 
dos nobres Senadores Adalberto Sena e Evelásio Vieira, foi o lado 
negativo da chuva, em grande parte, E, eu queria ver se trazia o meu 
lado positivo. 

O SR. ADALBERTO SENA - Então, isso é que precisa ser 
corrigido. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Qual? 

O SR. ADALBERTO SENA- O lado negativo, o lado positi­
vo já é uma conquista. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Não, mas quando o lado 
negativo .... 

O SR. ADALBERTO SENA - Quando queremos trazer uma 
contribuição, poderiamos quando muito trazer um encôinio ao lado 
positivo. Mas, estamos aqui para colaborar, no sentido das melho­
ras. Aliás não toquei bem sempre nos pontos negativos, foi algumas 
distorções como ela falou, entre essas, aquela da escolaridade. 
Desculpe a interferência, Senador Jarbas Passarinho. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO- Não, ao contrário, ouço o 
seu aparte com muito prazer, e até me dã mais argumentos-para o 
que quero desenvolver. Quando V. Ex• diz que o mâximo que-podo­
mos fazer é trazer encômios ao que foi produzido corretamente, • 
essa expressão jâ traduz um estado de espírito, o mâximo que V. Ex•:• 
pode fazer é reconhecer o bem feito, e isso me desagrada. Honesta­
mente, acho que o nosso objetivo aqui é ·o mínimo, se a expressão 
fosse esta eu estaria aplaudindo muito mais V. Ex• que ê um homem, 
aliás, de trato dos mais amenos nesta Casa, e ambos os Senadores da 
Oposição merecem-me profundo respeito. Ao Senador Evelásio 
Vieira tenho louvado por esta coragem que me pareceu até quase 
suicida, num candidato que ele mesmo revelou, ainda há pouco, e 
creio que uma parte que eu gostaria de expor é em complementação 
ao pensamento de S. Ex•, com o qual concordo plenamente, e que 
talvez não tenha sido bem captado por V. Ex• Quando ele falou em 
crêdito educativo, vou então inverter a ordem. 

O crMito educativo não é exatamente aquilo com que ele sonha, 
sonhou, que paga quem pode pagar a escola, o crêdito educativo que 
está sendo estabelecido é financiar àqueles que são carentes durante 
o seu período escolar, para que eles paguem depois. Então, não é a 
mesma CQisa. Dentro da idéia fundamental que de-fendemos não há 
sequer semelhança, e é profundamente desagradável trazer para esta 
Casa exemplos pessoais, exemplo da nossa passagem pelo Ministé· 
rio, quando tivemos a honra de ter em V. Ex• uma das grandes 
colaboradoras nossa, nos batemos por alguma coisa que não 
conseguimos: uma foi, exatamente, a elevação do salário, e tem 
razão o Senador Evelásio Vieira; quem se opôs à duplicação da taxa 
foi precisamente a empresa privada brasileira, apesar de que ela 
automaticamente transfere isso para custos e não é ela quem paga, ê 
o grande consumidor. E, o custo verdadeiro, como Pasqualle, que foi 
o grande criador dessa idéia, e o Presidente Castello Branco, que a 
tornou lei, o custo verdadeiro é mais do dobro do que hoje significa a 
contribuição. · 

Então, era perfeitamente justo que se fizesse, mas tivemos logo 
ali as oposições do Ministério do Planejamento e do Ministêrio da 
Fazenda, porque um e outro acha'vam que a medida era inflacionao­
te, e tivemos as oposições que V. Ex• recebeu, diretamente, porque 
começou em São Paulo esta idéia na tentativa da duplicação do salá­
rio-educação, da própria Confederação Nacional das Indústrias e da 
Federação das Indústrias de São Paulo, que se mostravam receiosas 
dos efeitos inflacionantes dessa medida; de fato se isso passa de 1,4 
na folha de salârio para 2,8, duplicou-se uma taxa. Agora, é preciso 
saber até que ponto isso significa uma inflação injustificada ou 
investimento reprodutivo. 

E hoje, felizmente, o Diretor do Departamento de Assuntos 
Universitârios, que concorda, e antes ele jogava no time do 
Planejamento que não concordava, então, felizmente as coisas muda­
ram, é muito significativo isso e muito bom que tenha sido assim. 

Mas, apresentei e tive uma idéia, que foi violentamente distorci­
,dá, efu que se_ chamava ensino pago, na verdade eu dizia: ensino pago, 
não. Ensino gratuito, exceto Para os que podem pagar. E a essa idéia 
dei preferência, a esta a Professora Estela fez referência ainda há 
pouco que ela mesmo participou de estudos do crédito educativo, 
nós que tivemos pessoas que foram estudar na Colômbia, onde isso 
se pratica hã vinte e cinco anos, com resultado, esse crédito educati· 
vo, um modelo que o Brasil a~abou adotando e que eu não tive cora­
gem de adotar por motivo simples: tenho muitas dúvidas quanto à 
capacidade de pagamentO um ano depois de formado. 

E o crédito educativQ atual é baseado principalmente nisso, 
oferece~se um financiamento, cobra-se uma taxa de juros que se não 
me engano é de 12%. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Quinze por 
cento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Quinze por cento, e depois 
de um ano formado o profissional começa a ser chamado para devol­
ver esse financiamento, ou seja, pagar. 

Ora, nós que sabemos como o mercado de trabalho estâ 
dissociado da produção da universidade, temos dúvidas enormes, a 
respeito desse período que me pareceu arbitrário; um ano, por que 
Um? Por que não dois? Por que não quatro? Por que não cinco? POr 
que não dez? Não sei. 

Então núnca tive a convicção de que essa cobrança poderia ser 
garantida, assegurada na devolução desse dinherio a partir do 
n .. imeiro ano de formado. 

O que o Senador Evelásio Vieira tem defendido, Professora 
Esther, é predsamente o pagainento por quem pode pagar, por isso é 
que ele foi buscar um ex~mplo pessoal que infelizmente não deu 
certo. Foi o dos filhos do Governador Laudo Natel. (Risos.) Jogou 
numa probabilidade enorme de acertar e errou. 

Porque, lembro-me Quando Ministro do -Trabalho, -eu contava 
esta história durante minhas palestras com relação à bolsa de ensino 
do Ministério do Trabalho, que é- muito- tntlhor do que a bolsa de 
ensino do Ministério da Educação, ê o BET, e ela é de duas naturezas: 
uma cobra a escota oficial e a: outra cobra a escola partkular. Uma se 
chama despesas pessoais e outra sobre despesas globais. Despesas 
globais para o pagamento de quem vai para a escola particular e 
verifiquei que mais de setenta por cento das bolsas no Ministério do 
Trabalho iam para as escolas particulares, e no debate com os traba­
lhadores em SantoS, eu disse: mas, vocês parecem que tem vergonha. 
de ser pobres, porque vocês colocam os filhos de vocês, imediatamen­
te, na escola particular, que talvez dê mais statu, fui Oficial do 
Exército e meus filhos foram para escola pública, sou Ministro de 
Estado e meus filhos estão na escola pública. Levantou-se um Hder 
sindical e disse: é por isso que os meus estão lá. Eu perdi a discussão. 
(Risos.) (lninteligfvel) porque realmen.te não era como o Governador 
Laudo Natel, cujos filhos estavam no col~gio particular, os meus es~ 
tavam no público. Esse problema para nós aínda está a merecer 
provavelmente uma participação do Senado. Tenho me encorajado 
com o que tenho ouvido da Oposição, que tem nobremente tratado 
desse assunto nesta Casa, Provavelmente poderemos trazer um proje­
to de lei no mesmo sentido, que seria visando atender principalmente 
às áreas dos próprios alunos carentes do ensino público. 

A Universidade de São Paulo, V. Ex• sabe; em 1971 e 1972 fez 
pesquisa e verificou que 41,4% dos seus alunos provinham de famí­
lias cujos pais não tinham o p~imário completo. E um eufemismo, 
para não dizer pais analfabetos." Como o merc<JdO de trabalho· está li~ 
gado intimamente a esse grau de escolarização,- suPonho que esse 
pessoal não tinha o curso primârio. Provavelm~te deveria estar no 
limbo de um ou dois salârios mínimos n·o mãximo. O que prova uma 
boa presença de estudantes carentes. 

Ao estudante carente não basta a vaga gratuita. f: muito pouco 
para ·ele, porque tem que se vestir, se alimentar, se transportar e às 
vezes tem encargos de família a que ele tem que assistir. O nosso 
pensamento e o mesmo do Senador Evelásio Vieira era arranjar 
meios e novas fontes de recursos que proporcionasse a esses estudan­
tes a garantia da sua vaga na escola oficial, como na escola privada 
para que ele tivesse de fazer um ressarcimento posterior daquilo que 
se investiu. nele sem juros. Seria apenas o mesmo dinheiro, que em 
qualquer país sofre de inflação, tem que receber automaticamente 
tratamento da correção monetãria. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Ainda sou a favor dos juros. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sou mais paternalista do 
que V. Ex• Acho que deveria ser sem juros e que deveriam os perdoar 
os fracassados. Aqueles que não tivessem capacidade de pagar não 
pagariam mesmo depois de formados. Quais seriam? Os que tivessem 
tirado um diploma mas que tivessem tido uma oportunidade sequer 
de vencer na vida. De maneira que desses não se deveria cobrar. O 
parâmetro de referência para cobrança seria o Imposto· de Renda. 
Aquele que se beneficiasse do finanCiamento; passasse a s·er .pagador 
do Imposto de Renda seria um sinal que tinha renda e começaria a 
devolver à União a bolsa que recebeu. Essa foi uma imaginação que, 
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infelizmente, não deu certo. Relativamente à afirmativa que é preciso 
fazer uma revolução na educação - V. S• já respondeu ao eminente 
Senador Evelásio Vieira- quando mostrou quantos fatos novos sur­
giram em pouco tempo. Por exemplo, o Senador disse há pouco que 
o estudante carente não chega à universidade porque esbarra no en­
sino de segundo grau, no ensino médio. Não. Hoje, felizmente, não 
ocorre isso, mas, era verdade, até 1965. Até 1965 74% das vagas de 
ensino médio eram cobradas, significavam oferta de escola parti­
cular, contra 26% de ofertadas por escolas públicas. Hoje se inverte 
isso, creio que são 70% de vagas públicas contra 30% de vagas de es­
cola particular. Há uma perspectiva de que o estrangulamento na­
quela pirâmide, que não é pirâmide, era um obelisco, aQuele estran­
gulamento saiu do médio e passou para o superior, mas com evidente 
presença dê brasileiros já de classe média, baixa e inferior e provenien­
tes de filhos de pais proletários, na universidade. A tal ponto que. um 
trabalho de uma professora que fez em São Paulo para a UNESCO 
- não sei se a professora Esther poderia me ajudar aqui - ela 
apresentou uma tese à UNESCO, estudou a Universidade 
Mackenzíe, a Universidade de São ~aula e a PUC de São Paulo. 

Creio que o Presidente do Cohselho Estadual de Educação de 
São Paulo sabe a quem estou me referindo. Ela prova que na Univer­
sidade Mackenzie, que todo mundo supunha que só havia elitistas­
e a ilustre conferencista foi uma das mais brilhantes reitoras daquç:la 
universidade- não é verdade este fato. A Universidade Mackenzie 
tinha muita gente da classe--b. Ela divid1u em classe a, b, c e d, con­
forme as posses. Apenas a classe a disputava com a Universidade de 
São Paulo, que é gratuita. Era um percentual de 10% ou 12%, se não 
me engano, do total de alunos, que eram filhos de famflias abastadas, 
tanto na Mackenzíe quanto na USP. 

Não era privativo da M.ackenzie, absolutamente. Então, achá­
vamos que, no ensino público, há quem possa pagar. Se é verdade 
que está havendo um aumento de participação do estudante pobre, é 
verdade também que é um resíduo bastante importante de estudantes 
que provêm de famflias cujo pagamento eles não têm a menor dúvida 
em fazer na hora do famoso cursinho. Então, paga-se com a maior 
facilidade, aqui, de três mil cruzeiros a quatro mil cruzeiros por ano 
a um cursinho para treinar para o vestibular, mas não se quer pagar 
um centavo na universidade. Esse me parece o grande choque que há 
aqui. Quanto a esse estudo da Universidade de Brasilia, a que já 
havia se referido a Oposição - por isto que digo que a Oposição 
pensa na chuva como dih1vio, eu penso na chuva como instrumento 
fertilízador - pensa-se que só no ano de 2025 poderá se fazer isso na 
Universidade de Brasilia. ~ uma tese que acho discutfvel. Ela deve 
ser submetida a outros educadores se verificarmos, como a profc:s· 
sora fez aqui, repetiu dados que ouvimos da professora Ana Ber­
nardes, que a taxa de escolarização estâ aumentando, apesar dos 
apesares - tínhamos, em 1965, 52% de escolarização, isto ê, para 
cada 100 crianças de sete aos onze anos de idade havia 52 vagas na es­
cola e 48 ficavam fora dela, porque não havia vaga. Se hoje temos 
85% nessa taxa, um aumento em dez ano" me parece extraordinário 
para que pensenlos na chuva como fertilizador. Então, não vejo o 
lado negativo tão importante que me obrigue a aceitar sem dávida, 
sem reparos essa afirmativa que só em 2025 chegaremos à universali­
zação do ensino. Este é um ponto. Gostaria, ainda, de falar sobre o 
problema orçamento, que é um prato de eleição da Oposição brasi­
leira, em relação à diminuição das \lerbas. A própria professora 
Esther se louvou num documento sobre o qual ponho dúvidas, não 
quanto a honestidade com que ele foi feito, mas sobre a que conclu­
são a que chegou, que é este da Câmara dos Deputados. O nobre 
Senador Nelson Carneiro, quando eu era Ministro da Educação, afir­
mou isso louvado também numa Comissão do Senado e provei a 
S. Ex• que ele estava equivocado pelos fatos que a ilustre professora 
Esther acabou de trazer ao nosso conhecimento. Naquela época, 
com relação ao Senador Nelson Carneiro, que não se deu com este 
documento da Câmara, que·é diferente, só se levou em consideração 
a rubrica MEC. Por exemplo: todo esforço realizado pelo Ministério 

da Educação e Cultura para melhoria da qualificação do magistério, 
tais como o regime de tempo integral, o regime parcial de quatro 
horas, que chegou até o fim do ano, quando eu ainda estava no 
Ministério, a 280 milhões de cruzeiros, se não me engano - todo 
esse valor figurava não no orçamento do MEC, mas sim no orça­
mento do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral da 
época, porque era uma verba de aplicação coordenada. E não houve 
quem aqui dissesse isto ao nobre Senadof Nelson Carneiro. S. Ex• 
deu uma formação de diminuição, a tal ponto que tive de abrir de­
bate com S. Ex• E o nossp companheiro, que todos conhecemos por 
sua fidalguia, reconheceu que as informações que lhes tinham sido 
prestadas eram equivocadas. Veio, então, o Deputado Flexa Ribeiro, 
que é da ARENA, em oposição especialmente ao Senador Franco 
Montara, que é Líder de seu Partido, louva-se na própria ARENA 
para sem razão nos atacar e encurralar. O Deputado FleJta Ribeiro 
trouxe esse docUmento apanhando todas as rubricas orçamentárias, 
mas ainda não introduzindo os fundos vinculados -e como a pro­
fessora assinalou há pouco, se guardei de memória - só o salário­
educação no último ano deve dar um bilhão e novecentos milhões de 
cruzeiros. Eis ai a mudança, o tratamento, para se discutir orça­
mento: só pode ser segundo uma série em matemática homogênea, 
não pode ser heterogênea. Não posso comparar quantidades desi­
guais. Tenho que comparar orçamento de 1964 a 1974 ou de 1965 a 
1975, incluindo ou não fupdos vinculados, incluiqdo ou não emprés­
timos. Quando o Ministério do Planejamento excluiu os fundos vin­
:!ulados mas incluiu os empréstimos, a taxa de participação do MEC 
chegou no Orçamento Federal, pela primeira vez, acima de 10%, em 
1970. Dizem que com a estatística faz-se a brincadeira que se quiser. 
Mas é preciso haver honestidade em relação ao tratamento estatis­
tico do fato. 

O fato social pode ser interpretado sob vários aspectos. Se faço 
um tratamento em que em um ano incluo o salário-educação, no 
outro já não incluo e se incluo as verbas vinculadas, como posso 
raciocinar com orçamento quando se incluem verbas vinculadas? 
Não posso. Por exemplo, a maior fonte extra-orçamentária é para o 
Ministério dos Transportes que provêm de I% de Imposto sobre 
Combustíveis Líquidos. Só isso dá mais do que todo o orçamento do 
Ministério da Educação. Portanto, não posso dizer que o Presidente 
da República e o Governo não estão dando prioridade à educação, 
na medida em que não dão uma verba igual a esta do Ministério dos 
Transportes. Não. O Presidente da República está dando esse trata­
mento prioritário à educação; na medida em que do que dispõe Sua 
Excelência é dado mais ao Ministério da Educação e Cultura do que 
ao Ministério dos Transportes. O que Sua Excelência não pode deli­
berar é sobre a verba cujo destino constitucionaJ já está vinculado 
para construção de estradas. Isso me vem a propósito para louvar 
mais uma vez não só a beleza da sua exposição, que para mim é 
permanente. como especialmente a sua pregação sobre novas fontes 
de recursos. Mas, o nosso querido Senador e meu conterrâneo, tam­
bém acreano, apesar de S. Ex• receber com reserva esta minha natu­
ralidade, falou ainda hâ pouco ... 

OSR. ADALBERTO SENA- (Inaudivel) 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Apenas quando V. Ex• se 
referia à abr8ngência maior do salário-educação, pretendendo 
chegar ao nível superior e, V. Ex• respondeu muito bem no meu 
entender com a imagem das panelas de barro, panelas de ferro. 

O SR. ADALBERTO SENA- A Professora Esther respondeu 
de acordo com o que eu penso, pois fiz a pergunta exatamente para 
cobrar a resposta. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Otimo. Dou· lhe meus para­
béns a V. Ex•, porque na medida em que conhece a Professora 
Esther, sabe que qualquer pergunta permite que ela brilhe na res­
posta. 
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O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois não. 

O SR. EVELÁSIO VIEJRA - Apenas dois registros. O segun­
do é uma tentativa de retificação. O Vale do Itajai, provavduiCnte, 
pode: ser considerado como uma região de poder aquisitivo mlüJ;atto 
igual às melhores do Brasil. Pois bem, menos, mas muito menOs de 
1/3 de estudantes de 29grau, temos cinco mil no Vale do Jtajaf e deve­
remos ter somando do primeiro e segundo grau mais de cem mil. 
Veja V. Ex• que há grande número de crianças ca,rentes de recursos 
que são a grande maioria que não conseguem ir ao segundo grau e à 
universidade. Esse o meu ponto de vista. 

A tentativa de retificação. Quando V. Ex'~- disse que nào teve 
coragem de implantar aquele ~istema de fmanciamento que V. Ex• 
preconiza como ideal, quero dizer que não foi falta de coragem de 
V. Ex•, o que houve ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Não, eu esbarrei em 
coragens maiores. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - ... é que não houve condições 
porque o grupo não teve coragem, porque não tem consciência. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu esbarrei em coragens 
maiores, Senador Eve\ásio Vieira, que me impediram. Aí é que está o 
problema. 

Acho que V. Ex• deve - colocar a ilustre conferencista como 
juíza dos nossos pontos de vista antagônicos - mas creio que o 
argumento, Senador EVelâsio Vieira, só teria cabimento completo se 
se tratasse de uma análise dinâmica do aluno e não de um 
instantâneo tomado no momento, o que é o seguimento do ensino 
superior e o que é o seguimento do ensino primário. Somente o 
acompanhamento direto é que poderia dizer. Por isso, digo que 
quando se mostra o flagrante, que ê sempre ruim - a educação está 
sempre precisando de melhoramentos, e todos nós devemos nos dar 
as mãos para obter isso, eu prefiro que se projete o filme porque 
dessa forma já vi que foi bem pior. Esta é a razão pela qual tenho 
uma análise otimista daquilo Que vem sendo feito em e 
acho que tem sido uma das grandes realizações nessa última dê::cada, 
O Brasil era um dos cinco países remanescentes do mundo que só 
tínhamos obrigatoriedade escolar a de quatro anos. Eu ficaria 
envergonhado diante, inclusive, de nações novas que estão surgindo 
na África já com seis anos de escolaridade obrigatória. Se a lei não é 
cumprida eu não sei, pois não é minha obrigação mas eu verificava 
com tristeza ao ver que nações que estão surgindo, agora, como 
independentes e que já têm essa consciência e o Brasil, jâ no 
sesquicentenário ficava com quatro anos de escolaridade 
obrigatória. Acho que a professora tem inteira razão quando se 
refere à necessidade premente de novas fontes. Por enquanto 
descobrimos uma que é, no fundo, o consumidor. Porque a empresa 
transfere, como já disse, esse custo automaticamente como custo 
industrial de produção, custo de venda e, automaticamente, todos 
nós pagamos. Hoje estou convencido, professora Esther, de que a 
solução não está apenas no aumento orçamentário. Se o governo 
pudesse fornecer o dobro do que fornece, ficaria com um décimo do 
necessário. Então só com uma nova fonte, como se descobriu para as 
estradas no Brasil. Todos nós, exceto o Senador Evelásio Vieira, so­
mos homens da geração das estradas de terra batida. O Senador 
Evelásio Vieira é nitidament~ais novo do que nós dois. E quando 
começou este Imposto único Sobre Combustível Líquido tivemos as 
grandes estradas criadas inclusive as estradas asfaltadas. Hoje se vai 
do Rio Grande do Sul a Belém do Pará sobre o asfalto. A partir do 
instante em que nós conseguissemos, o meu preclaro antecessor o 
Senador Tarso Dutra, tentou vincular 2% do Imposto de Renda 
obrigatoriamente para educação, mas esbarrou na mconsutu­
cionalidade. 

Então, somente essas novas fontes, e me rejUbilo muito em 
verificar que o Ministro Ney Braga está sendo o nosso vingador. Ele 
estâ fazendo com que o salário-educação possa ser, se não duplicado 
- pois vi que a técnica foi muito mais inteligente do que a nossa, 
pois nós ameaçamos logo com o que era claro. Bastava esse 
raciocínio: se quatro anos era a obrigatoriedade anterior e passou 
para Oito fl.nos, então é claro que 1,4 deveria ser 2,8. E claríssimo. 
Isso foi o raciocínio da professora Esther e foi o nosso. O nosso peca­
do talvez tenha sido por termos logo apresentado o valor da 
aliquota. E hoje o Governo tomou outra medida através do Decreto­
lei que estabelece e permite que o regulamento diga. Mas as dúvidas 
estão implícitas nas suas próprias preocupações. E se isso não for fei­
to com presteza e adequação ao valor real, todo o efeito benéfico 
'Será consumido automaticamente pelo resultado que, na verdade, 
será oposto ao desejado. 

Como V. Ex• pode verificar eu fui apenas provocado pela 
Oposição. (Risos) Eu não desejava que a minha participação fosse, 
senão, a do silêncio que era a melhor homenagem que eu poderia dar 
pela minha insignificância diante da beleza da sua exposição. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - V. Ex• me 
concede um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu jâ havia concluído mas 
com::edo com prazer. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Se V. Ex• 
não puder conceder ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não, eu concedo com pra­
zer, só que terei que fazer um novo fecho para o meu discurso. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Se a Oposi­
ção se limitasse a olhar para aquela face iluminada da lua e não 
dirigisse as suas críticas, o seu desejo de cooperar através delas para 
aquela face não iluminada então o Senador Jarbas Passarinho teria 
ficado mudo, aqui. (Risos) 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Aliás estou caminhando 
para isso. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Mais uma 
vez verifico o acerto da oposição em eSconder aquela face não 
iluminada mas que permitiu que V. Ex• com o seu talento e o seu 
brilho, a revolvesse e a iluminasse um pouco. Era o que tinha a dizer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Como vê V. Ex• Professora 
Esther, o meu ilustre colega de Casa e que é, para conhecimento de 
V. Ex•, um velho servidor do Ministêrio de Educação, conhecedor 
profundo do Ministério, ele me deu a oportunidade de ter que fazer 
um novo termo da minha intervenção. E, com isso, talvez me 
proporcione a condição de corrigir o qlie eu tivesse pecado por 
omissão, 

A Igreja Católica depois do Concílio Vaticano 11 introduziu nas 
suas orações obrigatórias um novo dado importantíssimo porque, 
antes, nós pedíamos perdão das faltas cometidas, por atos, 
pensamentos ou ações e, agora, também somos obrigados a dizer por 
omissões. Então, as omissões são extremamente importantes. Omiti 
um elogio natural que devo fazer à Oposição, com relação ao seu 
papel catalizador. Este eu louvo profundamente. O que comecei, um 
pouco desencantado a falar é porque vi, que ao longo de toda a 
exposição, que foi absolutamente honesta, da Professora Esther, 
porque ela poderia trazer só o lado positivo das coisas mas ela fez 
questão de trazer até, contundentemente, os lados negativos e trazer 
o conjunto e não apenas partes. O que ela conseguiu como 
motivação foi apenas o lado negativo. Por isso, que comecei triste a 
minha participação quando vi que a Oposição, apenas se debruçou 
sobre o lado negativo. Mas concordo que se não houVCt'estímulo 
também não haverá possibilidades de se provar certas verdades que 
estejaf!! até sendo desconhecidas. O que eu pediria à Oposição, 
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apenas é que não nos considere, a nós do Governo, como vocação 
incoerciva para mulher de apache, para poder só acreditar no amor 
apanhado. Acreditamos também um pouco em carinho. Desculpe se 
tomei muito tempo, mas V. Ex• sabe com que agrado eu a ouço 
sempre. Foi uma das inspirações da nossa passagem que pode ter 
sido tumultuosa no Ministério mas teve, pelo menos, uma única 
virtude que foi o desejo de acertar e, sobretudo, de vir ao encontro de 
um aspecto que me parece basilar; porque cheguei a ter a audâcia de 
admitir que se sobrepunha a qualquer convicção de natureza 
ideológica. Era, só acfeditar em educação e eu acreditasse numa 
sistemática de igualdade de oportunidade para todos. E foi isso que a 
ilustre conferencista tanto nos ajudou. Desculpe se eu não lhe 
formulo pergunta. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ- Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Com a pala­
vra o nobre Deputado Octacílio Almeida. 

O SR. OCTACILIO ALMEIDA - Sr. Presidente, ilustre 
conferencista Professora Esther Figueiredo Ferraz. 

Como V. Ex.• não me conhece, eu me permito aqui a apresenta­
ção. Sou Deputado pelo Estado de São Paulo, bem do interior desse 
Estado, da região de São José do Rio Preto, e sou Deputado da 
Oposição. Mas lhe garanto com toda a sinceridade que não estou 
navegando no dilúvio criado aqui pelo ilustre Senador Jarbas 
Passarinho. E também peço desculpas se a minha pergunta não 
estiver bem enquadrada na palestra proferida por V. Ex.• porque, co­
mo viram, eu cheguei atrasado, não por que assim o desejasse, mas, 
por imposições dos trabalhos desta Casa como Membro que sou, 
também, da Comissão de Transportes. 

Semana passada, assisti aqui, um Seminârio de Educação. Fui 
mais um assistente do que um participante, e duas coisas me 
impressionaram sobremaneira, em várias afirmativas. A primeira foi 
levantada por uma professora pertencente ao conjunto de têcnicos 
do ME.C em que dizia que temos ainda no Brasil duzentos e trinta e 
oito mil professores leigos e que a nossa rede física para a 
implantação da Reforma n~' 5.692, no seu art. 20, o I' grau, contaria 
apenas com 40% de um conjunto de estabelecimento, além de duas 
salas de aula'', que "60% desses estabelecimentos tinham apenas uma 
ou duas salas de aula". 

Então, como Membro também que sou, designado pela minha 
Bancada, para o estudo do projeto encaminhado esta semana, pelo 
Presidente Ernesto Geisel à Câm.ara Federal, na revi~ào do Salário 
Educação, pergunto a V. S• o seguinte: se, neste projeto, que não hâ 
uma especificação de verbas para esses dois setores - uma 
requalificação do nosso professorado e uma expansão de rede fisica 
- se este projeto deve, em um dos seus artigos ter ou não, uma 
especificação de ·verba porque, acho eu que, nós não poderemos 
implantar 'uma reforma, seja ela qual for, se não tivermos um 
professorado qualificado em todo o Pais ·e uma rede física capaz de 
comportar aquilo que desejamos implantar. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Pois não. O 
Salário Educação, objeto da Lei n~' 4.440, de 1964, já previa- não 
sei se V. Ex• já tinha chegado a este recinto, quando comecei a faJar 
sobre esse assunto -dentro do próprio Salário Educação n' I que ê 
o salário educação nobre- vamos assim dizer- as duas cotas, uma 
que ficava nos Estados e a outra que ia ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento de Educação, para redistribuição. Nos dois casos 
ficava bem claro que, a aplicação dessas verbas dependeria de 
aprovação de planos a sen;m submetidos aos Conselhos de 
Educação. São Paulo, por exemplo, nosso Estado - sabe V. Ex• 
que nós temos, além da Secretaria de Educação, o Conselho 
Estadual de Educação - os planos iam sistematicamente ao 
Conselho Estadual de Educação. Aqui estão professor Alpino Lopes 
Casali que pertence ao Conselho Estadual de Educação desde 1963. 

onde fomos colegas, e foi seu Presidente por duas gestões 
consecutivas. Ele sabe, com que cuidado,_ o Conselho estudava esses 
planos. E o plano previa a aplicação das verbas não só na rede ffsica, 
como também na qualificação dos professores. Sabe V. Ex• que, o 
problema das construções escolares no Estado de São Paulo, era 
agudo, um problema grave., porque a rede cresceu de maneira 
extraordinária, e até a data em que sai da Secretaria nós tinhamos, só 
no 1' Grau, na rede oficial do Estado, sem mencionarmos a 
Prefeitura, 3 milhões e 500 mil, alunos. Quer dizer, uma população 
correspondente a muitos Estados brasileiros e a muitas grandes 
Capitais do Brasil. Realmente, nào é fãcil, ter-se a base fisica para 
tudo isso, tanto mais, que haviamos encontrado rede na seguinte 
situação: Um grande número de ginãsios fundonando à noite, em 
prédios destinados a grupos escolares. 

Oe maneira que foi necessãrio, que gran,de parte dessas verbas 
fossem destinadas, naturalmente, à rede física. Mas não se esqueceu 
o problema da forrmção de professores. Deve--se lembrar V. Ex.•, de 
que foram criados no Estado de São Paulo, o Centro de Formação, o 
Centro de Aperfeiçoamento, o Centro de Recursos Humanos ao 
qual se deu o nome de Laerte Ramos de Carvalho, em homenagem 
ao grande Professor brasileiro, ao grande colaborador do jornal O 
Estado de S. Paulo, em assuntos de educação. Esse Centro se 
encarregava como se encarrega, da chamada reciclagem de 
professores. Às vezes, tambêm se aplicava, em material escolar, 
equipamento, etc. 

De forma que o Conselho Estadual de cada Estado é quem 
sabe como deve ser feita a aplicação. Não entendo é que, esse gênero 
de aplicação deva constar de lei. A lei deve ser bastante flexivel, para 
permitir aos sistemas de ensino, fazerem essas aplicações de acordo 
com as suas necessídades. Os Conselhos de Educação têm sido 
sempre bastante cautelosos, no sentido de que a aplicação se faça, de 
acordo com as necessidades locais. A nova lei mantém o mesmo 
principio. 

O SR. OCTACILIO ALMEIDA- Permite V. S• um aparte? 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ- Pois nào. 

O SR. OCTACILIO ALMEIDA -Concordo com V. S• de 
que a lei não deva especificar. Mas, o que me impressiona é que 
nós já temos esse Salário-Educação hâ alguns anos, e estamos ainda 
~ segundo os dados estatísticos que aqui me referi - como um 
montante que cria um impa<::to, no próprio estudioso. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Em termos 
brasileiros. 

O SR. 0CTAC1LIO ALMEIDA - Perfeitamente. Então me 
parece que certos Estados -- sem nenhuma critica aos seus adminis~ 
tradores, evidentemente - estão descorando da qualificação do seu 
Magistério, do seu professorado. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Não, gostaria 
de dizer a V. Ex• que há um trabalho, um esforço muito grande, 
desenvolvido por todas as Unidades da Federação, no sentido da 
qualificação crescente do seu corpo docente; um trabalho que não é 
fãcil, porque é, por assim dizer, um treinamento que se opera em 
serviço. O elemento que não é qualificado, mas ,que tem a regência de 
classes, não pode ser destacado para fazer os seus cursos 
universitãrios. Ele tem que fazer aquilo que chamava Anísio 
Teixeira, "uma formação em serviço", e vários projetos têm sido 
desenvolvidos, muitos deles peJo PREMEN, no sentido de que esses 
professores façam as suas licenciaturas da seguinte maneira: 
Aproveitando as férias para um certo tipo de aulas, permanecendo 
em serviço e fazendo seu treinamento. 

Esse programa se desenvolve no Brasi1, com uma intensidade 
muito grande, e todos esperam que ao fim de algum tempo, nós não 
tenhamos mais professores desqualificados. Mas não é uma tarefa 
fácil; é das tarefas mais difíceis. 1:: mais fácil fazer o prédio do que 
j,reparar o professorado. 
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O SR: OCTAC1UO ALMEIDA-:- Evidentemente. Concordo 
com V. S• 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Então, em 
certas Unidades da Federação, serã mais interessante nós 
qualificarmos o professorado. Darei um exemplo a V. Ex•: No Rio 
Grande do Sul, o Coronel Mauro Rodrigues foi o Secrctlirio de 
Educação durante quatro anos consecutivos, se não me engano. E, 
ao invés de dispender o salârio educação em prédios escolares, ele 
desenvolveu um outro programa muito interessante, para o local. Ele 
fez aquilo que se chama - a compra de· vagas em estabelecimentos 
particulares De maneira que, com uma importância muito 
menor, ele pôde assegurar a escolarização obrigatória para todos, 
entre 1 aos 14 anos, e reservou grande parte do salário educação 
para a qualific,ação de professores. 

Então vejam bem. Conforme o Estado, é fei.ta urna determinada 
destinação. Aquele que precisar mais da base flsica, será atendido na 
base física; o que precisar mais em termos de qualificação de 
professores, será atendido tambétn, dentro dessa linha. Mas as duas 
prioridades, têm que ser levadas em conta, simultaneamente. 

Então, a minha idéia é a de que, não se deva colocar isto em lei, 
porque a lei chegaria a preceitos tão genéricos que, a rigor, seria a 
mesma coisa que estamos dizendo neste momento. Confiar aos Con­
selhos que têm um~ grande função dentro do planejamento 
educacional, esta função de distribuir, equitativamente, as verbas do 
salário educação. Acredito que São Paulo, atualmente, já esteja 
coberto, do ponto de vista da rede física, suficientemente. E, agora, o 
salário educação deverá ser aplicado mais na qualificação de 
professores e no equipamento que é indispensável. 

O SR. OCTACILIO ALMEIDA- Sim. V. S• sabe que não 
estou raciocinando, em termos de São Paulo, evidentemente. 

A SR' ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Mas, em 
termos de Brasil ê possível que em certas Unidades da Federação, 
haja o problema exatamente inverso. 

O SR. OCTACILIO ALMEIDA- Agora se me permite V. St, 
farei a segunda e última pergunta: Nós estamos fazendo uma 
implantação da profissionalização nas nossas escolas. Mas, o que 
venho observando - e talvez seja uma observação errada - é que 
nós estamos distribuindo, através do Ministério da Educação, do 
Ministério do Trabalho, Secretarias do Traba\ho: SESC, SENAC, 
SESI, SENAI, enfim, de todas as instituições que possuímos, oficiais 
ou não, todas elas estão se dirigindo para o campo da profissionaliza­
ção. Pergunto a V. S•: Não seria mais interessante, se fizéssemos 
uma sistematização destas verbas todas e montássemos uma 
estrutura, aproveitando aquelas que já temos - que são incipientes, 
é verdade, mas que já existem- do SESC. do SESI, do SENAI e do 
SENAC e, com uma intervenção do Governo Federal, 
implantássemos uma estrutura específica, do ensino profissiona\izan­
te no Pais? Sem que nós invadfssemos, a área do ensino 
propedêutico, porque sabe V. S•, que a maior dificuldade na 
implantação dessa reforma está, na falta de conscientização do 
professor de formação propedêutica, para receber o ensino 
profissionalizante? 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ- Estou de acordo 
com V. Ex' em que a profissionalização ê a chamada vexata 
quaestJo, da Lei n9 5.692, é exatamente, a meta mais contestada. 
porque ela tem muitas conotações e muitas implicações e, às vezes, 
ela bate em muitos preconceitos. 

Sou uma grande defensora da profissionalização do ensino de 2' 
grau porque, entendo que, num País como o nosso, em que poucos 
proporcionalmente chegam· à Escola Superior, não seria justo que 
permitíssemos que aqueles que terminam o seu 21' grau não tivessem 
alguma preparação-~para o trabalho. Não são todos os que têm a 
sorte de já entrarem na escola superior. Muitos, possivelmente, 
começarão trabalhar, e um dia chegarão até à Escola Superior, 

tardiamente. Mas ê um~ ambição legitima de todo sistema de ensino 
fazer com que todos, os nossos filhos e os filhos dos outros- porque 
eles são igualmente bons - saíam do ensino do 2'<' grau, com algum 
preparo para o trabalho. 

O SR. OCTACIUO ALMEIDA- Penso assim como V. St, 
também. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - Mas eu acho o 
seguinte: h à uma diferença muito grande, entre profissionalização de 
uma maneira genérica e ensino profissionalizante. As Secretarias do 
Trabalho, o Ministério do Trabalho, todos eles cuidam da profis­
sionalização até do empregado, do operário, mas não é um ensino 
profissionalizante. Como nós falamos em en'sino profissionalizante é 
aquele que se dá, exatamente, dentro do 2~> grau ou então que se dâ a 
nível superior. Isto é ensino propriamente dito. Não seria viável -
seria até muito difícil, isso repercutiria de maneira muito desfavorá­
vel, em termos di formação do aluno - que nôs juntássemos todos 
esses outros programas que são tão diferentes, que são manejados 
por agências tão diferentes e que são atendidos por créditos tão dife­
rentes e fizéssemos uma unificação que vai prejudicar o aluno, A 
preparação para o trabalho tem que ser feita dentro da educação ... 

O SR. OCTACfLIO ALMEIDA- Permite V. Ex• um aparte? 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ- Pois não. 

O SR. OCTACILIO ALMEIDA- A Sr• não acha que, para 
esse trabalho de profissionalização de ensino - profissionalização 
como diz V. S• - não haverá necessidade de uma readaptação 
completa da nossa rede física? 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ- Não há dúvida 
nenhuma. Não só da rede física. Entendo, V. Ex• falar por exemplo 
no SENAI, no SENAC. O SENAI e o SENAC podem ajudar 
intensamente a profissionalização, funcionando como centros 
interescolares para dar apenas a parte profissionalizante, deixando 
às outras escolas, por exemplo, apenas a parte de formação geral. 
Aliás, a Lei nl' 5.692 já prevê a chamada entrosagem e a intercom­
pletividade dos estabelecimentos, de modo que possamos dispor as 
coisas de uma maneira Nacional. Algumas unidades ficarão apenas 
com a parte profissionalizante e outras não. 

Entretanto, o Conselho Federal de Educação e o próprio 
Ministério, entenderam que não se pode pretender ir longe demais, 
em termos de profissionalização, dentro da escola. t por isso que 
partimos para as chamadas habilitações bãsicas, isto é, o aluno tem a 
sUa formação geral e depois ele se habilita basicamente, se prepara de 
uma maneira genérica para um grande número de atividades, e vai 
completar a sua formação na empresa. Aí estou de acordo com 
V. Ex•, em que a empresa entra no circuito, porque ele \(ai fazer ali 
uma parte da sua forma~ão que não pode ser feita na escola. Não 
temos numerário, seria, absolutamente, absurdo, aqui, dentro do 
Brasil, em que lutamos com tanta deficiência de numerãrio, 
pretendermos profissionalizar o aluno, integralmente, dentro da 
escola. Devemos dar, sobretudo, a parte instrumental, para que ele 
possa, lá fora, trabalhando, completar a sua formação. Aí sim, estou 
plenamente de acordo com V. Ex•, que a empresa tem que entrar. 
Então, essa vinculaÇão empresa-escola é absolutamente indispensá­
vel, para que não cheguemos a pretender consumir com a 
profissionalização, verbas que não temos para a nossa educação de 
uma maneira geral. 

O SR. OCTACfLIO ALMEIDA- Nesse ponto é que estou de 
acordo com V. Ex• Levanto a minha idéia justamente porque somos 
um País pobre, e acho que o pobre não pode se dar ao luxo de atirar 
verbas diferentes no mesmo objetivo. 

A SR• ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ - A.cho que o 
pobre não se pode dar a várias espécies de luxo, nem a fazer demais e 
nem a fazer de menos. Por exemplo, se pretendemos profissionalizar 
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as pessoas só a nível de 3'1 grau estamos sendo ambiciosos demais, a 
maioria da nossa população apenas chega ao 2'1 grau. E a nossa Lei 
n'1 52 é tào sensata, tão objetiva, que permite, em certas circunstân­
cias, se opere a terminalidade ao nível do 1'1 grau. E possível na séti­
ma e oitava séries já o aluno se profissionalizar, naquelas comunida­
des muitos pobres, em que já foi um esforço- extraordinário ele 
vencer ãs oito séries de 1'1 grau, então ele recebe uma profissão a esse 
nível. 

Outro dia, dei um parecer no Conselho Federal de Educação, 
em que se permite, fora da sistemática comum, formar-se o chamado 
auxiliar de;; enfermagem ao nível do 111 grau, embora isso contrarie 
um pouco a pureza dos princípios da lei, mas atende a realidade. 

Então, esta~. em parte, de acordo com V. Ex•, no sentido de 
que a empresa e a escola devem somar esforços em termos de profis­
sionalização do ensino, mas não concordo com V. Ex• em que todos 

os programas devessem se somar, porque uma coisa é ensino e outra 
coisa pode ser a formação profissional. 

O SR. OCTACILIO ALMEIDA - Muito obrigado a V. S• 
Não farei mais nenhuma pergunta, especialmente, devi4o ao adianta­
do da hora, fico satisfeito com as respostas, e mais uma vez muito 
agradecido a V. S• 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Srt E-sther 
Figueiredo Ferraz, a exposição que acaba de proferir muíto catego­
riza os Anais da Comissão de Educação e Cultura do Senado, de vez 
que foi precisa, em uma magnífica exibição de saber. Receba os 
nossos enfáticos agradecimentos. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 10 minutos.) 
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MISA 

Presidente: 311-SeetetófiO: 

LIDIRANÇA DA AIINA 
I.OA MAIORIA 

líder 
Magolh6es Pinto IARENA-MGI Lourival Baptista !ARENA-SEI Peu6nio Portella 

\/ice-líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Pauarinho 
J9. Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IARt:NA-CEl 
4~'-Secretório: 

José lindoso 
MoHos leão 

Osi•es Teixeira 

lenoir Vargas IAII:ENA-~CI Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távoro 29-Vice-Presidente: 

S,.niomim Foroh IMDB-R.ll 

19-Secr,tório: 
Oinorte Mariz IARfNA-RNI 

Suplentes de Secretónos: 

LIDIIANÇA DO MDI 
IDIIMINOIIA 

'29-Secretório: 
Marcos Freire IMDB-PE! 

Ruy Carneiro IMDB-PBl 

Renato franco IARENA-P.AI 
~lell.ondre C011o \AREN,l.-M"' 
Mendes Canale IARENA-MTI 

líder 
franco Montara 

Vice-lideres 
Mouro Benevides 
Roberto Saturnlno 

Itamar Franco 
Evondro Carreira 

COMIS$015 

Diretor: J01' Soares de Oliveira Filho 

local: AneKO 11 - Térreo 

Telefones: 23·6244·e 24-8105- kGJmois 193 e 257 

A) SIIVIÇO DI COMISSOIS PIIMANINTIS 

Chefe: Cloúdio C\Jrlos Rodrtgues Costa 

Local: Anexo 11 - 1 'rreo 

Telefone: 2•·8105-:- Ramais 301 e 313 

COMISSA O DI AGaiCULTUIA- (CA) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércio 

• Vice-Presidente: Benedito ferreiro 

fttuklr•• 
ARENA 

f. Vasconcelos Torres 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito Ferreiro 

4. ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Mario 

2. Oreues Quércia 

Assistente• Mouro lqoes de Só- tama13l0. 

Reuniões: Quartas-feiras, ôs 10:30 horas. 

..... nt •• 

f. Altevir leal 

2. Otalr Bed:er 

3. Renato franco 

1. Adolberto Seno 
2. Amoral Peixoto 

local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11 - Ramal 613. 

COMISSAO DI ASSUNTOS IIGIONAIS- (CAl) 
17 Membros! 

I. Cattete Pinheiro 
2: José Guiomard 
3. T eotónio Vilela 
4. Renato Franco 
S. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: ,..,genor Mario 

Suillent•• 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Benedito ferreira 

MDB 
1. Agenor Mario I Evelásio Vieira 
2. Evondro Carreira 1. GiiYan Rocha 

Assistente: L6do ferreira do Rocha- Romal312. 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas. 
~ocal: Sola "Epitácio Pessoa"- Anexo \1- Rama16IS. 

COMISSAO DI CONSTITUIÇAO I JUSTN:A- (CCJ) 
!11 Membros\ 

COMPOSIÇÃO 

Puuidente: Accioly filho 
1q·Vice-Pr,sidente: Gustavo Coponemó 

'29-Vice-Presidente: Paulo Brossord 

Tltulere1 

1. Accioly filho 
2. José Sarney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
S. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Caponemo 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zoncooer 

I. Dirceu Cardoso 
2. l4fite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4, Paulo Bronord 

ARENA 

MDB 

.... dtel 

I. Mattos leão 
2. H•nrique de lo Rocque 
3. Petrónio Portella 
4. Renato franco . 
S. Osires Teixeira 

I. f ronco. Monto to 
2. MoUro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno t.\ranoao- Romo\ 3GS. 
Reuniõe~: Quartos-feiras, ~s 10:00 hl?fOS 
local: Sola "Oóvis Bevilacquo'' -·Anexo 11-.Ra~ÇI~~~· 
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COMIS$AO DO DIS1111TO FIDUAL- (CDP) 
111 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberro Seno 

kplenteo 
ARENA 

I. Helvídio Nunes I. Augusto franco 

2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

3. ienoto Franco 3. José Undoso 

4. Osires T eilceirC' 4. Virgílio T óvoro 

5. SoldQnho Derzi 

6. Heitor Dias 

7. HenriQue de lo Rocque 

8. Otoir Becker 

I. Adolberto Seno 

2. Lózoro Borbozo 

3. Ruy Carneiro 

MOB 

I. fvondroCorreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

Local: Sola "Rui Sorboso"- AnexoU- Ramais 621 e 716. 

COMISSlO DIICONOMIA - (CI) 
111 Membros! 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

·3. Jené Freire 

•· Luiz Covolcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

J. Paulo Guerra 

a Renoto Fronco 

I. Franco Montara 

2. Orestes Quércio 

3. ~aberto Soturnino 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renc:Jto Franco 

ARENA 

MOB 

I. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. ~uy Santos 

•· Cottete Pinheiro 

i. HeMdio NuneJ 

1. Agenor Mario 

2. Amaral PeikOfO 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675. 

Reuniões: Quartos-feiras. Os 10:00 horas. 

local: Sol() "Epit_ócio Pessoa"- Ane.~:o 11- Romol615. 

COMISSlO DIIDUCAÇlO I CULTUIIA- (CIC) 

17 Membroll 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T orso Outro 

Vice-Presidente: HenriQue de to Rocque 

Tltuklre1 

I. T ano Dutra 

2. Gustavo Coponemo 

3. João Calmon 

•· Henrique de lo Rocque 

5. Mendes Canale 

I. EvelósiO Vieira 

2. Paulo Brossard 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

-'rnon de Mello 

~. H'!'lvídio Nunes 

3. JoSé ~orney 

I. franco Montara 

2. Itamar franco 

Assistente: Cleide Mario B. F. Cruz- Ramal 598. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas, 

lcxal: Solo "Clovis Bevilocquo"- Anell;o 11 - Ramo/623. 

COMISSA O DI fiNANÇAS- (CF) 

117 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Pei.~:oto 

Vice-Presidente: Teotónio Vilela 

ntular•• 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito F~rreiro 

3. Alexandre Costa 

•· Fausto Costeio-Bronco 

5. Jessé Freire 

6. Virgílio Távora 

7. Mattos teao 

8. Tarso Outro 

9. Henrique o.: lo Rocque 

10. Helvíd10 Nunes 

11. T eotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

I. Amoral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mauro Benevides 

•· lloberfo Soturnino 

5. lluy Carneiro 

ARENA 

MOS 

SUplentes 

1. Daniel Kneger 

2. José Guiomord 

l. José Samey 

•· Heitor Dias 

5. Cottete Pinheiro 

6. Osires Teixeira 

.• Donton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. fvelósio Vieira 

Assistente: Morcus Vinicius Goulort Gonlogo- ~oma1303. 

Reuniões: Quintos-feiras. Os 10:30 horas. 

locol: Sola "Rui 8orbo1a"- Ane.~:o 11- Romoi$ 621 e 716. 
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COMISSA O DI UGISLAÇAO SOCIAL -(CU) 
17 Membros! 

tltulores 

I. Mendes Canale 
2. Oomício Gondim 
3. Jorbo$ Passarinho 

COMPOSiçAO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

ARENA 
I. Virgílio Távora 
2. Eurico Rezende 
3. Ac:cioly filho 

4. Henrique de Lo Roc:que 
5. Jessé Freire 

I. Franco Montara 

2. Nelson Carneiro 

MDB 
1. lâ~aro Barboza 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal YJ7. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilocquo"- Anexo li- Ramal 623. 

COMISSAO DI MINAS IINIIGIA- (CMI) 
17 Membrosl 

-·· 
I. Milton Cabral 
2. Arnon de Mello 
3. Luiz Cavalcante 

•• Oomício Gondim 
5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 
2. Itamar franco 

COMPOSIÇÀO 

Pre$idente, Joõo Calmon 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

Suplentes 
ARENA 

I. Paulo Gueno 
2. José Guiomard 
3. Virgílio Távora 

MDB 
1. Gilvon Rocha 
2. leite Chaves 

Assistente: Mouro lopes de Só- Romal310. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sala "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Ramol615. 

Thulare• 

I. José Lindoso 
2. Renato Franco 

COMISSAO DlliDAÇllO (Cl) 
15 Membros! 

COMP9SIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 
Suplente• 

I. Virgílio Tóvoro 
2. Mendes Canale 

3. Orlando Zanconer 
MOB 

1. Oonton Jobim I. Dirceu Cardoso 

2. Orestes Quércia 

Anistente: Mario Carmen Castro Sou:ra - Ramal 134. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas. 
local, Solo "Ció.,is Se'tilocqu~" - Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSAO DIIILAÇOU IXTIIIOIU- (CII) 
I 15 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Doniel Krieger 
I~-Vice-Presidente: Luiz Viana 

~-Vice-Presidente: Virgílio Tóvora 

I. Daniel Xrieger 
2. lui:r Viana 
3. Virgílio T óvora 
-4. Jess4 Freir6 
5. Arnon de Mello 
6. PetrOnio Portella 
7. Saldanha Derzi 
8. José Sarney 
9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

I. Donton Jc.:,im 
2. Gilvon Rocha 
3. Itamar Franco 
-4. leite OaYes 
S. Mauro Bene•ides 

Suplente• 

ARENA 

I. Accioly Filho 
2. José lindoso 
3. CaHete Pinheiro 
-4. Fausto Castelo-Bronco 
5. Mendes Canale 
6. Helvidio Nunes 

I MDB 

I. Nelson Carneiro 
2. Paulo. Brossord 
3. Roberto Soturnino 

Assistente: C6ndido HippetH- Romal676. 
Reuniões: Quartos-feiras, Os 10:30 horos. 
Local: Sola "Rui Barbosa''- Anexo li- Ramais 621 e 716. 

COMIISAO DISAIIDI- (CS) 
17 Membros\ 

COMPOSIÇÃO 

Pr•.tldente: Fausto Castelo-Branco 
Vi<:e-Presidente: Gilvan Rocha 

lluplent•• 

ARENA 

I. Fousto Cast~tlo-Branco I. Saldanha Derzi 
2. Mendes Canale 2. Cottete Pinheir'o 

3. Ruy Santos 
-4. Otoir Beder 
S. Al!evir leal 

I. Adalberto Seno 
2. Gilvan Rocha 

MDB 

1. Evandro Carreira 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Romol 306. 
Reuni6es: Quintas-feira,, às 11:00 horas. 
local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Rama\615. 
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COMISSlO DI SIGUUNÇA NACIONIIL- (CSN) 
17 Mambrcd 

Titulares 

r. Luiz Cavalcante 

2. José Lindoso 

!3. Virgílio T óvora 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, José r7uiomord 

Vice-Presidente: V'lsCC•ncelos Torres 

A~ENA 

I. Jarbas Passarinho 

2. Hanrique de lo RocQue 

3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos. Torres 

r. Amoral Peixoto 

2. Adolber1o Seno 

MDB 
I. Agenor Moda 

2. Orestes Quércia 

Assistente: l6do Ferreiro da Rocha- Ramal 312. 
lleunióes: Quortos-feirOJ, às 11:30 hcrcs. 

local: Sala "Cióvio Bevilacquo"- AneJCC I• - Romal312 

COMISSA O DISftVIÇO PUJLICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros! 

I. Augusto franco 

COMPOSIÇÃO 
Presid"enle: lózoro &orbozo 

Vice.Presidenle: Orlando Zor'lcaner 

ARENA 
Suplentes 

I. Mattos leõo 
2. Oflondo Zonconer 2. Gustavo Caponema 
3. Heitor Dias 3. AleJCondre Costa 
4. Accio\y Filho 
5. Luiz Viana 

MDB 
I. Itamar Franco I. Dot~.ton Jobim 
2. Ldzoro Borbozo 2. Mouro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças locordo- Ramal 307. 
ReuniOes: Quintas. feiras. às 10:00 hora\, 
local: Solo "Coelho Rodrigues"·- Antli(O 11- Rama1613. 

COMISSlO DI TUNSPOITIS, COMUNICAÇ015 
I OIRAS PUJLICAS- (CT) 

t7 Membro~\ 
COMPOSIÇÀO 

Presidente: Alexofldre Cesto 

Vice-Pces1denle: luiz Covo\conte 

ntulares 
À~~NA 

L Ale.JCandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 

3. Benedito Ferreiro 

•• José fsteves 

5. Poufo Guerra 

MOB 
1. Evondro Coneiro 

2. Evelásio Vieira 

Assistente: Cõndido Hippertt- Ramal 676. 
~euniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

Supl•ntes 

I. Orlando Zonc;.:.ner 

2. Mendes Canale 

3. Teotônio Vilela 

I. lázaro Barbozo 

2. Roberto Soturnino 

local: Solo "COelho ~odrigues"- Anexo 11- Ramal 613. 

I) SIIVIÇO DI COMISSOIS MISTAS, UPICIAIS 
I DIINQUUITO 

Comlui•• Jemporárlol 

Chefe: li:uth de Souza Castro. 

local: ~ne•o 11 - Térreo. 
Telefone: 24·8105- Ramo1303. 

11 ComissQes Temporórios poro Projetos do Congresso Nacional. 

'21 Comissões Temporórios poro Apreciação de Vetos. 

31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 

41 Comissão Misto do Projeto de lei Orçomentório lort. 90 do Regimento 

Comum\. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674J 

Marília de Carvalho Bricio- Ramol314: Cfeide Mario B. F. Cruz- Rornc:1l 

598; Julíano Louro do Escossia Nogueira - Ramal 314. 

SINADO FIDUAL 
SUISICIITAIIA DI COMISSOIS 

SIIVJÇO DI COMISSOIS PIIIMANINTIS 
HOILUIO DAS RIUNIOU DAS COMISSOP PIIIMANIN'IIS DO SINADO fiDl.AL 

PARAOANODI1975 

..... TERÇA s • L • ASSU.TP'R I!OUS ®UI'U, a " to A s MSISTDl'l 

' BJ>I'J'ÁCIO PISsOA .,,0 RUY IAI.EOSA 
10:00 ' LiDA c. o. r. C.A,Jio .:.D4l- - 61'1 •••h - 621 • 7l6 ........ 
..... QUAITA s • L • • ASSISTIIIn C, I:. r., CLÓVIS BEVIL1cQUA 

lO: R•al - t>U CLIIDI 

c.c.J. CLOVIS BEVILACQUA ..... c.a.r.c COELHO llODRIOO'U CLÁUDIO 
R-.!11 • 623 HELPA Raaal - 613 LACERDA 

10:00 

c.s. IPI'l'ÂCIO PESSOA c. r • RUY B.U:lllSA IWCUS 
..:,.1. - 6L'I DMI'&L IMais • 621 e 716 VUICIUS 

lO: . 
c.a.s RUY a.u.Js• Cb"JIZD CoMoJ'o IPITÁCIO PESSOA 

""""' 1.0:~ 
l.utais - 621 • 716 J:•al - 615 

c ..... COELHO RODRIGUBS .... l!o~oSo 
CLbviS JEVU.).couA CloÂUDIO 

J.wal - 613 aa-al - 623 LACEI~ 

-
11:00 Colo 

CtbviS B&VIl.~QtrA ~ .. BPITÁCIO PESSOA 
.... 1 - 623 ...... 11:00 c. a . IMill - 615 JDMA.ll'1l 

ClbviS RVILÀCQUA ... c.T. OOILHO IO~IGUU cllrou:o 11:)0 c.s.Jt, RMal • UJ .... 1 - 613 

~IÇÃOUEHOJE: 72PÁGINAS PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 


